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SUMÁRIO 

1993 
I- ATA DA !38' SESSÃO, EM 7 DE JULHO DE 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Presidente do Tribunal de Contas 
da União 

- N~ 187193, de 2 do corrente, encaminhando cópia 
da Decisão n" 268/93, adotada por aquela Corte, relativa 
aos convênios celebrados pelos Ministérios da Ação Social 
e da Agricultura e Reforma Agrária com as prefeituras 
municipais no exercício de 1990. 

1.2.2- Comunicação da Presidência 

-Envio de cópias da Decisão n" 268/93, aos Senadores 
Eduardo Suplicy e Rachid Saldanha Derzi que, através dos 
Requerimentos n"s 774 e 803. de 1991. respectivamente, 
solicitaram ao Tribunal de Contas da União auditorias rela­
tivas aos mencionados convêníos. 

L2,3- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n" 90, de 1993, de autoria 
do Senador Mario Covas, que dispõe sobre as eleiçóes 
majoritárias e proporcionais, a propaganda eleitoral, a ar­
recadação e aplicação de recursos em campanhas eleitorais 
e dá outras providências. 

1.2.4- Requerimentos 

-N" 687, de 1993, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, solicitando ao Ministro da Secretaria de Planeja­
mento e Coordenação da Presidência da República infor­
mações que menciona. 

-Na 688, de 1993, de autoria do Sen3dor Gilberto 
Miranda, solicitando ao Ministro da Secretaria de Planeja­
mento, Orçamento e Coordenação da Presidência da Repú­
blica informações que menciona. 

-N• 689, de !993, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, solicitando ao Ministro de Estado das Minas e 
Energia informações que menciona. 

1.2.5- Comunicação 

-Da Liderança do PP ~ referente à substituição de 
membro em Comissão Mista. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 

-Eleição dos niembros do Senado Federal para irite· 
grarem a Comissão Representativa do Congresso Nacional. 

-Convocação de sessão conjunta, a realizar-se hoje, 
às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

L2,7- Discursos do Expediente 

SENADOR MAURO BENEVIDES -Falecimento 
do Deputado Estadual José Maria Melo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Regozijo 
pela inauguração do Hospital do Aparelho Locomotor da 
Bahia - Sarah-Bahia, etn Salvador, dia 28 de abril do 
corrente. Transcrição do artigo intitulado Fisioterapia no 
Sarah está funcionando, publicado no jornal A Tarde, do 
último dia 4, 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 30 mínutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.2.9- Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR MARCO MACIEL- Prestação de con· 
tas da campanha da Frente Republicana Presidencialista 
no plebiscito ao Tribunal Superior EleitoraL Propostas' da 
Frente para a modernização do País e aprimoramento das 
instituições nacionais. 

SENADOR NEY MARANHÃO -Justificando re­
querimento de autorüt de S. Exa, constituindo CPI desti-



6472 Quinta-fc1ra R DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção 11) Julho de IY93 

EXPEDlENTI! 
, Cl!tn'J.O, C)RÁPJi::i::t' DO SENADO PI!DBJV.L 

MANOEL VlLE.A DE MAGALHÃES 
Diretor.Oera.l du Scudo P•4eraJ 
AüACIEL UA Sll VA MAlA 
Oitetot P.-c11DvO 

CAJ\LUS HOMERO VIEIRA SINA 
Diretor Nl•iailuatlYO 
LL ll CARLOS BASTOS 
Dirt10f WdutnaJ 
fLDRIAN AUC USIU COU11NHO MADRUGA 
Dire101 Minto 

nada a levantar os reai~ números das contas públicas de 
1993 e nos últimos cinco exercícios. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA - Reflexões e 
sugestões sobre um pacto orçamentário. 

1.2.10- Requerimentos 

- N" 1>90. de 1993. de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, solicitando ao Ministro da Fazenda informações 
que menciona. 

- N" ó91. de 1993, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, solicitando ao Ministro das Comunicações, infor­
mações que menciona. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n" 40, de 1993-Comple­
mentar, que revoga o § 4o do art. 38 da Lei n" 4.595. 
de 31 de dezembro de 1964. Votação adiada por falta de 
quorum 

Proposta de Emenda à Constituição no 23, de 1991 
(n" 45/91, na Câmara dos Deputados), que dá nova redação 
ao arL 16 da Constituição Federal. Votação adiada por 
falta de quorutn. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Reajuste de 
salário mensal. Artigo publicado no jornal Folha de S. 
Paulo, intitulado Renda Mínima: uma boa idéia para o 
Brasil. Condenação do empresário Francisco Souto. Assas­
sinato do líder sindical.Batistinha. 

SENADOR AUREO MELLO- Outorga do Título 
de Cidadão Paraense ao Senador Nelson Carneiro, pela 
Assembléia Legislativa do Pará. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Centenário de 
atividades, no Brasil, da Associação Cristã de Moços -
ACM. 

SENADOR JÚLlO CAMPOS- Imp<ntáncia doam­
plo debàte sobre a questão do voto obrigatório na revisão 
constitLcional. 

SENADOR ESPERlDIÁO AMIN- Falecimento do 
Generhl Bertoldo Paulo Oerengowski. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Nomeação do 
Dr. Mirio Roberto Cavalazzi para a Secretaria de Agri­
cultura do Estado de Santa Catarina. 

OIAJuo DO cONOIU!S!O NACIONAL 

la,..oo oab r•pouabilld&dt ú lúM da Scu4a Pldoral 

ASS!NATUIWi 

............................................................................... CrS 70.000.00 

SENADOR DIVALDO SURUAGY- O quadro do 
setor elétrico brasileiro. 

1.3.2- Comunicações da Prt!sidência 
-Proclamação dos Senadores eleitos para integrarem 

a Comissão Representativa do Congresso Na<::ional. 
~ Têrmino do prazo para apresentação de emendas 

aos Projetos de Resolução n• 53/93 e 55/93, sendo que 
aos mesmos não foram oferecidas emendas. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 139' SESSÃO, EM 7 DE JULHO DE 

1993 
2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Mensagem do Presidente da República 
N" 242, de 1993 (n" 413/93, na origem), restituindo 

autógrafos de projeto de lei sancionado. 
2.2.2 - Oficio do 1 ~ Secretário da Câmara dos Depu~ 

lados 

-Nç 247/93, de 7 do corrente, comunicando a apro~ 
vação da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 26, de 1993 (n" 2.460/91, naquela Casa), que dá nova 
redação ao art. 206 do Decreto Lei n9 2.848, de 7 de dezern~ 
bro de 1940- Có<Jigo Penal. 

2.2.3- Discursos do Expediente 
SENADOR EPJT ÁCJO CAFETEIRA, como Líder 

- Considerações a respeito da Mensagem n9 414/93, do 
Senhor Presidente da República, encaminhando projeto 
de lei ao Congresso Nacional, que dispõe sobre a política 
da remuneração dos servidores públicos civis e militares 
da Administração Federal Direta, Autárquica e Funcional 
e dá outras providências. 

SENADOR MAURO BENEVIDES, como Líder­
Reunião realizada no Ministério da Integração Regional 
sobre os problemas da grave seca nordestina. Garantia 
da manutenção das frentes de trabalho no sertão. 

2.2.4- Requerimentos 
'- N" 692/93, de urgência, para a Mensagem n" 236/93, 

pela qual o Senhor Presidente da República solicita autori~ 
zação para contratar operação de crédito externo entre 
a República Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
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para Rec.onstrução e Desenvolvimento- BIRD, no vala:r 
equivalente a até duzentos e doze milhões de dólares norte· 
americanos. 

-No 693193, de urgência, para o Ofício n'' S/66/93, 
da Prefeitura Munícipal de Morro da Fumaça - SC. 

2.2.5 - Leitura de Projeto 
- Pro}eto de Lei do Senado no 91, de 1993, de autoria 

do Senador César Dias, que ''institui incentivo fiscal para 
empresas que invistam em programas de recuperação de 
empregados alcoólatras" . 

2.2.6 - Requerimento 
- N' 694/93, de autoria do Senador Dirceu Carneiro, 

solicitando que seja considetada como licença autorizada 
a sua ausência dos trabalhos da Casa, flO dia 24 de junho 
próximo passado, pelo motivo exposto. Aprovado. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução no 53, de 1993, que autoriza 

o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir e 
colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
- LFT-RS, destinadas ao giro de 4.770.271.444 LFT-RS, 
vencíveis no segundo semestre de 1993. Aprovado. À Co· 
missão Diretora para redação final. 

Projeto de Resolução n'' 5-5. de 1993. que autoriza 
o Governo do Estado de São Paulo a ampliar os limites 
fixados no art. 3°, inciso 11, da Resolução no 36, de 1992, 
do Senado Federal a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União. no valor de até quinze milhões 
de marcos alemães. destinada ao financiamento parcial do 
projeto Preserva~âo das Florestas Tropicais- Mata Atlân· 
tica. Aprovado. A Comissão Diretora para redação finaL 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Or~em do Dia 

Mensagem n" 236/93, em regime de urgência, nos ter­
mos do Requerimento n" 692/93, lido no Expediente da 
presente sessão. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n" 57/93, após parecer de Plenário favorável, tendo 
usado da palavra os Srs. Marco Maciel, Mansueto de Lavor 
e Lourival Baptista. À Comissão Diretora para redação 
final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n" 57!93. 
Aprovada. À promulgação. 

OfícioS n" 66/93, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n"6Y3/93, lido no Expediente da presente 
sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução 
n9 58/93, após parecer de Plenário favorável. À Comíssão. 
Diretora para redação final. 

. ~Redação final do Projeto de Resolução n" 58/93. 
Aprovada. À promulgação. 

-Requerimento t1° 695/93, subscrito pelo Senador 
Antonio Mariz, solicitando que sejam avocados por esta 
Casa os laudos de avaliação da COSIPA - Companhia 
Siderúrgica Paulista, conforme determina a Medida Provi· 
sória n~ 327193. Aprovado, tendo usado da palavra os Srs. 
Mauro Benevides e Esperidião Amin. 

-Redação final do Projeto de Resolução n" 53/93. 
Aprovada, nos termos do Requ~rimento no 696/93, lido 
e aprõvado nesta oportunidade. A promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução nu 55/93. 
Aprovada, nos termos do Requ~rimento n" 697/93, lido 
e aprovado nesta_oportunidade . .-<?promulgação. 

são 
2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATO DO I• SECRETÁRIO 

-N'I0/93 

4- ATOS DO DIRETOR-GERAL 

- W 22 a 29/93 

5 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­
GRESSISTAS - IPC 

- Ata da. 3• Reunião Ordinária do Conselho Delibe· 
rativo 

6 - MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE·LÍDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

- SUMÁRIO DA ATA DA ttO• SESSÃO, -
REALIZADA EM 8 DE JUNHO DE 1993 

Retificação 

Na puhlicaç<IO do Sumário. feita no UCN -
Seção 11. de 9 de junho de 1993, na página 5:.?61: 
l" coluna. no item 1.2.2- Ofícios do 1~ Secretário 
da Câmara dos Deputudus, na parte relativa ao Pro· 
jeto de Lei da Câmara n" 103, de 1993. 

Onde se lê: 
. .. Dccreto·Lei n'' 221. de 2R de fevereiro de 

!976 .... 
Leia-se: 

Dccreto·Lei n'' 221. de 2R de fevereiro de 
1967.. .. 

Ata da 138a Sessão, em 7 de julho de 1993 
3" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs, Humberto .Lucena, Chagas Rodrigues e Levy Dias 
ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Darcy 

SRS. SENADORES: Ribeiro _ Dario Pereira _ Dirceu Carneiro _ Divaldo Suruagy _ 
Affonso Camargo _ Álvaro Pacheco _ Amir Lando _ Antonio Eduardo Suplícy _ Elcio Alvares _ Epitácio Cafeteira_ Esperidião 

Mariz _ Bello Parga _ Beni V eras _ Carlos Patrocinio _ César Amin _ Aaviano Melo_ Francisco Rollemberg_ Garibaldi Alves 
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Filho _ Gersor Camata _ Gilberto Miranda _ Guilhenne Palmeira 
_ Humberto Lucena .... Iram Saraiva _ Jarbas Passarinho _ João 
Calmon _ JoãJ França _ João Rocha _ Josaphat Marinho _ Josê 
Fogaça_ José Richa_ José Sa111ey _Júlio Campos_ Júnia Marise 
_ Juuihy Magalhães _ Juvêncio Dias _ Levy Dias _ Louremberg 
Nunes Rocha _Lourival Baptista_ Lucidio Portella_ Luiz Alberto 
Oliveira _ Magno Bacelar _ Marco Maciel _ Mãrio Covas _ 
Mauro Benevides _ Meira Filho _ Nelson Carneiro _ Nelson 
Wedekin _ Nq Maranhão_ Onofre Quinan _Pedro Simon _Pedro 
Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi _ Raimundo Lira _ Ronaldo 
Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Valmir Campelo _ Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicíamos nossos trabalhos. 
O Sr. V Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Aviso n' 187-SS-TCU Brasflia-DF, 2 de julho de 1993 
Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, có~ 

pia da Decisão número 268/93 adotada pelo Tribunal de Con~ 
tas da União na Sessão Plenária de 30-6-93, bem como dos 
respectivos Relatório e Voto que a fundamentam (TC n9 

027 .339191-2). 
Esclareço a Vossa Excelência que oportunamente serão 

transmitidos, ao Senado Federal, os resultados das inspeções 
e levantamentos de auditorais indicadas no item 8.2 da meneio~ 
nada Decisão. 

Atenciosamente.- Carlos Átila Álvares da Silva, Minis~ 
tro-Presidente. 

Grupo I - Classe V 
TC 027.339/91-2 
Assunto: Solicitação de Auditorais 
Interessado: Senado Federal 

Relatório 

O precesso teve origem em pedido de auditorias forrou~ 
lado pelo Senador EDUARDO SUPLICY em convênios fir­
mados entre o Ministério da Ação Social e trinta e sete prefei­
turas municipais (fls. 3 a 5). Posteriormente, foi acostad() 
aos autos pedido no mesmo sentido, de autoria do Senador 
RACHID SALDANHA DERZI, porém mais abrangente, 
por envolver todos os convênios celebrados com prefeituras 
municipais pelos Ministérios da Ação Social e Agricuhura 
e Reforma Agrária. 

Na assentada de 18/rnar/92. o Tribunal, acolhendo as ra­
zões que ofereci, Decidiu (Decisão n' 111192): 

"a) receber o pedido; 
b) determinar á zelosa 7~ Inspetoria Geral de Controle 

Externo que, em diligência, obtenha, junto às Secretarias de 
Controle Interno dos Ministérios da Ação Social e Agricultura 
e Reforma Agrária listagem de todos os convênios celebrados 
pelos respectivos Ministérios, órgãos e entidades que lhe são 
subordinados ou vinculados, com prefeituras municipais, no 
exercício de 1990, contendo os seguinte, elementos: objeto, 
valor, vigência, se houve (ou não) licitação, estágio em que 
cada um se encontra, nesta data; 

c) selecionar, mediante técnicas estatísticas de amostra­
gem, os convênios considerados mais significativos, com vistas 
à realização, oportunamente, das inspeções especiais de que 
trata este processo; 

d) dar ciência á presidência do Senado Federal do inteiro 
teor dp Relatório e voto que informaram esta Decisão." 

A zelosa 7• IGCE expediu os ofícios n• !17 e 118 aos 
Ministérios da Agricultura e Ação Social, respectivamente, 
em 3/abr/92. 

Em instrução de fls. 139, noticiou que apenas o Ministério 
da Ag~cuJtura cumprira a diligência. Todavia, por força da 
Portana no 31-GP/92 este Ministério passou à clientela da'•· 
4• IGCE. Sugeriu, então, a reiteração do ofício !GCE/wl 
n" 118/92 ao MAS e a formação de apartado contendo as 
peças de fls. 0!108, 115/116, 128/130 e 133/139, para exame 
pela 4• IGCE. 

Por despacho de fls. acolhi as sugestões e determinei 
as providências indicadas. 

O apartado acima indicado tomou o n' TC 013.960/92-0 
ainda em exame na zeJosa 4·~ JGCE. ' 

Com relação aos presentes autos, a 7~ IGCE produziu 
as instruções c pareceres de fls. 147 a 149 e 160 a 170. 

A instrução de fls. 147 a 149, da 1' Divisão Técnica 
dá notícia de inspeção ordinária realizada na Coordenaçã~ 
de Orçamento e Finanças do Ministério da Ação Social, com 
a finalidade de examinar os convêncios celebrados no exercício 
de 1990, cujo relatório constituiu o TC 013.820/91-5, atual­
mente em exame naquela Divisão, "de forma conjugada e 
consolidada com as contas do Órgão relativas ao exercício 
de 1990 (TC n' 014.896/91-5". Aquela Divisão concluiu pela 
"impossibilidade de se detectar junto ao órgão repassador 
dos recursos fatos como os relatados às fls. 2/8- notas fiscais 
por serviços não realizados e direcionamento de recursos à 
empresa SEV AL- Serviços de Assessoria Ltda., como inter­
mediadora na liberação de recursos'', pelas razões aduzidas. 
Sugeriu a t~ Divisão da 7• IGCE, no mérito, fosse dispen5ada 
a determinação contida na letra "c'' da Decisão n9 111192 
à vista da inspeção mencionada, dando-se ciência de seu~ 
resultados ao Senado FederaL 

Os autos foram, igualmente, examinados pela 2~ Divisão 
Técnica da mesma Inspetoria. Esta informou a realização de 
diversas inspeções e levantamentos, abrangendo o exercício 
de 1990, por Inspetorias Regionais do Tribunal, indicando 
várias delas (fls. 160 e 161): Informou, ainda, a realizaÇão 
de diversas inspeções ordinárias no âmbito do Ministério da 
Previdência e Assistência Social (à época), Legião Brasileira 
de Assistência e Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor 
(atual FCBIA) em cumprimento a requerimento do eminente 
Ministro MARCOS VILAÇA. Opinou fosse dado conheci­
mento ao Senado Federa{ dessas inspeções e levantamentos. 
Sugeriu, ademais, "considerando o grande universo de Prefei­
turas beneficiadas com transferência de recursos federais pela 
LBA e FCB!A (vol. !)", que se localiza na Bahia, "sejam 
realizadas inspeções~ pela IRCE!BA, na Superintendência Re­
gional da LBA e FCBIA no Estado da Bahia, na área de 
convênios firmados com Prefeituras Municipais, cujo objeto 
evidencie a execução de obras". 

Os autos retornaram a meu Gabinete em 19!Maio/93. 
É o Relatório. 

Voto 

A zelosa 7" IGCE enviou os melhores esforços no sentido 
de dar cumprimento à Decisão no 111/92 do Tribunal Pleno. 
no que se referia à sua área específica de competência. 
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As sugestões alvitradas estão em consonância com os 
objetivos da mencionada Decisão. Efetivamente, se já foram 
realizadas várias inspeções e levantamentos de auditoria acer­
ca da matéria de que tratam os autos, seus resultados devem 
ser comunicados ao Senado Federal, para que deles clentlfi· 
quem aos ilustres autores dos requerimentos, Senadores 
Eduardo Sup1icy e Rachid Saldanha Derzi. Parece-n1e adequa­
da, também, a realização de inspeções especiais nas Superin­
tendências da Fundação Legião Brasileira de Assistência -
LBA, e Fundação Centro Brasileiro para a lnfância e Adoles­
cência- CBIA, no Estado da Bahia, pela zelosa IRCEIBA, 
com vistas a verificar as condições em que foram executadas 
as convênios firmados com as prefeituras locais. no exercício 
de 1990. O res.u\tado de tais inspeções viriam a complementar 
as informações já existentes na Tribunal para, oportunamente. 
serem, igualmente, transmitidas ao Senado FederaL 

Diante do exposto, voto no sentido de que o Tribunal 
Pleno adote a Decisão que ora proponho. 

TCU, Sala das Sessões, 30 de junho de 1993. -Olavo 
Drummond, Ministro~ Relator. 

Decisão N~ 268/93 - Plenário 

!. Processo n' TC 027.339191-2 
2. Classe de Assunto: V- Solicitação de Auditorias 
3. lnteressado: Senado Federal 
4. Entidade: Senado Federal 
5. Relatar: Ministro Olavo Drummond 
6. Representante do Ministêrio Público: Não atuou 
7. Órgão de Instrução: Sétima Inspetoria Geral de Con­

trole Externo (7• IGCE) 
8. Decisão: O Tríbunal Pleno, diante das razões expos­

tas pelo Relator, 

Decide: 
8.1. determinar à Inspetoria Regional de Controle Ex­

terno, na Bahia- IRCE/BA, a realização de inspeções espe­
ciais nas Superintendências da Fundação Legião Brasileira 
de Assistência - LBA e Fundação Centro Brasileiro para 
a Infância e a Adolescência - CBIA, com vístas a examinar 
a execução de convênios firmados com as prefeituras muni­
cipais do Estado da Bahia, no exercício de 1990, com destaque 
para os relacionados com a realização de obras públicas; 

8.2. transmitir ao Senado Federal os resultados de ins­
peções e levantamentos de auditorias já realizados pela Sétima 
Inspetoria Geral de Controle Externo- 7~ IGCE, no âmbito 
do então Ministério da Previdência e Assistência Social, relati­
vos à celebração e execução de convênios com prefeituras 
municipais, abrangendo o exercício de 1990, determinando­
lhe, desde já, a organização das informações relacionadas 
com tais resultados; 

8.3. dar ao Senado Federal conhecimento do inteiro 
teor desta Decisão e dos Relatório e voto que a fundamen­
taram. 

9. Ata n• 26/93- Plenário 
10. Data da Sessão: 30 de junho de 1991. - Olavo 

Drummond, Ministro-Relator- Carlos Átila Álvares da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência determinou o envio de cópias do inteiro teor da decisão 
dos Senadores Eduardo Suplicy e Rachid Saldanha Derzi, 
que através dos Requerimentos nos 774 e 803, de 1991, respecti­
vamente, solicitaram ao Tribunal de Contas da União audito­
rias relativas aos mencionados convênios. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 90, DE 1993 

PROJETO OE LEI bO SENAQO N? 90, OE 1993 

Dispõe sobre as eleições majorhãrias c 
proporcionais. a propag::mda eleitoral, a. 
arrcc:ulaçào c aplicaç:Io de r~ursos em 
campanhas clcih>ra.Js c dá ootras provid~ncia.s. 

O CONGIU:SSO NACION,\L dcçrcta 

TiTULO I 

OIS POSIÇÕES l'l<EU~liNAI<ES 

Art. 1°. ~ A eleição para Prcsil.ll.'"llte c Vi~.:c-l'rcsklcnte da República, a eleição 
geral para Gover~Jador~s c \~ice-Governadores de Estados, Senadores c Suplentes; 
Deputados Federa•~ c EMadua1s, c a dciçàl) munkipal para PreCeitos, Vi~;c-Prcfeilos c 
Vereadores~ pclo_s sisten1as ~ajoritàrio c proporcionóll. regem-se pelas disposições da 
presente le1, aplicadas as disposições Jo Código Eleitoral e dà ~islação cJeilcral 
complementar e assegurada a autonomia aos paniOOs. políticos na forma do <toe 
estabelece o art.l7, § 1°., da Con)tituiçào ft..'t.lcral. 

An.l'". - As eleições de que lratJ o. anigo anterior, coincidcntcs bu não no 
mcs1~to ano, serão realizadas,. em todo o ~ais. no dia J de outubro do ano em que 
tcm~mam os mandatos v1ge!11cs. dos h\ulares dos caQ,:os de Prcsitlcntc e Vice~ 
~residente da RcpUOlica, de Go"crnador e Vicc-Govcrnadm ou de Prefeito e Vice· 
Prefeito. · 
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§ I •. A posse dos eleitos para os cargos a que se refere o caput deste artigo dar­
se-á no dia 1•. de janeiro do ano subseqüente ao da respectiva eleição, e a dos eleitos 
para mandatos de Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual c Vereador dar-se-á 
de acordo com 9 que determina os arts.57, § 4o., 27 c 29, da Constituição Federal, 
observadas as disposições das Constituições Estaduais e das Leis Orgânicas Municipais. 

§ 2". O numero de Deputados, por Estados e pelo Distrito Federal, à Câmara dos 
Deputados, será o fixado na forma da lei complementar, conforme disposto no § J•., do 
art. 45, da Constituição federal, e, enquanto não aprovada a lei, prevalecerá a 
representação estabelecida para a eleição de !990, assegurados, nos termos da citada 
disposição constitucional, o mínimo de 8 (oito) e, para a unidade da federação de maior 
representação na atual legislatura, o máximo de 70 (setenti\) Deputados; o número de 
Deputados Federais por Territórios é de quatro, e o de Senadores, por Estados e pelo 
Distrito Federal, é de três, nos termos do § 2•., do art.45, e 46, da Constituição Federal. 

§ 3°. - O· número de Deputados às Asscmblcias Legislativas dos Estados e· à 
Câmara Legislativa do Distrito federal obedece ao que dispõem os arts. 27 e 32, § 3°. , 
da Constituição federal. 

§ 4°. - O número de Vereadores é o fixado na Lei Orgânica do Município, 
observadas os limites e a proporcionalidade a que se refere o art. 29, IV, da Constituição 
federal. 

Art.3°. - Simultaneamente com as eleições prcsid'encial, geral ou m!Jnicipal, de 
que trata o aJ1. 1"., realizar-se-ão também as eleições para Prefeitos, Vice-Prefeitos e 
Vereadores nos municípios que vierem a ser criados, na forma da legislação vigente, até 
o dia 1". de maio do mesmo ano em que se realizar qualquer daquelas eleições. 

Parágrafo Único - Os mandatos dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, 
eleitos nos municípios a que se refere este artigo, coincidirão com os dos mesmos 
titulares eleitos e empossados na forma do art.ZO ., caput c § I"., desta lei. 

Art.4". Na eleição para Presidente da República, Governador de Estado e para 
Prefeito, nos municípios com mais de duzentos mil eleitores, será considerado efeito o 
candidato que obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em branco e os 
nulos. 

§ J•. - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, far­
se-á nova eleição em até 20 (vinte) dias após a proclamação do resultado, concorrendo 
os dois candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria 
dos votos válidos. 

§ 2". - Se, antes de realizado o segundo tumo, ocorrer morte, desistência ou 
impedimento legal de candidato a Presidente da República, a Govemador de Estado ou a 
Prefeito, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação .. 

§ 3". - Se remanescer, em segundo lugar, mais de um candidato com a mesma 
votação, qualificar-se-á o mais idoso. 
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§ 4°. - A data da eleição, na hipótese prevista no §I •., deste artigo, será fixada 
pe.lo Tribunal Superior Eleitoral. 

§ s•. - Nos municípios com eleitorado até duzentos mil eleitores, será 
considerado eleito Prefeito o candidato que obtiver maioria de votos. 

§ 6°. - A eleição do Presidente da República, do Governador de Estado e do 
Prefeito importará a do Vice com ele registrado. 

Art. s•. - Somente poderão registrar candidatos ou participar de coligações. com 
vistas ás eleições previstas nesta Lei, os partidos políticos que tenham o estatuto c o 
diretório nacional devidamente registrados no Tribunal Superior Eleitoral ate o dia 3 de 
abril do ano em que se realiza a eleição. 

§ I •. - Nos Municípios e nos Estados em que não houver diretório municipal ou 
regional organizado, a convenção destinada a deliberar sobre coligações e escolha de 
candidatos, nas eleições municipal ou geral, será organizada e dirigida, respectivamente, 
por comissão municipal ou regional provisória designada, para esse fim, pelo órgão 
regional de direção {comissão executiva ou provisória regional) ou pela comissão 
executiva nacional. sendo essa atribuição conferida. onde as houver, às comissões 
provisórias de que tratar o art. 59, caput e seu§ 1• .• da Lei n.S.682, de 21 de julho de 
1971, e alterações posteriores, cujos mandatos se estenderão até o encerramenio do 
processo eleitoral. 

§ z•. - Nos Muni~ipios c nos Estados a que se refere o parágrafo anterior. as 
atribuições previstas nesta lei para as comissões executivas municipais e regionais serão 
eKercidas pelas comissões provisórias municipais c regionais, respectivamente. 

TITULO 11 

DO PROCESSO ELEITORAL 

CAPITULO I 

Das Coligações Partidárias 

Art.6•. - É facultado aos partidos políticos, que atenderem às condições do 
artigo anterior, celebrar coligações para o registro de candidatos à eleição majoritária, à 
eleição proporcional ou a ambas. 

§ I •. - É vedado ao partido político celebrar coligações difcrenies para a eleição 
majoritária e para a eleição proporcional. 

§ z•. - A coligação terá denomin:lçào própria, que poderá ser a junção de todas 
as siglas dos partidos que a integram, sendo a ela assegurados os direitos conferidos aos 
partidos políticos no que se refere ao processo eleitoral. 

§ 3•. - Cada partido deverá usar sua própria legenda, sob a denominação da 
coligação. 
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~ 4". • Na fomtaçào·de coligações serão observadas ainda as seguintes normas: 

I - na chapa. da coligação poderão ser inscritos candidatos filiados a 
quaisquer partidos politicos·dcla integrantes: 

ll - o pedido de registro dos candidatos scrá subscrito pelos presidentes 
dos partido:; coiigados ou por seus delegados, ou pela maioria dos membros dos 
respecti\ os órgãos executivos de direção; 

• 
lll - a coligação será representada perante a Justiça Eleitoral por 

delegados indicados pelos partidos que a compõem. 

An. 7" - A celebração de coligação dependerá da apresentação de propostas, 
observado o seguinte: 

I - na eleição para Presidente e Vice-Presidente da República, a proposta de 
coligação deverá ser apresentada pela comissão executiva nacional ou por 25 %(vinte e 
cinco por cento) de convencionais; 

!I - na eleição para Governador e Vice-Governador, Senador e suplente, 
Deputado Federal e Estadual, a proposta de coligação será formalizada pelo órgão 
'<".:;onal de direção (comissão executiva ou provisória regional) ou por 30% (trinta por 

.:. J dos convencionais; 

III - nos municípios com mais de um milhão de habitantes, a proposta de 
coligação para a eleição à Prefeito e Vice-Prefeito e à Câmara Municipal deverá ser 
formalizada pelo órgão regional de direção ou por 1/3 (um terço) dos órgãos de direção 
zona! (comissões <!xecutivas ou provisórias zonais): c nos municípios com até um milhão 
de habitantes, a proposta de coligação deverá ser formalizada pelo órgão municipal de 
direção (comissão executiva ou provisória municipal) ou por 30% (trinta por cento) dos 
convcnc10uats. 

An.&•. - A celebração de coligações dependerá de aprovação da proposta pela 
maioria absoluta dos membros da Convenção partidária, em votação direta e secreta. 

§ I •. - Decidida a celebração de coligação, a escolha dos Partidos que a deverão 
integrar será aprovada por maioria de votos dos convencionais 

§ 2". • O partido poderá alternativamente fazer a escolha de candidatos próprios 
que prevalecerá no caso da coligação aprovada, por qualquer motivo, não se 
formalizar. 

CAPÍTULO 11 

Das Convenções Partidárias 

Art. 9". • As convenções destinadas a deliberar sobre coligações e escolha d~; 
candidatos serão convocadas na turma do estatuto de cada partido político ou, se cst~; 
for omisso, na forma do art.34 da Lei n. 5.682, de 2\ de julho de 1971, para se 
realizarem até 24 de junho do ano da eleição. 
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Art.l O - As Convenções serão con~tituidas na forma do estatuto de cada partiu o 
político ou, sendo esse omisso, na forma estabelecida neste artigo. 

§ I •. - Salvo diversa disposição estatutária, a Convenção Nacional para deliberar 
sobre coligações e escolha de candidatos terá a seguinte composição: 

\ ··os m<;mbros do Dirctorio Nacional; 

11 - Os Senadores c Deputados Federais integrantes da bancada do partiJo 
no Congresso Nacional, 

111 - os Dckgados dos Estados à Convenção Nacional. 

§ 2•. - A Convenção Rcgiunal para deliberar sobre coligações e escolha de 
candidatos, se o estatuto do Partido não dispuser de modo diverso, terá a seguinll: 
composição: 

I - os membros do Diretório Regional ou da Comissão Regional 
Provisória; 

li - os 3cnadorcs, Deputados Federais e Deputados Estaduais com 
domicilio eleitoral na respectiva unidade da Federação; 

lll - os men1bros do Direturio Na..:ional com domicílio eleitoral '''' 
respectiva unidade da Federação; 

IV - os Delegados dos 1\lunicipio~ à Convenção Regional; 

V - os Delegados estaduais à Convenção Nacional. 

§ 3°. - A Convenção Municipal, se o estatuto do Partido não dispuser de forllla 
diversa, será constituída na seguinte forma: 

I - nos municípios com até un1 milhão de habitantes: 

a) os membros do Diretório Municipal ou da Comissão Municipal Provisória; 

b) os Vereadores, Deputados Estaduais e Federais e Senadores com domicílio 
eleitoral no município; 

c) os membros do Diretório Regional com domicílio eleitoral no respectivo 
município; 

d) 'os Delegados municipais à Convenção Regional; 

e) 2 (dois) representantes de cada Diretório Distrital organizado. 

ll - nos municípios com mais d.: um milhão de habitantes, subdividido por zonas 
eleitorais ou unidades administrativas, equiparadas a munidpios para fins de organização 
partidária e eleitoral: 

a) os membros dos Diretórios c Comissões Provisórias Zonais; 

b) os Vereadores, Deputados Estaduais c Federais c Senadores com domicilio 
eleitoral no município; 
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c) os membros do Diretório Regional com domicílio eleitoral no respectivo 
IIIUIIIC1p10; 

d) os Delegados Zonais à Convcnçãó Regional. 

§ ·~·- - Nos municípios com mais de um milhão de habitantes. salvo diversa 
disposição estatutária, a Convenção Municipal será convocada pelo órgão regional de 
direção 011 por 1/3 ~um terço) das comissões executivas ou provisórias zonais. 

§ s•. - Nos municípios a que se refere o parágrafo anterior, a Convenção será 
iustalada c dirigida pelo presidente do órgão regional de direção ou, no caso de 
convocação pelos órgãos zonais, por quem estes escolherem . . . ' 

.§ 6°. -.As Convenções nacional, regionais e municipais deliberam com a presença 
da maioria absoluta de seus membros, c poderão se realizar em qualquer cidade, da 
respectiva circunscrição eleitoral, c dia da semana. 

' ' 

Art. r I - Com a antecedência minima de oito dias. o partido comunicará ao Juiz 
Eleitoral, ao Tribuna1 Regional Eleitoral ou ao Tribunal Superior Eleitoral, conforme o 
caso. o dià, lugar e hora em que se realizará a convenção, sendo obrigatória a presença 
do observador da Justiça Eleitoral se o Presidente do órgão de direção partidária, ou 
grupo de dez por cento dos convencionais, a solicitar. 

\rt.l2 - Se a Convenção partidária regional ou municipal se opuser, na 
.,~o sobre coligações, às diretrizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos 

$,;p~nures do partido, estes poderão, nos termos do respectivo estatuto, anular tais 
decisões c os atos delas decorrentes. 

Parágralb Único --Da dc,:'isàodo órgão de direção, que será tomada por maioria 
absoluta de votos, cabe recurso sem eleito suspensivo. 

C' AI' i TU LO 111 

Da Filiação Partidária c Do Domicilio Eleitoral 

Art. 13 - O prazo de filiação partidária e o do domiçilio eleitoral dos candidatos às 
eleições previstas nesta lei é de, pelo menos, um ano antes do pleito. 

§ I •. - Considera-se deferida a liliação partidária com o atendimento das regras 
estatutárias do pari ido i-espccti vo, sendo a comunicação à Justiça Eleitoral tão somente 
para fins de anotação. 

--.' § 2°. -No caso dos municípios criados até 1•. maio do ano da eleição, o domicilio 
dcitoral seril comprovado pela inscriÇão nas seções eleitorais que funcionem dentro dos 
limites territoriais do novo município. 

. Art.l4 - Não será permitida, no ano em que se realizarem eleições municipais, a 
transferência do domicilio eleitoral de um município para outro do mesmo Estado. 
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Parágrafo Únicu. -O Jispo~lo llt'sle a111go c nos i1p1s ll c 111 do 9 1°. do arl 55, 
Jo Código Eleitoral (Lei 11 4 737, de 15 de julho de 1%5), não se aplica quando se 
\ralar de uanslcrência de lillllo eleitoral Jc serviJor publi.:o civil. mililar ou autárquico. 
ou de membro de sua f<u11ilia, por motivo de remoÇão ou J<t lransfcrência. 

Art.l S - A transferência do domiCilio eleitoral d~ titulares de mandatos eletivos 
n;io será dctcrida no curso de seus mandatos correntes. ressalvada a hipútc,sc úc 
rcuúnóa, no prazo prc\'isto no ai\. 13, desta Lei. 

l'AI'ÍTULO IV 

Da bwlha. Oo l\·d1do de RcglS\1 o c da Substituição Jc Candidatos 

Al1.16 - Cada paniuo político polkrà registrar candiJatns :·;is eleições 
proporcionais, observado os seguintes limites: 

I -ate uma vez c meia o número de lugares a preencher, na elci,cão para a 
Câmara dos Deputados c às Asscmblcias c Câmara Legislativas; 

11- ale o llipfo de lugares a serem preenchiJos, na eleição para a Câmara 
Municipal. 

§ I •. - No caso de coligação. independentemente do número de partidos 
parucrpantcs. o numero de candidatos a ser registrados. nu caso de eleição para a 
Câmara dos Deputados c ús Assembléias c Cimara Legislativa, corresponder{! ao dobro 
dos lug:H<'S a preencher, c, no caso de eleição municipal, será o quantum definido nc1 
inciso li acresc1do J~ )I 1 ~v ( rinqtienta por cento). 

§ 2•. - A convenção do partido politico poder a Jixa1, dentro dos limites previstos 
oeste artigo, quantos candidatos desL'ja registrar, antes da votação de sua relação de 
~andidatos, não podendo, entretanto. indicar. para registro, candidatos em número 
superior ao previsto nos incisos I c ll. deste anigo. 

Art. I? - O requerimento de rq;istro dos candidatos a cargo eletivo deverá ser 
apresentado ao Canúrio Eleitoral ou à Secretaria do Tribunal, conforme o casll, 
improrrogavclmcnte até as dczoi10 horas do dia 5 de julho do ano da eleição. 

Art 18 - Os partidos políticos que optarem pela rca!it.:><)u de ckições prévias 
para escolha de seus candidatos procederão de acordo co;r. .,. que prl·screvcr seu 
estatuto, observados os prazos estabelecidos no a11. 9•. c 17, desu Lc!. 

Paragrafo Único - Se o partido político optar pda rcaht.aç;\o de eleições prévias. 
poderá solicitar ao Juiz Ekitoral, com antecedência minima de 15 (quinze) dias, a lista de 
todos os eleitores filiados, com nomes c endereços completos, a qual sdá fornecida 
igualmente aos candidatos c chapas inscritos. 

Art.l9 - A inscrição de candidatos para as eleições majoritárias c de chapas para 
as eleições proporcionais. a ser submetidos à decisão da convenção, salvo di versa 
dctcrmina,·ão estatutária, observará as normas fixadas neste artigo. 
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_ ... _.. § \ •. - A inscrição de candidatos à eleição para Presidente e Vice-Presidente da 
República, para decisão da Convenção Nacional, poderá ser feita pela comissão 
executiva !lacion;il. por comissão- executiva regional ou por grupo de JO (trinta) 
convencaonaas. 

§ 2•. - A inscrição de candi.:.:tos a Governador e Vice-Governador de Estado, a 
Senador e Suplentê e de chapa à eleição para a Câmara dos Deputados e às Assembléias 

e Câmara Legislativas, para deliberação da Convenção Regional, poderá ser feita pelo 
órgão regional de direção ou cada grupo de I O% (dez por cento) dos convencionais. 

§ 3". - A inscrição de candidato a Prefeito c Vice-Prefeito e de chapa à eleição 
para a Câmara Municipal, para deliberação da Convenção Municipal, poderá ser feita 
pelo órgão municipa! de direção ou cada grupo de I O % (dez por cento) dos 
convencionais. 

§ 4°. - A inscrição a que se referem os parágrafos anteriores será feita na 
secretaria do órgão" de direção, no nível respectivo, até 48 (quarenta e oito) horas antes 
do inicio da convenção. 

§ s•. • Serão votadas em escrutínios diferentes às indicações e chapas de 
candidatos às eleições majoritárias e proporcionais. 

§ 6". - Nenhum convencional poderá subscrever mais de uma chapa e nenhum 
candidato poderá concorrer ao mesmo cargo em chapas diferentes, ficando anuladas as 
assinaturas e inscrições de candidaturas em dobro. 

§ 7". • Os subscritores de chapas poderão candidatar-se e o filiado poderá 
concorrer a cargos diferentes na mesma convenção. 

§ s•. • A inscrição de candidato só será válida mediante seu expresso 
consentimento. 

§ 9". -Para os cargos maioritários serão escolhidos os candidatos que obtiverem 
a maioria de votos dos convencionais presentes, observado o quorum a que se refere o § 
6o., do art. 1 O, desta lei. 

§ 1 O - Na escolha dos candidatos à eleição proporcional, todas as chapas que 
obtiverem, no mínimo, 20 % (vinte por cento) dos votos dos convencionais participarão, 
proporcionalmente, obedecida a ordem de votação, da lista de candidatos do partido. 

Art.20 - Os Presidentes dos órgãos de direção nacional, regionais ou municipais 
solicitarão à Justiça Eleitoral o registro dos candidatos escolhidos na convenção. 

§ 1". -No caso de coligação, o pedido de registro dar-se-á na conformidade do 
disposto no inciso li, § 4°, do art.6", desta lei. 

§ 2". - Na hipótese de os partidos ou coligações não requererem os registros dos 
seus candidatos, estes poderão fazê-lo perante a Justiça Eleitoral nas 48 (quarenta e oito) 
horas seguintes ao encerramento do prazo previsto no art.\7 _ desta Lei. 



Julho de ~~~3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira .8 . 6483. . 

§ 3°. - A hipótese prevista no parágrafo anterior aplica-se também ao candidato 
escolhido em eleições prévias, se estas se realizarem em conformidade com o qué 
determina o estatuto partidario. 

§ 4°. - A declaração úc bens a que se refere o art.94, § J•., VI, do Código 
Eleitoral (Lei n. 4.737, de 15 de julho de 1965), será obrigatória e gratuitamente 
registrada no Cartório de Títulos c Documentos. 

Art.21 - O candiúato poderá ser registrado sem o prenome ou com o nome 
abreviado, apelido ou nome pelo qual é mais conheciúo, até o máximo de três opções, 
deseJe que não se estabeleça dúvida quanto á sua identidade, não atente contra o pudor, 
não seja ridículo ~u irreverente. 

Art.22 - É facultado ao partido ou coligação, em caso de morte, renúncia ou 
indeferimento de registro de candidato, fazer sua substituição após o termo final do 
prazo de registro. 

§ }0 
- A escolha do substituto lar-se-á pela maioria absoluta dos membros do 

órgão de direção nacional, regional ou municipal. conforme se trate de eleição 
presidencial, eleição geral ou eleição municipal, ou na forma do estatuto do partido a 
que pertencer o substituído, e o registro deverá ser requerido imediatamente, não 
podendo ultrapassar, em qualquer hipótese. o prazo de I O (dez) dias contado da 
ocorrencia do-fato que deu origem à substituição. 

§ ZO. - Nas eleições proporcionais, a substituição só se efetivará se o novo 
pedido, com a observãncia de todas as formalidades exigidas para o registro, for 
apresentado até sessenta dias antes do pleito. 

§ J•. - Se a hipótese de morte, renúncia ou impedimento legal ocorrer antes de 
realizado o segundo turno eleitoral, aplica-se o disposto no § 2•., do art.4•. desta Lei. 

§ 4°. - Tratando-se de eleições majoritárias, se o candidato for de coligação, a 
substituição deverá ser feita pelo partido a que pertencer o substituído ou, se esse não o 
fizer, por qualquer dos partidos dela integrantes, observada a metade do prazo a que se 
refere o §I •., deste artigo. 

§ s•. - Se a hipótese prevista neste artigo ocorrer com candidato a Vice­
Presidente, Vice-Governador e Vice-Prefeito, mesmo no segundo turno, ou Suplente de 
Senador, aplica-se o disposto no § I •. deste artigo, devendo a substituição ser registrada 
imediatamente. 

§ 6°. - Havendo vagas a preencher nas chapas de candidatos às eleições 
proporcionais, as escolhas poderão ser feitas pelo órgão de direção regional ou 
municipal, conforme se trate de eleição geral ou municipal, aplicado o disposto nos §§ 
I o .,. d . . c ~ ., este artigo. 

CAPiTULO V 

Das Disposições Especiais Relativas ao Processo Eleitoral 

Art.23 - A Justiça Eleitoral regulará a identificação dos partidos e seus 
candidatos. 
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legenda na ~lcíção anterior c, ao candiÚ<Ito, 11cssa hipôtese,. o dirci.to de mante( o. nú!llero . 
que .Ine foi atribui.du na clciç.ã_o .~nterior.para. ~ 1\JCS!ll.~ cargo. 

§ ::; •. - Os candidatos de éoligações;· para as eleições majorità~ias, serão. 
registrados cqm o número, da. lcgcnqa .<!'<.se~ partido~ para as. eleições propon;ionais, 
serão inscritos co~ o número da série do respectivo partido. · · 

Art.24 - As cédulas oficiais para as eleições de que trata esta Lei serão 
confeccionadas segundo m~dclo aprovado pela Trib\lnal Superior . Eleitoral, que as 
imprimirá, com exclusividade, para distribuição as mesas receptoras. A ·impressãp será 
feita em papel branco, opaco e pouco absorvente, com tipos uniformes' de letras c 
números que permitam ao eleitor, sem possibilidade da leitura de nomes, identilicar c 
assinalar os candidatos de sua preferência. 

§ · 1°. - Os candidatos para as eleições majoritárias, identificados por nomes c 
números. dcvcrão"ligurar na ordem determinada por sorteio. 

· § z•. - Para as elei~õcs realizadas pelo sistema proporcio'nal, a cédula terá espaço 
para que o eleitor escreva o nome ou o número do candidato ou assinale a legenda do 
Partido de sua preferência. 

§ J•. - Além das características previstas neste artigo. o Tribunal Superior 
Eleitoral poderá estabelecer outras. no interesse de tornar fácil a manifestação da 
preferência do eleitor, bem como definir os critérios para a identificação dos Partidos ou 
coligações através de símbolos. 

§ 4°.- Nas eleições em segundo tun:o. aplica-se o disposto no § \0
• deste artigo. 

Art.25 - Para ct<.·;to de registro. bem como para apuração e contagem de votos, 
no caso de dúvida quanto à identificação da vontade do eleitor, serão válidos e 
consignados os nomes, prenomes, cognomes ou apelidos de candidatos registrados em 
eleições imediatamente anteriores. 

§ 1 •. - Na apuração c contagem dos votos. havendo dúvida na identificação da 
vontade do eleitor em virtude da coincidência de nomes entre dois ou mais candidatos, 
os votos serão atribuídos àqueles que concorreram em eleições imediatamente anteriores 
para os mesmos cargos, ou àqueles que exercem ou exerceram mandato eletivo nos 
últimos cinco anos. 

§ z•.- No boletim eleitoral de apuração c no mapa de votação. obrigatoriamente. 
constarão o número, nome c partido do candidato. 

§ 3°. - Para Iins de apuração, prevalecerá o nome do candidato. mesmo que o 
número indicado pelo eleitor seja discordante. 

§ 4°. - Aos candidatos à eleição majoritária também é facultado requerer á Justiça 
Eleitoral. no ato do registro da candidatura. a impressão na cédula do seu nome 
completo ou abreviado, ou de seu apelido ou ainda do nome pelo qual é mais conhecido. 
desde que não se estabeleça dúvida quanto â sua identidade, não atende contra o pudor, 
não seja ridículo ou irreverente. 



Julhode1~~3 , DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scç<io 11) Quinta-feira H 64N5 

,impugnação motivada ao Juiz Eleitoral ou ao Tribunal Regional Eleitoral nos prazos 
previstos nos arts. 36, § 2"., 39 c 121, do Código Eleitoral. 

§ t•. - Na nomeação dos cscrutinadores c auxiliares de cada turma ou junta 
apuradora, ·aplicar7se o disposto no § 1"., do an. 27 desta Lei. 

· § i•.'- As mesas apuradoras serão instaladas de forma a possibilitar visualização 
<los trabalhos dos escrutinadorcs. 

Art.3 2 -. Ao eleitor em trànsito no pais ou residente. no exterior fica assegurado o 
direito· d.e votar, ' obedecidas as normas especificas deste artigo e as baixadas pelo 
Tribunal Superior Eleitoral. · 

§ I • .. - , O voto em trànsito é assegurado somente na eleição geral e para 
Presidente da República. 

§ 2•. - O eleitor que se encontrar no Estado, mas fora do município de seu 
.domicilio eleitoral, poderá votar em trânsito, no município onde estiver, nas eleições 
geral e para Presidente da República; se estiver fora do Estado, somente poderá votar 

·para Presidente da . República, ficando automaticamente justificado o seu não 
comparecimento à eleição geral no Estado em que tiver domicilio eleitoral. 

§ 3•. ~. O eleitor que se encontrar no exterior, poderá votar na eleição para 
Presidente da República, observadas as disposições dos ans. 225 a 233, do Códi:;o 
Eleitoral. 

TiTULO 111 

DA PROPAGA.t'\DA ELEITORAL 

CAPÍTULO l 

Das Di <i~osiçõcs Gerais 

Art.33 - A propaganda de candidatos a cargos eletivos somente é permitida após 
a respectiva escolha pela convenção, salvo a intrapanidária com vistas à indicação pelo 
partido .. 

Parágrafo Único - No caso de prévias, a permissão prevista neste artigo é 
limitada aos quinze dias anteriores à sua realização, esgotando-se com o seu resultado. 

·Art.34 - As entidades ou empresas que realizarem pesquisas de opinião pública, 
relativas às eleições ou aos candidatos, pará serem levadas ao conhecimento público, são 
obrigadas a registrar, no prazo mínimo de três dias antes da divulgação, na sede da zona 
eleitoral ou no Tribunal competente, confonne se trate de eleição municipal, geral ou 

l'fC'\idcncial, previamente nrlti!"trados os J•anidos ou coligaçücs. J:< inlimnaçõcs minimas 
a SL'!,:uir relacionadas: 

l - <]uem soliótou a l'''''ittísa, 

11 -de onde proveio o mrmtantt' git•l>al JDs rc.:ursos, despendidos nos trabalhos~ 

111 - a ntctodologia c o pcriodo ,k rcali.~ação da pcs<]uisa; 
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I V • ·o· plano anlt>siral c ponderação 1111 que se refere a sexo, idade, grau de 
insllu~·iw, nível cconúmíco c área lhica <k rcaliY<Ição do trabalho, 

V - Oll<IIIIC·do linandadnr do tr:1halhp; 

V I - o sis!cm:• inlnno de conuulc c vc•ilicaçãu, cunlcrcncia e fiscalização da 
··:oleta de d<Jdos c do llahalho de campo. 

§ t• - As int<unw;i"'' cspccilicad:Js nos incisos deste artigo ficarão à disposição 
dos partidos· politiws. das coligações c dos candidatos registrados para o pleito, que a 
das !.:r iio livre acesso. 

§ 2". - Em caso de <kswmtn i meu! o do disposto neste artigo, os responsáveis pela 
c•mprcsa ou in:;titulo de pesquisa c pelo órgão divulgadur. no limite de suas 
r .:sponsabilidades, cstarãn sujeitos à pcrra cominada no art. 322, do Código Eleitoral (Lei 
11. ·1.737, de 15 de julho <k I%'J. 

Art.35 - É assegurado aos partidos políticos o acesso ao sistema interno de 
..:ontrolc, vcrifica~~io c lisraliza~·ão da coleta de dados dos institutos ou entíJades que 
derem ao conhecimento público pl·squis;rs de opinião relativas às eleições. podendo 
c.:onfi ontar c conferir os ú;rúns puhli~aJos. 

§ 1•. - Ocorrendo recusa ao cumprimento Jo di~;posto neste artigo ou qualquer 
ato que vise a ret;u dar, impedir ou úilicultar a ação fiscalizadora dos partidos, poderão 
estes :I(Hesentar rcclarna~·iio <i Justiça Ekitoral, l(IIC, em 48 (quarenta e oito} horas, 
t.ktcrminará ao instituto ou entidade o acesso ao Partido para a diligência pretendida, sob 
pena do art. 322, do Código Eleitural (Lei n.4 737, de 15/07/65). 

~ 2° - A comprovaçüo \k ín q;ulariJadcs ou dcssemclhança entre os dados 
veiculados c aqudl's afi.:r idos pda diligl'ncia do partido pDlitico sujeitará os responsáveis 
pda entidade ou instituto de pesquisa. bem corno pelo órgão divulgador, à pena 
cominada no art. 32.1, do Cúdigu IJeitural (Lei n. <l 737, de 15/07/65). 

CAPÍTULO 11 

Da l'wpaganda Gratuita no Rádio c na Televisão 

Art.Jó - A prupag;mda eleitoral no rádio c na televisão, para as eleições de que 
trata este lei, rcs!ringir-sc·:Í, unicamente, ao horário ~ratuíto disciplinado por esta lei. 
com expressa proibição de qualquer propaganda paga, obedecidas as seguintes normas: 

I - todas as emissoras de r i1dio c tdevisào do Pais reservarão, para transmissão, 
em cadda. da propaganda úc trata cstc artigo, os seguintes horár ius c períodos: 

a) nas eleições municipais, nos 45 (quarenta e cinco) dias anteriores à 
ante\ éspcr\) das clci,·ücs. 80 ( oitenlà) minut<>S diúr i os, sendo quarenta minutos à noite, 
commicio às 20 JO (virllc horas c tríuta rninutos) na televisão, c às 20:00 (vinte horas), 
no rádio; 

h) na -eleição geral. nlls (>0 (sessenta) dias anteriores ú antevéspera das clcíçücs. 
1 :o (c-ento c vinte) r.ninutos di:uios para a propaganda. sendo 60 (sessenta) minutos à 
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Art.26 - Se o elevado número de partidos e candidatos ás eleições proporcionais 
tornar inviável serem afixadas soas relações dentro da cabine indevassável, a afixação 
deverá ser efetuada em local visível no recinto da seção eleitoral. 

Art.27 - Nas capitais, c nos municípios com mais de cem mil eleitores, as mesas 
receptoras, em eleições municipais, serão também mesas apuradoras. 

§ t•. - O Juiz Eleitoral cscolheni os mesaríos considerando também o nível de 
instrução, não podendo nâmcar para a mesa receptora aqueles que tenham entre si 
atinidadc por local especifico de trabalho, em empresa pública ou privada, ou parentesco 
até o 3°. grau. 

§ z•. -As mesas receptoras, uma vez concluída a recepção dos votos e elaborada 
a ata da eleição, transformar-se-ão em mesas apuradoras para procederem, 
imediatamente c no mesmo local, á apuração dos votos da Seção Eleitoral de sua 
responsabilidade e confecção do respectivo boletim de urna e redação da ata de 
apuração. 

§ 3°. - Encerrada a recepção dos votos, a mesa apuradora inventariará as cédulas 
não utilizadas, inutilizando-as imediata c obrigatoriamente antes da abertura da urna para 
a contagem dos votos. O resultado deste inventário, assim como o número de cédulas 
recebidas para utilização na 'seção, constarão, indisp,;nsavclmente, da ata da eleição. 

§ 4°. - Cqnduida a apuração c preenchido o corrcspomlente boletim de urna com 
os rcsuhaJos apurados. as cédulas ct.:itorais serão, à vista de todos os membros da mesa. 
delegados c fiscais de partidos, advogados c candidatos presentes ao ato, recolocadas na 
urna, que, devidamente lacrada e rubricada, será conduzida ao local determinado pela 
Justiça Eleitoral. 

.§ s•. - O boletim de urna, com os resultados apurados. será sempre assinado 
pelos membros da mesa e fiscais dos panidos presentes ao ato. A última via do boletim 
deverá ser entregue, imediatamente dq,ois de elaborado, ao representante do comitê 
interpartidário constituído na forma que o Tribunal Superior Eleitoral determinar, sendo 
as demais vias, também lacradas c rubricadas. em envelope apropriado, recolhidas ao 
mesmo destino da urna, na maneira do parágrafo anterior. 

§ 6°. - O representante do comitê interpartidário, a que se refere o parágrafo 
anterior, fará distribuir aos fiscais dos partidos, presentes à apuração, cópias 
reprográficas do boletim de urna, para o que a Justiça Eleitoral requisitará junto a 
quaisquer órgãos públicos os meios necessários ao cumprimento .• do disposto neste 
parágrafo. 

§ 1•. - Da ata da apuração constará, além da assinatura, a identificação completa 
do represe.ntante do comitê interpartidario que receber a cópia do boletim referida no 
parágrafo anterior. 

§ &•. - O Tribunal Superior Eleitoral definirá o modelo e imprimirá as atas da 
eleição e apuração referidas, delas constando, necessariamente, espaços próprios para 
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----------------------------~--------------~ 
registro dos incidentes, impugnaç<Jes, protc;tos c rcdamaçüçs feitas pelos membros da 
mesa, ean:lidatos, delegados. tlscais c aJvogaJus de par! idos 

§ 9°. - Aplicam-se às mesas receptoras dos municípios referidas neste artigo as 
normas c:>nstantes do Código Eleitoral (Lei n. 4.737, de 25/07/65), no que não 
contrariarem esta Lei. 

' Art.28 - A requerimento da maioria dos partidos participantes da eleição para 
Presidente da República ou da eleição geral, nos Estados, o Tribunal Superior Eleitoral 
poderá au;orizar que nas capitais, c nos municípios com mais de cem mil eleitores, a 
contagem dos votos se faça pelas mesas receptoras, observadas as normas estaldecidas 
no artigo anterior. 

Art.29 - O Juiz Eleitoral, no pra<:o de trinta c seis horas após a apuração das 
eleições, dará conhecimento, na s~dc da zona eleitor ai ou no local onde esteja a mesma 
funcionando, dos resultados de cada boletim de urna c, quamlo se tratar de eleição 
municipal, da totalização dos votos por município. Dentro das quarenta e oito horas 
seguintes, os partidos políticos c candidatos poderão requerer, fundamentadamente, a 
rccontagem de votos de uma determinada Seção. 

§ J•. - Na eleição municipal, sendo o pedido formulado conjuntamente pela 
maioria dos partidos participantes do pleito,. considerados individualmente, sejam 
coligados ou não, c que tenham obtido, no mínimo, 3{}% (trinta por cento) dos votos 
válidos no pleito, o deferimento será automático c a rccontagcm pela junta apuradora se 
iniciará no prazo máximo de vinte c quatro horas, não podendo ultrapassar, salvo motivo 
justitlcado, o prazo previsto no art. 159, do Código Elcito.ral. 

§ 2". - Ser á também assegurada a rccontagcm dos votos quando, na 
fundamentação do recurso, !lcar cvidt'nciada a atribuição de votos a candidatos 
inexistentes, o não fechamento da contabilidade da urna, l>em como a apresentação de 
totais de votos nulos, brancos ou mesmo proporcionais destoantes da média geral 
verificada nas demais seções do mcsrno município ou zona eleitoral. 

§ 3"~ - Nos casos não enquadrados nos parágrafos anteriores, caberá à junta 
apuradora, pela maioria dos votos, decidir sobre o recurso. · 

Art.30 - É livre a escolha dos fiscais c delegados pelos partidos ou coligações, 
sendo defeso ao Juiz Eleitoral a nomeação de qualquer deles para compor mesa 
receptora ou junta apuradora de votos. 

§ 1•. - O fiscal poderá ser nomeado para fiscalizar mais ,I<! uma seção eleitoral no 
mesmo local de votação, inclusive se for eleitor de outra zona clf';toral, porém seu voto 
somente será admitido na seção de sua inscrição. 

§ 2•. - Ao advogado, devidamente constituído por partido politico ou coligação, 
é assegurado o desempenho de suas atividades profissionais junto aos Juízes Eleitorais e 
ás mesas receptoras e apuradoras de votos, nos termos da Lei n. 4.215, de 1963. 

Art.JI - Da nomeação das mesas receptoras, juntas apuradora c respectiva 
turmas, escrutinadorcs c auxiliares, qualquer partido poderá oferecer reclamação ou 
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.'moit<:, ~om ini,io·à~a~ :o .. lO (vinlc ''liÍlllii hora.>l na lckvi:;;io, c às 20.00 (vinlc h01as1. 
no 1adio: 

ç 1 na d.:i\-àll pa1 a 1'1 ,·:<idcniL' da ltq>t'Ihlic<l, nos hO (sessenta) dias alllel i<ll cs i1 
. ;Hlll'\.l'SJll'la das l·k·i,-úl's, Jpq ·(,:em) 111inn\t\:; di:u1ns, s~·rulo :t llll'ladl· ú noite, <.:on1 inirin 

iiS ;:!() 30 (;Íntc C IIÍ11\J hma~:) na tdc,i<:u. C as 20.00 (VÍiltc.hlllaS), no liJdit>; . 

11 - quando holl\'l'l c<>ill.:id<:llcia. 1k ckí\·;:n prcsitknci:II com clciç;io gc1 ai. o:; 
·hltr'.úius dí;ú·los l\xathb 1~;ls alin~·;,,. "a". ''h" e "c". do inci~•o anterior. st~rão reduzidos 
/.,~1-1 l!lll \'111 ~s·~;, (\il.lfl~ c..· cin.:n 1iu1 t'i.."IIIP), ··t'IHio o 1uu~·uio tol:d nm~tituhh_> t.b som.1 

dos hurá;i,•s dc·slin;ldlls;: c.da dci\·;1:>, l'!llll a redução tlctc'IIHÍnada nl'Sic inciso; 

. . 111 - a Jus1i1·a l'kih 11 :d distl ibui1 á os h01 in i os rc~;crYados entre os parlidns 
'i•i•/Jiicos qu.: lL'nh:un ~kL;idt>, na úiJilll:I dei•;."lo !~era!, "''mínimo, um 11:prescn1antc p:1r:1 
" (ont:le:;s(l Na~i(ln:li c 110s l'l'llll':xnl:ll>il's p:~ra J\sscn1uléias Legislativas, c tenham 
camlidalos rcgi;ll adus its cki\·i>cs nwjo1 it:iiias. ;is dcil:õcs proporcionais ou a ambas, na 
ICSJJt:l·ti\·a cin:unscJi~·;i,l. obsctvados t>s segui11tcs crih.:1ios.· .· '· -~ · 

a) 1Ía clci.;àn IÍHlllicipal, os hur;'u ios sc~;lo: 

I) 20 (\'Íilll'/ 111inulos di:uios di\·ididos igualmcnlc elllre os panidos 

2) .lO (llinta) minut<'s di;ÍIÍ<ls Jist1ihuidos c1llrc os partidos políticos. na 
. propo1 \·à o úo númcw d.: sc·us rcprcscnlanlcs no (\JI!glcsso Nacional: 

J) .lu (t1inta) mim•l<>s diiuios dist1ihuidos entre os partidos políticos, n:1 
proplliS:io donun1e1o d~ Sl'IIS l<:prcs~nl;mtcs na J\sscmbk'ia ou (';imara Legislativa: 

b) na clci<;;l\1 L:''' ai. ns h (li i:Iios SLnào: 

I) 30 (llinl;~) miliiJI<>s divididos igualmente entre os panidos politicos; 

2) -15 (<JII<Ill'"'·' c cinco) minul<•s distriliuidos erllrc os partidos políticos 
11;1 propt>t\';1o do mnncro tk seus fl'f'"'"l'lllallll'~ 110 Co11grcsso Nacional; . . 

3) 45 f quarcnl a c cinco) mi11utus tlisll ibuidos cu! r c os partidos politiws 
na pmpo1~·ih> do número de srus n:plc:;cnl:mlr:; na :\sscmhkia ou Câmara Legislativa; 

c) na ckil,'àO presidencial: os lu>t .i1 ios sc1ilo. 

I) 2.'> (\·in te c cinco) rui nu tos divididos igualm~ntc entre os partidos 
poli I icos; 

2) 75 (scten!;l c cinn>l 111Ínulos distribuídos entre os panídos políticos na 
proporção do IIIÚIIt'ro de snts n:prl,Sl'nl:ulll'S no Congresso Nacional. 

1\'- Na diwibui~àl> d,Js lc'IIIJlOs. a que ::c rcli:rc o inciso anterior, obsc1var-sc-üo 
ainda: 

a) • ao panido poliliw a que ll'nha sido dislribuido tempo di;irio i11fcrior a un1 
111Ímllo, li~e·ullar-sc-ú a sOlHa desses kmpos pata ulilit.a\·ãn cumulativa a! é o limite de 110s 
lllinutos; 
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h) .os partidtt~i 1'(1!1ticu~.; qu~· 1\'!:i\ll:ll·rm cllldid;!(o~; a apenas uma das clci\·,·~c..:s. 

pt<'l''"~iullal outnajolil:l,i::. Jl·J:.tu ditci:u :i Jul"!:td~ do t<:mpo que l!JeS caberia de an11Jo 
com os ctitétios do im:isn iunnior, indu.,iv<.: no qtH; se 1dl:Je aos l<:lllpos minimos; 

c) a rcdu-.·;úl pn:\·l:;l;t na :din~o:a antctlllf ll:lo ~;e ap!Ít'a se Ü\CICill sido rcg1st1adu:-. 
"·~uH.Jidah'ts a amkts ns ck·i,,~~,.:s l'flt t:(tlira,;:ul. 

t) a colit~a,·:io nsultl!ÍJÚ nmnli:tti\:llllc'llll: do IL'Illl'" al1ibuidn imlivid11allllnll<' a 
cada p;nl ido q11c' a iutl't".t a, do: a c:< 11 du co tu o:: u Íl<.'l i o,; do: dis11 ihtn\ :tu de te1np<1 lis.1dPs 
110 incÍ!-.O ante I inr~ 

v- a l&.'pl~'Sl'JJia,;;lu'!"-' rad.t p:lllidu llP,{ '(llf~'.IC:o,\0 t\:,ll'ii>JJ;il ... 'l;t As~l'lllf•l·:i:t Pll 

C<llll:lla l.t·gislativa. pata dl:ito da disltibui,·;ú> do lt'lllpll, snú a qo<.' o l'ani.l,, rcnha 
degidu na ultima eki\·ào gcr:rl. · 

·VI -\:ompch: ans p:utid\1s uu colig~u;t~H.:S. por llll'in d~,.· \.'UIIII~sao cspcciallllt:lltt: 

d.:signatla para esse fim. disl!ilouir. enllc os canditla!us 1egistrados, Clll cada clt:içJo. os 
hor <il ios·quc lhes coubcll'lll, 

VIl - tlc;t1c que haja· roncotdártcia cnt1c toJos Ús p:.rtidos participantes. em cada 
p;n t~ du hurá1 i o ~ratuito pt>dcl ú sn adotauo ct itl:río de disl! ibui,·J,> diferente do 11\~uo 
pda Just i._:a Eleitor ai. à q;d cakrá homolugar; 

\'111 -as emissoras de túdio e tdcvis:io ;.Jo uhtigadas a divulgar. gratuil<rrllcnt<.:. 
enmunicados ou irrstrw;iks da Jus1i1·a Lkit<•ral. ateu máximo de quinze minutos diiuiPs, 
consecutivos ounJo, nos l!inta dias <lllkl io1cs ao pkito; 

, IX- indepcndcntcuienle do ltwiuio ~~ratuito de (Hopagauda eleitoral. é t:1cultat!a a 
t1ansntissão. pelo rúdio c pd:1 rl'lcvi"lu. de dd•ales l'lllic os candidatos rL•gislradus pdus 
partidos pulllicos c rolif!al·õcs. assegurada a participa1:Jo ue todos os pa1 tidos qu.: 
tenham canJidat<>S, em conjr111t<l lHI <'lll hloc<>~ c dias distíntns; neste última hipúlcsc, os 
deb<llc·s deverão l:ll.t:l parte' tk pH>gl ama,·;ln prc:vi:un~::tc cst<~l,dcci<h. c a org:nli"''~" 
dos bloc<!S t:1r-sc-á mcdi.unc sorteio, salvo aconlo o:nlrc os pallidos inlcrcssados; 

X- a manifesta prdi:1ênda <k uma cJnÍ;;sma de rúdio c tdcvis:io, após o rcgist1o 
Jos <.:andidatos, CIIJ l:1vor de um ou mais c c1n d<.:tt irnento dl· outro canuidato. em 
qualquer horário da progr:nna,·:1n nonual ou nos notici:ü i os jornalísticos rcgul;u cs. 
acarrclarit a sua suspensão pur alé dez dias, por ddcrniinaçào da Justiça Eleitoral. 
mcdianle ds·núm;i;l Jos p:utidos políticos ou J\l l\1inistt'tio l'úi>lico, lirandu os 
rcsponsúveis pela t'mprcsa sujeitos às penalidade:: prc' i~.1as 11\l art 3::.>. do C'\•digL> 
l:leitNal (Lei n. 4.737, de 1)/07/<>5) 

XI - os partidos IH>Iiticos em comutn acordo C<•lll as emissoras de rúdiu e 
tdcvi>üo, dcvid:uHcntc CLllllllllÍCado ú Justi,·a LlcitoJal, putlcJào tkstin.rr parte do tc·n•no 
que lllcs couber no horario ~ratuito, na forma do inciso 111, para a proraganda de st·us 
~andidatos ou lransmiss:io de mensagens panid:'u ias. lllcdiante insc1\ ·)cs de tt in ta 
~cgunJos <tu um miuutn, nt>s ink1 valos da ptot:t amat;:io normal das cmiss<ll as 

§ t•.- Oconcndc> a hipótese de clci,·;io em ~;c_sundo turno. o tempo dcstinatl<> an 
hnr:ilio gr;1tuilo, pre,·i:.tll 110 in,·iso I, dcst<.' ;utiL:o, .; rc·du;.ido i1 mdaúc, dividido 
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igualmente entre <'" camlit!Jtos, scuuu a· propaganda ckitoral no rádio e televisão 
rcalizatla nos vinte dias anteriores â antcn'spcra da eleição, aplicadas. no que couber, as 
norm;>s Jestc artigo, cspc<:ialm~ntc ;r; dns iuc;,,.,, I. 11. 111. IX, X c XL , 

''' '.'' 

~2°. - Nas localit!aues omk >.":i·-•:1 emissora gcradora de imagem c som, a 
propaganda eleitoral gratuita podcrú ,.,T vcicubda através de estações retransmissoras. 
mediante programas ao \ ivo ou graYaç;,o em fitas magnl!tícas, aplicadas a essa 
lctran:<lni:,sào touas as m::mas csta!l<:b:itlas. ncsla lei, para a propaganda elcítoral 
gratuita. 

~ r - Na hip<>ll':,l' do p:ll:l!"alt> antciÍ\11, \IS pat'IÍUOS políticos dcvclàO 
c>lai>ekccr os cntcndinll'llit>s llLTr:.~arws rnm as cstaçücs retransmissoras. 
t'IHlHllliGllldo-os ú Jusli~a Lkit~H;d, qut" os lh•ruolo!..:;u:·r 

ArU7- Da proJlagamb eleitoral gratuita poderão participar. al~n1 dos candidatos 
registrados, pessoas dcvidJm~ntc crcd~nci:Jtlas pelos partidos aos quais couber o uso do 
t<·mpo. mctliantc comunica<;:!,, as t•mi~sor~:; pela comiss:io referida no inciso VI do artigo 
anterior, rcsguartlaua aos candidatos ;t Jcslina.,::io de pelo mcrws dois terços do tempo, 
em cada programa. 

CAI'I I'ULO 111 

Oas outras !urmas u~.: l'rop<~ganua Eleitoral 

Art.38- Será pcrmitiua. na imprensa escrita, a divulgação paga de propaganda no 
t'Spilço máximo a ser utilizado, por edição, para cada candidato, de um oitavo de página 
d.: jornal padrão c de um quarto de pagina de revista ou tabloide. 

ArU9- A propaganua a traves de quadros ou paint:is de publicidade e "outdoors" 
stHJrcnte será permitida apús o registro de candidatos. 

§ I 0 , - As empresas uc publi<:iJadc deverão indicar ao comitê interpartiuário os 

seus pontos disponíveis para veiculação de propaganda eleitoral. os quais não poderão 

ultrapassar 50 %( <·inqucnta por cento) do total dos espaços existentes no município. 

Esses locais serão diviuiuos em grupos, de forma etlüitativa, com ponto de maior e 

menor impacto visual. para serem sorteados entre os partidos e coligações concorrentes, 

para utilização em qualquer pcriouo ou tlurantc todo o processo dcit9ral. 

§ 2°, - Os partidos c coligaçii<:s deverão comunicar ús empresas. por escrito, os 
períodos c a quantidade uc quadros ou painéis que utilizarão dos grupos a que se refere 
o parúgrafo anterior. Os que ddxarcm de ser utilizados não poderão ser redistribuidos 
entre ns demais concorrentes, autorizando-se a ,·enda desses espaços. nos intervalos dos 
períodos estipulados. somente para publidJ<rtlc sem Iins eleitorais. 

§ 3°. - O custo cstimauo pelas empresas para a propaganda eleitoral de que trata 
este artigo não poderá ser superior aquclt: praticauo para publicidade comerciaL 



6492 Quinta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Julho de 1993 

,,_.. ''ArtAO - 1\us bens que dependam de concessão do Poder Publico ou que a cil!. 
pertençam. bem como nos de uso comum~ é proibida a propaganda. indusive por meio 
de faixa!. ou cartazes alí:,.ados em quadros ou paim!is. salvo em locais indicados pelas 
preli:iluras, para uso gratuito, com igualdade de condiçücs, ouvidos os panidus c 

.coliga.,:ücs. Em bens partiwl;ucs. desde que com a pcrmissào do Jctcntor de sua posse. 
li.:a livre. indepcndcntclllcntc de licença de qualquer autoridade, a lixaçào de propaganda 
eleitoral. exceto: . , 

• 
I - através de anúncios luminosos. ti1ixas lixas. cartazes colocados em ponlns n;io 

especialmente designados c insc1 içõcs nos h:itos das vias públicas, inclusive rodovias; 

.. 11 - .através de F• u_jc\';io d.: vídeo, de cartaz~s a lixados em cinemas. teatros. 
dubcs. lojas. restaurantes. bares, mcr ~aJus. cxposiçl>cs, ~staçõcs roJuviar ias, 
li:rn)\ür ias, dt! rnctn.is c acruportos; 

_ , Jl! -: ÇOIII UtiliL3\'~Ll de litixas OU cal tal.CS instalados Clll ginásios C estádios 
desportivos. de_ propriedade particular otr püiJ!ica, ou por meio de faixas c c:~nazcs 
ponáteis 1_cvados. ntcsmo voluntária c gratuit;unentc, por li..:qlicrnadorcs de ginas1os I! 

estádios; 

IV - por intermédio de c1rcuno fechado de som ou de simples imagem em 
•c·cintos a que o publico tenha acesso. corno Ó!lcma:;. teatros. dubcs. lojas, cxposiçúc., c 

· .,cmdhantcs. 

Art.41 - E assegurada. independentemente de licc·nça, decretos ou posturas 
municipais. a propagamla a traves de Ji,u ibuiç~o de lc>lhch>s. volantes c demais tipos de 
publicações impressas. 

CAPITULO IV 

Do Oi r cito de Resposta c das Rc:damaçõcs 

Ar\.42 - 'Após a ,-,colha dos candidatos pelos p;trtidos, na conv.:nç;io, tíc:a 
ass.:guradu o direito de rc:;posta aos candidatos, partidt>s ou coli!'açtics, atin[!i,dos por 
atos <lU aiiJJnaçücs ~aiutli\l:.as. dit;unalú1ias t>u injtitillsas. praticad<JS nos hor:ui<,s 
destinados às programaçucs normais das emissoras de radio ou televisão. 

§ I •. - O oli:ndiún ou seu n:prcscntantc legal podcr:r forrnul.rr pctlido par a o 
exercício de direito de resposta ao úrg:io compdcntc da Justiça Eleitoral, ..:onl'onnc se 
trate de eleição municipal. dcio;ão geral ou deição prcsidcnóal. dentro de quarenta c 
oito horas da ocorrencia d-.1 tirto. dc,cndo a decisão ser p1olat<tda improrrogavdmcmc 
uas quarl'llta c oito horas seguintes. 

§ z•.- Para elciltl de ap1cciaç;io do cxercic-io do direito de resposta prcvi5to neste 
irtigo, a Justiça Eleitoral J..:vc1.i n••tiiicar imt·di;~ta•-ncntc a emissora rcspuns:lvel pdu 
pn1g1 mna para que t:nirt.:t;tít·. n:1s \·in: L' c qu:tt: o hn1 as st:b:;cqucntcs . .sob as p~nas d~) ai\ . 
. 1-17 do Código Eleitoral. r(>pia da lita d;: lfan:;mis>;;io pda tdcvisàn "tt pdu r;'tdio. 
cont(mnc o caso. que scr:t dc:volvida após a ck<:is:io. 
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§ 3°. - Ddc1 ido o p~.:dido, a rcspo~la sc1 à dada em at<! quarenta c oito horas após 
a dcósiio. 

§ 4°. - Se a olcnsa li>r produzida em dia c hora que inviabilizcm sua reparação 
dentro dos prazos cstabckcidus nos pari1gralos anteriores, a Justiça Eleitoral determinará 
que a resposta seja divulgada nos h<>rúios que deferir, em termos e na forma 
previamente aprovados. d..: modo a n;io ensejar tr~plica. 

AI! 43- É assegurado o ,lircito de rcsposla a qualquer pessoa, candidato ou não. 
em relação a quem sejam feitas aliunaçõcs ou transmitidas imagens caluniosas. 
dil;ull<ltórias ou injuriosas, no horúr io gratuilo da propaganda eleitoral; o ofendido 
utilizará, para sua ddcsa, t..:mpo igual ao usado para ~ ofensa, nunca interior a um 
nünuto, deduLido do tempo reservado ao parlido ou coligação em cujo horário esta li1i 
cometida. Se o tempo rcsen·adü, na forma prc\'ista no art36 desta Lei, ao partido ou 
coligação a que pertencer o ofensor, for inferior a um minuto, a resposta será levada ao 
ar tantas vezes quantas sejam neccssa1 ias para sua complementação, devendo. 
nccssariamcntc, responder aos làtos veiculauos na olcnsa. 

§ 1°. -.O olcndido ou seu rcprcscnrante legal poderá formular pedido para o 
<'xerdcio de direito de resposta an órgão comprr•·nrc da Justiça Eleitoral dentro de vinte 
c quatro horas do término da transmissão, <kvcndo o Juiz ou Tribunal determinar a 
requbi~:ào da fita original do programa YcicuiJJo pda tclcvis;io ou pelo rádio, a qual será 
,lcvolvida. cllliipl ida a decis;i<> -

§ 2°. -A Justiça Eleitoral, no prazo não superior a vinte e quatro horas, notificará 
de irneuiato o olcnsor para que exerça seu direito de defesa, também em vinte e quatro 
horas, após o que, no mesmo prazo, deverá proferir sua decisão. 

§ 3°. - Deferido o pedido. a resposta ocorrerá em ·ar é quarenta c oito horas após a 
tl~..·~.:isào 

§ 4°. - Se a ofe11sa liH produzida em dia c hora que inviabilizem sua reparação 
dentro dos prazos estabelecidos nos parágralos anteriores. aplica-se o que dispõe o § 4" .. 
do ar1igo anterior. 

§5° -Da decisão proli:r ida caberá recurso, sem efeito suspensivo, à instância 
imcdialamentc superior da Justiça Eleitoral. no prazo de vinte e quatro horas da data da 
''"' publicação, juntando o recorrente a lita rrfcrcntc ao prognvna c assegurando-se 
i.l!ual prazo ao recorrido para ~.·ontra-r;w"11:s. 

§ 6° .. - O Tribunal Regional Ekitoral c o Tribunal Superior Eleitoral deverão 
pwli:rir sua decisão no prazo máximo de vinte c qual! o horas c, no prazo de provimento 
do recurso. observado o disposl<> nos paiâgraliJs 3°. c 4°. deste artigo. 

§ 7°. • As redamao,;üc·s c rcprcscnlaçõcs sobre a propaganda cldtoral gratuita nas 
emissoras de rádio e tdcvisão scr;in julgadas pelo plenário do Tribunal Superior Eleitoral 
""dos Tribunais Rcgitmais Ekitnrais c pdo Jui.r. Ekitoral da rcspc.-tiva zona, quando do 
interior. assegurada ampla ddcsa aos a..:us.1dos. 
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1\ll.·H -i: as,;cpnadn o diO<:ito de rcspusta na imprensa c:;nita aos candiJatos. 
panidos.-(lll coli[;açõcs atin(o:ido:; por :!lilln;Içõcs caluniosas. dif;unaién ias óu injuriosas. 
utilizando-se o ofcnuidn. pai a sua ddi::;a, do mesmo cspa~·o. pi1gina, tamanho c 
l'órractcrrs usados na oll:ns:t. 

·~ )•. - Na.hipútcsc dC'tc a1ti!~"· o oli:ndid<> ou seu rcplcscntantc legal pode"·' 
i1npd1ar <1 dir<:ito ~c ll'Sj><>Sta ao ú1g~o C<Hnpclcnte da Justi,:a Fl<.:itoi;JI, dentro de d<>is 
<lias Ja \Í<Jla da veiculação. instruindo o pedido rum um exemplar Ja publicação. 

§ 2". - A Justiça Ueitoral nutilicarú imcdi;Jiamcntc o olcnsnr para, em igual 
l'razo, C'>;ercer o seu Jin:ito de ddcsa. devendo a decisão ser prolatada no prazo máximo 
de seis dias da data do afi.>ramcnto do pedido. 

~ 3". - Deferido o n.:quc1 inK·nto, a divulg:tçüo da resposta ocorrerá até quarenta c 
oito hmas apús a decisão 

Art.45 - Em nenhuma hipótese c sob nenhum p1 etc\ to será admitida a censura ;r o 

I'' ograma eleitoral. • 

. J>anigralo Único - ,\ Justiça Eleitoral coibirá, imediatamente, de olicio, toda 

propaganda eleitoral ofensiVa á honra do candidato. à moral c aos bons costumes. 

i\rt.4h - ;\s rcd,unaçücs <'H rcprc:;crlta,-,·,es contra o não cumprimento das 
disposições eontid:ts em lei por parte das emissoras. dos partidos ou coligações, seus 
representantes ou candidatos. dcvcr;io ser dirigidas ·ao órg;io competente da Justi,,a 
Eleitoral, conlur me se trate de ckiç~io municipal, clci..-ão geral ou eleição presidencial. 

§ 1•. - Se o município for dividido em mais de uma zona eleitoral, o Tribunal 
R<,gional Elcit01al designara um dos tcspcctivos Juí;:cs para decidir as reclamações ou 
H·prcst·nta,·ii<'S •·cfi:ridas neste ar ti[;<>, indusivc as <Jlle vc1 ';arem p10paganda eleitor ai 
gratuita nas emissoras de 1 ádio c televisão. 

§ 2". - Se a r~damaçào ou n;prescnta<;:in for de partido ou coligação conlr a 
t'lnissura ou· autofidadc públi,·a que esteja illlpt•rlindn n exercício de propaf!anda 
assegurada por lei ou permitindo o cx<·rcido de propaganda proibida. o órgão 
compctcn\c da Justi~·a Eleitoral decidirá. imediatamente. a lim de que, no prazo máximo 
de vinte e quatro horas da dóila úa rcdamação ou rcprescnta~,·ão, seja assegurado ao 

inlercssadu acesso ao 1 i-lllio l'll á h:k·vis:io para jniciar ou prosseguir na propaganda 
dcitotal ou para que S<'.ia imediJiamentc snspcn,;a. sem pr,·jui,co das sançiics que possam 
ser aplicadas à emisso1 a ou aut"l idade r c:;pousiiYd. 

§ 3°.- O Tribunal Supc1im Eleitoral c os l1ihunais Regionais Ekitorais mantct:h' 
sempre um dos seus Jui<cs de plantão p;u a couhcccr c julgar reclamações ou 
rt•pn.~scnla\ÔCS não decididas nn p1 a1o cstahdecido no parúgo aro ;uotcrior. 

§ 4°. - O disposto nos pari!~~~ at[,s antco ior cs não exclui o uso de habcas-coopus 
ou mandado de scgUianç~t. quando c;1biwis. 

§ s•. - No caso de o Jui/. Fkitoral inddl:rir a rcdama,·;io ou rcprcscnta.,:1o. 
puder it o interessado rcnuv:J-Ia pcl ;Jllt<: o TI i!Junal Regional Eleito• ai. que ICSolvel a 
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de n/ ro de vinte c quatro horas. no caso do inddcr in lento ser <h> TJU:, o pedido poderá 
,,,r r cnovado no Tribunal Super illr cl..:itor ai, t)UC o resolverá dentro do mesmo ~ra7.c· 

~ ú" • O int.:r css:rdu. qu:ltl.lo tt<lo for at,·tttlido no prazo a que se refere o 
I' ar ;·rgr a tu :rntc·r im <>u ocuttc·r dcttlot ;:, podt·rú lt:var o fato ao conhecimento do Tribun;1l 
Regional Eleitoral ou do Tribunal Superior Elcitmal, quando lur o caso, a fim de que 
·.cjam adotadas as pwvidc'ttc ias nc·ccsoút ias. 

t 'AJ'I li JI.O \' 

Das J',.,ii>i,·ü,·s c Penalidades 

Art •17 - Ncnhur;,. ·""'1.;'" de tadiodiliiS:ro de pmpricdadl! da União, dos 
Estados. dos 1\.lunicipios c do Distrito h:dcral. c de <JuJlquer outra entidade de direito 
púhlico. ou nas quais pussnatll eles maior ia de colas ~)lr ações,. belll assim qualquer 
serviço de alto-tirlante mantido pdas mesmas J'l'SS<•as. poderiio ser utilizados para fltzer 
propaganda política ou dili.rndir <•piniiks lirvor:·rvcís ou conuúrías a qualquer panído ou 
çoligaç:io. seus órg5os representantes ou çamlidatos, nos termos do art. 377 c sob as 
pcoas do art. J.J(J, do Código Elcilm;JI. 1cssalvada. quanto às estações de radiodifusão, a 
propaganda gratuita de que tr;rta c:.ta Lei. 

All.'lõ - A partir do registro da rcspcdiq candid;ilura. é vedada a transmissão de 
prop:~g:~ndas ou Jll "!o~'"""" d.: r:idio ou tcll'vis;in apt escutados ou comcotmlos pu r 
candidatos, c se o nome do programa li>r <; mesmo que o. d<; candidato, lica proibida a 
sua di,ulga~·ão. sub pena de çass:~~·ilo durcgislrt> corrcsporidcnlc. 

l'arúgrafu L'uic·o ,\pós o t<·gistro das candidaturas, as ~missoras de rádio c 
tdcvi,;;lo podcJ<io convidar. :11<'" an:,n'''lll'ra .las dl.'içiics. candíd;rtos para particip;ucm 
de suas programaçücs. <k:.de que :.cja garantida igual opol1uoidade nos demais 
<:OJI(:oncutes. 

ArtA') - Con:.titur uimc eleitoral, punível com a pena d.: detenção de 6 (seis) 
meses a I (um) ano l' cassa,ào do registro, se o re~ponsávd for candidato, a divulgação 
de qualquer espécie de propaganda política na data da eleição, mediante publicações, 
(;lixas. cartazes. disliros l'lll n:stuiu i os. postm de dislt ihuição ou entrega de material ou 
qualquer ll.mna de alici:lllll'llllÍ, coação nu Jllauilcsta~·;io tcudcntc .a inlluir 
coercitivamente. na von/ack do ck·it,•r. juniLl :is sc,·<ics ckitorais ou vias· publicas de 
acesso as mcs:nws. 

Art 50 • A Ju,t i,c:r Lk·ito~<tl poder á notilicar os rcspons.iwis por qualquer 
emissora de ri1dio m1 tdc\ i:.:io, sob as penas do art.347 do Cúdigo Eleitoral, para que 
cessem c desmintam imediatamente tr;msmiss;io que constitua infraçJo à legislação 
eleitoral. 

t\rt 51 - No c':lSl> de :~bu:;o "" n ioue clcilnt .d pt aticado u;, pwpag:mda através de 
r:rdindiliJS:io. a emissora. "'' tc·r rPnlwrillll'JJit> d., ,knt'lnár. :uravcs da Justi~·a Llcitourl 
"ll de L'lli'' • pro/oL'<•Iar que 1 ccd>L·t d" dcnur1riantc. manterá a gravação à disposição da 
.lustip Lleitoral. ate· a dccí.«lo linal do processo 
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·,Art. 52- No que se relere à prupa!~<mda eleitoral c ao uso do rádio c da televisão. 
nbscr•ar-sc-ào, no segundo turnn, as prolloga\'lks, n:para~õcs c ,penalidades previstas 
nesta lei. TITULO IV 

DA ARRECADAÇÃO E DA AI'I.ICA<,'ÃO Dl~ RECURSOS EM 
CAMPANllAS ELEITORAIS 

CAPITULO I 

Das disposições gerais 

Art.53 - Toda as despcs~s da campanha eleitoral serão realizadas sob a 
responsabilidade dos partidos ou coligações ou de seus candidatos, c por eles paga, 
'imputando-se-lhe solidariedade no excesso praticado pelos candidatos c adeptos. 

Ar1.54 - Os recursos linanceiros c de qualr1ucr outra natureza. arrccadauos 
para as campanhas eleitorais, c os dispêndios clduados na sua realização obedecer à o às 
normas e critérios-desta lei ç sujeitar-sc-ão aos seguintes princípios: 

I - limites par~ as contribuições c doações de pessoas fisicas c jurídicas: 

11. -limites máximos para as despesas a serem realizadas com a propaganda 
c a campanha eleitoral, por cargo eletivo: 

lll. - eqüidade na distribuição de recursos destinados ao custeio de 
campanhas eleitorais, · c,. bem assim, na sua aplicação pelos partidos politkos e 
coligações; 

. IV- publicidade das contríbuiçües c doaçües c das prestações de contas; 

V - possibilidade de opç;io. pelos candiuatos, pda administração financeira 
1lireta de suas campanhas eleitorais com rccur~;os recebidos do part iuo ou provenientes 
de contribuições e doações por ele arrecadados. 

Art.55 - As despesas do pmtiuo ou wligaçõcs com os seus candidatos 
serão efetuadas em igualdade de condições para toJos que disputarem cargos de mesma 
categoria em cada pleito. 

Art.56 - Dentro do prazo de 15 (lluinze) dias após a escolha de seus 
candiJatos em Convenção, os partidos ou coligações registrarão no órgão competente 
da Justiça Eleitoral, Comitês de Propaganda, compostos de três a cinco membros. que 
promoverão a arrecadação c farão a aplicação dos recursos financeiros destinauos il 
propaganda e demais despesas da campanha eleitoral de seus candidatos. 

§ 1•. - Os Comitês serão constituídos por partidirrios que não disputem 
qualquer cargo eletivo c um dos seus membros ser ir, obr igatoriamentc registrado como 
tesoureiro 

§ 2•. - Na clci~·ão prl,sidcncial, serão registrados um Comitê Nacional no 
Tribunal Superior eleitoral c Comitês estaduais nos Tribunais Regionais Eleitorais; na 
clciç;io geral. serão registrados Comitês estaduais nos Tribunais Regionais Eleitorais e, 
na clei~ào municipal, Comitês Municipais nos Juizos Eleitorais das zonas. 
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Ar!. 57- O ,·amiid011u a <::11!;<1 cklivo potkl:i, denlro do (H azo a que se rekJc 
o alli!,;U anterior, op1ar pela admini~lraç;iu linanccita d..: sua ptópria campanha cleiwral. 
1 calizando as despesas com recursos recebidos do partido l>U coligaç;io, pelo qual é 
,·andidato, e provenientes de cu nu ibuiç<->es c doaç<i<·s por ele arrecadadas. 

§ 1°.- O candidato sú podctá arrecadar recursos,, realizar despesas com :;ua 
,·ampanha eleitoral mediante dcsignaç;io de Tcso!llcini, que ~ctá responsi,.·cl pela 
adminislf'açào linanccira da campanha c sua ptc:aaç;ill de contas. c sná rcgisltado na 
Jusliça Elcilor:tl junlanlcnlc cont o Comilé de l'ropaganda designado pelo p;ulid,, ou 
wligaç;io. · 

§ 2".- O candidato que oplat pda ôidmini,ttaç;io linann:ita de sua campanha 
sujeila-se a todas as notmas d..: liscalit.açào c ás proibiçúcs. n·daçúes c penalida,ks 
e'tabelccidas nesta lei pata os pallidos politicos, indusivc no tocante à ouriga101 iedadc 
de prestação de contas. 

§ 3°. - As inflótçúes as no11nas k;;ais c eslalulitrias que regem a 
administração linanceira da catnpanha clci10ral sujeita o candidato à pena de cassação do 
registro ou, se eleito, it per da do man,l;tto. dccrct;ula pela Jusli,·a Eleitoral nos lermos 
das disposiçties constituciou:.lis c legai$ l'lll vi!;Of. 

Dos Limites f'..litximos de Despesas wm as C.nnpanhas Eleitorais 

Art. 58 - As despesas com a pwpagauda c demais atividades da campanha 
dciloral, para quaisquer c:u gos cktiH>S, c•st;io sujt•ilas aos limites máximos lixados nos 
termos desta lei, que sct ào observados ubt igatot iallll'lltc por lodos os partidos c 
candidatos. 

Art.59 - O Tliuunal S11;· ·yior Ekiloral estabelecerá os limites máximos de 
<lcspcsas com a campanha ele-itoral p;~ra cada cargo eletivo, observados os seguintes 
procedimentos c critét i os: 

I- alé I .'i de abril do a1v• da eki1·ào, os pallidus puliticos encaminharão ao 
rSl~ estudo com pn>posla de cus.! o da Clnlpanl!a ckilot ai p.u a c;~da ca1 go que prctcmla 
dispu1ar, indicando a pn.:,is;1u pu: .. ;c·cllltizada das despesas com J propaganda c as 
demais alividadcs da campanha. l;~is como propaganda pelo 1 àdio c televisão, em 
"ouldoors", pul>lica\·ucs. c:ulazes. lulhl'!os. nnni.:ius, pesquis;is de opinião pública. 
assim como as despesas com manut-n1·ão lk comilês, alugucis de ii"núveis, aquisi~ão c 
manutenção de veículos, contrata,·<io de serviços de transpU! te. contratação de pessoal. 
de scrvi~·os profissionais c outras; 

11- até 30 de abril. o TSE instalar;i 11111 Comitê lntetpartidúrio integrado por 
representantes de todos os partidos COIII rcprcsenla\·àu no Congresso Nacional, que tct a 
por alribuição discutir c unilurmizar as ('IOpo;;tas de custo para as campanhas eleitorais. 
prop!>ndo os limites múxi111Ps de despe,.! .. para o pkilo a cada cargo eletivo; 
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111 - ate :lll tlc maít•. o TSE apiiJV:u:·t. ~~~~~~ hase nas proposlas oiCrccida~; 
pelo C \mtítê lntcrp;utiJ;ü ío. os limíJ,·s m;ixillt!IS de despesas com a campauha eleitor ai 
para t:Jda cart;o. comuuicaudo-:11's dcmais úrg;iusda Ju:;tiça Eleitoral.·,···, · "' .. , , . 

i V -·'li'a·'{i:\;i,·~(l ·,\;::, ,!c:;pc:;a~ 'r\tÚ:.-iÍiia:; tlas C.Uilpan\{ts' eleitorais p;lrii '._:ü(\a 

,·argo .iet à o obset vados cotno <>l>t i~altll i os os valor•·s globais lllá)(ÍIIlos estabeleci !.los 
para .:aua cargo c r,ur caudiuato. 

. , _·;·\tUJÍl- ,\pn;,:;Hios pdo Tt_il•tÍnai ~Íllpcir;ll 1-.h:iloral ,,;; lrmilc> tira·,inH" de 
dc:~pl'S;tS .. para ;t's car-npanlúS dc:itoráis a t.·ada ph:ito. nit t~•rnta do ';ú·tigo anterior. t,ls 

partidos. coligaç<ics tlll .:a11didalos rn:l.rbutar.lo suas pn:vist"oL'S dç gastos. que ·u;,;, 
ptidcr;ioultrapassar aquele:; liruitcs ruir.\imus. c suas estimativas de receitas c rcspccliv.ts 
oi'Ígens. cünnmi.:aud,Hts á Jw;tiçt Elcituralno ptazu tio.: ale I) (quiu;.el dias. a contai da 
dal;i de publicação da rcsohrç;"tll Jn·TSF.. 

l'aragralo t'Jnic·o - N,·nlunll p;111ido, roli.!.!a,·:lo o(r ;'~·;índiuato pü.ic,;·; 
.lcspl·nder ·ua campanha dl·Ítor ai •Juaut ias supt'l i ore"; :11 ·~ li r11Íles rrrir~i mos cst.thder id~>s 
no atligo autci'ior; "sujcil;md•.l-SL' o p;ittido ;is (l!'Uas cslal>dn:idas nesta lei c o candidato 
;\ pc•··• do.: c:Íssação uo Sl'll "'!·.istm ou. sé dcitn, · à ·p,·tda du rnaudato, por motivo de 
abuS<· ,!o poder c..:onúnticn. n~>s h:tlllos das 1lispusi\l>cs conslitucioiJ<lÍS c legais em 
_vtgor. 

Art.úl- Os calldi.J:uos podctào !:ver <kspcsas com a propaganua ucstinada 
a sua escolha na cmwenç~u partidiní;t, as (tü~iis não pmlctào cxccucr a l"ó (um pnr 
cento, uo limite máximo de dispêudio lixado, ""tl>rma Ju ai-t. 5'). uo.:sla lei. para o cargo 
a que pretende se candidatar 

,;o, ''• . 

Parágralu Unico - r_,..:cdido n lintitc do.: despesa cstabclc<:ido neste artigo, o 
candidato sujeita-s..: à per~1 do.: .JIIuila. ucnctada pda Justit;a Eleitoral, no valor 
(:t>nespondcntc ao excesso ~OillfHO\'alhL 

t 'AI'ÍTlJLO 111 

Das Colllrihui.,-iies c DoaçiiL:s para as Campanhas Eleitorais 

'Art'<•2 - ,\ partir da connlnica,·àn à Justiça Fleitor;tl. nn prazo a que se 
rcfcn: o art. 56, desta LL'Í, os Comitês dos partidos ou coli!_!açõcs ou os Tesoureiros dos 
-.:amlidatos poucrào re.:ebcr eontr ibui,-õcs c doações uc pessoas llsicas c jurídicas par a a 
campanha eleitoral, observadas <tuanw ús ultimas. as vcuaçücs cstabdccit.las nesta lei. c 
respeitados os seguintes limites múximos: 

I - n~\ eleição geral c rntmicip:rl 

a) contribuiçüc:< uc liliados l' Joa~·(><:s de pcs~oas tísicas: 01lé 25.000 I vinte c 
cinco mil) UFIR's; 

. b) Joa~·õcs de pL·ssoas juoi,kas: ate 50.000 (cinqü<.:tlla milllJFIR's. 

ll c na clciçfto prcsickncial: ate o dulrro dL>s valores lixados nas alíneas "a" c 
"l> .. , do inciso anterior. 
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§ I •. - As C\Hllriuuiçiics do candidato, como pessoa física, para a sua 
própria camp;wha n;lo se sujcit<un aos limites lixados no estatuto do partido para os 
demais Jiliados ou neste ~rtigo, podendo atingir até o total· das despesas de sua 
campanha, dentro do limite maximo lixado nesta lei para o respectivo cargo eletivo. 

§ z•. - As doa,·iics c contribuiçücs de que trata este artigo serão feitas 
dirctamcnk ::os Comitês na.:ionais. cstaJuais ou munidpais dos partidos ou coligaçiies 
ou allS Tesnwciros dos candidatos, os quais rcmctcJ<io mcnsalmcnrc ao Juiz ou Tribunal 
eleitoral, conforme o caso. demonstrativo das import<incias arrecadas c a relação 
nominal das pessoas liskas c j111 idicas doadoras. 

§ 3°. - As doa,·ücs c contribuições em recursos tlnanceiros deverão ser 
11brigatoriamcnte efetuadas por cheque nominal, em nome do C01nitê do partido político 
ou coligação ou do T csourciro do candidato, ou por depósito bancário, com a 

~tkutdic;;u;ào do dcposÍI;mte, l'lll co111a b;mc;iJi;J em IJOIIJc do Cumit~ ou do Tesoureiro 
do candidato ou. ainda. por chamada h:lcliinica. mediante o débito da doação ou 
.:ont1ihuiçào en1 co11la tcldi:mica de que o .:outJihuiutc ou doador detenha a tituhuidadc. 

~ 4". As conlJ ihuiçi\es c \),,aç(,,·s a <tllc se 1 derem os incisos I e 11, do caput 
Jcstc artigo, poJer;io ser lk:duzidas na Jl,teJminaç;io da base de cúkulo do imposto de 
renda das pessoas lisicas c jlJI idicas. 

§ 5"- As .:ontlibui<,:ücs dos canJid.Jills ;, ·'"" prúpri<J campanha poderão ser 
dcllu1idas do imposto de remia. na limna d(l p;u {1grali1 anterior, até o limite das 
contribuições lixadas para as pessoas lisicas, nos tcJmos deste artigo. 

Art.ó3 - É veJaJo aos partidos pohticos ou coligações, candidatos. comitês 
c tesoureiros sob responsabiliJadc de candiJato rc.,;ebcr, direta ou indiretamente, sob 
qualquer forma ou pretexto, couiribuição ou auxilio pecuniário ou estimável em 
dinheiro, inclusive <!través de publicidade de qualquer espécie, procedente de: 

I - entidade ou governo estrangeiro; 

11 - autoridade ou órgão publico, ressalvadas as disposições desta lei; 

111 - autarquia, empresa pública ou concessionária de serviços públicos, 
sociedade de economia 1uista c limdaçàn instituídas em virtude de lei e para cujos 
recursos concorram órgãos ou entidades governamentais; 

IV- entiJade de dassc ou sindical, 

V - pessoa j111 idica de direito privado que, mediante contrato vigente, seja 
prestadora de serviço, realize obras ou fornc<:imcnto de bt•ns a órgiws públicos, ou que 
esteja participando Jc licitação pública para tal fim. 

Parágralo Unico - O PartiJo que receber recursos vedados nesta lei perderá 
o Jircito ao Fundo Partidario do ano subseqüente; se o tlzcr o Tesoureiro de candidato, 
o registro da candidatura será cancelado c, se diplomado ou empossado, perderá ele o 
mandato, por motivo d<' auuso de poder político ou econômico, nos termos das 
disposi\·ôcs constitucionais c legais em vigor. 
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CAI'I ll 11.0 IV 

LJa l·istaliza,·;ir' da Jusli,·a Lkiloral c da l'rcsla,·;io dt: Contas das 
Campanhas I :leitorais 

Julho de 1~93 

Art.M - A Jusliça Eleitoral 1:1rú o exame da cscritura,·ão crÍ111ábil c das 
prestaçojes de conta dos partidos. dllS comitês c dos tesoureiros rk candidatos. dcwndo 
julgar r. sua regularrdadc c correção c se representam a movimentação financeira. o 
rcccbin'Cnto c a apli~a,·ilo dos recursos nas campanhas eleitorais. f;IJ:cndo observar as 
normas estabeleddas no ;ut. 93, lndsos I a X, lia Lei n•. 5.682, de 21 de julho de 1971 
(LOI'P) c ahcraçõcs postei io1 es, c, em especial. as seguintes normas: 

I - cscrituraç;lo contábil, n11n d,lcumcntaçào que comp1 ovc a entrada c sairia 
de dinheiro c bens. recebidos c aplicados. qu~ deverão. após o encerramento da 
campanha eleitoral. ser conser\·ados pdos Partidos por prazo não inferior a 5 (cinco) 
anos~ 

11 - ou1it:ato1 icdade de abe1tura de conta uancá1 ia específica para a 
m~víiJÍei;Jaçàu dos re:ur sos' da campanha eleitoral; . 

111- ohrigatruinlark de I"' p:utidus cnvi.ul'lll ir Jnsti•;a l'lcilmal hal;mcclcs 
lltcn,ais da campanha ekiltH ;d. apr''"'nlados pL·Ios ComiJ0s ou T..:sourcirns de 
,·andidatos. a partir da sua cunsJituiç;io c nos Jois meses apús o pleito, devendo a Justiça 
l'lcitor;ll aprcci<i-los ate oito dias :unes da diplonta\·iio dos eleitos; 

IV - exigência rk rcgíslro dos Comilcs ou Tesoureiros de Candidatos qu~ 

dt.'ve1úo atuar nas Gllllp:wh<JS ck·ito1ai~;; 

V - obrigatoriedade· d<: po cslaçào d<: contas pelos Comitcs de Partidos mo 
C'oliga.;ücs c Tesoureiros de ('andidalos. até (iQ (Sl'Ssenta) Jias apos a realização da 
l'kição. 

§ I". - Ren·bidos os balaol(clcs ou a prestação Jc contas. sobre eles se 
manill:stJril o órgão de audiloria inlcma da Justiça Eleitoral. que procederá àos exames 
ncccs:;;ll i os a atestar a rcgulalllladc c colfcta apresentação das comas. bem como· o lid 
1 cgistro da movimcntaçào lill:tnceira. dos rcccbirncntos c da aplicação dos recursos na 
campanha eleitoral. 

~ 2°.- Para a aprcciação a que se refere o parágral~' an\crior c para as 
diligc}ncias que se f:1çaon nclTSsárias. a Jusliça Eleitoral poderá requisitar a colaborar;ão 
dn Tribunal de Contas da Uniiio ou d<>s Tribun:1is ou Corte de Contas dos Estados l' 
hlunicipios 

§ 3°.- A Justi,·a Ueit01 ai poderit, sempre que julgar nccessa11o, requ1s11ar 
diretamente ás institui,·ões linanceira os cxtralus c comprovantes de movimentação 
linanccira das contas rcfe1 idas no inr:iso 11. do caput deste artigo, podendo. inclusive. 
detcr111inar a quebra do sigilo bancário das contas dos partidos ou candidatos, desde que 
autorizada pelo Tribunal Supc1 inr Ekil<>ral. para o esclarecimento ou apuração de f.1tos 
vincul;odns a dL·nllm:ias. 
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§ 4° - Rcccuiuus os t.abun:tcs nreu.ç<tis c as prcsWçõcs de conta dos 
Comitcs ou Tesoureiros Jc candidatos de caua partido ou c.oligaçàn, a Justiça Eleitoral 
determinara sua imediata publi(;a~àu, p.:lu prazo de quinze dias. na Imprensa Olicial, ou. 
inexistindo essa, detcrminaril sua alíxa,·;io na Secretaria do Tribunal ou no Cartório 
Ficit<Hal, para0 CX31lrC dos demais jlilllid<IS C ÇiiiUJidatOS. 

~ 5°. - Encerrado o pra~:o a que se rl'lere o Pmi•graJ(, ;mtc• ior, os pari idos 
J'<>liti(;ns, wligaçõcs c candiuatos podn :u> olcrcccr itnpugnaç:to no praw Je cim:o di<ts. 

§ 6°. - Oferecida impu):naçào, cnt ig.ual praw Sl'lá ouviuo o partido. 
coliga\:ào ou candiJato cujas nn1tas l(,;~:n intpugnad;ts, pma o ull:Jt-~imento de contra­
razÜl'S 

~ 7°. - l'IK"l'll :1do o pr;,:o com ou Sl'lll impugnação, será ouvido o 
r, linistér iu J>uuliw Eleitm ai c:. a Sl'gui1. o Juiz ou Tribunal correspondente julgará as 
nnttJs apresentadas 

§ 8°. - A Justi1·a Ekitw~l pode• á determinar diligências ·necessárias ;1 

wntpkmrntaçào de infurnht\·ücs ou ao saneamento Jc im:gulariuadcs cncontrauas nas 
cotH:ls apn .. ·sc:ntadas. 

Art.C.S -Os halan\·os Jas catup:u>ltas cleitoraís.dcvem conter, dentre out10s, 
c,,; scgoinrcs demcnros: · 

(. disciiutill~l·ãu d<·tall1ada J:•·• r~ccit:ts t' de stw origem; 

11 - <H igcm c valor das coHtJihui.,:u.:s c Juaçuc< com a relação nominal dos 
nmtribuintes l' ·" •adores, oh>L'Jvado o <JUC displ>c este artigo; 

111 - discrin1i1u,;iu dcta!: ... Ja das despesas. wnt a cspccilicaçüti c 
ltHllpHlva .. ;;lo dos gastos nHn a pt(lp,:;~;:nda de 1údio c tdevi~~iu c outras modalidades. t~ 

dl.'IHaÍs attvidadl's da cunpauha t•leiltual. dt· mndn a evidt·uci;u· o•.; S\.;lls 4.."l1Slos ~q,;undo 

os principais itens cspccílicados no i11ciso I, do ali. 5\.1, desta lei. 

§ I •. - Os bal:uú,:os ter ;i o, em ;mc:xo, a relação nominal. com nome complclo 
ou razão social, o cndcrcçn c o n(unen> do Cada,tro de Pessoas Físicas ou Cadastro 
llcral de Contribuintes (CPF ou CG('). do t\linisté1io da Fazenda, de todas as pessoas 
lisicas c jurídicas que fizc1arn contribuii<ics c doa~·(ics para a campanha eleitoral do 
partido, coligação ou caudidalo, em <JUanti:Js iguais ou superiores a 3% (Ires por cento), 
no caso de pessoas lisicas. c a 5% (cinco por cento), no caso de pessoas juriuicas, sobre 
ns limites rnhirnos cstabckcidus 11os itKisn~ I c 11. Jo art. 6~. JL•sta lei . . 

§ 2°. - Ocorrendo sal<h>s linancciros de campanha clritoral, estes scriil> 
intt·diatantcnte re..:olhidos pelos Comit''" ou Tt·sourciws Jc candidaios à Tesouraria do 
Partido; ocorrendo "dclkit". apurauo em l>alan~·o. os débitns. se da rl·sponsabilidade de 
( ·omitê. serão translc1 iuos ao Partido. que poderá utilizar-se de rcc11rsos do Fundo 
l'art idúriu para saldá-los, se da n:sponsahilidade de candiuato, ser à o a ele imputados. 

§ 3° - No caso d,, coligaiào. os saldos ou débitos SL'rão dist1 ihuidos entre os 
partidos dela integrantes. de awrdo corn a particilw,:;io de cada qual nos gastos ou 
r l'l'citas da campanha, obsc1 1·adas dispo.,içücs d<> pa1 itgrafo anterior. 
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CAPITULO V 

Das 1\.luhas c l'cnalidadcs 

Art. 66- Constitui crime eleitoral: 

Julho de 1993 

I- doar, direta ou imlirctaml'ntc, a partido político ou coligações, comitês de 
propaganda ou tesoureiros sob responsabilidade de candidatos, recursos acima do 
dclinido nesta lei p:tra aplicação em campanha eleitoral. 

Pena: reclusão, de 1 a 3 anos, c multa. 

11 - receber, direta ou indiretamente, recursos acima do definido nesta lei 
para aplicação em campanha eleitoral. 

Pci1a: reclusão, de 1 a 3 anos c mulla. 

§ 1•.- Consideram-se rccur~"''· para os fins deste artigo, dentre outros: 

'I - !JUalquer quaniia em dinheiro, Sl-ja em moeda nacional ou estrangeira; 

11 - qualquer titulo representativo de valor mobiliário; 

lll - qualquer mercadoria que possa ser vendida ou trocada; 

I V - a prestação de qualquer serviço; 

V - a utilização de qualquer equipamento ou material; 

VI - a cessão de funcionários; 

VII - o pagamento de salário ou gratificação a funcionário de partido ou de 
candidato a _cargo .eletivo; 

VIIJ - a difusão de propaganda, por qualquer meio de comunicação, ou o 
pagamento das despesas necessãrias a sua produção ou a sua veiculação; . 

IX - a cessão de imóvel, temporária ou definitivamente; 

X - o pagamcfllo a te I n;ir o dt.: quaisquer despesas relativas as hipóteses 
previstas neste artigo. 

§ 2•. - As penas do inciso 11, do caput deste artigo, serão aplicadas aos 
dirigentes partidárias ou membros de Comitês de partidos ou coligações, e, se o 
responsável for o candidato. scr-lhe-ão aplicadas as penas sem prejuízo das previstas na 
Lei Complementar n•. 64, de 18 de maio de 1990. 

§3°. -Aplicam-se as penas deste artigo ao diretor-presidente, ou àquele que 
<!Cupe cargo equivalente, de sociedade anônima da qual se originem os recursos 
destinados a partidos, coligações ou a candidato acima dos previstos nesta lei. 

§ 4°. - As disposições do parágrafo anterior aplicam-se ao sócio gerente ou 
administrador de pessoa jurídica organizada sob outra !orma que não a de sociedade por 
ações. 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 8 6503 

Art.<> 7 - A pessoa jurídica da qual se originarem os recursos d.:scritos "" 
artigo anterior será aplicadJ lnulta a ~cr arbitrada pelo juiz, nos termos do art. 286, do 
Código Elcitmal, que levara em conta a ~ua capacidade econômica. 

ParágraiÍ> l lniw - ,\ C\l"'.·u,·;io .Ja multa prevista neste artigo sera realizada 
nos termos do àrt. I <>4 da Lei 11°. 7: 10, de li de julho de !984, sendo seu valor 
revertido ao Fundo Partidúrio 

TITULO V 

.; '}I i.J~·--·· DAS DISPOS!(ÜES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

' ·.u:;,, ·' 'Art.68- São vedados c considerados nulos de pleno direito, não gerando 
ob~ig;i~ões de espécie álguma para a pc~soa jurídica interessada e nenhum direito para o 
bcneticiário. os atos que. nu período compreemlido entre o primeiro dia do quarto mcs 
anterior às eleições de que trata este lei c o término do mandato do Presidente da 
Rcpublica. do Governador de Estado ou do Prefeito do Município, conforme se trate de 
dc.ição presidencial, eleição geral ou municipal. importarem na concessão de reajuste de 
vencimentos em perce'niúal.superior ·á inflação acumulada desde o último reajustamento 
ou em nomear. admitir. contratar. ou exonerar. de oficio, demitir:· dispensar. transferir, 
designar, readaptar ou suprimir vantagcn's, ·de qualquer espécie de servidor público, 
cstatutario ou não, da administração publica direta ou indireta c fundações instituídas e 
mantidas pelo poder publico da União. dos Estados, do Distrito Federal. dos Municípios 
c dos Tcrritórios, ficando iguahncntc vedada a realização ele concurso público no mesmo 
período. 

§ 1•.- Excctualll-sc do disposto neste artigo: 

I ~ a iiumeaçilo de aprovados em concurso publico: 

ll - a nomeação ou.cxoncràç~lu m: ~urgos em comissão e desrgnação ou dispens<~' 
de função de éontiança; · · · 

. I 11 - a nona~açào para cJrgos do Poder Judiciário. do Ministério Publico. de 
Procuradores do Estado c dos Tribunais c Conselhos ele Contas. 

§ 2". - · Os atos L'ditadus con1 base no 'parágrafo anterior deverão ser 
lillldi!ml'll!ailos l' publicadPs dcntm dl' lfUarenta c oito hl1ras apús a sua edição. no 
rcspccti\·o órgão olicial. 

§ J•. - O atraso na publicaç;1o do .órgão oficial. relativo ':los quinze dias que 
antecedem aos prazos iniciais a que se relere este artigo, implica a nulidade automática 

dos atos relativos a pessoal nele inseridos, salvo se provocado por caso fortuito ou 1\Jrça 
maior. 

Art. 69 - O § zo. do art. lO'>. da U:i n" 4. 737, de 15 de julho de 1965 {Códig1' 
Eleitoral). passa a vigorar com a sq;uinlc rcda;·ão: · 

"Art. 109: ............................................................................................... . 

) 
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•§ 2°- Os partidos que nfto tiverem oluido quociente eleitoral poderão concorrer â 
distribuição dos lugares nnn prccndtitlos, considerando-se, para os efeitos da aplicaçiio 
dos procedimentos cstabclc..:idos nos Incisos I e 11, do caput deste artigo, os votos 
válidos atribuídos a cada um. • 

Art. 70 • O Poder Exc~uti~o editará normas para regulamentar o modo e a forma 
de ressarcimento fiscal às emissoras de rádio c televisão, pelos espaços dedicados ao 
horário de propagat!da eleitoral gratuil<t, previstos no art. 36, bem como a dedução da 
base de cálculo do imposto de renda das contribuições c doações das pessoas fisicas e 
jurídicas, na forma do art. 62. §§ 4". c 5°., desta lei. 

Art. 71 • Caso já tcnlüun sido ultrapassados, com a entrada em vigor desta lei, os 
prazos fixados no art. 13 para a r.Jia~ão partidária c domicilio eleitoral de candidatos, 
prc~alcécrão~ p~ra a clciÇ~o de I 99·!.· rcspééiivamcntc, os prazos estabelecidos na Lei n•. 
7.154, de 30 de dezembro ,1~ I 985, c no art. 55, do Código Elcít.:>ral. · · .. 

• . • ·• .J • • . • ' ', • ' , , ''I , ! ·~ •," " ' I . ~ -' . ' • • 

'~Art. 72 • O Tribunal Supct ior Eleitoral expedirá instruções para . o fiel 
cumprimento deste Lei .. 

''· ,·.ux.;t'Jj. Est; Lei cri'tr~-cm vig(;~ im'data de sua publicação, observado o que 
l•' ' ' . , ... 

di~l)l\c · át L 16 da Constitui\•io Fcdct ai 
.: ...... d:. ,j .:l'~li'~"· ... '. i. j ·~·.:, 

.. ., 

__ : .. i.h. ArL 74 .• Revogam-se as disposiçiics, em contrário. 

" Drasíl'ta, 

JUSTIFICÁÇÃO 

Em 199-l, pela pr imcira vez, liavcrá coincidência da eleição para 
Presidente da República com a clcic;ão geral para os Governos dos Estados, o Senado 
Federal, a Câmara dos Deputados c às 'Assembléias c Câmara Legislativas: É oportuno e 
urgente que o Congresso Nacional examine c edite un ~:1 nova lei destinada a disciplinar o 
processo eleitoral daquele ano. Se não o fizer a tempo, o país ver-se-á na situação de 
enfi·cntar um complexo processo eleitoral sem normas legais específicas, ocorrendo, 
então, uma grande lacuna que terá de ser suprida pela Justiça Eleitoral, nos limites de 
seu podei- normativo. . 

Em !:1cc da disposição do art. 16, da Constituição Federal, adquire caráter 
de extrema urgência a aprovação dessa nova lei eleitoral. Só lendo vigência após um ano 
de sua promulgação, a p<trtir de abril corrente começam a se vencer prazos de eventos 
importantes para o p10ccsso dcitoral de 1994, um dos quais o de filiação partidária. 

Encontra-se no Senado federal uma Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC n".2:1/91, Ot igin{n ia da Cimara dos Deputados), que visa alterar a redação do art. 
16, da Constítui\·ão, para determinar que a lei que alterar o processo eleitoral só entrará 
em vigor se aprovada até um ano antes da eleição, Em sendo aprovada essa proposta, o 
Congresso Nacional passaria a dispor de prazo até 3 de outubro do corrente ano para 
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aplov;u a ki dcstinacl.t a dt·;riplinat o l'""·c··,so ekitcual de 1'1'1·1, prato t•ss..: l"t•.lant..: 
rall •:'tvl'l,.sc· houwr dcci'~" polític-:1 <k amba,; as Casas em dar pt íoritlade a essa rnakt ia 

Por essas rat\H:s. tomamos a inióativa de uiClctcr à aprcÓa<;iío dl'~.~a 

('aq do Congresso Naci<.~rr:tl, o prc'<'lllt· lllojl'lo tk lei que, em rclaçfio aos· anll:tiotes, 
inrlusive ao que aptesc:rrl:llllt>s em 1'1'.11 pata tlisçiplinar :1s clci~l>cs muniçipais tk I'JII2, 
rem í\ ca~<H..:Il'rÍst i'-'a dl' se con"t ituir em uma norma gt·t ai c pc1 mancntc de 
dísc:iplinamcnlo tio pton'"ll dcilot ai, aplic·antlo-sc· ao pkito de I'J'.J.I c a lodos os dt'lllais 
qu..: se lhe sucedert'lll. 

Na sua conct·p~·;io geral. o prt'·'cnlc pmjclo consolitla c apcrlci,:oa a 
l~g.isl;u.·ão l'll·itol'al anlc1 in r, in~.:oa pot ~uH lo todas ns IHJtl11as que se revelaram clicall'~ nus 
pleitos ante• i ores c, pat I icularmcnlc, as inovações introtlu1.itlas pela lei que t.liscíplinou as 
dei,,ücs municipais úc I '!'!2. 

Ademais, o projeto modifica suhslancialinellle a legislação vige11IC ao 
Oferecer uma proposla de rcguli11'ào da importante questão tlo financiamento das 
campanhas ckilorais, malét ia tiUt' está nas prcocupaç(>cs da consciência publica ll<lcion;tl, 
abalada com os cscàndalos do Governo Collor ue Mello, cujas raíz..:s foram a utili/.a<;ão 
ilegal de recursos em sua ea.mpanha eleitoral para a Presidência da República. 

l'da complc):iúadc do projclo c carúter inovador de vários dos SCII' 

dispositivos, com·ém dcsi:Jcar os Sl'IIS principais ponlos. 

CONSOLIIM(:ÀO E AI'EHFEIÇOA~IENTO IJA LI~GJSLAÇÀO 
ELEITOR,\ L 

O país experimentou, de 19l!5 a csla data, sem computar o recente 
plebiscito, cinco eleições tlcrnocrúlicas, rt·alizadas sob a égitlc de kis eleitorais aprovadas 
cspccificamcnlc para cada pkitt>. Em 1989, rcaliwu-se a clcil·ão presidencial regulada 
pda Lei n•. 7. 773, de 8 de junho desse ano. f:rn 1990, tivemos a eleição geral para 
Govcrnadon.:s, um lcr~:o do Senado, lkputados f'cdcrais c Deputatlos Estaduais, para a 
qual, não lendo sido ap1ovada lcí espccílica, o TSE baixou normas com l'undamcnlo no 
Cúdigo Eleitoral c nas disposiçôcs das Leis n"- 7.493, de 17 de junho de 1986, n•. 7.5011, 
de 4 de julho de 19Sú c u•. 7.SI·l, de 9 de julho de 1986, 11uc dis..:iplinaram o pleito de 
198ú. Ainda nesse pcdodo, sem consitlcrar a ckiçfio para Prcl'ci.tos dos municípios·~ 
recuperam sua autonomia (Lei n. 7.332, de 1°/07/85), foram r11alízadas mais duas'' 
eleições municipais, uma em 1988, imediatamente após a aprovação da nova 
Conslitui~·ão Federal, discipliuada pela Lei n". 7.66-1, de 29 de junho de 1988, c a out1a, 
em 1992, disciplinada pela Lei n". 8.214, de 24 de julho de 1991. 

Esta última ki, assimilamlo a cxpctiêncía dos pkitos democrilticos até 
então realizados, incurpo1 ou viu ias inovações ao processo cleillll ai brasilcii·o, tendo, pu r 
isso, constituído um avan1·u no disciplinamcntu das clci,·ücs c ua prática dcmocr illiqt1r 

·r - I . I •· -nram,cstaç:w popu ar al~<lvcs to volt>. 
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O I" <"Sl"llll" I" oj<.·tu tl'm, co111o 11111 de seus t>l>jc·tivus principais, o de 
consolidar c :1pc1 ft·i\·oar aquda kf.isla\·;io (kitoJ itl, soht ctudo ils disposi~úcs da k1 de 
19'12 l'~ra isw. procctkii-Sl' iJ sislt•mntinl,ào de todas a matét ia. agrupandt>··a pur 
títulos t' <.'apilulos \l'!'.lll~<l•• a sua 1d·:1~11cia c pc'tlin0ncia Ao !:110-lo, o pn>jcto int1odut. 
Jlllldi li c 1\'Õl'S t'lll v:u ins d isposit ivus tkssa kgislaçiit' ant crior, i ndusi v c alguns que I( >r:un 
objeto dt: vetos, vi~<mdo, em alguns t:asos, C\Hllpitlibiliú-los t:om ·as normas da 
Constitui<,:ão Federal tk- I 'loS C, Clll vúrius outtos, incorporar a rica jurisprudência do 

T1ihunal Supt:Iior l:kilot.il () l'"'jl'lo l:nnl>t•JII iulwdut.. algu111as lll<.'didas nova~- nu 
pwrcssu ckit!lral. con\ind·.•. :~ssin1, ll'S:<.Illi'' as p1 iucipais alieraçüt's propostas. 

I- I'IWCI--SSO 1-;u:n ORAl. 

11) Núnl(•r·u tk \':a;;:~s n::s C:asas Ll'gislali\'as - Al~111 de regular, co111 
arrimo uas disposi,·üt:s t:onstittKionai,:, <as <btas de posse dos d..,itos para mandatos 
majt>ritários c para a n:prcsc'lllaç:to parlamentar, o projeto regulou tami.JC::m. com base 
nessas mesmas disposiçõ~:s. a questão do número de vagas para as Casas Lcgislalivas. U 
ponlo a ressaltar é o que se contém no§ z•., do atl.2°., do projclo, que buscou resolvc:r 
a questão da aplicação das disposiçiks do § 1• .• do art. 45, da Constituição. quanto :w 

·m·r" n,::\inao da JC(Hc~cll!a<;ào estadual ;assq.;arado pela n:l\:tida norma. O Ttibuual 
:cilt>ral, ao cxp,·tlir as ins!JU<;Ücs para a clei~ão geral de 1990, fixou, através, 

"·· lóJ~C>. tk 22/11.\/'l\1, na au>t:ncia tk llt>rma kgal espccii;éa, a rcpaest·nta(ío 
Jus Estados à Câmara dt>s Dqntlados, com base na de 19X6, assegurando aos Estadus 
do Amapú c Roraima, oia<.hls por di,posição da Carta de 88, o minimo de 8 (oito) 
Ocpntadns, :asscgmJdo ní> ll'>.to rou:.liturional, mas omilinuo qualquer dclini,·ão p;ua 
assc:gurar a tq•~<·s,·nt:r\·ãonoàxima c,t:al>elc.:itla pda mesma disposi,:ão constitucional. A 
questão já esteve sou aprcri:~\·:ao tlc-~~a forte c do próprio SuprctHO Tribunal Fc:tlcral, 
sem ter chegado a bom termo. Assim, cnten,kndu que tanto a representação minima 
cmno a m:axima, fixadas naquele di,positivo cons!itudonal, devem ser aplicad<as, 
independtntcmente da lei conaplcntl'lltar, que terú por objeto regular a rcprescntaçfio dos 
demais Estados, inscrinws nunna c.xp1 essa no texto do § 2°. do art. 2•., do pro)clo, 
colitnando garantir à unidatk tia f<.·<.lcraçào tlc maior rcprcsentaç~o na atual legislatura, 
no caso o Estado de São l'auk>, o direito ~quck núnll:ro múxirno. Busca-se. assim. 
con igir, embora pat~.:ialmt.aatc, unta fl.tgrantc di~lorção da r.::prcsc:ntaç.ão estadual na 
Câmara dos Deputados, até que a edição da lei t:omplcmt:ntar venha a aplicar o t:ritt:Tio 
da propordonalitlad<.' aos tkmais Esta< los. 

b) l'arlidus <1nr JHHit·m particip:1r do processo rlrilon1l - Este ponto 
não constitui propriana,•nte inova,ciio, pt>is jú fi.ll·a objeto de disci:,linalllcnto na L<·i 
Eleitoral de I 992. I\ las. como essa nreditla não ICVl' vigêm'ia anll't ioJJm·ntc por fi.11\a da 
dispusiçãt.) do ar!. lú. da ('ons!itui\:ão, convém ressaltar que o projeto rcillrou a nornt<l 
que limita a participação 110 pro~:e,;so eleitoral somente aos pmtidos cmn csla\uto c 
diretório nacional rcgistradl>S no Tribun:1l Superior Ek,itoral, ou seja, partidos Jc ântbito 
nacional c co111 registro definitivo (artY.) 
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c) Coligações e convenções para escolha de candidatos. Dentre as 
normas que disciplinam as coligações e escolha dc•eandidatos, o projeto introduz 
modilicações naquelas que disciplinam a inio.:iativa para proposta de coligação c a 
composição do colégio deliberativo das convenções. 

Modificando normas atuais da LOI'I', o projeto, no tocante à iniciativa de 
proposta de coligações, para a eleição em municípios com mais de um milhão de 
habitantes, atribuiu-a tamhém aos Diretórios Zonais (art.7°. 111). Também, tornou mais 
claro o processo de deliberação sobre coligações, exigindo o qumum qualificado de 
maioria absoluta para a aprovação da proposta c o de maioria simples de voto para 
escolha dos partidos que irão integrá-ta. c incorporou norma que permite aos partidos 
escolher alternativamente candidatos próprios, cuja escolha prevalecerá se a proposta de 
coligação aprovada não vier a se concretizar (art.8".). 

No tocante à compn•ição das Convenções, o projeto alterou o colégio de 
deliberação das Convcnçcões Regionais c Municipais para escolha de candidatos e decisão 

sol li e ~ollgaçõcs. I' do cu útc·o dc-11ouu ai i; ante tia meti ida, o projeto aonpliwr a 
participação no corpo dclibco ativo dc";!;as Convenções, recuperando uma prática que já 
teve vigcncia na elciçüo de: 1985, a(lavés da Lei n•. 7.332, de 1°.17/85, que regulou o 
pleito nos municípios cuja autonomia !ora recuperada, como uma das primeiras medidas 
do início da redemocratização do Pais Por essa inovação, acrescentou-se (art. I O, §§ 2•. 
e J•., do jlrojcto), na Convenção Regional, a participação dos membros do Diretório 
Nacional c dos Delegados à Convcn\·;io Nacional, com domicilio eleitoral no respectivo 
Estado. Na Convenção em municípios com menos de um milhão de habitantes, 
acrescentou-se a participação dos membros do Diretório Regional com domicílio 
eleitoral no respectivo município. Nos municípios com mais de um milhão de habitantes, 
as alterações foram mais amplas, pois. pelas drsposições atuais da LOPP, as convenções 
nesses municípios têm um colegiado muito restrito. Acrescentou-se à composição dessa 
Convenção, a participação dos membros de todos os Diretórios e Comissões Provisórias 
Zonais c os membros du Diretório Regional com domicilio eleitoral no respectivo 
município. Com essa ampliação, a escolha de candidatos nos pleitos municipais. 
sobretudo nos municípios d;~s capitais, far-se-â por uma Convenção partidária muito 
mais representativa e democrática. 

Outra modilicação que aperfeiçoa a LOI'P atual (art.60, § 1°.), amplia a 
iniciativa de convocaç<io da Convenção em municípios com mais de um milhão de 
habitantes, atribuindo-a também aos Diretórios e Comissões J'rovisórias Zonais, pela 
decisão de um terço. e disciplina a quem cabe instalar c dirigir essas Convenções (art. I O, 
§ 4°.). Incorporando jurisprudência do TSE, o projeto (art. 10, § s•.) estabeleceu 
expressamente que as Convenções para eseolha de candidatos e deliberação sobre 
coligações poderão se realizar em qualquer cidade da respectiva circunscrição eleitoral c 
em qualquer dia da semana, diversamente das convenções para eleição de diretórios que, 
pela lei atual, só podem se realizar nas capitais c aos domingos. 

d) Filiação tl:trtidária e domidlio eleitoral dos candidatos. Estes 
pontos também foram modilicados. tendo o projeto estabelecido o prazo mínimo de um 
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ano para a liliaçiío partidjria c o J,•nti(ilio ~:kitoral de candidatos (art.13). Todavia. em 
ll1cc do problema da vi2-~rKÍll d~s\:1 lei. pur força do ar\. 16, da Constituio;iio. 
estabcl\,ccu-sc. rias úispu,içü~.:s linais (art.7 I). um artigo determinando que, com a 
entrada em vi.g;or da lei. se aquele prazo já estiver ultrapassado, aplicar-se-ão, para as 
clciçüe~ de 1994, llllanto il f•l"raçlil• c ;ro domicilio, respectivamente. as d"rsposições da 
Lei n•. 7.454, de 30/12/85, c do art5~. do Cúuigo Eleitoral. 

e) Apunrç'iio de \"olus pd:rs mesas r·cccptoms - Uma inovação da Lei 
Eleitoral de 1992 foi a da ohrit:;rtm icdatlc de apuração dos votos pelas mesas receptoras 
das capitais e municípios com nrais de cem mil eleitores. Apesar das resistências que se 
opuseram a essa inovaç;to c d<ls v:uios problemas dela decorrentes, geralmente de 
caráter administrativo c perfcitan1cntc sanáveis, manlivcÍnos esses dispositivos no 
prujcto, pelo alcance que ele tem Í10 combate à fraude, man.tcndo a sua obrigatoriedade 
qu;,nto às eleições muniópais c n ia nu o a faculJadc de sua aplicação à eleição geral c à 
de !'residente da República (<nts. 27 c 28). 

, . f) Hccont:;;:t·m :wtomátira de ,·otos - O instituto da recontagem 
automática de votos criauo pelo art.25. § 1" .• da Lei Eleitoral de 1992, trouxe grande 
inovação às práticàs do sistema :ck·itoral, principalmente quanto à preclusão. !\las o 
instituto ainda 'arecc d•• ser apcrfi.,içoaúo, pois apré~enl:o alguns defeitos, principalmente 
quanto-aos prazos, jú apontados pdos comcnt;u istas (v. Rollo, Alberto c Braga, Enir -
"Clllncntúrios às Flciçül'S de 1992", l'ditora Saraiva. São Paulo. 1992, pag.\09/111). O 
projeto buscou aperfci~uar esse instituto, cstabdccendo (a•t.29 e § 1°.) que, para ser. 

requerida a rccontagcm automática <los votos. alem da adesão da maioria dos partidos. 
estes devem ter obliJo, no mínimo, :;o '\ú dos votos válidos. Também buscou corrigir os 
prazos, modilicando o termo inidal. do prazo de 36 horas ;•,:la que o Juiz Eleitoral 
divulgue os resultados de cada bukti111 uc urna ou da totalização, determinando que a 
contagem se dê a partir da apuração c não da realização das eleições, como constou da 
lei anterior. O prazo para a efetivação da rccontagem passou a se vincular ao previsto no 
Cótligo Elcit,.,ral,. em seu art. 159, que é de, no máximo, dez dias, em vez de ser 
obr"rgatória a sua conclusão em 43 horas. 

~) Voto rm tr:insito c no cxll•riot· - O projeto disciplinou também essa 
rnatcna, que diz respeito ao voto em trânsito c no exterior (art.32). a primcim 
constituindo, de certa for111a. inovação no sistenm eleitoral brasileiro, e o último já 
previsto nas próprüs disp<•~içõcs do C'úuigo Eleitoral. Para a dclinição do sistema do 
voto crn trânsito adotaram-se os conceitos de circunscrição eleitoral e de domicilio. Se- o 
eleitor se encontra na circunscrição, mas fora do seu domicilio eleitoral. ele poderá \"<''ar 
c111 tninsito para os carg;os disputados na respectiva circunscrição. Assim, se ele se 
encontrar no seu Estado, mas fora do município onde tem seu domicílio eleitoral, poderá 
votar na eleição geral que ocorra na circunscri,·ão estadual e na eleição para Presidente 
da República, que é naci<lll~l c se super põe à estadual. Se estiver fora do Estado, votará 
somente na eleição pres\dcnci<ll. Por fm,ca desses conceitos, não hil voto em trânsito em 
eleição muni<:ipal. 
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A pr illica du voto em 11 ãnsito fui exercitada por ocasião do plebiscito de 
21 de abril último, por <kt~rminao;ão da lei que disdplinou essa consulta popular. A 
p~<ili<:a indicou ser viiavd a sua atlo\'ão, pois a Justiça Eleitoral já adquiriu a experiência 
indi~pen~úvcl para viabiliJ.ar a sua aplicação já a partir das próximas eleições de 1994. 

h) Disldhuiç;io dos lugar~s mio 111·~~nchidos (so!Jras) - O § 2°, do art. 
I 09, do Código Eleitoral, vigente, exclui da distribuição dos lugares não preenchidos os 
partidos que não tiverem obtido quociente eleitoral. Essa norma tem gerado situações de 
gritante injustiça e distorção nJ rcprcsenlatividadc politico-clcitoral, excluindo da 
representação parlamentar segmentos signi!icativos do eleitorado em vários Estados da 
Federação. Na eleição de I 990, ocorreram siluaçõcs de Partidos de expressão nacional 
!)UC perderam rcprescnlal'i>cs em ddcnninadps Eslados, por pequenas margens de votos, 
e111 virtude de a legenda não t~r conseguido votação correspondente ao quociente 
eleitoral. Em alguns d,•sscs casos. os candidatos prcjud~cados tentaram reparar a 
injustiça junt\1 à Justiça l'kitoral c ao próprio Supremo Tribunal Eleitoral, sem lograr 
êxito em seus inlenlos, dada a consliluci<malidadc das disposições legais vigcnles. 

Com a nova rcd;~,·~o propusla para o § 2°, do art. 109, do Código 
Eleitoral (art. 69, do projeto), busca-se r<'parar essa injustiça e corrigir o caracter 
antidcmocráti..:o daquela norma, para pennilir que os Partidos excluídos da primeira 
etapa de distribuição das 'cadeiras com base no quociente eleitoral possam concorrer à 
divisão das sobras, valendo a votação por eles obtida para os cálculos previstos uos 
Incisos I e 11, do c.1put do dliido artigo. Co111 css.1 medida, aperfeiçoa-se o sistcm.1 
eleitoral vigente, co1n a melhor adcqua,·ão d;~ representação parlamentar à vontade dos 
clcilorcs e garantindn-se melhor apli~a\·iio ao I" incipiu da proporcionalidade que preside 
;10 sistcm;~ eleitoral p;u a as Casas k·gislativas 

11 ~I'ROI'AGANIM ELEITORAL 

a) llonírios Jlara a propaganuot gr·atuita no nlllio e na televisão- Um 
ponto a ressaltar, nesta pirrte do proj,·to (art. 36), é o da fixação dos horários gratuitos 
para a propaganda no r údio c na televisão. Por se tratar de questão que já foi 

exaustivamente discutida no Congr~sso Nacional, por ocasião da votação de cada uma 
das leis anteriores que regularam as ckições geral, presidencial c municipal, preferiu-se 
simplesmente incorporar os m~sn1os kmpos c horilrios já anteriormente aprovados para 
cada uma dessas eleições. Assim, p:ua a ck:ição presidencial, as emissoras de rádio e 
televisão, nos 60 dias anteriores à antevéspera das eleições,. reservarão I 00 minutos 
diários para a propaganda eleitoral bratuita, sendo metade à nóit~ com início às 20:30 
horas, na televisão, c às 20:00 horas, no rádio. Na eleição geral (Governadores, 
Senadores, Dcpulados Fcdcl'ais c DqJulados Estaduais), serão reservados 120 minutos 
diiuios, nos 60 dias anteriores, com metade à noite, naqueles mesmos horários. Na 
eleição municipal, o tempo rcscrva,lo é de 80 minulus, nos 45 dias anteriores, com 
utilização de metade à noilc, nos mesmos horários. 

!J) lh•duçi\o do tempo do himírio graluito na eleição casada - Na 
eleição de 1994; ocorre a p:uticularidadc de uma eleição casada, em que haverá votação 



6510 Quinta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Julho de 1993 

p;u a l'~t:síd•·nlc da República c p;1ra lodos os c;u gos majurilúrios c p10porcionais da 
clci,·ão geral. Em dcwrrl'nda. o ho1 ÚJ i1> cldtmal graluilu no próximo ano seria de 220 
min.ulos diúrios, ou seja. 3 horas c ·10 minulos, com meladc desse lcmpo à nÇ~ile. Isso 
daria um impado muilo gramk na upini;in pública. pois haveria, nos horilrios nobres do 
1iulio c televisão, a utili~:a,,f•o de n·tca de I h,ua c 50 minutos ún hor{uio noturno, a 
pmlir das 20:30, 11;1 televisão, c das ~o:OO horas, no rádio. l'ara dosar a utilizaç~o Ú<l 

mídia, nessa hipúlc~. inÍtodu;iu-st' uma nova regra (att..lú, 11) que torna obrigalú•ia a 
Jcduç.ão em 25 % dos tempos desli11adns a cada uma das clciçl:>cs, nos anos em que 
ncorram elciçücs casadas. l'or cs;a uor111a, o lcmpn lolal pHra a propaganda dos 
Ciwdidalos na eleição presidl·ndal c ua clciçiio geral du p1úximo ano, ficará rcdut.Í<Io 
pma .lú5 minutos, sendo 82.5 minulos à noilc, ou seja, I hora, 22 minutos c 30 
segundt>S. N"o novo ho!Íu i o reduzido, cahcriJ. na parte da noile, 37 minutos c JO 

·ségundos para a propaganda dos caudidatos a l'rc~idcntc da República, distribuídos 
propordonalmcutc às bancadas no Cuug1csso Nacional, c 45 minutos para a propaganda 
dos canJid•1tus na eleição gc1 ai ( Guvct na dor, St·nador, Dt·putadus Federais c Deputados 
Estaduais), distribqidus tamhém JHoporcioualtncnte aos Partidos, conforme suas 
rcprcscntaçücs no Congresso Nacional c nas Assembléias Legislativas. 

Convém rcgi~trar qut·, na eki,,ão de 1989 para Presidente da República, 
l'lll que concorreram cerca de 20 caudidalos, muitos representando meras legendas de 
aluguel, os tempos foram disll ibuidos, segundo a dctenninação legal, obedecendo a un1 

· iu escalar, com tempos ce1 tu~ pl>r lamauho de bancadas. No presente projclo, 
,,, .mizou-sc o crilério. adulando-se também na cll·ição presidencial a regra da 
distribuição dos tempos proporcionalmente :is bam:mh.; no Congresso NaciuNal, 
conforme adotado nas clciçi)cs gerais d,, Sú c ?O c nas nmni..:ipais de 88 c 92. 

c) lnSl'I'ÇÕl'S nos iuh·•·va!os d:1 pro~:r:nn:Jção normal das emissoras - O 
projeto introduz um inova~ão n;1 utilinção dos hmários de rádio c televisão (ar\.36, XI), 
adulando o proccuimculo já cmprq;ado na HXl'nlc propagauda do plebiscito. Por essa 
regra, os partidos, crn con1um acm do com a~ emissoras de rádio c televisão, poderão 
utilizar parte do tempo que lhe cr•uher para a propaganda de seus can~lidatos ou 
11 ;Jllstnissão de mensag,·ns p;ul idiu i"' mnliante iusc1 çi>cs de h in ta segundos t<ll 11111 

miuuto, nos intervalos da prog1amaçào normal d;Js emissoras, desde que comuuic.ado à 
Jusli1·a Eleitoral. 

d) · Trau~mi,'<itl (1\- prnpa~:amla pnr l'StaçÓ('S •·ctransmissoms 
Tamh.:m se regulou um pwhk-ma. que ou>ne de mmlu mais típico na eleição municipal. 
relacionado com a propaganda cleilmal nos municípios em que não estejam sediadas 
emissoras geradoras de som c imagem. Incorporando sugcslão de projetos em tramitação 

·naCasa (Projeto de Lei do St·nado n". l.l2/'J2, do Scuador Nabor Júnior, c l'wjcl.> de 
. Lei do Senado n•. 31/92, do S.:nadur 1\.lárcio Lacerda), estabeleceu-se norma pcrmitin<lo 
que nesses municípios as t•slaçl>cs 1ctransmissoras de rúdio c televisão possam transmitir 
propaganda cleiloral graluita. ao vivo ou gravadas em fita, observadas as regras 
estabelecidas para a transmissão normal da propaganda, c meúianlc entendimento dos 
partidos com as rcspcclivas cstaçl>cs, submclido à homologação da Justiça Eleitoral. 
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t>) 1\l:tnrri.·u\'ão cli' ournr.• i•w,·a\'Õt·.~ llll pn1p;1gmul;1 ell'ilol':ll - As 
inm·~,·õcs já introdu/idas 11a l.ci l'kilo•al d.: I'J'l2, tais como propagauda cm "outdnors", 
uonnas processuais para u cxcrdrio d<> dirrito de rcsposla c rcdanw<,·iks, 
ub1 igatoricdadc do: culllllllira<, ~o pr ("ia da> Jll'SlJUisas de intcn<,·iics de volus ú Just i<;a 
Eleitoral, pelos institutos c cntidad~s d•· pesquisas. assim como o direito de os partidos 
livcrcm ver ilit:a<,·ü,·s uns sist,·mas intl'l nos de cunll oi e, ve1 ilkação c fiscalil.a<,·ão de 
cokta de dados, foram to,! as m;uit id:r~: '"' Jlll'Sl'IH•.' pr ojcto, alguns com modificaçiks de 
,,.d,l<,'iÍ<l. 

Flr,,\f'ÍCIAi\IENTO IMS UESI'ESAS UE CAI\II'ANIIAS 
ELEITORAIS 

Ncsla par te. o prowlo inova pwfi11rdarncntc em relaçiio à Jcgisla<,·iio 
vig<.,ute, irrcorporan,Jo propo:;la para Jisciplirrar ~ impoilantc questão do /inam.:iamcnlo 
das cmnp~nha" elcitor;ri:;. hsa mcdid;l tOIIIUU-sc uma cxigêucia unâni111C da opiniiio 
pública nacional em 1:we <Jos c.,c<indalos revelados pela Comis.'><io Parlamentar de 
Inquérito sobre o Sr. I'<HJI, César l'ari;1s - ('J'IIl'C, em cuja prigcm cslcvc prcsl'llll' a 
<Jucstào da utiliza~cão iliciw tlc n:r•·.-..o;; na campanha prcsidcnclitl do candidalo Collor 
de Mello. 

Em ciuco c;,pilul''' (;ut>.5.l a 67), o projdo olcrccc uma proposta que 
alk'ra sul>stanl'ialnwnlc a ll·gulam<·u:a\·.io dessa matéria. l'alcada nos pr incipios da plena 
lra.I!SJKH êJu.:-ia dos gaslos c élll cl:adaçt1o Uc ; c\: UI ::;os nas çalllpanha~ eleitorais c da su;1 
clil'az liscalizaçiio c COIJtrokpcla Ju,liça Ekiloral. 

As anitli~;o.:s c sugcst\>cs da CP I/PC foram de granJL• valia para a dcllniçiro 
das 1101 111as que CU111pl><'IIIC~;sa p;:r IC UO projdo. 

,.,, poucas '""mas vigc·ntcs, con,;tantc:i da Lei Org~nica dos Pari idos 
Pulilicos- LOPP (Lei 11°. 5.682/71), aJolam o princípio de centralizar a arrecadação c os 
disp0ndios em calnpanhas ckil"r";, cxdusivamcnlc nos l'allidus, vedando aos 
candidatos a rcaliza<;ão úe c.kspcsas em seu nome\ c eslabclcccmlo como fonte de 
linandarncnlo das campanhas ckilorais cxdusivamcntc as cunll ibui.,:õcs c doaç0cs de 
pessoas lisicas, limitadas ao leio ilc 200 saliuios-minimos (LOPP, arts.93, § 2°., c 95, 
111). Esse sislcma, conlinmc rcssallou o relatório da CPI-PC. gerou um regime de 
hipoc1 isia na arrecadação c nos gastos em campanhas dcilorais, com a aprcscnla<,·ào de 
balanços absoiulamcule in cais, c o cstabckcimcnto de 1 iluais .Jc 'liscali~:ação ineficazes, 
al1avés de Cm11i1ês hrlcrp;miúiuios de Inspeção, sem ing<·rência 'efeliva da Jusliça 
Ekiloral. Desse siskma resultou a pr~li<:a da ulili~:a<,·ão de rccu1 s<>s dandcslinos, quase 
sempre provenientes dos caixas irrvisivcis das empresas, po. vi;'s 1k·gais. Conforme 
observou o Rclatúrio da CPI/I'C. os recursos obtidos alravés das conlribuiçõcs dos 
nlililanlc~ cstãq longe dL· dar conla dos monlantcs de g«slos. Assim, o a;>clo ao sdor 
privad11 .'o caminhu sah adnr, apesar"'' proibido por lei. E resume u Rclalúrio: "O hialo 
cnlrc a necessid<l<k de gastos c o montanlc arrecadado legalmente dá a medida da 
hipot:l isia, tida por quase lodos como necessária, c assim as campanhas eleitorais fazem-
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se sabida e assumiuamt:nte ao arrepio da ki" (Relatório Final ua Cl'l/.PC,. Scn,tdo. 
Federal, agostof92, pag. 302}. 

·!'ara reverter esse qttadt<l. inspitado nas contribui•;õcs dessa CI'I-I'C c 1111 

amplo debate que · se vem proccssan<.lo na imprensa, no âmbito partidário é no 
parlamento naéionaC estruturou-se um novo sistema, regulado nesta .parte do projeto. 
com base no principio da transparência c do controle c fiscalização e!icazes da Justiça' 
Eleitoral, cujos poptos básicos são os seguintes: 

a) RcsJIOnsahilidatks dos l'artidos c C:mdidatos pelos dis11êndios rms 
r:uupanhas clcitorais - Alt.:rando radicalmente a orientação da legislação vigente 
(LOPP, art.93, § 2°), o 'projeto atribui t<m>l>ém aos candidatos a possibilidade.'de 
assumir a responsabilid;uk pela arrecadação c gastos em suas campanhas eleitorais.· 
sendo obrigatório. r><:~ ta hipútest:, que o candidato constitua um Tesoureiro, registrado· 
na Justiça Eleitoral juntamente com o Comitê P<~rtidário, c assuma todas as obrigações e 
1 c·sp(>nsabilidadcs atribuídas ao I' ao tido, indusivc o de prestação de coritas. Esse é o 
prt>cedime}JIO adt:l}uado para dar transparência ao sistema financeiro das· campanhas. 
pois os candidato~. no si;tcma ek:itoral vigente no país, são os maiores respom;á,'cis · 
pelas despesas eleitorais c conseqüentemente pela busca dos recursos necessários ao' 

-;aoncnto das campanlps. 
b) Limilt·s m:himus de despesas com as campanhas eleitorais ~·No 

sistema atual, cabe aos Partidos. ao se iniciar a campanha eleitoral, informar à Justiça 
Eleitoral os limites máximos de dispcndios que pretendem làzcr para cada cargo eletivo. 
dewn'do suas despesas cinsircm-sc a esses limites (LOPP, art.93,X). A consequência é 
que não há limites c os que são inl(muados são absolutamente irreais. Assim, alterando 
t·ssc procedimento. adotou-se no pn>jcto o principio da fixação de limites máximos de 
despesas que serão exigidos por igual de todos os partidos c candidatos na eleição para 
cada cargo. 

As despesas com campanhas eleitorais dependem de fatores e condições 
de mercado c, como tal, caracterizam-se como um fato econômico e não apenas politico. 
Assim, fugiu-se à tentação de estabclc~: ,•r por lei determinados valores como padrões de 
gastos, que rapidamente seriam ultrapassados p.:!a realidade do mercado. Preferiucse 
estabelecer no projeto (art.59) um processo para a discussão c aprovação dos limites 
máximos de despesas para cada cargo eletivo e em cada eleição, conduzido sob a direção 
do Tribunal Superior Eleitoral, com " participação ativa dos partidos, através de seus 
representantes no C omite Interpartidário, que assim adquiriu uma função mais efetiva do 
qúe a que a lei lhe confere atualmente na inspeção de prestações de conta. 

A fixação de um teto máximo d.: despesas para a campanha eleitoral tem 
um alcance jurídico digno de realce, pois permite, como foi previsto no projeto (art.60). 
estabelecer que os excessos de gastos em relação a esses limites constituem abuso de 
poder econômico, Htlo que pode fundamentar a cassação do registro do candidato ou a 
perda de seu mandato. 

·c) Contribuições e doações para as campanhas eleitorais - O projeto 
modifica substancialmente a legislação atual, ao instituir, com base no principio da 
transparência, a làculdade de os partidos c candidatos receberem doações de pessoas 
.iuridicas. ou seja. de cn>pn:sas privadas. Esta é u111a das proibições da legislação vigente 
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questão que só deve ser tratada quando se verificarem no país as pré-condições 
assinaladas. 

d) Fisc:~li~:aç:io c l'n·sl:rçÍío de . Cont:u· ·• o· proJeto aperfeiÇoa as 
disposições da LOPP atual c estabelece normas· cspccilkas c nials rigor()sas· pai-a' a 
fiscalização e prestação de contas de campanlürs eleitorais· (art:64 c 65). Modifica·: o 
sistema atual, dando à Justiça E-leitoral função importante na fiscalização e 'vc~ificaÇãó liá· 
gestão financeira das campanhas eleitorais, pelos partidos ~ candidatos. Elimina o papel · 
dos Comitês Interpartidários na· ajJrcciação das contas, que deverão ser apreciadas e 
julgadas pela Justiça Eleitoral, após a devida auditoria, inclusive com o aUxílio das' 
Cortes de Contas. !'ara o cumprimento de sua missão, o projeto atribui à iustiÇa Elcitorai 
o poder de requisitar diretamente às instituições financeirás extratos c comprovantes da 
movinicntaçào financeira c, inclusive, o poder de quebra dq' sigilo bancário: de~dc que 
para apuração de fatos vinculados a denúncias c autorizado pelo Tribunal Superior 
EleitoraL Estabeleceu também (art.65) que os b;llan~cos da~ campault;rs eleitorais tenham, 
em anexo, a relação nominal, com a respectiva identificação, de todas as pessoas fisicas c 
jlll ídícaS que fizeram COII!riiJUiÇÕCS OU doaÇões Clll vaforeS iguais OU SUpcri(ires, 
respcctiviuircntc, · a J% c 5 % dos valt>Ji:s niúximos de contribuições e doaç0cs 
cst<thck'Cidos no projeto. Outra disposição do projeto é á que estabelece a 
obrigatoriedade de recolhimento imediato, pelos Comitês c Tesoureiros de candidatos, à 

Tesouraria do Partido, .de todos os saldos de caml>anha apur;rdos, c disciplina a que:.tii:> 
dos débitos ocorrentes em c;unpanlws eleitorais. ·.- , .. 

e) 1\lullas r prn:rlid:ull'S- Deu-se espet.:ial a\cnção no projeto, ao sistema 
de sanções, pois uma das deficiências da legislação atual é ,a, falta de sanções adequadas. 
Por isso, estabeleceram-se penas para todos aqueles que, .transgrcdircn) os_ limites c 
normas de arrecadação e i!plicação de recursos, atingindo tanto os l'artidos, como os 
candidatos e os próprios rcsponsúvcis pelas pessoas jurídiqs que incidam nas proibições. 

- I --. I'/'! J 
Sala \las Sessões, em J : 1'~if :} ~ 1

' • 
7
\\· '< • " 

. \. \ 
~ ... ·. .... .. ' -

Senador Mário Covas 

. '-' 

C<1pilulo V 
DOS PAIHIDOS POLI flCOS 

Art. 17. É livre a CIÍa~-.lo. ru:;,io, Íll<'Orpor;u;.io I' t;XIinç.lo de 
partidos político~. rcs(Ju.rrd.Jdo:; a solwr.llli.t u.wional. o H'!JÍilt'! 
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democrático. o pluripattidarismo, os diro-itos lunclilmcnt.lis d~ 
pessoa humana e oi.Jserv<Jdos os seguintes pn~ceitos: 
: ;; . :o c ·:,oP ~· .. • • <> • 

§ 1• É assegurilda aos p<:~rtidos pulitkus autonomia pata 
definir sua estrutura interna, oru.:mizaç.:lo c lunrionamenlo. d~­
vendo seus cst.Jtutos estabelecer normils de fidelidade e disli­
plina partid{Jriils. 

" 
... c- ~· <l 

·Art. 27. O número de Dcput.Jdos à A~~··ntl 'lt-i.t Lc!JÍ~I .. tiv.J 
. corresponder.) .lO triplo da repr<.'scnlaç oJO tio I :~l·ll lo Ih! c;Jtlldra 
dos Dt•pui.Jdos c, atingido o número de lt Ílll.J c '-.t:is, ser.í olCr<·s­
cido de I.Jntos quiJJJlos forem os Deputados FcJerais ar:inJ.J 
de doze. . 

. § 'I" :;>crá de quatro anos o ntamlo~to do~ Dl'(llll.Jdu~ [·.ta­
du.Jis. apli• ,tttdo-se-lh<'s as regras d<'o.,!,t Cun~titui~·;,o sobre o.,io.,tr•­
lllol ekih •t <ti. i•wioi.JbiliJade, imunid.tJt ·s. r<·n ttuwraç.:lo, J!<'t d.t 

de manJ<~to. licctt\d. Ílltlll'dttth·IJI•"• e itwuq•r,,,,,.Ju "~I ut•, ... 
Aon1ad<:~s. · · 

. § 2 · Atcntttllt't,tc,du doo.,l '''f!lJI.tdu•, [o.,t.tduuis ~erd fj,, 1 :_ 

'em cadaiPc)i<.l.thll·l. f'·llolol ~ttl>o;o•qtl<'lllc'.JWiot Ao,st•ntblr·ia I Pc;' 
I.Jtiva. obst~rvado ·o qu•• di·,p• ><·n• '-'" ,,,~-;_ 1 ~o. 11. 153. 111. r• 1 ~: 
t2~L · 

. § :i· Cumpt·h- ;t;, A•.•.t·tnl•l•"·i.t·. lo•cJi•.ldliv.h dispor wtJCr 
s~,u H"!Üfll('llto inh·•n,),l'('h' i.1 (' \~PI\'it,·n·~ .u.hnini•.tr.ltivos de ::.w 
secrei ... UI.J. c pHJVt'l o·• lt·'·t~~·· livn·. r.lrtl''..,· 

§ 4" A h·t ,·,i~\1111,1 ~li!HI'.,1 iiÜ\ i.l,i\'ol PVJ)Uidr no IJfi.J(.C~·-: 
leui>lwtivo c~I<~Ju.~l. 

C<1p1lulo IV 
IJ')S 1>1UNICll'l0!) 

Art. 29. O f.\uniupiu rc·qc•t '··•···t pur h·i oru.íni<:a, vot.JJ,, <m 
dois turnos. ~um u ittl<·r·.ru·i" nunitnn de dt•L diJ>. e aprov.t.:: 
por doi; ll'fÇ'OS doo., llll'llli<l o•: doi c.-llll<lra Muni<:ipal. qu~ J pto 
mulnar.J. uiPndido., u·; t>~ittnpio>> r•:ldbc-f,.cidos rwst.J Con·.r, 
luiçào. ·nil Con;tilui,,io do ""•Jl''clivo [;t.:tJo c os seuuinlt .. , 
preceitos: 

...... 
IV - numero de Vc•u;,;d .. rc.", p~~'l''ll' ionilf .J populo.~ç.Ju du 

Município. uusCIVJJus O<· ~··ullillll"> litt tilo·~: 

Julho de 1993 
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(L OI' I'. art. 91. IV). apontada wmu uma uas ~au.sa.s do regime ue hipocrisia do sistema 
<tttJal de linaru:iamcnto das ca1Hpanhas clcit\lrais. inteiramente dependente das 
~:vnt1 ibuiçitcs de pessoas li,i,.ts. 1\ pa1 ti.:ipa,:ão de empresas privadas com doações de 
lint<h>s p;:ra ea111panhas dcilt•rais. tk·,Jc que submetidas a determinados limites. c 
dcvid,uncnte contabilizadas. constituí medida de uso gc·ral nas legislações de vários 
países. Estados Unidos. F1 auça. Espanha. Itália c Israel, dentre outros, já adotam esse 

sistema. Em nosso pais. a rcrcntc ki que regulamentou o plebiscito de 21 de abril I_Ld 
n".8.624, de 4/2/93). inaugurou essa nova pritlíca, prevendo a doação de pessoas 
jurídicas para as Frentes wn·;títuidas para defesa <fi: cada forma c sistema de govcrr.o,. no 
limite máximo de até 45.000 UFIR's. No projcio, estabeleceram-se limites diferenciados 
para as doações de pessoas jurídicas e as contribuições c doações de pessoas fisicas c 
também se diferenciaram os limites das contribuições c doações para a eleição 
pr<sidcncial c para a eleição geral ou a municipal (art.62). 

Na lixaç;io dos limites máximos de contribuições e doações de pessoas 
lisicas, partiu-se daquele jit lixado na LOPP atual, estabelecido em 200 salários-mínimos, 
correspondentes, em valores de I. o. de maio de 1993, a Cr$ 660.660.600,00. Em UFIR's, · 
essa importância equivale a 33.868,6 7 unidades em valores do dia primeiro do mesmo 
mês c, em dólar paralelo do ·mesmo dia, correspondc a US$ 18.100,27. No Projeto 
(arl.62), estabeleceu-se wnto limite de contribuições c dn~çõcs para as pessoas fisicas, 
n:~s clci~:õcs geral c municipal. o valor de 25.000 Uf'IR's c como doação das pessoas 
jurídicas, o dobro dessa import<i.ncia, ou seja, 50.000 UFIR's. Para a eleição presidencial, 
por ser de âmbito nacional. elevaram-se esse tetos, respectivamente, para 50.000 e 
100.000 UFIR's. 

Cabe destacar outra inl>vaçào, que diz rcsp('Íto á liberação dos candidatos 
para contribuir, com recursos prúpt ios. para suas próprias campanhas até o limite 
máximo das despesas lixadas em lei. Todavia, para os Iins do beneficio da dedução do 
imposto de renda, eles só poderão descontar o montante a\ é o limite estabelecido para as 
contribuições das pessoas lísicas (art.62, ~~ 1".-e s•, do projeto). 

Uma mediua que não se adotou no projeto e que o· diferencia dos sistemas 
vigentes em vários países do primeiro mundo é o da destinação de recursos públicos para 
custear diretamente as campanhas eleitorais dos partidos c candidatos. O sistema de 
linanciafiJcnto definido no proj<:tu repousa exclusivamente na obtenção de fim~os 
privados, sob a forma de contribuições de filiados e doações de pessoas lisicas c 
jurídicas. Evitou-se estabelecer a destinação direta de recursos públicos para as 
campanhas eleitorais por cntcndenuos que ainda não há as pré-condições necessárias e 
não é oportuna a adoção dt'ssa mcdiua. Convém ressaltar que, indiretamente, o poder 
público já estará contribuindo com recursos consideráveis para as campanhas eleitorais, 
seja com o ressarcimento, pda via lis..:al. às emissoras pelos honirios utilizados na 
propaganda eleitoral gratuita. seja pelo montante de imposto de renda que deixará de 
arrl'cadar ao deduzir da ba:;c de cákulo U<> imposto de renda os valores das contribuiçiks 
c doações das pessoas lisi~as c jurídicas (arts. (12 c 69, do projeto). 

Dentre as razões que contra-indicam, no momento. n destinação direta de 
recursos públicas para os p:Jrtidos c candidatos nas campanhas eleitorais. deve-se 
destacar, em primeiro lugar. a incxistcnda de padrões de custos aceitáveis para os 
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diversos tipos de campanhas eleitorais, pois as infonÍmções hoje existentes nas 
prestações de contas das eleições passadas são l!bsolutamente irreais e, dentre os 
próprbs· especiali~ias, reina total divergência. Declarações veiculadas na imprensa, no 
ano pa'ssàdo. p. exemplo, esÚitÍavam que um caildidato para chegar ao segundo turno Jià 
eleiçl\o para Prefeito' de São Paulo deveria despender importância equivalente a US$ 30 
milhões. ·segundo i:sses mesmos especialistas (Jomal do llrasil, 21/6/92), o preço padrão 
cobrado pelas produtoras para um programa de televisão de 7 a I 3 minutos diários, 
durante 60 dias, custava US$ 1,5 milhão. Outros diziam que esses custos se justificaria1i1 
em gra~des çidades como ~ãÍ? Pau!o ou Rio de Janeiro, mas em municípios menores •. 'de 
até 200 niil habitaJitcs, poderiam variar de US$ 350 mil a USS 500 n1il. Dados recolhidos 
rio próprio reÍátôrio: da CPIIJ:'C (Relatório Final, agosto/92, pags. 30 IÍ302), ~stima~ám 
cin US$ 20 milhões os gastos com a campanha dos candidatos a Prefeito rias grandes 
capitais, enquanto os candidatos a Vereador, nesses mesmos municípios, de:-eriam gasta~ 
em media US$ .I 00 mil. Na campanha de 1990, segundo estimativas do DI AI' 
{Depa(tamcnto lntersindica\ d.e Assessoria Parlamentar). citado no Relatório da CPiNc. 
cerca de 80 candidatos eleitos à Câmara dos Deputados, gastaram cada um mais de US$ 
l niilhão. Declarações-· recentes de parlamentares; veiculadas na imprensa (Correio' 
Braziliense, 18/4/93), estimilm como despesas necessárias à eleição do Presidente da 
República,· valores que variam de US$ 300 milhões a US$ I bilhão de dólares. 
Especialista norte-americano, em trabalho recente, informa que, na eleição presidencial 

o republicano George Bush gastou cerca de US$ 93,7 milhões em sua 
,.,; .. panha, enquanto o .dcniocrata Michad Dukakis despendcu US$ 106,5 milhões, 
incluída uma subvenção pública de. US$ 46,1 milhões (IIerbert E. Alexandcr • 
Financiamento das Campai1has Eleitorais .Presidenciais nos Estados Unidos, resumo da 
palestra proferida na UnB, em ~O/I 0/92). · 

Em face dessas incertezas, é preciso que as contabilidades dos. Par!idus, 
sob o regime da transparência dos gastos, se abram e sejam conhecidas para que se 
tenha, no futuro, informações mais confiáveis quanto aos custos de campanhas eleitorais 
e se. possa cogitar .da destinação direta de recursos públicos para os partidos e 
candidatos custearem suas campanhas .. Por outro lado, é imprescindível a existência de 
sistemas eficazes de fiscali1.ação e controle de prestação de contas e que estas· sejam 
fidedignas. E para que ;sto ocorra, faz-se necessária a edição de normas especificas, 
como as que estão inseridas neste projeto, e que a Justiça Eleitoral venha a se aparelhar 
adequadamente para o exercício da flscali7.ação financeira dos Partidos que a 
Constituição Federal lhe atribuiu. Outro fator, é o próprio sistema eleitoral vigente, pois 
é sabido que o sistema proporcional implica em maiores g;1stos nas campanhas do que. 
por exemplo, o sistema distrital misto. 

Além desses l~ttorcs estruturais, há outro de natureza conjuntural que 
contra-indica a adoção do sistema de fln;mciamento públiw de campanhas c\cit01 ais: a 
crise fiscal crônica do Estado brasileiro, cujos recursos já são insulicientes para atender 
aos próprios encargos do poder público na área social e naquelas em que sua atuação é 
essencial. 

Por todas essas raLões, entendemos que a regulamentação das 
contribuições públicas diretas para o tinan~iamcnto de campanhas eleitorais c uma 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Capitulo V 
DO DISTRITO rmERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Scç,w I 

Do Di>ltito Federal 

Art. 32. O Díst• itu f c ti<! I"'· V<•dudJ sua divi~.lo em MuniCJpios. 
reger-se-á por lei or!j,jnic.J, vot.1d.1 em dois !urnos com inte;sticio 
mínimo de dez diJs; c aprov.Jda por do1s terços da Camara 
L~gislativa, que a rroll}ulgará, atendidos os princípios estabele· 
c1dos nesta Con~tJtUJçilo. .. - -.. 

§ 3• Aos Deputados Di~Íritais'c à Càmara Legislativa apli· 
ca-se o disposto no .:ut. 27. 

c 

Art. 45. A Câmara dos DcpuL:ldos compõe-se de represen· 
tantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcionill, em cada Esta­
do. em cada Território c no Dbtrito Fedeml. 

§ 2• Cada Território elegerá quutro Deputados . 
•• 

Art. 46. O Senado F edcral comvõc-se de representantes dos 
Estados e do Distrito f<:derill, eleitos segundo o principio majo-
ritário. · 

§ I• Cada Estado e o Disll ito Fcueral elegerão três Sena­
dores, com mand.:~to de oito anos. 

§ 2• A rcpresentilçilo de Cilda E&taJo c do Distrito F cdcr-JI 
será renovado1 de quatro em qu.:.tro ilnos, alternildamentc, por 
um e dois terços. 

§ )" Ci!Jd Scn<~dor ser .J eleito com dois suplcnt~-s. 

' 
Scç.:io VI 

DJs Reuniões 

• 
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Art. 57. O Congresso Nacion.JI reunir-se-á, anu.:~lmente. na 
Capital Federal, de 15 de fevereiro a 30 de junho c·de·J• de 
agosto il 15 de deLcmbro. 
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, § 4·· C<J.da uma J.Js C.Jsas reunir-se-á em s~s(,.. .. 1" · l' •· 
ratu11as. <1 partrr d•:' 1·· de fevNciro, no primeiro ano diJit•q~:.l.:l•ll '· 
patil il po:;st• <i<· :.•·u:· nwmlJros e ell~içilo J.J~ respo•ctiv.>'. :·\··· .. ,· .. 
pilril m<Jnd.JIO ~c doo~ .~nos. vedadil a recondução para o'"' · "". 
Cil~go na deu.:<~o tnll'dtawmente subseqüente. 

LEI N9 4.737;DE 15 DE JULHO DE 1965 

(Texto consolidado) 

Julho de 1993 

Institui o Cooi~o Eki~oral. 

J Art. 27. ~crvir:ol como Procurador Regional junto a cada Tribunal Regional 
-:~-\'''ralo ProcurWor da Rcpúhli.ca no rc~pcchvo f'.!-tatlu, e. onde houver mais de 
,,, aquele que for designado pelo Procurador-Geral da Republica. 

I t• No Distrito Federal, ~ráo as fum;úe~ de Procurador Regional Eleitutal 
exercidas pelo Procurador-Geral da Juslic;a do Dislrito Federal. 

I 2' Substituirá o Procural.lor Rcglonal em suas faltas ou impcllimentos o 5e\a 

•ub•liluto l<gal. 
I ~ Compete ao~ rlOI.'UJa\lme~ U.cglon;Üs exeJCCI. perante os Tti.bunaiJ junh) 

105 quais servirem. as atribuições do Procurador·Geral. 
I 4• Mediante prévia aulorização do Procurad.,r-Geral. poderõ" os Procura· 

dores Regionais requisitar. para auxiliá-los nas suas fun\'ÓC~. membros do Ministério 
Publico local, não tendo <St<s. porém. assento nas sessões do Tribunal. 

. .,;_ .. ~· i.• 

TÍTULO IV 
Das Juntas Eleitorais 

A~. 36. Com~r-se·ào as Juntas Eleitorais de um Juiz de Direito, que será 
o Pres1dente, e 2 (do1s) ou 4 (quatro) ciúa.dãos de notória idoneidade . 

- .. ... 

§ 2• Até 'lO'.(dez) dias antes da nomeação, os nomes das pessoas indicadas . . - . 
para compor as J_untas serão publicados no órgão oficial do Estado, podendo qualquer 
Partido, no prazo de 3 (trés) dias, em petição fundamentada, impugnar as indicações • ... 
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Art.' 39.-'Até 30 (trinta) dias antes da eleição, o Presidente da Junta comunicará 
ao Presidente do Ttibunal Regional as nomeações que houver feito c divulgará a 
composição do· órgão por edital publicado ou afixado, podendo quah1ucr partido 
oferecer impugnação motivada, no prazo de 3 (três) dias. 

- ~ 

CAPÍTULO 11 

Da Trunsferência 

Art. 55. Em caso de mudança de domici1io, cabe ao eleitor requerer ao Juiz 
do novo domic11io sua transferência, juntando o título anterior. 

~ - --
-> 11- transcorrência de P.Cio menos 1 (um) anoJa inscrição primitiva; 

..-7 W- rc~idência mínima de 3 (três) meses no novo domicílio, atestada, pela autori· 
clade policial ou provada por outros meios convincentes. (e) 

- - - -
Art. 94. O registro pode ser promovido por Delegado de partido, autorizado 

em documento au~ntico, inclusive telegrama, de quem responda pela direção parti· 
dária c scmp~e com assinatura reconhecida por tabelião. 

-7 · f 1• O requerimento de registro deverá ser instruído: 

- - - .. 
~. VI- com declaração de bens, de que constem a origem e as mutações patri· 

moniais. .. - - - .. - -
li·~ ~ Nt. · J09. Os lua ares nJo preenchidos c:om upliaçiodot quocienles pani<Urioo 

...... <fioeribuldol modianl<l obsenAncia das se&uinles roaru: - - .. - - - • 

i I 2' S6 poderio conc:orrer A di.,ribuiçio dos lugares os panidos que tiverem 
obtido qucx:ieole eleitoral. 

o .,. - -
Art. IZl. Da nomeação da Mesa Receptora qualquer partido poderá reclamar 

ao Juiz Eleitoral, no prazo de 2 (dois) dias, a contar da audiência, devendo a decisão 
ser proferida em igual prazo. 
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.. '_f 1,.:; J)a 'dccilio do Juiz Eleitoral caberá. recurso para :o Tribunal Regional, 
intcrposto•dcntro"dc3 (trts) dias, devendo, dentrO de igual prazo/ser resolvido. . 

... i· ... ····f'\ •'• ·-; .. . 
· '·f Z. . Se o vfçio da <:onstituição da Mesa resultar da·inoompatibilídadc prevista 

no n• l do §'1• ·do :art.' 120, c o registro do candidato for· posterior à nomeação 
do Mesário, ·o' prazo para reclamação será contado da publicação: dos nomes dos 
c:andidatos registrados. Se resultar de qua1quer das proibições dos n" ll, lll c IV, 
c em virtude de fato superveniente, o prazo se oontará do ato da no_meação ou eleição. 

§ 3• O partido que não houver reclamado contra a composição da Mesa não 
poderá 'argüir, sob esse fundamento, a nulidade da Seção respectiva. 

• o A • 

. CAPÍTULO 11 
Da Apuração nas Juntas 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

AJ1; 'iS9;:1 A:·apuração-comcçará no dia seguinte ao das eleições c, salvo motivo 
justificado, deverá'terminar dentro de 10 (dez) dias.(") 

§ 1• Iniciada· a· apuração, os trabalhos não serão interrompidos ao~ ~·íhados, 
domingos c dias. feriados, devendo a Junta funcionar das 8 {oito) às lK (uczoito) 
horas, pelo inenos. 

§ 2• Em caso de impossibilidade de observância do prazo previsto nc~rc artigo, 
o fa!o deverá ser imediatamente justificado perante o .Tribuna!: Regional, meneio· 
nando·se as hora$ ou dias necessários para o adiamento,· que·. não. poderá exceder 
a·cinoo dias. 

§ 3• Esgotados· o prazo e a prorrogação estipulada neste artigo, ou t1ão tendo 
havido em tempó hábil o pcdillo de prorrogação;a respectiva Junta Eh:itoral perde 

aoompet~ncia para pross~uir na·apuração, devendo o seu Presidente remeter.· imcdia· 
tamente,' ao Tribunal Regional todo o material relativo à votação:· 

§ 4' .' Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, competirá ao Tribunal 
Regional fazer à apuração. 

§ s• . Os membros da Junta Eleitoral responsáveis pela inobservância injustificadà 
dos prazos fixados neste artigo estarão sujeitos à multa de dois a dez salá1iu~ mínimos, 
aplicada pelo Tribunal Regiomll. 

CAl'fT\JLO Yll 
Do VQfO no E.11ttioT 

- ., 

. Art. ll$, Nas eleíi'Õc:S para l;residentc e Víc-e·Prc>id<nte da República, poder' 
votar o eleitor qu.e se encontrar no c=xtcriur. · . 

1 1• Para esse (im. I.C:tãu of~i.\1\\La.da.s. ~\Üc~ E.k\tvrai!:!., na$ sedes das. cmba, .. 
~das e consuladus·&erais. 
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1 .2· Sendo ncccMnu m"tal;tr Ju:a<o ou ma•~ ~cçún. 1KnJctá ser U(dú.ado locoU 
em ~uc funciOPC ser'\'i\O d..J Guvcrno lno,c,flt<I~O . 

. · ' 

Art. 2JJ, O Tuhun41J Supc11or EltthHa1 e o MtnÍ\lénu d...a~ Rcla~,úcs [x.tcriorcs 
b.aix.ar!ao JU mstru\tJc:s nc~c~sáuo~~ c ójdutarãu as lllt:'-.llllas onlt:t~uada.s p;ara o votu no 

exterior. 

, ... " 
Art. 286. A pena de muha cons• ... le no pag;uucnlo ao Tesouro Na~.:ioual, de 

uma wma de OmhcJro. 'IUC é hxou.fd tm did.\·multa. Seu monlanh: ~. no mínimo, 
1 (um) di<Hnuha c, no má11.ilflu, 3UO (Ueuntos) dia~-mu1ta. 

I 1• O montante do tha-mulla é fix~u.Ju M.'t;untln o prudente arbllrio do Jul.t, 
Ucvendo C\lt ter em conta a!- nlllLiiçúcs pc!!>!i-Oal!-. c el·onóuliças do condenado, mas 
náu pod.c ser infcriur ao !.alám' mínuuu diáno Ja região, nem s.uperwr ao vaJnr 
de um salário mínimo mcn).JI. 

§ 2" A multa pode M:r aumc.·uucJ;, aré u wpJ,J, embora não possa exceder o 
máximo genérico (ftJpul), ~c o Jull l'On)iJl·~ar ~uc. em ..,.irtuJc da ~ituaçáo cconômiça 
do conJcnaJo,. é indu;a.L a ~.:umin;•Ja, ;.unJa 41.1c no m:'iximo, ao crin1c Ue que l!e 
h~ . 

Art. Jl2. Fa/.Cf pwp;tg.liHI:, c:lciUual P''r llll'in de.• alto-(.Jiantcs in~taladvs nas 
~de$ pllrUJártas, em t.~u<~lt.~uL'f uutr;1 Jq>cnJl=nt.:ia Ju parlic.Jo ou em vek"Uios, fora 
do pc1ioJo auturiLaJo ou, ncr,~\.·pciíoJ,,, em hor.irio\ não pcrmiüJos:( 11") 

P~BM- dclcn•,;Jo art um m6 uu p.agamcnhl Jc W a 90 dia!l.-multa. 
Par~rufo Unko. lnnurcrãu em multa, altm do agente, o diretor ou membro 

do partido rcspun!ao.i..,.cl pela tran~mr..sal, c o condutor de 'Jeículo. 
Art. Jl.l. Divulgar, na propaganda, C atos que sahe ínvcrld1COS. em rela~ão a 

partidus ou t;anJidatos e co.apatcs de exercer ínfluên~ia sobre o eleitorado: 
Peo.a- deten\áV t.lc· tlui~ mcltcs a um ano ou pagamento de 12U a 150 f.has-muJta. 
Par~erafo úuil·o. A pena é agravada ~c o aunc é comcriJo peJa imprensa, 

r~Jio o.u tclevi><iu. 

< ' 
An. 346. Violar o tli~r<).\lH iw arl. 377: 
Peoa- dclençáo alé sris IUL'srs c papmlt'nhl tlc :ma h() Lhas-mui la. 
Parázrafo úni(o. lncorrC'rfnl n~a pt.•na, ;\lém da autoriJ:uJe respons;lvcl, os servi· 

dores que ptcst;,rcm \\.'o· iço~ c t•~ l·andld.Jin\, mcmhH•s ou Uirctorc~ llc partido que 
derem cau~a à inhação. . · 

Art. 347. Recu\<U algu~Hl çumJ'IIIII~nh• ou ol~diência a úthgénçias, orJcns ou 
instruções da Justiça Eleitoral ou opor cmhata\·os ,'\sua e~ccuç;io: 

f~roa- dc:tC"n\'áo dl." Uê$ ml·~c\ .a um ano c {Mt:Mncnto de 10 a 20 dla!i-mulla . 

< .. . , 
, 

Art. 377. O ~crvi\o t.k llual\jlll'r r<."parli~;i.o, kJt:&al, C\ladu.JI, mum\·•l•.JI, autar­
quia, fundac;âo do EMado, Mlell'd"dc ,,k ('l.:tlnumia mi~t;a, entídadc mantid;t cu subvc:n• 
cio nada pelo 1x>dcr pUhh~o. ou l{UC' rcati1.1 contrato ~~~fll C'>t\.', indusivc o rc~:~t·clivo 
prédio c suas depcmf.:ncias., náu poJcrj ser utilúado para bcncfidar partHlo ou orpani­
zação Ue car.itcr fllllitico. 

PMRvJu ú..a.ko. O di\pt~lo nc\tc ;ulit:u !õerá tornaUu dctivo, a qual,lucr tempo, 
pdu órglo competente d;t Ju~li~a f:.kitural, çunformc o âmhilo nadonal, regional 
ou municipal do 6rb50 infrah,r, mediante rcprcs.cntaç;lo fundamcntaUa de autori.Jatk 
pública, t.lc rc:pre~cntantc pa11id.itio ou de quJ.Iqucr ele ator. · 

•' . r. (• . ' 
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LEI N• 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

(Texto consoliJaJo) 

l.t"i Or)!iÍníca dw.. l'artidos rolilicb. 

~· 3t. A ~nvoca\·âo dus órgãos ~e y..tclihcr3c;áo c dircc;áo pelas rcsp:chvu 
Comissóa E:aeçutav-as l.lcvcr.á obcc.lcccr .íiDi seguintes rcquisilos. wb pena t.le nultd41cJe: 

. 1- pu.blica'j;liu de edital na imprensa local ou, em sua falia, a afil.aç~u no Cartório 
Elcuoral da Zona, c:om a antcced~ncia mlnima de 8 (oito) dias; 

U- ootilicac;áo peuoal, sempre que possível, àqueles que tenham direihJ a Yoto, 
hO mesmo prazo; 
. 111 ~ indicação do lugar, t.lia e hora da reunião, com a declaração da matérie 
mdu~ na pauta e objeto Ue llclibera<;:'io. 

Art. S'J. Para os E!ôlat.lns omlc não houver Diretório Regional organiz.at.k•. a 
Comi~o Exct.:uliv•- dt' Diact,~lul Na..::ional dl!~roigm•rá uma Comissão Provisória, constí· 
tüída de 7 (sete) membros, prc!!oilliJa por um deles. indicado no ato de designa~áo, 
que se incumOirá. com a compct~ncia de DírehSrio c lk Comissão Executiva Regional. 
de or&aniur c dirigir. Ucnlr~ Ue 90 (noventa) ~ias, a Conven-,·ão Regional. 

1 I' Onde não houver Dm~túrio Munlt~pa1 organiuUo. a Comls~ão Execuüva 
Regional dcsiKnará uma Comi~'ão Provl)ória de S (cinco) membros. eleitores do 
Município, sendo llm ddl!s u Prc.:!<>iJl·ntc. a qual se incomhirá de organiur e lliri,ttir 
a Convençóio, dentro de tKl (sc~~nta} dias~ c exercérá as alribuiçõc:s de Diretório 
c de Comissão Execuliva loc<IÍs. · · ..... 

Art. 9J.. A Ju~liça ELeitoral tltrceJ.a u.,-;auLa~;iu sobre o movimcmo financeiro 
dos partidos, compreendendo recebimento, dcp~ito e aplicaç;l4) de recutsus, incl"Wvc 
es&rituração contábil. fazendo obscnar, entre outras. as seguintes normas: 

1- obrigatoriedade de~ rt'c.-ebcrem ou apli~:arem recursos financeiros. em cam·. 
panbu puUtica:s, dc:tcrmina.J""" diugc.-nlcs du:i~ parlillus e Comilês JcgalnJcnlc consti· 
t\l{du$ c rc&istradO$ para flns elcitorai!t; 

D- caracterização da rcsponsabiUdade dos d~t\gentcs de p•rüdos e C0111i\ês, 
inclu\ivc: do Tesoureiro, que responderão civil c criminalmente por quaisquer incg,uta­
ridades; 

W- cscrituraçát.J contábil, cum Jocumcnta'-·ão que comprove a. cnrrada c slída 
de dinheiro ou bens, recebidos c aplicados; · 

IV- obrigatoriedade de ser conservada pelos partidos c CoOlilês a documentação 
comprobatória de suas prestações de contas, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos; 

V- obrigatoriedade de dcpo,ílar. no Banco ll1>Br.>sil, Caixas Econômicas Fede· 
tais c &taduai~ ou soc.icdaJes bancária~ de economia mista, os fundos financeiros 
doi partidos ou Comilês c, incxi!tlinJo e~scs cstabdccimcntos, no banco cscolhi41o 
pela ComlMão Executiva, 1 ordem conjunta de um dirigente e de um Tesoureiro 
do pani~u; 

Vl- obtigatonetJaJ~ Jc prt~la1iãu de conta~ pelos panitJos polílicvs c Conuth, 
ao encerrar·sc caJa campanha elclloral~ 

Julho de 1993 
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VU- organiuc;áo de Com11ês lnlerpanu.Jários de lnsft'Cçâo, bem como publici· 
d.ade amp~ de suas condusõcs e relatórios wbre as investiga\óeS a que proceôam; 

VW- obrigatoncdadc de remc~sa das prestações d~ conlas, de que trata o númc· 
ro V~ a01Comitá lntcrpani\l~nos de Inspeção ou. ainda, às Comls$óe$ Parlamcnrarcs 
do lnQu~rito que solicitarem; 

IX- cxigCncia de registro <.los Comilis que ·pretendam atuar nas campanhas 
elciloraCI, bem assim dos responsáveis pelos recursos financeiros a serem recebidos 
ou apli.,dos; e 

X- fiL,çáu, nos pie atos clc1turais., de limites para dunativos, contnbui'ióes ou 
deopeus de cada Comolt. 

1 a~ Os Comités de que trata o número J dt:slc artigu scriio consütuuJos por 
partidádus que náu U•spucc:m "'ualquer t.:argo clc:ri~o.' 

.. •• ·-· 

LEI COMPLEMENTAR N• 64, DE 18 DE MAl O DE 1990 

El,tab&.-lrn, de acurf.lo ('Um o •rt. 14, O 9", cl"' CtHLoJ.Ilulçiu t'Nc-n&l, e&\06 

de IDck&lbUidade, praws de caw&çllu ~ drtrrnaiuu uulras provldCnclaa. 

c ·-
lt.rl. 15. Con!itilu• crime clcatoral a argUi~;iu de inC'IcgifuliJaJc, ou a impugna\·áv 

de rcgi!.lro de cam.hJ .. co (citu por inrerkréncliti.Jo Jlli>t.h.·r ccunônüco, 'h:~v•o ou ab~~ 
do poder de auroriJatJe, Jçdu/u..la Jc fmma lemrráua ou Je manifcMa má-fé': 

.Pena. - t.letcn\âu d~ 6 (~cas) meses a 2 (thu~) ano~. c multa Ue 2U (vmtc) a 
SO (cinq,ucnta) vezes o valur do hônu" Uu Tc:.ouro Nacional (OTN), e, no Ça!l.u úe 
wa cxtm~ão, de:- tilt.~lu pUhlu.:o I.JUC: n !r>Uh~111ua. 

c c ;,.. 

À Comissão de Constituição, Justiça 

Decisão Terminativa 

e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

e bem assim dos correspondentes encargos decorrentes dos 
atrasos, a preços e na forma do item 1 acima? 

Sobre a mesa, requerimentos que serão Hdos pelo Sr. 
J• Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 687, DE 1993 

Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2"' da Constitui~ão 
Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Esta­
do da Secretaria de Planejamento e Coordenação da Presi­
dência da República, as seguintes informações: 

1 -qual o montante das dívidas das Empresas Estatais 
para com a Previdência Social (INSS), a preços de junho 
de 1993, por tipo de contribuição (empregado, empregador) 
e dos encargos decorrentes dos atrasos, detalhado por empresa 
e agrupadas por Ministério segundo estejam vinculadas? 

2- qual o montante das dívidas das Empresas Estatais 
para com a Secretaria da Receita Federal, por tipo de tributo, 

· 3-Quais as medidas que estão sendo tomadas, pelo 
Poder Executivo, para solucionar o pagamento dessas dívidas? 

J ustlficação 

O Ministério da Previdência Social tem feito saber, desde 
o mês de abril do corrente ano, das dificuldades com as quais 
se defronta o INSS para honrar os seus compromissos com 
os aposentados e pensionistas, tendo recorrido, inclusive, ao 
expediente de não repassar, ao Ministério da Saúde, parcela 
de recursos (cerca de 15% da arrecadação sobre Folha de 
Salários) para o custeio do SUS. 

Corroborando essas dificuldades, em recente informativo 
intitulado "Nota da Assessoria de Comunicação Social do 
Ministério da Previdência Social sobre Recursos para as Des­
pesas com a Previdência Social e Saúde, em 1993", são citadas 
dívidas d6.Setor Público e do próprio Tesouro Nacional, essas 
·tíltimas já atingindo Cr$15 trilhões, a preços de junho de 
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1993, além de i 1formar que, dos cerca de US$5,7 bilhões, 
"de passivo, três bilhões e quinhentos milhões já foràm equa· 
cionados, sem aumento de alíquotas". Resta, portanto, um 
déficit de US$2,Z bilhões, a ser resolvido, ainda neste exer 
cicio. 

Como se vê, as questões financeiras da Previdência Sacia 
estão relaciojada,, inclusive, às do próprio Tesouro Nacionai 
e do Setor Público como um todo, incluindo·se as Empresas 
Estatais. 

Apesar do corte de US$6 bilhões anunciado no Orça· 
menta Geral da União de 1993, para fazer face, ctltre outros, 
ao déficit da Previdência Social, cabe saber as demais medidas 
que serão tomadas para a solução dos débitos. Assim enquanto 
a Previdência Social não repassa recursos à Saúde, porque 
não recebeu o que deveria do Tesouro Nacional, e também 
porque ambos não arrecadam, das próprias estatais, os mon· 
tantes totais que estas deveriam recolher, fica evidenciado 
que não só a sociedade cívi\ deve ser convocada para cobrir 
os déficits de caixa do governo. 

A presente proposição baseia-se ainda no disposto nc 
inciso X. do art. 49 da Lei Magna, o qual atribui ao Legislativ1 
competência para controlar e fiscalizar os atos do Poder Exe 
cutivo. 

Sala das Sessões, 7 de julho de 1993.- Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N• 688, DE 1993 

Requeiro, nos termos dos art. 50, § 29 da Constituiçãc 
Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Esta­
do Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coor­
denação da Presidência da República, as seguintes informa­
ções: 

1 ~Quais as empresas financiadas pelos agentes Finan­
ceiros do BNDES e os respectivos valores concedidos a cada 
uma dessas empresas, a preços de junho de 1993 e um UR. 
e qual a data de sua concessão? 

2-É possível, aos Agentes Financeiros do BNDES, fi­
nanciar projetos próprios e/ou de empresas em que participem 
ou ~ontrolem seu capital? Em caso afirmativo, identificar esses 
projetos em cada empresa, bem como os valores em UR., 
a preços de junho de 1993 e a data do contrato. 

_ 3-Quais as empresas diretamente financiadas pelo BN­
DES, ao longo do tempo já citado no Requerimento do Sena­
do Federal de nº 297/93, os valores de cada contrato, em 
UR., a preços de junho de 1993 e a data de concessáo? 

4- No caso dos projetos indiretamente contratadÇ>s, isto 
é, pelos Agentes financeiros do BNDES, há, por parte destes, 
cobrança de taxas, comissões ou alguma outra forma de remu· 
neraç~o, tal como a retenção, por certo tempo dos repasses 
recebtdos do BNDES? Em caso afirmativo, explicitar as taxas 
percentuais de comissão ou número de dias. 

5- Quanto tem custado, para o Tesouro Nacional, em 
cada exercício financeiro, em UR. e a preços de junho de 
1993, os ressarcimentos feítos ao BNDES, mencionados no 
Anexo I ao Ofício P- 142193, de 27.05.93 do BNDES? 

6 ~No caso de eventuais inadimplências ou falências 
de empresas financiadas por esse sistema, tanto no caso dos 
projetos de financiamento indireto quanto no dos diretamente 
contratados, qual a responsabilidade dos Agentes Financeiros, 
do próprio BNDES, ou ainda, do Tesouro Nacional, em cada 
um dos casos? 

7- Quais os projetos financiados pelo Finsocial e pelo 
Proá\cool, mencionados no Anexo I do Ofício P-142/93 do 
BNDES; especificando·se as operações feitas a "fundo perdi­
do" e demais financiamentos, em UR., a preços de junho 
de 1993 e as datas dos contratos? 

8-Finalrnente, pede-se que essas informações se}am 
detalhadas conforme cada item do questionário, isto é, a cada 
pergunta correspondendo uma resposta específica. 

Justificação 

Em atendimento ao Requerimento n~ 297, de 1993, do 
Senado Federal, a Secretaria de Planejamento, Orçamento 
e Coordenação da Presidência da República, atr~vés de seu 
Ofício n• 645/SEPLAN-PR, encaminhou resposta do BNDES, 
a qual, em seu anexo li, contém uma "Listagem de Clientes 
Beneficiados pela Limitação da Correção Monetária DL's 
1.452176 E 1.679179". 

Este Requerimento é um adendo ao de n~ 297, visando 
complementar e esclarecer as informações recebidas. A Justifi· 
cação mantém-se a mesma. portanto, do Requerimento ori­
ginal. 

Sala das Sessões, 7 de julho de 1993.- Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N• 689, DE 1993 

Requeiro, nos termos dos art. 50, § 2"' da Constituição 
Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao excelentíssimo Senhor Ministro de Estado 
das Minas e Energia as seguintes informações: 

1-qual o valor das dívidas de cada um dos Estados 
do Norte e Nordeste para com a Petrobrás, decorrente da 
compra de petróleo para uso em termoelétricas? 

2- qual o volume mensal de petróleo fornecido, para 
tais fins, em cada Estado. 

Justificação 

A presente proposição visa a obtenção, para esta Casa, 
de dados concretos acerca das dívidas de cada um dos Estados 
dessas duas regiões do País para com a Petrobrás. 

Tais elementos informativos se revestem de grande im­
portância, tendo em vista os constantes aumentos nos preços 
dos combustíveis, aliados às também constantes manifestações 
dos Estados do Norte e Nordeste sobre indisponibilidade de 
caixa para suportar encargos dos mais diversos notadamente 
para com os órgãos federais. 

Ademais, ora por outra, têm~se a manifestação de deter­
minados Estados de que a interrupção de energia elétrica 
em certos municípios ê quase sempre ocasionada pela irregula­
ridade da entrega de petróleo às termoelétricas. 

Por essas razões, e porque ao Congresso Nacional é atri­
buída as funções fiscalizadora e controladora dos atos do Poder 
Executivo, entendemos que se faz necessária a manifestação 
desse Ministério, através da Petrobrás. 

Sala das Sessões, 7 de julho de 1993.- Senador Gilberto 
Miranda. 

O SR. PRESIDNETE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos lidos serão despachados à mesa para decisão, nos 
termos do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a.mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1º Secretário. 
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É lido o seguinte 
Of. 040/93- GL P.P 

Senhor Presidente, 
Brasília, 6 de julho de 1993 

Dirijo-me a Vossa Excelência, _na qualidade de Líder 
do Partido Progressista- PP, em exercício, no Senado Fede­
ral, informando que substituo o Senhor Senador Irapuan Costa 
Júnior na função de titular, junto à Comissão responsável 
a oferecer o parecer à Medida Provisória n9 332, pelo Senador 
João França; informando, ainda, que permaneço na suplência 
da aludida Comissão. 

Pela atenção dispensada, antecipo a Vossa Excelência 
meus agradecimentos e elevados protestos de ~stima e apreço. 
-Senador Pedro Teixeira. Líder do PP em exercício. 

O SR. PRESIDNETE (Chagas· Rodrigues) - Serão feitas 
as.substituições solicitadas. 

A Presidência comunica ao. Plenário que se encontram 
sobre a mesa, à disposição dos Srs. Senadores, as cédulas 
para a eleição da Comissão Representativa do Congresso Na­
cional, prevista no§ 49 , do art. 58, da Constituição Federal 

A referida eleição se fará no decorrer da sessão ordinária 
de hoje. 

A indicação dos integrantes da comissão obedeceu às 
normas estabelecidas no art. 29 , da Resolução n9 3, de 1990-CN 
e no art. 9rt, § F, do Regimento Comum. 

Ao final da presente sessão, a Presidência fará realizar 
a apuração dos votos e proclamará os nomes dos Srs.Senadores 
que irão integrar a comissão. 

Os Srs. Senadores que desejarem já poderão votar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência convoca sessão conjunta, a realizar~se hoje, às 19h, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
da Medida Provisória n' 326, de 1993. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, antes de exer­
citar o direito de voto, gostaria que V. Ex~ me permitisse 
fazer uma comunicação de pesar. 

O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides e, logo em 
seguida, ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ocupo, hoje, a tribuna do Senado Federal para 
fazer o registro do desaparecimento, ocorrido nas primeiras 
horas da manhã de hoje, em Fortaleza, do Deputado Estadual 
José Maria Melo, integrante da Bancada do _Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro e representante da zona norte 
junto ao Poder Legislativo do Estado do Ceará. 

Recordo, Sr. Presidente, que depois de haver exercido 
com uma proficiência inquestionável, e por duas vezes, a Pre­
feitura Municipal de Guaraciaba do Norte, na Serra da Ibiapa­
ba, José Maria Melo credenciou-se à admiração dos seus con­
terrâneos, o que o estimulou a postular uma vaga na Assem­
bléia do Ceará. Nas eleições de 1990, com expressiva votação, 
conseguiu lograr seu terceiro mandato, o de Deputado Esta­
dual. Logo em seguida, seria o escolhido pelos seus pares 
para exercer a Vice-Presidência do nosso Legislativo. 

Quer como prefeito realizador de obras e empreendi­
mentos de Jarga envergadura, quer comb deputado estadual 

de atuação equilibrada, voltada para os interesses do desenvol­
vimento do Estado, o ilustre extinto capitalizou dos seus cole­
gas o maior respeito, da mesma forma como já ocorrera desde 
o tempo em que, junto aos seus conterrâneos, exercia o man­
datO de prefeito municipal de Guaraciaba do Norte. 

Durante a minha última estada em Fortaleza, fui visitá-lo 
nã. UTI do hospital em que se encontrava internado. Fi:z~lhe 
um aceno expressando o desejo de todos os peemedebistas 
para o seu restabelecimento, o que lamentavelmente não ocor­
reu. dado o agravamento do seu estado de saúde nas últimas 
72 horas. 

Nos primeiros minutos da madrugada de hoje, recebi 
uma comunicação do Presidente da Assembléia Legislativa, 
Deputado Francisco Aguiar, dirjgida a mim, Presidente do 
PMDB, Partido a que pertencia o pranteado extinto, dando­
me conta do lamentável fato que contristou não apenas a 
nós companheiros do PMDB, aos integrantes da Assembléia 
Legislativa, mas também ao povo cearense e, de forma particu­
lar, aos Municípios da zona norte do Estado. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não, nobre Líder, 
Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Mauro Benevides, desejo 
expressar em nome pessoal e em nome da Bancada do Partido 
que tenho a honra de liderar no Senado Federal, o PFL, 
os nossos sentimentos de pesar pelo falecimento do nobre 
Deputado José Maria Melo e rogo a V. Ex~ que transmita 
este sentimento de tristeza aos integrantes do seu Partido, 
lucidamente presidido por V. Ex~, à Assembléia Legislativa 
do Estado, onde o extinto exercia mandato de Deputado,. 
à prefeitura e ao povo de Guaraciaba, terra que o viu nascer 
e da qual foi operoso prefeito por duas vezes. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Líder Marco Maciel, que traz a manifestação de solida­
riedade de sua Bancada a esta homenagem de pesar que tribu­
to, neste instante, a um ilustre co-estaduano, o Deputado 
José Maria Melo, falecido às pri_meiras horas do dia de hoje. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Pois não, nobre Líder 
Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Nobre Senador Mauro Bene­
vides, o Partido Progressista Reformador, por meu intermé­
dio, transmite o seu voto de pesar à família, aos companheiros 
de Partido do Deputado José Maria Melo e ao povo do Ceará, 
que perde um homell). público de primeira qualidade.? o que 
entristece a todos nós. Aproveito o pronunciamento de V. 
Ex~ para fazer chegar os nossos sentimentos até o povo do 
Ceará e, em especial, à f:imília do pranteado Deputado José 
Maria Melo. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Expressa também o no­
bre Líder Epitácio Cafeteira a manifestaçãO de condolências 
de sua Bancada, o PPR, pela perda, ocorrida hoje, do Depu­
tado cearense José Maria Melo, que pertencia aos quadros 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, o que agra­
deço sensibilizado. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Ouço o aparte do nobre 
Senador Magno Bacelar. 
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O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Mauro Bene­
vides, V. Ex• traz a esta Casa notícia, que pranteamos, do 
falecimento de José Maria Melo; Deputado do Estado e do 
Partido de V. Ex· Em meu nome pessoal e em nome da 
Bancada do meu F artido, trazemos a nossa solidariedade ao 
Partido de V. Ex\ ao Estado do Ceará e, principalmente, 
à família enlutada, reconhecendo a perda que significa para 
a classe política bnsileira o desaparecimento do nobre líder 
do seu Estado. Era o que tinha a dizer. Obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre Líder Magno 
Bacelar, os meus agradecimentos por essa sua adesão à home­
nagem de pesar QLte presto em nome da Bancada cearense 
nesta Casa. E creio que, se aqui estivessem, os Senadores 
Beni V eras e Cid Sabóia de Carvalho estariam também solidá­
rios nesse instante em que homenageio o Deputado José Maria 
Melo, que será sepultado ao final da tarde de hoje no seu 
Município de Guanciaba do Norte, na Serra da lbiapaba. 

Realmente. co,no já destaquei, esse homem foi um pre­
feito com atuação exemplar em dois mandatos; foi um depu­
tado estadual cumpridor dos seus deveres e respeitado pelos 
seus pares, a ponto de haver sido guindado à Vice-Presidência 
da Mesa Diretora do Legislativo cearense. Sua morte foi uma 
grande perda para ) meu Estado, para o meu Partido, para 
a famflia Melo, já que José Maria soube, ao longo da sua 
atividade política de quase 30 anos, demonstrar, inequivo­
camente, a sua vocação para a vida pública, essa mesma vida 
pública que ele soube honrar, dignificar e enobrecer. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Pois não, nobre Líder 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Em nome da Liderança do PRN 
e em meu nome pessoal, Senador Mauro Benevides, quero 
me solidarizar com V. Ex~ e com o Estado do Ceará, que 
perde uma das suas figuras mais ilustres. Sabemos que o ex­
Deputado José Maria Melo foi um homem que lutou brava­
mente e que muito bem representou o brioso povo cearense. 
Os mandatos para os quais se elegeu são prova evidente da 
confiança que o pm·o do seu estado depositava nessa figura 
que Deus levou ne'ise momento. Quero 11\e solidarizar ao 
pranto de sua terra, da brava gente do Ceará e às últimas 
homenagens que V. :.::x~ está prestando, neste momento, àque­
le grande homem p\:..blico. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Ney Maranhão, que traz assim a manifestação 
de pesar do seu Partido, o PRN, no instante em que, ocupando 
a tribuna do Senado Federal, homenageio a figura imperecível 
do grande Deputado José Maria Melo que, como já disse, 
honrou e dignificou a vida pública no meu Estado. 

O Sr. Lourival Baptista- V. Ex~ me concede um aparte, 
nobre Senador MauiO Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Concedo a palavra a 
V. Ex• 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente Senador Mauro Be­
nevides, desejo associar-me ao pesar de seu Estado pelo faleci­
mento do grande Deputado José Maria Melo. O pesar de 
V. Ex~. aqui externado, faz com que Sergipe, pela minha 
voz, pela nossa Bancada diga que está solidário com o passa­
mento desse eminerte homem público que muito fez pelo 
seu Estado. Meu sentido pesar, o sentido pesar do Estado 

de Sergipe pela perda desse hol!iêm ql'* ·saube, como Parla­
mentar. ooino polltico,lionrar·: .. iràd~s dh pôvo éeaten,;e .. 

'. :!. , ....• ·.,:'.~1'·'-•ill. ... ', .. 

O SR. MAURO Bt;NEVIQEI! 'I""" ~ujlo,grato.ll V. EX', 
nobre Senador Lourival Baptista; que expressá sua soli<iarie­
dade pessoal e a do. Estado ele. $er,;pé • .C!IJll Ítpmenageni 
que .presto a um ilustre ~>:&reii!IO ex~Pr~fejlo,, e~·J?eputad~, 
ex-Vice·Presidente da Assembléia,Le&islali~a.:que faleceu às 
primeiras horas da.manlii de hoje·rul caPital do meu Estado. 

É uma home~agem, Sr. Presidente. que me ,;entia no 
dever de tributar neste. instante. ao.Qeput~<!<? José Maria Melo, 
levando àAssembl~ia Le&isl~li~~; ~ \'~~Íiyra_ile.Guaraçiaba, 
à sua famfiia a manifestação~!' J!le.u.p~f~~~!'.pesar .. 

o Sr. Lourival...,...."- sr: Prés.idente, peço a palav~ 
para uma breve comuriicação. · . !,.;,::!·.·.~ .- ·l 

o SR. PRÉSIDENTE (Chail.s Rodri~úes')· :__ Tem v: 
Ex• a palavra na forma regimentat·' · · ·-• .' ':. ~- ·'. . . · 

O SR. LOURJVAI. BAPTISTA (PFL :-SE. Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente, Sfl!. _Sj:nadores, em 26 de 
setembro de 1991, o Senado F~deralaproW~il por unanimidade 
o Projeto de Lei n• n, que leve a assinatura de .72Srs. Sena-
dores.- .··t.l_,~~··· 1 · 

Com a aprovação desse Projeto; esta Casa do Congresso 
Nacional fez justiça .aos rele•antes :méritos ~ ao rewnheci­
mento público do Hospital Sarah Kúbittchck, situando a .sua 
credibilidade acima de todaS as diveraências c distinções parti­
dárias, porque essa instituição tem honrado a medicina, eno­
brecendo a classe médica e os profiSSionais· de saúde pelo 
nível de qualidade e eficiência com que presta valorosos servi· 
ços à comuni~ade .. r \ ~. . 1 . 

1 1 .•. \,', '. 1, , 

Por ocasião da aprovação do·citado.J'rojeto·de.Lei, refe­
ri-me aos critérios que a administração do. Hospital Sarah 
Kubitschek leva eni conta. ~o desempenho de SUll$ funções 
e no atendimento à .sua··vasta clientela: a tompet~ncia e a 
especialidade dos seus profiSSionais, o espírito de caridade 
e solidariedade humana e o empenh9 em servi~, cada vez 
melhor. à população. ' · 

No dia 28 de abril deste ano, eiit sOlenidade .,;uit~ concor­
rida em Salvador, f'!í, inaugurad!l, ~~~1111e "plano Pl"I'Visto 
no projeto de lei. que instituiu a. A~il!ç6ó. das Pioneiras 
Sociais, o Hospital do .Apa"lho l,llco!~~PI<lr da Bahia, com 
a sua Unidade de Apoio àCriai)Ça com Paralisia Cerebral. 

Essa unidade da rede que estil sendo implantada vem 
sendo conhecida como o Sarali'Bahia, situado no início da 
Avenida Luiz Viana Filho. Ocupa um tereno de 90.000 metros 
quadrados, que foi cedido pela Prefeitura de Salvador; e terá 
25.000 metros quadradoa de área Cl)nSifllída. Lá já funciona· 
a Escolinba de Fisioterapia cle·Crianças, dentro dos objetivos 
e finalidades do hospital; qúe -é, se·m .sombra dc dúvida, ,o 
mais especializado em· medirina ·d9 apareliJo.!ocomotor no 
Brasil, talvez o melhor da América Lalíl!a .neSse ramo. 

Sendo o sistema Sara Kubilic:hel< a primeira instituição 
pública não·estatal criada no Piís, por ·força do Projeto de 
Lei n' 77, de ·1991, q~~e instituiu a Assóc:idção .das Pioneiras 
Sociais. é mantido' em ··cJPOri4n.cia p_ioneira. pelo contrato 
de gestão entre o Govemo Federal, ãir!"'éS do Ministério 
da Saúde, e a referida A:soociaçlo. Portanto; uma ex]ieriência 
de administração-públiéa. e hOIJ'IIalàr cujo sucessO é do maior 
interesse nacional. tendo em "Vista as· imensas _necessidades 
de ampliação, de maneira econOmii:a ·J: viável, ~os ,;erviços 
públicos de saúde em .lUlSSO Pajs. · :·. ' '· 
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E a segurança que,~ 'em dos resu.Jtados desta importante 
experiéncia, Sr .. ~}4<'~1~, ~,a-~ que ~ ~rah Kubitschek 
tem à sua frente, como inspiração e estímulo, a liderança 
e a .brientaç§o "tfoitmfnente Í!Íédkó. e'cilintista•Dr. Aloysio 
Campo'S dá ·Paz~ 1.1 '· .. ' 1! ·-' 1 · ' • 

· · E quero aqúi reilfii'mar; Sr. l>tésiden'te, o que já mani­
festei em ·pronun:ctaine'nto-anterior tt:lativamente aó padrão 
de atendimento do Hoãpital Sarah Kubitschek, no sentido 
de que "A c:Ompetênéia profissional e a dedicação dos seus 
médicos, enfermeiros e servidores, Coordenados pela sábia 
e eficiente orientação· diretiva do médico e cientista Aloysio 
Campos da Pái, sãêf'cúil ~~~mplo'·estimulánte e admirável 
para a rede ho5pltaliíqiúbliea e pnvada' do Pais, um paradigma 
edifical)te par~. tod9s aquell"!-que .li<I!IJll p& Melticina, com 
a saúde dos seuS senielhantes"; . 

1
", . ,, . , 

Sr. Presidente, deSJa tdbuna do Sel)ado1 ,-::~uero manifestar 
o meu aplauso,' como n\édiço, partamen'târ e brasileiro, pelo 
andamento das obras de coÍiclusão do Hospital Sarah Kubits­
chek, na Bahia, e de. suas unidades nos outrós estados, confor­
me o planejam·ent9 já àprovado,'e ressaltar os resultados ani­
madores que vem alcançando com a expánsão do atendimento 
à-grande~pârte·de·s:ua díentela, que antes.teria que vir a 
BrasiJia, com enorme saCrifício, para se tratar, e que doravante 
terá mais condições .de. ser atendida•ilo seu próprio Estado, 
com o ·mesmo padrão• de qualidade dos serviços prestados 
na Capital da Repúbliai. · ' 

Finalizando·, Sr. Presidedte, peço a transcriçã<J nos Anais 
com o pronunciamento da notíc~a publicada no.jomal A Tarde, 
edição de 4 de julho de 1993, intitulada: "Fisioterapia do 
Sarah está funcionancJo~'-~· 

DOCUMENTO'A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA-EM SEU DISCURSO: 

':. ;• . ' 
FISIOTERAPIA ·DO SARAH 

ESTÁ EM FUNCIONAMENTO 

O Hospital Sarab. Kubitschek, de Salvador, que será co­
nhecido como Sarah·Bahia, estd sendo construído no início 
da Avenida Luiz Viana Filho e deverá custar, até sua conclu­
são, US$30 miíhões: Ocupa uni terreno de 90 mil metros 
quadrados, cedido "pela Prefeitura de Salvador, sendo 25 mil 
metros quadradós de' ãrea construlda. Já tem uma parte con­
cltiída e em funCioltiilnento, a· Ei!((Jiinba de Fisioterapia de 
Crianças, que, fica na parte mais alta. 

Quando será sua conclusão e qual sua capacidade de 
atendimento não se sabe porque o gerente geral administrativo 
e financeiro, Fran~sco Alves Nascimento, que não é médico, 
não quis responder, dizendo que s6 consultando a direção 
em Brasaia. 

O hospital será diriJido pela Associação das Pioneiras 
Sociais, hoje uma fundaÇio muito pande e do maior conceit<J 
nacional. O Sarah•Bahia receberá •erbas federais, estaduais 
e municipais,-devendo ser um. hospital da maior importãncia 
na sua especialidade, a ~raumato10gia e recuperação de defei­
tos locomotores, igual ao conceito do Sarah de Brasília, consi­
derado o melhor do Pais. 

O médico Wellington C~valcanll é um dos especialistas 
em Medicina do Trabalho i4.em funçllo. Ele informou que 
os médicos, fisiologi~tas e CIJfermeirot que trabalharão no 
hospital serão e~ regime ~- tempo integral. Para serem no­
meados farão teste.s de' apiid~o e conhecimentos, mas terão 
obrigatoriamente de fazer um curso de aperfeiçoamento no 
Sarah-Brasma; cótil duraçiO rie' séislilésn. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 53, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução no 
53, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n9 205, de 1993), que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul -
LFT-RS, destinadas ao giro de 4,770.271.444 - LFT-RS, 
vencíveis no segundo semestre de 1993. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 55, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução no 
55, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer no 207. de 1993), que 
autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ampliar os 
limites fixados no art. 3°, inciso 11, da Resolução no 36, de 
1992, do Senado Federal e contratar operação de crédito exter­
no, com garantia da União, no valor de até quinze milhões 
de marcos alemães, destinada ao financiamento parcial do 
Projeto "Preservação das Florestas Tropicais - Mata Atlân­
tica". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Lembro aos 
Srs. Senadores que já se está realizando a votação dos inte­
grantes da Comissão Representativa do Congresso Nacional. 
De modo que a urna se encontra aqui, ao lado esquerdo 
da Mesa. Portanto, os Srs. Senadores que desejarem votar 
já poderão fazê-lo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João França. (Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho hoje à tribuna para levar ao cJnheci­
mento desta Casa a visita: que os integrantes da Frente Repu­
blicana Presidencialista fizeram pela manhã ao Ministro Sepúl­
veda Pertence, Presidente do Tribunal Superior EleitoraL 

O objetivo dessa visita, Sr. Presidente, foi entregar a 
S. Ex• a prestação de contas da Frente Parlamentar Repu­
blicana Presidencialista. Como as Frentes foram, na realidade, 
frentes parlamentares, inclusive tiveram seu registro feito pe­
rante a-Mesa do Congresso Nacional, vale dizer, a Mesa presi­
dida pelo Presidente do Senado Federal, julguei de bom alvitre 
trazer este fato ao conhecimento da Casa, para que daí resulte 
um pleno conhecimento das despesas e receitas da Frente 
Republicana Presidencialista. 

Ao visitar o Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
eu me fiz acompanhar de dois ilustres coordenadores do Movi­
mento Republicano Presidencialista: o Deputado Paes Lan­
dim, do Piauí, e o Deputado Osório Adriano, representante 
do Distrito Federal. Este último, foi, inclusive, o coordenador 
de fmanças de nossa Frente Presidencialista. 

Como se sabe, o plebiscito ensejou, além da prática da 
democracia participativa, algo que considero muito significa­
tivo: uma total transparência das receitas e gastos da cam­
panha. 
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Talvez no pkbiscito, pela primeira vez no Brasil, se fez 
uma campanha com as regras sobre financiamento publicadas 
em Diário OficiaL com todos os seus doadores operando as 
suas contribuiçõe~ de forma aberta, com registro nos livros 
das doações feitas, quer por pessoas físicas, quer por pessoas 
jurídicas, e também com ampla divulgação das despesas efe­
tuadas. Isso, quect sabe, vai servir de modelo para avanços 
que certamente precisamos fazer no território do processo 
eleitoral. . 

Vou mais alérn; entendo que cabe, neste instante da vida 
nacional, não somente cogitarmos da transparência dos gastos, 
mas, muito mais qJe do isso, tentarmos reduzi-los. A campa­
nha no Brasil ainda é extremamente cara, sobretudo se obser­
varmos que somos um país em desenvolvimento, um país 
do Terceiro Mundo. 

Recentemente, lendo trabalho feito pelo Professor Ro­
berto Aguiar, da Cniversídade Federal de Pernambuco, pude 
constatar que nas campanhas do Brasil o custo do voto é 
bem mais elevado do que nas campanhas dos chamados países 
do Primeiro Mundo, notadamente os Estados Unidos e os 
países da Europa Ocidental. 

Sr. Presidente, na hora em que se fala em processo eleito­
ral - e no próximo ano vamos ter praticamente eleições ge­
rais, de Presidente da República até Deputados Estaduais 
- temos que cogitar de estabelecermos uma legislação que 
busque reduzir os custos das eleições no Brasil. 

E~ a meu ver, o melhor caminho para que isso venha 
a ocorrer é justamente começarmos por reduzir o prazo de 
campanha. No Brasil as campanhas são extremamente longas 
e, em conseqüência disso, obviamente terminam tendo um 
custo relativamente alto. 

Quando falo em custo de campanha, não me refiro só 
às despesas de candidatos e partidos, refiro-me também às 
despesas da prática eleitoral. Ademais, Sr. Presidente, enten­
do que se deva cogitar também, como assim já se discute 
aqui nesta Casa e na Câmara dos Deputados, de se estabele­
cerem formas de financiamento público para os partidos polfti­
cos. O fundo partidário, até hoje, é uma ficção, posto qu~ 
as suas contribuições decorrem basicamente de multas e, como 
todos sabemos. toda vez que há uma eleição no Brasil, logo 
após a proclamação doS seus resultados, há sempre uma lei 
que abona os eleitores faltosos e os dispensa, conseqüente­
mente, do pagamento das multas. Assim sendo) a contribuição 
que o fundo partidário oferece aos partidos políticos é irrisória. 

Temos, como assim já o fizeram a Alemanha, a Espanha~ 
· a França, os Estados Unidos, que cogítar formas de financia­
mento público aos partidos e como maneira, inclusive, de 
dar-lhes condições de cumprirem o papel que lhes foi assinado. 

Aliás, Sr. Presidente, na Espanha e na Alemanha as con­
tribuições do fundo partidário aos pai-tidos políticos são feitas 
observada a proporcíonalidade da sua representação parla­
mentar. De tal sorte que os partidos de maior representação 
naturalmente dispõem de maiores recursos; ao contrário sen­
so, os partidos de menor Perfil eleitoral vão dispor de recursos 
menores. 

Um outro ponto, dentro dessa busca de melhorar a ques­
tão do financiamento das eleições) é a possibilidade - que 
já está ihclusive no chamado substitutivo José Fogaça - de 
cogitarmos também de financiamentos de pessoas físicas e 
jurídicas, estabelecidos determinados limites e, dentro desses 
limites, podendo inclusive deduzir~se o financiamento do Im­
posto de Renda. 

Creio que assim fazendo teremos alcançado um grande 
avanço, quer no sentido de se prestigiar os partidos políticos, 
instituições indispensáveis à prática democrática, quer no sen­
tido - faço questão de frisar -da transparência, da mora\i­
dade, da ética política e partidária. 

E penso também que devemos, ao lado de todas essas 
regras, cogitar da desejada transparência, ou seja, dar visibili­
dade ampla aos desembolsos eleitorais feitos quer pelos parti­
dos quer pelos candidatos. Entendo que assim fazendo estare­
mos dando uma boa contribuição não somente ao fortaleci­
mento democrático, mas à busca da verdade eleitoral, que 
não se compatibiliza com a fraude, com a manipulação das 
eleições, com o mercantilismo político, que há de ser banido 
em nosso País, vez que é tão ou mais lesivo do que o corone­
\ismo eleitoral. 

O Sr. Ney Maranhão -Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Marco Maciel? · 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço o aparte do nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Meu amigo, Líder do PFL nesta 
Casa, Senador Marco Maciel, V. Ex' tem uma grande expe­
riência, é um líder nacional e, nos cargos que ocupou, seu 
desempenho sempre ficou à altura do mandato que o povo 
de Pernambuco lhe confiou. 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Ney Maranhão - Haja vista a sua capacidade de 
comando nesse plebiscito, quando o povo brasileiro optou 
pelo presidencialismo, dando V. Ex• uma prova cabal da sua 
competência e sensibilidade, indo ao encontro do desejo da 
maioria da população. Não preciso citar outras áreas onde 
V. Ex•, como Líder do segundo maior partido desta Casa 
e do País, tem dado uma grande contribuição, não só na 
área administrativa, mas também na área política. V. EX'! 
está trazendo a esta Casa um tema de suma importância, 
porque essa lei eleitoral, da maneira como foi apresentada~ 
constitui-se numa farsa. E há mais um detalhe: é uma lei 
que está prejudicando a honorabílidade da classe política. 
V. Er sabe~ como todos nós, que as despesas eleitorais neste 
País são bancadas com recursos dos empresários, embaixo 
do pano, recursos esses gastos pelos candidatos a Senador, 
a Deputado, a Governador, quando o Código Eleitoral exige 
a transparência, que devemos ter agora. V. Ex• está vendo 
homens como Joaquim Francisco e Jarbas Vasconcelos sendo 
chantageados, em Pernambuco. Mas, graças a Deus, o povo 
sabe a trajetória dessas personalidades, tendo a mais recente 
pesquisa nacional apontado Jarbas Vasconcelos como o pre­
feito de maior prestígio adminístrativo neste País. Mas isso 
tudo nos preocupa. Temos que fazer uma lei transparente, 
que resolva esse p"roblema que V. Ex:' mencionou, com muita 
propriedade, de gastos de campanha. Temos que unificar essas 
campanhas. O Senador Valmir Campelo apresentou uma 
emenda constitucional para a reeleiçáo de governador, pre­
feito e presidente da república, diminuindo o mandato deste 
em um ano, para unificar essas eleições. Acho que isso é 
muito importante no contexto que o Senado e o Congressp 
irão discutir dentro em breve. Parabenizo V. Ex~ por. esse 
pronunciamento sobre matéria que tanto interessa o povo 
brasileiro, seus representante e a classe política. O problema 
de financiamento de campanha, em países desenvolvidos como 
os Estados Unidos, é que o governo tem uma verba específica 

• de acordo com cada partido. Aqui no Brasil não acontece 
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o mesmo, sendo, portanto, motivo de preocupação para todos. 
Tenho certeza que as palavras de V. Ex• encontrarão resso­
nância no Congresso Nacional, só assim teremos uma lei elei­
toral transparente para benefício do Brasil e tranqüilidade 
da classe política. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Ney Mara­
nhão, desejo solidarizar-me com as palavras expressas no subs­
tancioso aparte de V. Ex• e, de modo especial, às conside­
rações feitas a respeito do Governador Joaquim Francisco, 
meu amigo e companheiro e a respeito do Prefeito Jarbas 
Vasconcelos. Gostaria de dizer que, com relação a ambos, 
faço o mesmo julgamento, o mesmo juízo que faz V. Ex' 
ao exaltar as qualidades civicas e condutas probas e honradas 
de S. Ex~ 

Devo também dizer que este instante é fértil porque acre­
dito que toda discussão que perpassa o País, no que diz respeito 
à questão da ética na política, está encontrando uma resposta 
muito positiva não só da sociedade, mas também, de modo 
muito particular, das instituições representativas. 

De nossa parte, cabe fazer aquilo que neste momento 
se impõe. Qual seja, aprimorarmos as instituições, fortaleceo~ 
do-as, sobretudo tendo em vista a necessidade de consolidar 
a proposta democrática em nosso País e de criar condições 
para que o exercício das atividades públicas seja caracterizado 
pelo rigoroso respeito aos princípios éticos. 

Como dizia. Sr. Presidente, acreditamos que com o pie~ 
biscito se deu um passo muito significativo, não só para conso­
lidar as instituições democráticas, de modo especial a Repú~ 
blica, a Federação e o Presidencialismo, mas também no sen­
tido do aperfeiçoamento das nossas instituições políticas, por­
que ele ensejou a prática da democracia participativa, fazendo 
com que a sociedade brasileira pudesse reafirmar a sua convic~ 
ção de que a solução de nossos problemas passa pelo processo 
democrático. 

Sr. Presidente, não desejo apenas me referir à visita que 
fizemos ao TSE, pois acredito que cumprimos um ato que 
de alguma forma se impunha à Frente Republicana Presiden­
cialista, o de prestar contas, mas também dizer a V. E~ que 
desejo ir além posto que desejamos deixar à disposição desta 
Casa as nossas contas para que elas possam ser devidamente 
apreciadas e para que se verifique a lisura com que nos com­
portamos, como também a forma transparente e correta como 
se desenvolveu a campanha do plebiscito e a campanha da 
Frente Republicana Presidencialista, que tive a honra de coor­
denar. 

Aproveitando a oportunidade, Sr. Presidente, desejo di­
zer que agora, concluído o processo do plebiscito, precisamos 
dar .novos passos no sentido do aprimoramento das nossas 
instituições. O povo, ao votar na República e no Presiden­
cialismo, não votou no status quo, votou acreditando nas refor­
mas. Urge, pois, cogitarmos de refundar a república, de forta­
lecer a federação, de aperfeiçoar o presidencialismo. 

Recentemente, Sr. Presidente, em artigo que publiquei 
em jornal do País, tive a oportunidade de dizer o seguinte: 

"A vitória da República, da Federação e do Presi· 
dencialismo, no dia 21 de abril, não será a vitória do 
imobilismo. Ao contrário, tem que ser um passo deci­
sivo no processo de modernização do País." 

Disse mais: 
''Em outras palavras, propomos uma discussão em 

duas etapas: -o que fazer - , que deverá ser consen­
sual, e depQis o - como fazer - , que não exigirá 

mais o consenso, mas sim o confronto entre as várias 
hipóteses, as várias alternativas e os diferentes mo­
delos. 

Se quisermos outra imagem: por consenso escolhe­
mos onde chegar. Pelo dissenso, votamos o caminho 
a tomar para alcançar esse onde. 

Devemos aproveitar que temos três consensos fun­
damentais, que são República- que precisa ser refun­
dada - Federação - que necessita ser fortalecida -
e Presidencialismo- que precisa, também, de aperfei­
çoamento. 

Se houver princípios, preceitos ou diretrizes,sejam 
de que origem for, monarquistas, parlamentaristas ou 
presidencialistas, que não sejam incompatíveis com os 
delineamentos básicos. do plebiscito, não há por que 
não discuti-los, não examiná-los ou não, eventualmen­
te, adotá-los. 

O povo brasileiro tem o direito, depois de suces­
sivas e reiteradas demonstrações de equilíbrio - e o 
plebiscito foi mais uma demonstração disso - bom 
senso e maturidade, de esperar dos políticos um plano 
dessa natureza, apto a preparar o País para os desafios 
do século que se aproxima." 

É evidente que na proporção em que aperfeiçoarmos 
o sistema político, de modo especial os subsistemas eleitoral 
e partidário, estaremos concorrendo para robustecer as insti­
tuições democráticas brasileiras. 

"Permitirá, também, que, a partir de sua defini­
ção, o eleitorado possa, no decisivo ano eleitoral de 
1994, saber quais candidatos se comprometem com o 
progresso e quais, caso existam, optam pelo imobilismo 
e pelo regresso'' 

Creio que nós, os políticos, independentemente 
das legendas, ideologias ou facções que representamos, 
devemos isto ao nosso País e a seu povo". 

Sr. Presidente, devo também dize.r que entendo que o 
povo ao votar República e Presidencialismo, de alguma forma, 
também sancionou a Federação, porque, como sabemos, Fe­
deração é irmã siamesa da República. Ou seja, República 
e Federação, no Brasil, surgiram ao mesmo tempo e se consoli­
daram institucionalmente com a primeira Carta Republicana, 
de 1891. 

Entendo, Sr. Presidente, que, ao se consolidar a Repú­
blica em nosso País, não podemos também deixar. sobretudo 
no instante da revisão, de tentar robustecer a Federação. A 
Federação brasileira padece de debilidade congênita. Ela nas­
ceu num Estado unitário, diferentemente do que ocorreu, 
por exemplo, nos Estados Unidos ou na Alemanha, onde 
nasceu, praticamente, de pactos confederados. No Brasil, não; 
a Federação nasceu de um Estado unitário, e, conseqüen­
temente, por ser, no início, uma mera imposição legal, não 
tem raízes tão profundas como observamos em outros países 
que nasceram de confederações. 

Daí por que, Sr. Presidente, ainda hoje padecemos de 
um federalismo caracterizado por enormes disparidades entre 
os Estados. Ainda estamos muito distantes de um verdadeiro 
e adequado federalismo. Precisamos cogitar, portanto, na revi­
são constitucional, de robustecermos os passos nessa direção. 

O Sr. Márcio Lacerda- V. Ex~ me permite um aparte, 
nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL- Concedo o aparte a V. Ex• 
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O Sr. Már<io Lacerda- Ilustre Senador Marco Maciel, 
::.pesar de ser p<: rlamentarista, em primeiro lugar quero cum~ 
primentá~lo con.o dirigente da Frente Presidencialista por essa 
demonstração c e lisura no comportamento da campanha da 
Frente Presiden;;ialísta, como também foi a da Frente Parla~ 
mentarista e a c! a própria Monarquia, com essa preocupação 
na apresentação das contas, mas acho que V. Ex• aborda, 
de passagem, u n dos temas que, a meu ver, está no centro 
das questões bnsileiras no momento. Não sei nem se seria 
provavelmente o fortalecimento do sistema federativo, mas 
seria a implanta~:ão em definitivo, no nosso País, de um sistema 
efetivamente federativo. Somos uma federação. Pela Consti­
tuição, somos uma federação, institucionalmente, mas somos 
de fato um Estado unitário. Tenho a impressão de que esse 
modelo unitário de Estado esgotou-se completamente e gran­
de parte da incapacidade brasileira de enfrentar a crise de 
cada uma das Regiões brasileiras -como o Norte, o Nordeste 
e o Centro-Oeste, particularmente, regiões hoje consideradas 
periferia do Brasil - encontra-se exatamente no sistema de 
organização. Quer dizer, o Estado unitário, como proposta 
de administração, de gestão das questões das coisas nacionais, 
esgotou-se. Acho que temos que definir, neste momento, qual 
é o papel da União, qual é, em definitivo, o papel dos Estados, 
qual é o papel dos Municípios, mas, fundamentalmente, temos 
que definir qual é a autonomia negociai de cada uma dessas 
Unidades da Federação. Esse é o cerne da questão da incapa­
cidade brasileira hoje de enfrentar a crise. Quero cumpri­
mentá-lo por e~sa abordagem do sistema federativo, tema 
do qual também tratarei num pronunciamento que devo fazer 
logo mais nesta Casa, abordando também a questão do Siste­
ma Tributário Nacional. 

O SR. MARCO MACIEL -Nobre Senador Márcio La­
cerda, ouvi com muita atenção o aparte de V. Er e já conhe­
cia, por conversas que mantivemos anteriormente, o seu posi­
cionamento com relação à questão da organização do Est~do 
brasileiro. 

V. Exa é, de longo tempo, defensor de um Estado unitário 
e, em entendimentos com V, Ex~, sempre recolhi tendências 
nessa direção. Mas prefiro a tese de que este País - que, 
como disse o Papa João Paulo li ao nos visitar, "é um conti­
nente dentro de um continente" -não pode ter uma Repú­
blica que seja despartida de uma concepção federativa. Por 
quê? Porque tal é a dimensão do nosso território, e o modelo 
governamental não funcionaria devidamente se não houvesse 
uma adequada descentralização funcional e espacial de compe­
tências e atribuições. 

Lembro-me, a propósito, que, mesmo no Império, mes­
mo dentre aqueles que defendiam a Monarquia, encontramos 
ilustres homens públicos que entendiam que o caminho deve­
ria ser o da descentralização, o caminho da federação. Dentre 
eles, gostaria de citar o eminente homem público pernam­
bucano que foi Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo, que, 
em mais de uma oportunidade, fez questão de, defendendo 
a Monarquia. recomendar que ela se convertesse numa Mo­
narquia federativa. 

Se olharmos a própria evolução do Império no Brasil, 
tanto no Primeiro quanto no Segundo Reinado, vamos verifi­
car que houve uma tendência que a História registra no sentido 
de surtos de descentralização. Aliás, devo dizer que, de algu­
ma forma, o Ato Adicional representou um esforço no sentido 

da descentralização. Infelizmente, aqueles esforços foram cor­
tados pela Lei d~ Interpretação, de 1841. 

Mas, de alguma forma, eu gostaria de mencionar que 
entendo que o que mais convém ao Brasil, sobretudo ao Brasil 
República, é o Brasil República Federativa, que foi o mesmo 
caminho que países, de extensão territorial semelhante à nos­
sa, percorreram. Vejam que, hoje, os grandes estados do 
mundo - sob o ponto de vista demográfico e sob o ponto 
de vista espacial - são estados federativos, que são aqueles 
que mais se compadecem, conseqüentemente, com a desejada 
descentralização, tendo em vista a diversidade social, cultural 
e econômica das diferentes regióes. 

É evidente, nobre Senador Márcio Lacerda, que, ao de­
fender a federação, obviamente eu a não defendo num fetichis­
mo de formas e conceitos, eu a defendo como algo que seja 
efetivamente operacional. E talvez aí esteja o nosso grande 
ponto de encontro. Quem sabe, por caminhos diferentes, pos­
samos chegar aos mesmos resultados, no sentido de fazer 
com que a República Federativa seja capaz de superar não 
somente as disparidades interespaciais de renda, que desafiam 
a paisagem brasileira, mas possa também ensejar a correção 
das disparidades interpessoais de riqueza, de renda, que tam~ 
bém constituem um grande desafio a ser ultrapassado. 

Aliás, Sr. Presidente, a propósito do assunto, devo dizer 
que entendo que, na revisão constitucional, devemos propor 
um novo modelo federativo, que deva resultar num processo 
de integração escalonado e planejado, a fim de que os serviço~ 
públicos essenciais não sejam oferecidos aos cidadãos com 
diferentes graus de eficiência, segundo as possibilidades eco­
nômicas de cada região ou, como em inúmeros casos, deixem 
de ser oferecidos por falta de suporte econômico. Da mesma 
maneira, friso, deve o texto constitucional prever- e prover 
- idêntica solução nas relações institucionais dos Estados 
com seus Municípios. 

O processo de delegação de prerrogativas, poderes, deve­
res e encargos em diferentes áreas de atuação política, econô­
mica, social e cultural só deve ter por limites as atividades 
históricas e tradicionalmente reservadas à União nos sistemas 
federativos: segurança, relações exteriores, administração da 
Justiça, planejamento econômico e energia nuclear. 

Em contrapartida, todos os serviços públicos essenciais 
devem ser assegurados com um grau mínimo de eficiência 
a todos os cidadãos, como a única forma de promover-se 
a integração e a solidariedade social, pondo fim à discrimi­
nação de que são vítimas milhões de brasileiros. A obrigação 
de prover educação pública obrigatória e gratuita, de assegurar 
saúde e saneamento, promover habitação condigna, gerar 
oportunidades de emPrego, ampliar sistemas de transportes 
de massa e garantir proteção social adequada na velhice e 
na diversidade a todos não pode ser um encargo privativo 
da União, dos Estados ou dos Municípios, mas sim do poder 
público, seja ele federal, estadual ou municipal, isolado ou 
conjuntamente. 

O federalismo que se impõe praticar no Brasil é o da 
cidadania, não o da União, dos Estados ou dos Municípios, 
numa disputa incabível em um país com as carências dramá­
ticas que temos e as abissais diferenças de renda, bem-estar 
coletivo e desempenho econômico que hoje separam os brasi­
leiros de diferentes origens e condições. 

Para isso, todos os serviços públicos essenciais, isto é, 
aqueles que afetam o cidadão no meio em que ele vive, devem 
ser serviços compartidos, sempre que não possam ser susten­
tados pelos Municípios, pelo Distrito Federal, pelos Estados 
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e pela União, separadamente. Eles podem ser do Município, 
do Estado ou da União, independentemente; mas onde o 
Município, o Estado ou a União não possam assegurá-los 
com o grau de eficiência desejada, devem ser de responsa­
bilidade dos três entes federativos conjuntamente, através de 
um sistema de administração única. E aí é que eu penso que 
o ponto de vista do Senador Márcio Lacerda se concilia com 
as idéias que aqui estou esposando. que aqui estou expen­
dendo. 

Enfim, acho que isso significa dizer que União, Estados 
e Municípios devem aportar recursos e soluções na medida 
de suas respectivas possibilidades. Este t;>, na minha opinião, 
o novo federalismo, que deve, ao lado da refundação republi­
cana e do aperfeiçoamento do presidencialismo, brotar da 
revisão constitucional. 

Mas, Sr. Presidente, feitas essas considerações, gostaria 
de aproveitar também a ocasião para fazer, através da tribuna 
desta Casa, o nosso agradecimento a todos aqueles que partici­
param da Frente Republicana Presidencialista. Gostaria de 
agradecer a todos os Deputados Federais e Estaduais, Senado­
res, governadores, prefeitos, vereadores e lideranças políticas 
de um modo geral, pela contribuição que aportaram à causa. 

Desejo também agradecer a todos aqueles que, direta 
ou indiretamente, colaboraram para o êxito da nossa campa­
nha. Aos doadores de recursos, sem os quais não poderíamos 
ter feito a campanha, aos veículos de comunicação social, 
às empresas que trabalharam na campanha, quer na produção 
de programas de rádio e televisão, mas também produzindo 
peças de publicidade, àqueles que se engajaram de forma 
espontânea na defesa da opção republicana, na defesa do 
siStema presidencialista de governo. 

Gostaria, pois, ao tempo em que praticamente encer­
ramos todo esse processo político, de fazer o nosso agradeci­
mento, de expressar, conseqüentemente, a nossa gratidão a 
todos daqueles que colaborarani. Acredito que o êxito da 
campanha republicana presidencialista brotou, antes de mais 
nada, de uma grande convicção popular de que este era o 
melhor caminho para o País, que não poderíamos ter outra 
conduta a não ser continuarmos a caminhar nas trilhas da 
opçáo republicana federativa e nas trilhas do sistema presiden­
cialista de governo. Mas, evidente que não fora a contribuição 
de muitos, não fora a presença idealística de tantos e quantos 

· expoentes da política brasileira, não teríamos chegado aos 
resultados que alcançamos. 

Por isso, Sr. Presidente, desejo, ao concluir as minhas 
palavras, mencionar, portanto, o nosso agradecimento. Dese­
jo, também, cumprimentar a Justiça Eleitoral que se houve 
muito bem em todo o processo, de modo especial, oferecendo 
os resultados do plebiscito em tempo que poderíamos dizer 
recorde, sobretudo se compararmos com outras eleições e 
se levarmos em consideração que a campanha do plebiscito 

foi, até certo ponto, inédita, porque talvez tenha sido· o primei~ 
ro verdadeiro plebiscito que realizamos em nosso País, vez 
que o anterior, o realizado no início de 63, não foi bem um 
plebiscito, mas um referendum. E, de mais a mais, a expe­
riência de 63 foi feita com um universo eleitoral bem diferente 
do colégio eleitoral que hoje temos. Atualmente, somos o 
segundo maior colégio eleitoral do mundo ocidental, com mais 
dé 90 milhões de eleitores, Para a formação desse colégio 
praticamente concorre todo o universo da população brasi­
leira, porque votam os analfabetos, os jovens a partir de 16 
anos e, como no Brasil o voto é obrigatório, o comparecimento 
às eleições é extremamente alto. Então, isso sobrecarrega 
a Justiça Eleitoral e esta se houve muito bem, inclusive ofere­
cendo as conclusões e o resultado do plebisci.to num tempo 
extremamente ágiL 

Por isso, Sr. Presidente, desejo, encerrando minhas pala­
vras, entregar a V. Ex~ a nossa prestação de contas e os três 
livros: o de Diário, o de Registro de Doações, e o de Razão 
que consigna toda a nossa movimentação financeira. 

Portanto, Sr. Presidente, concluo as minhas palavras fa­
zendo questão de mencionar que deixo nas mãos de V. Ex\ 
como Presidente do Senado Federal, e assim, ipso facto, Presi­
dente do Congresso Nacional, as nossas contas solicitando 
também que elas sejam publicadas como parte integrante do 
meu pronunciamento. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMENTO A OUE SE REFERE O SR. 
MARCO MACIEL EM SEU DISCURSO: 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

SEÇÃO lii 

5 de julho de 1993 

FRENTE PARLAMENTAR 

REPUBLICANA PRESIDENCIALISTA 

Senhores Filiados: 
A Frente Parlamentar Republicana Presidencialista ini­

ciou suas atividades operacionais em 10 de março de 1993 
e as encerrou em 28 de junho de 1993. 

Para que a movimentação financeira e os atos praticados 
no período sejam aprovados, estamos apresentando a p~sta­
ção de contas, devidamente analisada e aprovada pelo Conse­
lho Executivo. 

No período foram arrecadados Cr$13.766.367.299,23, 
sendo Cr$12.257.354.456,00 de doações e 
Cr$1.509.012.843,23 de Receitas de aplicações financeiras. 

Os recursos foram aplicados na campanha, conforme do-
cumentos à disposição. .· 

Brasília. 30 de junho de 1993.- Marco Maciel, Coorde­
nador-Geral. 

BALANÇO FINANCEIRO REALIZADO EM 28-6-Y3 

' I 
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Brasília, 28 de junho de 1993. -Marco Madel,.Coorde­
nador-Geral - Osorio Adriano Filho, Coordenador-Finan­
ceiro- Marcelo Barbiere, Coordenador-Executivo- Jesuina 
Varandas Ferreira Contadora- CRC 2064. 

PARECER DO CONSELHO EXECUTIVO 
Examinamos as contas da Frente Parlamentar Republi­

cana Presidencia\h.ta em 28-6-93, compreendendo a movimen­
tação ocorrida de 10-3-93 a 28-6-93. Os exames foram condu­
zidos com base nas demonstrações contábeis e documentos 
apresentados. 

Pelo exame realizado, somos de parecer pela sua apro­
vação. 

Brasília, 28 de junho de 1993. - Vh'aldo Barbosa, Coor­
denador de Mobilização - Vladimir Palmeira, Coordenador 
de Propaganda. 

RELAÇÃO DOS CONTRIBUINTES E DOADORES 
Em cumprimento ao art. 6~ do Decreto n" 756, de 19 

de fevereiro de 1Q93, que regulamenta o art. 6" da Lei n" 
8.624, de 4 de fevereiro de 1993, a Frente Parlamentar Repu­
blicana Presidencialista faz publicar a relação individualizada 
contendo nome, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas -
CPF ou Cadastro Geral de Contribuintes.- CGC, dos seus 
contribuintes e doadores, com respectivos valores; 

Astromarítima Navegação S/A, 
CGC-42.487.98310001·82, Cr$50.88.200,00 Atlântica Seguros 
SI A, CGC-33.183,.64110001·88, Cr$359.763.500,00;- Auro­
ra Seg .. Vig. e Transp. Valores Ltda., 
CGC-76. 719.71510001·60. Cr$662.525.000,00; Banco Brades­
co SI A, CGC-60.746.9481000J.12, Cr$279.817.494,00; Banco 
Cidade SIA, CGC-61.377.67710011·00, Cr$150.000.000,00; 
Banco Econômico S/A-Cons. Adm., 
CGC-15.124.46410001-87, Cr$290.420.000,00; Bradesco Segu· 
ros SIA, CGC·33.055.1461000l·95, Cr$279.817.494,00; Bra­
des co S/A Corretora de Tit. Mobiliários. 
CGC.37.992.22910001-60, Cr$204.763.500,00; Cargomar Cia. 
Marítima SIA, CGC-30.697.49410001-76, Cr$71.421.000,00; 

-··I 

Cia. Bancredit de Ser v. de Vig. e Transp. Valores, 
CGC-61.157.08710001-08, Cr$295.876.575,00; Cia. Elo de 
Participações. CGC-57.621.33610001·98, Cr$34 1.817 .494,00; 
Cia. Itauleasing de Arrendamento Mercantil, 
CGC-49.925.22810001-48, Cr$295.876.575,00; Cia. Textil São 
Martinho Ltda., CGC-61.219.19210001·05, 
Cr$250.000.000,00; Const. e Com. Camargo Corrêa SIA, 
CGC-61.522.51210080-06, Cr$689.330.250,00; Curinga dos 
Pneus Ltda., CGC·00.041.32710001·00, Cr$334.000,00; Dura­
tex Mad. Aglomerada SIA, CGC-87.266.35710001-93, 
Cr$298.750.275,00; Empresa de Navegação Aliança SIA, 
CGC-33.055.73210001-38, Cr$75.366.000,00; Eterbras Telec. 
lnde. Ltda., CGC.40.447.12010001-56, Cr$100.000.000,00; 
Focam Fomento Comercial Ltda., CGC-57.982.48010001-50, 
Cr$295.876.575,00; Fortaleza Cia. Nac. de Seguros, 
CGC-33061.85410001-37, Cr$359.763.500,00; Frota Oceânica 
Brasileira SI A, CGC-33.478.00910006·76, CR$74.589.000,00; 
Gráfica Bradesco SIA, CGC-44.312.90810001-06, 
Cr$211.290.496,00; Indústrias Reunidas São Jorge SIA, 
CGC-61.417.07710001-56, Cr$250.000.000,00; ltau Capitaliza· 
ção SIA, CGC-61.379.76410001-24, Cr$295.876.575,00; ltau 
Gráfica Ltda., CGC-60.834.76910001-37; Cr$295.876.575,00; 
Itauprev Seguros SIA, CGC-53.031.21710001-25,. 
Cr$344.005.000.00; Itausaga Corretora Seguros Ltda., 
CGC-60.897.90710001-27, Cr$339.461.250,00; 1tau SIA Cor­
ret. Vai. Mobil. e Câmbio, CGC-61.194.35310001·64, 
Cr$295.876.575,00; Itauseg Adm. de Imóveis SIA, 
CGC-54.840.05310001-40, Cr$295.876.575,00; Marco Maciel, 
CPF.000.145.404-87, Cr$1.000.000,00; Massas Alimentícias 
Mazzei Ltda., CGC-50.746.88210001-07; Cr$250.000.000,00; 
Mundial Seguradora SIA, CGC·33.498.41110001-08, 
Cr$292.053.995,00; Pátria Cia. Bras. Seg. Gerais; 
CGC-84.290.09710001-04, Cr$341.817 .494,00; Prudential 
Atlântica Cia. Bras. de Seguros, CGC-33.061.81310001-45, 
Cr$323.053.995,00; Real Encomendas e Cargas Ltda., 
CGC-21. 773.39510001-35, Cr$334.000.000,00; Real-Expresso 
Ltda., CGC-25.634.55110001138, Cr$334.000.000,00; Sertec-
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Corretora Seguradora Ltda., CGC-43.135.87010001180, 
Cr$339.461.250,00; SGA-Sistemas e Serviços de Informática 
Ltct.., CGC-02.611.90310001-34, Cr$332.000.000,00; Skandia 
Bradesco Cia. Bras. Seguros, CGC-33.302.33210001-80, 
Cr$341.817.494,00; Transrol_l Navegação SIA, 
CGC-42.513.58010001-60, Cr$75.000.000,00; Umuarama 
Com. e Marketing Ltda., CGC-43.146.70310001-35, 
Cr$660.000.000,00; Unifina Imobiliária Part. Ltda. 
CGC-33.239.23710001-89, Cr$339.461.250,00; Vibra Vigilân­
cia e Transportes de Valores, CGC-57.478.01810001-10, 
Cr$204. 763.500,00. 

RAZÃO N•OI 

TERMO DE ABERTURA 

Contém este livro, 22 folhas impressas por Processamento 
de Dados, numeradas de 1 a 22, servirá de livro razão número 
001, da Frente Parlamentar Republicana Presidencialista, es­
tabelecida nesta capital no Senado Federal Gabinete 1, Bra­
sllia- DF, inscrita no CGC, sob o n• 37.992.22910001-60. 

Marco Maciel, Coordenador Geral. 
(N' 9.257-2-7-93- Cr$18.018.000,00). 

Brasnia, 28 de junho de 1993.- Senador Marco Maciel, 
Coordenador Geral- Deputado Osório Adriano Filho, Coor­
denador Financeiro - Jesuina Varandas Ferreira, CRC/DF 
2064/Contadora. 
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4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
5 
5 

' 5 
5 
6 

• 7 
7 
7 
7 
7 
6 
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3 
3 
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3 
4 

6 
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1 
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3 
4 
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3 

• 
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6 
7 
8 
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1 
2 
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2 
3 

• 5 
1 

2 
3 

3 

• 

3 
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1 
1 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
' 
2 
2 
2 

1 
! 
1 
! 
! 

1 
1 
1 
1 
! 
1 
2 
2 
2 
1 
2 
2 
2 

JE?.I\ ..... ..- E~~:~~~::.:; JE s:;: 
:-:::?. N. ;:-o-:;:::~ :-"0 .... :: ~.:..-::·A 
JSP.N. C?. :"TAiJl.EASrNG 
~t?.N. !T~~ G?A~::4 
~E?.to;, :-:-A:J CA?:-:-.;:..:zA:r-. .:0 
JE?.N. ITAU 5/A COP.Rt-:-~RA 
JE?.N. !TA~ SEG.A~M. 
JE?.N. OURA";X S.A. 
Ti?ANSi= .PIAP:..:CACAV 
AV.OEB. EH EXTRATO 
AV.DEa. 045202 
AV.DEB. OP TVT PROD. E CO~ 
AV,DE9. EM EXTRATO 
AV.DES. ~r. EXTRATO 
RESGATE APLZCACAO 
AV.DES. EM EXTRATO 
CH 81716! 
CH 8!716.;! 

1- '""': 0. ~\'':. ; _. 
=:'?S.::·-~-~:·::.~·~~ 

;;:n.E7.:: .• ::7:.:,..:·t.· 
295.876.575.~0 
2<:'0::,876.575,<00. 
2<:>~.676.57!:",íH'I 

295.816.575",1}0 
29~.876.57=:,00 
29B.75J.275,00 

OE~.~. fRANSROL~ SIA/ 75.000.00Cr00 
DEP.N. SRA,ESCO S,A. CORRE 49,76~.!00,00 
OEP.~. CARGOHA~ S.A. 7!.42!.000,00 
DEP.N. CIA ELO DE PARTIC. 248.8!7.494,00 
DEP.N. FORTALEZA CtA NAC.S 49.7GJ.500,00 
DEP.N. GRAFICA BRAOESCO 149.~90.496,00 
DaP.N, PRUO~NT!AL ATLAN.SE 199,053.995,e0 
AV.OES. ATLANTICA SEGUROS 49.763.S00,00 
DEP.N. BANCO BRA~ESCO S.A. 248,817,494,00 
~EP.N, 9RAOtSC0 SEGUROS S. ~48.817,494,00 
OEP.N. HUNJlA~ SEGURA~ORA "199.053,995,00 
DE?.N. PATRIA CIA BRAS SEG ~48,817.494,00 
DEP;N. VIBRA VtG.TRANSP.VA 49.763.500,00 
DEP.N. SKANOlA BRADESCO Cl ~48,8!7.494,00 
TRANSF.P/APLICACAO 
CH 8·!7163 
TRANSF.P/APLICACAO 
RESGATE APL1CACAO 
CH 8!7164 
~H 617164 l.o-

CH 817165 
:IE? .N. r~OTilt OC"Sifi'I.';:CA S.A. 
7RANSF.P/AP~:CACA0 
OE?.N. !~P.~AC.A~;AA 
DEP.N. AS";R~~-R:!:~~ ~~UE. 
R~SGA!~ APLICACAO 
JE?. ~. CONS!. ::0~. Ct.~.Ai-:GO C 
DE?,N. AURORA SWE~.V!G.T~A 
J:::?,N. l,.;~:.JARA"',A :::o:-; ~ARi~. 

i~ANSr.P/AP~ICACAO 

c:-: e:7:.66 
c:.; e17!.67 

.... ,_. &!7~.!-9 

:~?.~. ~~:F:~A :~03. ,_ • 
:Jê.?.N, S~RT.;:: CORRE""'!".SE 
VEP.N, :rAt:SAGA CORRET. t:G 
AV.CREJ. P.P.~.U.G. 

1900.001.000,00 

75.366.€'00,0t:' 
'5e.ese.2\H! ,0e 

6.800.00C,C0 
c:.e9.330.2se,ee 
66f!.S25.000,.::!0 
660 .e~e. '-'00. •)'i'· 

329 . .416~.2=~ • .;,~ 
3!39.46!,25~r00 
339.46!.250,~0 
327.46!.::!;;~,e<-" 

570.000.000,00 
10.4<00,'30 

1900.000.~0e.0e 
230.900,00 

10.400,00 
!.0,400,00 

i0.41G0,00 
!.se.e00.000,00 
5!.!.73.611,!.4 

!99t,9ae.eee-,o" 
6.490.800,00 

!.46.42!..000,,;,{:: 

:3.350.000,0~ 

486.650.000,00 
!. 300.000. 000., 00 

740,600.000,00 
:.:!.:s~·.t.N,o0 

.2!,5~L,?I':;;,'J~ 

!.:,,:~.~::.;,';:'~.;;c 

:::..,;.:7.C?(',eC 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

' -· ~· '-.. 

::--i 8:17~.70 
Si-; t'i7~7i 
: :-1 G ;.7 ~- ;- ;:_: 

r:. ·.' '""'"'" 
\• ~ ' ·-· ..... ·. ~: 

- : c 

DEP.~. FO~~A~EZA ::~. t~A:. 3~0.0~-~.00~F0e 
~~?.N. SKA~~:A 3?AJE~~0 ?~.000.t~010e 
JEP.N. ?R~2E~TlA- ATLA~. 
D~?.~. v::2~ ;::. 
DEP.N. 0 ATR:A C:~ 8~AS. SE 
~:?.~. ~~~::A~ s:~. 

DEP.N. ArA~~:::~ SCG~R~2 
DZP.N. BRA~ESCO S.A COKRET 
DEP.N. CrA ELO DE PA:VA 
D~?.N. I~A~?~ZV. S2G. 
DEP.N. GRAF:GA BRADESCO 
JEP.N. SRA~ESCO SEGURO 
JE?.N. BA~SO 8RAJESCO 
REBGA7E A•~:CACAO 
AV.~28. EXTCRNO O? FPNV3 
C!-1 817!73 
c:-: 8~7~74 
cn at7i7S 
CH 8i7i76 
CH 817177 
Cl-: PARTE 8i7i7S 
Cf-i SAL.DO 8!7!78 
Cl--! 8!.7!.79 
~RANSF.P/A?-:CACAO 
RESGATE APL:CACAO 
CH 8i7!.80 
CH 70670!. 
CH 706702 
CH 706703 
DEP.N. IND.REUN.SAO JCRGE 
RESGATE AP~ICA:AO 
CH 706704 
~:-: 7C670~ 
::-< 706706 
CH 706707 
CH 7067\le 
CE 706709 

~-24 .. ~c·e ~0(>:; ,0e 
::. ;:_·::.:" 0{!·~~. 2- (·0 ,. (.oÇ) 

?: .. ·:;;~; .~{.\0 ~tt-0 
31.0.0\~0.~·00,\:~0 

!55. ~1e0. \h'(", ~'o 
93.000 .«H>e ,00 

344.005.000,00 
62.000.000,00 
31.000.000,00 
2~ .• 00e.000,~:.0 

i55.000.•?00,Ci0 

250.000.000, ~~-0 
4e-S.000.00C.00 

J~P.S. 2ANCO ECO~C~:so C.A 290.420.230,00 
DEP.N. R:A~ SXcRESS: 334.00e.00e,~0 

2~?.~. R2~~ E~C.~ CA~:~: 324.C0~.C0C.0C 
~EP.N. SGA s:S7. E SE~~.:~ 3:2.00C.0~0,00 

r-,r::--:< •. .... '-' .. ~ . 
'"\ •• ~ r.'t • I .,._, . '". 

8:..'\ :\~A ?NE'JS 
c:~ TEXT:~ S.~AR~:~ 
~A33A ~~!M.~AZZEl 

--- .-~- .. ~ ·-· ' :::---·. ~ ., ........ -· ... 
- ' ?;?•67::.é:. 
::-! 7067!7 

25-ZI. c ,)0. 000. t:J 
iee.c<::(: • .:~~;.c:.: .. .:: 
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_, ,' 

;:: ~ 26:: .• 357 ,0~~ 
E .. 22.0.609,.~-:o 

672.922. 'e::00, 0e 
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!..C00.0ü0,·~(; 

:. 0~:-0. 0Ç~{?I, 0?.­
~ w00e-.0ce.,.~e: 

500. 0(~0, Q•0 
3!. "~06. ':·'-H'~ ,00 
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~- .S26.s,;e,~e 
2::::t-.7ü0.000,0(: 

i3c-c.ccc.~eeloc 
~000.<'00.000,00 
~ce.e=.;c.e-oc,~e 

2: .. 000.000,00 
8':. .. ~}00.0)(?-,00 
7~000 .. ,2J~,00 
2.50c.cee,e0 

4.7""59 • .;;:_-:·:,j,;; 
::.~.'L2t.,.6.::.::::,0e 

-. r.. .~. ;·~ "'- ..... ~. 
' . :.-·. ,, ,_ ~ ... .. 

2 .. C-:= .• :,,;;.r:l? rOo,;:· 
:.. . .'; :·f.'_ • '; ~>? ~ ·~·=? 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

RE53A7E A?-:C~:AO 
~:SGA~~ A?_::~:AC 

RESGATE AP~:CACAO 
CH 706723 
CH 70672e 
::~t 706721. 
AV.DEB. CH.706723 CANC.RA.1000.000.000,00 
TRANSF.P/APL"CACAO 
RESGATE APL1Ct>,C:AO 
:H 706724 
CH i06728 
RESGA~E APLICACAO 
sr-; 706725 
C:-1 706726 
RESSATE A?~:CACAO 
c:-: 706729 
c~: 706730 
CH 706727 

236.000. 0ü~~· i 00 

59.000.000,00 

-FUNDO OURO BANCO a~ASIL 01/li/93 

H I S T O R : C O 
TRANSF.P/A?LICACAO 
RESGATE APL:CACAO 
T~ANSF.P/APL!CACAO 

TRANSF.P/A?L:~ACAO 
RESGATE APL:CACAO 
TRANSF.?/APLICACAO 

::> E a : T O 
570.000.000,00 

!99!.5'90.000,00 
~46 • .C.2~ .. c00,e0 

74.500.cce,cc 
~~EMS.OESP.V:AGEM MES 03/9 97.054.~55,85 
AV.DEB. IOF APLIC.MES e3/9 
RESGATE APLJCACAO 
TRANSF.P/APLICACAO 7~e.600.00e,o0 
RESGATE AP~::A:AO 

~ESG~7E A~~::~CA2 

RESGATE AP~:CA:AO 
rRANSF.?/A~-:CACAC 607.00e.00~,~0 
TRANSF.P/AP~ICACAO ~99.70:.00er~e 

~ESSATE AP~::A:A: 
REE~8.DESP.VIAGEM ~ES 04/9 277.937.64?,57 

TRA~SF.?/A ~::ACAC 
RES3A7E: ~ . ..:, 
7RA~;SF.? /A 
RESGATE AP 
Ri::SGATE AP 
RS:SG~-;:: A;:; 

~-"' ... "· .... ..,t-, .... r~·.,. 

SACAO 
SA:AC 

.. ·~ • ::. ·~-~ 4 " .:. -;; .. :, ' ::· .. 
~- ~? s· • ;,· ·~ ~ .. ~: .:: ·~ • ·'?; <~ 

~~:.!:0C,0C 

:.:::r .. ~·::)0.000,·~0 

::.000.000.000,00 
ss0. 000. ~·e e f 00 

é700.000.000,00 

381.000.000,00 

~36.000.000,00 
1.000.eec.000,ce· 

~a • .t.5:.. 30e ,. c0 
ii.3i2.900,00 

23.000.00C,0ü 
~--;. C<>C • {: ~7<:-: , ~· ,~. 
:;e. 622. ss-e, :.~. 

!S00.000.J00,0e 

~0.4~S.:2é:·;~ . ..; 
6 .IJC~. ·J~~::~ I~ .. ~ 

-:· '"' .... , •: '•' ., c, -~ ·: 
••• -· '" Q '-'" ,,. " ... ,, ' ; " 

:50 o 000 o 000 T Z·~ 
:.0ih~.0o0,~;c 

•:- ::,l -:: , ::--:- .:. 1:" ~ ~~ "":"c~ ...... ' .......... - .. .. ... .. . .. • . 

23 .VZ:'·0.0~C.,~i 
-:.• ,. 000. 0\:'~;., .z.;;:. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

. __ .- ·. :. :: ~ .. 

:: ~~ I, 

~ ;;,.,. ... 

H : S T O R I S O 
DSP.N. SENA~OR MAR~O ~AC:Z 
DEP.N. C:A BA~:RS~:~ 
~E?.N. FOC~M 70M CO~. 
DEP.N. CIA XTAU~EASING 
DEP.N. ITAU GRAF!CA 
~EP.N. :TAU SAP:~A~:ZACAO 
~E~.N. ITAU S/A CORRETORA 
JEP.N. !TAU SSG.A~M. 
~EP.N. OURATEX S.A. 
~EP.N. TRANSROL~ 9/P 
~E?.N. BRAD:SCO S.A. CORR~ 
DEP.N. SARGJ~~R S.A. 
OE?.N. CIA ELO DE PARTIC. 
DEP.N. FORTALEZA CIA NAC 
DEP.N. GRAF:CA BRADESCO 
DEP.N. ?RUOENTIAL A!~AN.SE 
DEP.N. AT~ANT:CA SEGUROS 
~EP.N. BAN~O SRAOESCO 
~E?.N. BRAOESCO SEG~ROS S. 
DEP .N. ~UND!AL SEGuRADORA 
DEP.N. PATR!A C:A BRAS SEG 
DEP.N. VIBRA VIG.TRA~S?.VA 
DEP.N. SKANDIA a<A~:SCO Cl 
DEP.N. FROTA OCEANICA 
)EP.N. EM?.NAC.AL:ANA 
OE?.~. ASTROMARITIMA NAVE. 
OE?.N. CONST.COM.CAMARGO C 
JEP.~. AURORA.SEG.V;G.TRAN 
DE?.N. UMUARAMA COM. HARK. 
DEP.N. BANCO ClOAO~ 
~EP.N. UNIFARHA !MOS. 
~E0 .~. SERTE: COR~!7.SE3 
::?.~:. ;~SAGA C~R~Z7.2~3 
A~.:~z~. ~.P.~;.~-r2. 

AV.CR~J. ?.P.N.V.G. 
JEP.N. FCRTA~EZA C:A NAC 
::?.N. SXANDIA J~AOESCO 

JE?.~. V!2~A V:G. 
DEP.N. PA~RIA CIA BRAS SES 
~E?.N. ~~~::A~ S~O. 
JEF' ~ ;-;. ;:."':_r~.~~;:~! s::.·-~;:~2 

::P.N. 3~~~~s:: S~~· :C12I 
JSP.K. c:A ~~~ ~E ~A:V~ 

DEP.N. BAN O 8RAJESCO 
~V.)E2. E~ ORNO O~ F?NVG 

; . ..:·. :. 

·.; 

673 • 9~2 o 50·~ 100 
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..... --~' - '· ·--
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~. 4!'00. !~00 z ·21 '~ 
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29':.' • 87 {;. "~.75 r 00 
295.876 .. 575,00 
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:-"S.e0C.C00100 
~~.762 .• ~'C0r00 
7~.42:.0ec,~0 

248.9!7.494,00 
49.762~5?.0,0ü 

149.27'0.496,00 
~99 .e~3.995,0<') 

4ç-. 7 . .s3. ::.;;:0 I 0e 
248.8i7 .. 4s~,;;e 
2~2.s::.~·. 40..1., 3'e­
!. 917'. c~3. s·s--~ ,·0~~ 
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19/04/93 9 4 
20/04/93 10 1 
;!0/04,193 10 2 
20/04/93 i0 3 
~~0/04/93 10 4 

PRT 
2 
2 
2 
2 
~ 

~ 

2 
2 
2 
2 

UJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

--· .~ .~ .' ~· ~- * ~, 

. ···-··,,-~:.i 

:--: ::: s -;· :; ? 
~Z?.N. :~~:~2:~~.SAC _:::= 
JE?.K. SAN:: ::or,O~:·~:: 

OEP.N. CURINGA P~E~S 
JEP.N. C:A T:X7:~ S.~A~T:~­
DEP.N. ~ASSAS A~:M. ~AZZE: 
DEP.N. ETER9RAS TE~.:ND. 

SA~JO ===> 12257.354.456,00 C 

:oNTA:311.02.001 -RENDIMENTOS APLIC.FINANC 11/01/93 

Quinta-feira 8 6537 

.. 
:?( .. ~_;:-.;. c~:e-.,:,;( 
::~-.?ze .. ;;·y·,z,.z 
:.:_;;:,.:, • 0r(:e, • ;?.(:~r ~'1>?: 
33~: a 00•2' • 00:2· 10\:: 
834.000.000,0C 
2::0.00·0.000,.?~ 
2se.~~c.~0e,eç~ 

"0C.000.000,0~ 

DATA LT DOC PRT H I S T O R ! C O 
REEMB.DESP.VIAGEM MES 03/9 
REEM8.JESP.V:ASE~ MES 04/9 
Rê:;;;MS. :/ESP. \..1 IAGE,~ MES 0e:/9 
REEMB.OESP.V:ASEM MES 06/9 
REND.APL:C. 

:-ss:• .. sr.e:::r:-c 
3- '03/93 8 .., •. 2 
3t/04/93 13 1 2 
31105/93 14 • 2 -25/06/93 ')':>· 

~- .... 2 2 
25/06/93 24 1 2 

SAL~O ===> 1509.012.843,23 C TOTAIS ===> 

:oNTA:321.04.005 

JATA · T ~oc PRT 
17/04/93 3 4 1 
15/04/93 !0 3 i 

-ALUGUEL DE 'AERONAVES 

H ! S T O R I C O 
~U?L.N. 035/93 FIANA 7AX: 
DUPL.N. 025 AJAX TAXI AERE 

sA;_oo ===> 339.416.600,00 D TOTAIS ===> 

:cKTA,321.04.010 -DESPESAS BANCARIAS 

;.ATA LT DOC PRT H s T o R I c o . ' 
~-5103/93 3 2 . AV.DEB. EM EXTRATO -15/03/93 3 4 1 AV.DEB. OP .TVT PROD.E COM. 
:6/~3/9S 4 i :. AV.DEB. EM ÊXTRATO 
~. 7/08/93 5 i 1 AV.:lES. EM EX":":?A70 
~.9/03/93 6 2 i ;~v~Je::s. "~ :XTKP:(' 
02/06/93 !5 2 ! .. V.DEB. SM EXTR.ATO 

SA:....:JO ===) 29~.000,00 ;) TOTA:S ··==) 

0~/01/93 

J .:: g : -;- c 
116.180.600,00 
~23.236.000,00 

339.4i6.6(';0,<-0 

01/01/93 

D "' s : ; o 
i0.400r00 

230.900,00 
10.400,~0 
!0.400,e0 
~0 .. 400,(':(; 
2! .. 500,00 

294. 00e. ,.;:.·e 

87.054.555r8~ 
277.?37.649.~7 
985.597.92~,i6 

39.i99.735r:.-0 
:!.19.222.980r95 

::; R E ~ - -~ . c 
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- ' -· . ··- .... .:.. ., ···----~~------.--
; ':,\_. ;· ;,·--; ··- ~ : ....... ····' ..:.-;:,, .. 

S;ATA I ·- DOC ??"!" 
25/06/93 23 3 i 
28/06/93 24 1 1 

~ : s ~ a ? : : o 
R~A JES;:~? ~.F[~R~:~A 
RPA J~SU:NA V. ?2~R~:~A 

-
. f .:. " 

z.: ~~ . ~~ \~) .;; • 0 (:; ,; , <· ::..· 
i? . Z ;;·0. '2=00 r 00 

SA~DO =~=> 40.000.000,00 D lOTAIS ==:::> 

CONTA:321.04.0i9 

DATA LT DOC PRT 
31/03/93 8 3 1 
30/04/93 13 2 1 

-iMPOSTOS,TAXAS E MUL7AS 0!/01/93 

HISTORICO DEB:TO 
AV.DEB. IOF A?L!C .. MES 03/9 i'b.46S.i26,~4 
AV.aEB. !OF MES 04/93 591.~66,44 

SALDO ===> 11.059.292,58 D TOTAIS ~==> !1.059.292,58 

:aNiA:321.04.026 

iJATA 
~2/04/93 
14/04/93 

· T Doe r:'T 
4 3 1 
9 5 i 

-PORTES E TE~EGRAMAS 

H : S ; O ~ I : O 
REC.N. 317301 ECT 

.REC.N. 317305 ECT 

SA:..Jo ===> 34.963.500,00 :i TOTA:S =:==') 

:ONiA:321.04.02B 

JA'"A 
25/03/93 
07/04/93 
i 4/04/93 
!.4/04/93 
16/04/93 

LT .DOC 
6 2 

5 3 
7 
9 
8 

22/04/93 :i.i 

7 
3 
8 
3 

22/t6/93 22 2 
22/06/93 22 3 

?RT 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

-PASSAGENS AEREAS 

H I S T O R I C O 
FAT.N. 0151/93 DECOLA iüR. 
REC.S/N V:VALDO BARBOSA 
REC.S/N VIVALDO BARBOSA 
REC.S/N PR!NCO VIANA 
REC.S/N MARCEL~ BARBIERI 
REC.S/N MARCELO BARBIERI 
REC.S/N PAES LAND!M 
REC.S/N VIVALDO BARBOSA 

01/01/93 

~ E a : -r o 
33.137.~00,00 
1.826.500,00 

34.96:3.500,00 

01/01/93 

D E B ~ T O 
6.490.800,00 

21.504.000. ~e 
5.187.900,00 

3LS06. 500,00 
s.saó.s00,e0 
9.454.600,00 

48.453.300,00 
11.312.800,00 

SAL.DO ==== > 139.796.700,00 D TCTA!S ~=e) 139.796.700,00 

:ON7A~321.04.030 

:..5/\13/93 ,;) 
!.9/03/93 6 
~9/03/93 6 
26/03/93 7 
26/C'J/93 7 
26/03/93 7 
::.2/04/93 J', 

i3/04/93 5 
~~;e~/';? !.e 
i5/04/93 1.0 
:0.6/0•~/93 õ 
~6/04/93 8 
~-~i04/tf3 s 
20/0<:/93 10 

?2/04/93 11 

3 
4 
3 
4 
5 
2 
6 

5 
2 
4 
7 
9 

1 
1 

1 

! 
l. 
1 

1 

-PROPAGANÓA. E PUBLIC!DADE 01/0~/93 

~ : s - o ~ : c o 
JJP~.N. 17~6 ~V~ PROJ.E SO~P0C.~00.e0e,ec 
~U~~~~. ?ARTE DJP~:C.01:~6 i53.000~000s00 
OüPL.N. 404iS2/81 ALMP.P 5~.~73.6~~,~4 
~UP~.N. SA~~O OUP~I:.015!6 i3.~50.0C0,0e 
\Y.J?:...N. ?ARTE: 0!.'5466 ~Et\IS 48p.é.50.\:"~t~,ee, 
~UPL.N. 1746 TVT P~OD.E C01300.001.00C,00 
DUPL.N. 1785 TVT PROD. E C1300.000.000,0e 
~~?~.~. 5786 GRAF~CA I?:RA 231.2J0.0ee,0a 
J~~~-~- ~797 7~! PROJ. ~300.cec.eet~~c 
N ~ N. 015466 O~N:SC~ ?~0Pi0~~~0~0.000,00 
J~P~.N. 99583-A S.A C.BRAS 2!.000.00e,00 
~JP~-~. 5820 EJ.GRAF.~?:RA 95.000~~00,20 
N.F ~. i769 :N~.CC~.~E~A F 77.44~.C~0,e~ 
DJP~.N.40660,70672,40996, 
<:0948 ALMAP ~0.208.500,0~ 
JUPL.N. i805 TVT P~OD. ~ C!0C0.000.000,00 

., 
" 

. ·- .i 

CRE!)"''f"(. 

C R E 

- - . 
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C>:".'\"';'A:32i • 04. o::,; 
.. , -~ .,.. ,. ;:;o c .... -: ,., 

.:_~'? /0f.:./ 0 3 ~. 3 i 
('9/06/93 ~8 2 
~9/06/93 18 3 
::.:../ü.:S/93 t9 : 
~- 5/06/93 ~i ~ 

~ 

:::s/06/93 ~! 2 
:!8/06/93 ~4 

,, 
~ 

~K··· 

i 
! 
i 
;;; 
i 
i 
i 
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~ ... ' 

DW?~~N. l869 T~7 PR:J. E 2 9~C.00e.C00,ee 
JUF~.N. ~~5465 ::~:20~ ?~~~7~e.00t.000,2f 

~~P~.··· :923 :_:~)~~S. ::~ 236.000.20(,~~ 

:>UP:_.~~. i2::)Si~ í·~t::lt {ü.":"E'U~. :.t..~0(..C0C·.C-:::e~'~C 

DUP~.~. !92~ TV7 P20J.~ :o 59.622.5?0,:~ 

SA~DO :==> 12700.6~4.701,65 D 

CONTA:321,04.031 

DATA lT DOC PRT 
i5/04/93 10 6 1 

SA:_DO •=• > 

:ONTA:321~04.032 

:JAT~~ ·~ DOC PRT 
~· 04/04/93 7 8 1 

~~4/'04/93 7 9 1 
~. 4/04/93 9 i 1 
~.:,/04/93 9 2 i 
j, 6/04/93 8 5 i 
16104/93 8 6 i 
20/04/93 10 5 1 
2C/04/93 10 6 ~ 
~:0/04/93 l0 7 1 
20/04/93 10 8 ~ 

-?ESQUISAS OE O?!N!AO 0i/0i/93 

r-:!STOR"CO DEBITO 
J~?~.N. 27~8 :NSTITUTO GA~ 400.000.000,00 

T07AIS •••) 401.000.100,00 

-SERVICOS DE T:::RCEIROS 01/0i/93 

H T s· r . 
REC.S/N 
REC.S/N 
Rl:C.S/N 
REC.S/N 
REC.S/N 
RCC.S/N 
REC .. S/N 
REC.S/t-< 
RE:C.S/;.1 
R EC. 8/N 

~ R : ~ o ' ~ 

GENIVAL S.NOBERTO 
::>::;_soN S.SAt>TOS 
JOSE C.R.FIRM!NO 
~ARLEt\::: J.BA7:STA 
IVAL::lO F'. SILVA 
D:LSON s. SAr\70S 
:>:i...SON S.SAN70S 
IVAL..DO ~.:>A s::....~ . ..:A 
MARLENE ' BAT!SiA ~· 
MARIA A.F. :OS7A 

O E 5 : ; O 
1.000.000,00 
1.000.000,00 
i.0~0.000,00 

500.000,00 
7.000.000,00 
2 .. 500.000r00 
i .000.00(;, 00 
2.000.000,ü0 
1.000.0ee,0e 
~.0ee.eoc,.Jo 

18.000.000,00 o TOiAIS.•=•> 19.00e.eo0,0e 

:o:-;iA : ;::·2!, ~04 .. 039 

DATA li JOC PRT 
::.3/04/93 5 7 ' " 
:./~14/S'-'7 s ~ ;_:, . 
i.l(~'-./9~' ~~:.: ~ 1 

·- ::I '(;..~,''?2 ~· 6 : 

SALDO==::::) 

~A~A ~7 ~oc ~~­

!4/04/93 9 4 i 

-FRETES E CARRETOS 

~ I S T O R I C O 
CANi-:OTO 2!.89.097 A 2i8i00-
i04 'JAR!G 
s~~rio~~ 74639~,392,3?~~3~7 

01./0~/93 

~00 A 402,405 A 410 ~~e~ 38.22e.60~,00 

:·:.1~~:··::-:--o~~~.70:.é.70~e- P. 703,7ie· 
A 717,724 é 728 V~SP 

~orf\:s ==•> 

~ : S T O -? : C O :- ::: 3 - ', 

)~ ,-. 

SA!...!:>O ===-> i:.524.779,00 J 
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.~n~~: 1~~iA~~lf.f:íi t~:~~::5J~::~ct.:.h-::, 

'"i.~:J.? ) :~: :~~ - :.\· "A::.:.J,~~~· 

:t:.l!.!tt I T I I Q 

i~1 •• 2.M ~~N~ t/IW:UEkiO 4 . 
!!1.t2.tt~ BMtO DC IIASil S.A. ~ 

1!1.t3.ett l::'llCAeOES llt ~!f:!t: 4 
!!!.IJ.ti~ F:.~~C ~,'RC 9~KCO &RASr!. S 

. ~:li~ ?AA~~~;N~~R ~F:..O .~RiS:~:;.::r:f.':~ 
·:-.:.:;.!r::: - ~~::·:;,;~_::;t.:: 

-~O~TA HlSTOilCO 

m.ee.m RESU. 1100 ECo.tOitltO 

31t.H.HI llli!TAS Oi::Al!ElllA!S 

!H.It.llt REcmAS oooors 

31!.11.111 RfCüTAS 
3!!.ti.M1 CO!ITIIBUIOO E DO/ICOt''S 

3!!.12.111 RENDAS !11111 FINiilltflRI.S 
3!!.12-11! R!Ml:!IEl!TQS IP'.tt.F!Hif.:. 

3;: -.... iltii'!SI! O.."tt!f..!!M!I!i 

ôli.ll.llt llES1:sl$ 

3Z~.M.M lk"SS'!SI! CIY!ROO! 
32:.14.1!9 D:!PESA!I BAf.'C.-11!AS 
321.M.Il9 lli'OS111&,1AXAS E lll. TI$ 
32!.11.121 PASSASEIIS AFJ(AS 
j2i,.,.t31 Pilll'Afilll E ~Cl~ 

-~~5:: J~M~~~:N:~~ ;.;?.~?.:~::9-:~:~:_s::, 
::-:~::t. ~ r.:.::; - ~~:~T~::.;Jt.}: 

~~.:J 

~ 

3 

4 
5 

4 
~ 

2 

3 

' 5 
s 
5 ,. • 

~~~e 

\,$i 

1,11 

1,11 

'·" 
'·" '·" 

~." 

'·" 
1,11 

1.11 

'·" 
t,ll 

'·" 
1,11 

'·" 
1,11 

'·" 1,11 
1,11 
1,11 

~: :. : ~- ~ 

.. "' 
~ ..,., -

•: f. ' · ... : 

,, ~ ... ·l'·· -:· ! .: 
lo hllo"'"'"'''"" ;~.~~~;3·.: .. ~:f,;_ ... i:~: ..... ~~ ,·i /fi,·::'.: 

~.~~· .. :m.\:~~,ir.; b.66~.:~b.~:!i" ,t,: 1::.:; .~i: ... n~.~"J.l 

,,ti~.37~.8!!,t:: :.;.~t~.:.lt~.tl/,23 r~~.se:.:.!/\,:~n 

~.~.-~~.~:;6,~(- f .• ::9f.K1i .• ~·l ~.li, f .~~5 .f.~:, .. ~f: 
6.~.1~4.2~,6» &.~'1~.831. Y!~,! 4 ~.4~~:.~~.1~~ 

~.S&9.r.~.:.e.~ ~.&S~.~~.tZA,t4 IW.4ft7,.t.:!'i,~fi' 

~.116~.t:;:;.~,!ti ~.•:~.46~.s~·A,1~ ~·l.~(:l.~;!'],(Jil 

,, .· . ._ 

;..:.i~.~~~.t~·.:~~ ~..,&\', ~~~.~:~ !,J;;i i::j!.~:~ .• n4,:7~ 

''" '..669.',jj,li!!,8::i 4.~i'i.~9t.2!l,8:i~ 

~,6$ ~.US.J.~'t.l:l!,~ ~.66t.~.ft!!,!~(. 

e,u 4.Sli01.1Jb.1;;(,1~ 4.:>1l'l.l2!.m,ll: 
t,&& 4.~~.4~6.:".i6,M 4.~.4:t6.:";6,&tt: 

1,11 e7.e:;;.~.ll:í 87.f.i4,)-s:i,:l:iC 

'·" S/.I>\,S>i,i; 1'/.t>l.>'.l~i.:r" 

~.au~.~.t31 ,?E ''" ~~~~S.'.t~ .• ;f/,Zi(\ 

3.SI~.It::.t:l7 ,t.l '·" 3.3~8.\".fJI ,21\;l 

3.~1~.41~.131,<'11 ~ ... ~.t:ii:.~·~-&~1,~10 
272.:iü,ll '·" 27l.SW,tt~ 

lt,4611.1:16,14 .... lt.~:.~?>,I~P 

6.4!11.811,11 .... 6.1H.SH,IIO 
3.111!.174.611,14 '·" 3.!it!.l73.6ll,l~ll 

;:(·-· •. 

Julho de 1'193 

;•,:, __ ,,. 

: .. /,:::.7/ ; .• -:t~ 

r.::: .~;~ ..• n~.::;,, 

a!j:.s:t;.rr~~~n 

( •• J.ó: .r.:::;,~~:: 
6.i~:.,;~,H:; 

f~~.~!:] .~.7!b 
f:i7AfQ.e·,7m 

.. ,. 

~:;; .~:~;.;-;~.:,]{: 

4.661.49~.:1! t,!l:il: 

~.U.~.~~S.PJS ,!~i.': 

4.l!1;!.43!.<~1.11:: 
~.:i~;~ .1.:-ct..:!'.i/·, tfr. 

Rl.fi't.~~i,tt 

S/.l;i;.:;l:i,(\:ir. 

l.!:I~.•.I5.1W ,o:t::\ 

,,e1a. ~t.w .~~~ 

:i,\118.~.ti7 .~'(f,) 
Ul.:iii,IIQ 

11.~.12&,1'111 

6 .l'l!l.l!lt' til) 
:1.1:~~. ~T!..M j ,J411 
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!le.ti.HI A ~ I v o 

!li.H.IIf cnw. roE. 

!H.H.Ht DlSI'OHJ8!llllll:l$ 

!!1.11.111 ~~ CIIIOV!Itll!TO 
!H.t2 •• 8! Blli::O DO BRASil S.!. 

lll.l3.11f APllCA!:O:S l!l ll!ED!Al~ 
!1!.13.111 FllliOO 01110 BA!ICO BRASil 

)ll.ll.llt RfSo~ll.'lO [COaOolCO 

3!!.11.111 IEtWAS tORROOE$ 

., 
' 
3 

4 
s 

4 
s 

) : I ': ~· ~· 

·' \ { . . . - ' 

~ .. ~ . ,. ~ 

e~:.ee~JH,~n ~.:1%.~7~.3~·~.~~ :J:H~.~:~~.:r1:,1~ ~.·w.3~L·:··:,:.~~ 

t:.it.~.TJ4,~D ~..a~~.:i7~.~~9,'] ·~.v.r:.,~~.'Jl/i. ~.~~"·~''t,ns,~-~J 

sst.ts.;.m,m >.etJ.l7•.m,:il 3.m.m.l7!,+< J.119.3eJ.m,:;J;J 

t.'.!!.t.:;5,m 1.1~.~<1.111,11 l.1~7.eel.~to,ll (..r.J.2f:.,un 
6.1tl.!S:i,14C l.IS1.61t.7i$,1i !.lll.:lll:l.11J,i'! 6.7Sl.1YJ,if! 

· B:\1.487.~,,7!ll.m.m.t<!,l7 ?.lif!.:l'll.!ll,~ 1.1'.1.:~t .. 4r.J,I:~ 
ll:i7.467.m,m 1.71l.rJi.ó'.!,!ii ?.S!1.11l.l61.,111.m.:~G.II<3,ll, 

: :: ; ~: ,. •' 
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2. :;~: ,389 .::;~J~:: 

~ .r.l~ .'!.f.: .~i'.;~ ,7~~ 

::'.B'ti~.2E~' .::.:::,Je:J 
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e,h 2//,Y'J/.ó4Y,'fií l.T/.1J/.64"!,~7~ 

321.11.111 D!S!'ESAS l a.B1B.~.S37,lBD ~.eea.:U.I/!,44 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém este livro, 22 folhas impressas por processamento 
de dados, numeradas de 1 e 22, e serviu de livro diário número 
1 de frente p~rlamentar republicana presidencialista, estabe­
lecida nesta Capital no Senado Federal Gabinete 1, Brasília 
-DF inicrita no CGC sob no n• 37.992.229/0001-60. 

Brasflia, 28 de junho de 1993.- Senador Marco Maciel, 
Coordenador Geral- Deputado Osório Adriano Filho, Coor­
denador Financeiro - Jesuína Varandas Ferreira, CGC/DF· 
2064- Contadora. 

LIVRO REGISTRO DE DOAÇÓES 

TERMO DE ABERTURA 

Este livro contendo 4 (quatro) folhas, numeradas de 1 
a 4, servirá de Livro Registro de DoaçõeS e Contribuições 
n9 1, d~ Frente Parlamentar Republicana Presidencialista, es-

llfTÓliCO ...,.,., .. , .. 
Aa"OIIIIIf'ltl ... I.V'ItiÇic> S/À 42.4&7.9e3/0CIOl·R Sti.Ma.2tl0,00 

Atlifltlc:e s.uut01 S/A 33,18J,641/000I-M 35,,763.50o,OO 

Autor• s-u-...ç•, Vlljl. • lr.-p. V•IOI""H ltdll. 76.719. 715/0001·60 ~.525.000,00 

l.nc:o lr-.c:o 1/A 60. 746.948/0001·12 2~.817.494,00 

1..-w::e Cldldt S/A 61,377.677/0011·00 150.000.000,00 

l.nc:o fc:on&llc:o S/A c-•lho dl Acalnhtr-•~io 15. 124.464/0001·87 290.420-000,00 

lr~o Segure» SIA 33.055.146/0001·95 z~.817.4'04,oo 

lr.a..c:o S/A corr. Tftuloe • V•lor-u MobiLUrloe 37.992.229/0001-60 204.76].500,00 

cers-r Cle. Mtrlt. S/A "l0,697 .4'04/0001 ·76 71.421.1100,00 

ele. llnc:rld,Jt de llrv. dt YIISI • rr.-.p vetorn 61.157 .087/0001-1)8 295.!76.5~,00 

Cl•. Elo <â hrtlc:lpeç• 57.6l1.ll6t0001·98 341.811.494,00 

Cl•. lt_.l•MinQ <â Arr~tao .._runtil 49.'n5.228!0001·48 295.!76.5"15,00 

Cle. Telttlt S6o lllrtlrtlo ltdto. 61.219.192/0001·05 250.000.000,00 

C-truçllea 1 COIIIirc:lo C-r~ Corr•• S/A 61.522.512/0080:06 609.330.250,00 

cur\np .m. Pn~~W Ltdlo. 00.041.327/000Cot- ' 334.1)0(1.000,00 

our•tu lladel r• Agl-rMII S/ A 87 .266.359/0001·93 298.750.275,00 

Eqlf' ... 61 l.wt•clo AllM~Ç• liA 33.055.732/0001-38 15.366.000,00 

U4:tbrú Tllec. lnd. Ltdli. 40.447.120/0001-56 100.000.000,00 

Foc~ F_,to c-rc:I•L Ltct.. 57 .982.480/0001·50 295.876.575,00 

FctruLu• Cl•. II..::ION!l dt S~ro. 33.061.854/0001·37 359.76.1.500,00 

Frote OC:Iifllc:. lrullllrl SIA 33.41!.009/0006·76 74.589.000,00 

Gr6flu lradnco Ltdlo. 44 .312. 908!0001·06 211.290.496,00 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Este livro contendo 4 (quatro) folhas, numeradas de 1 
a 4, serviu de li"ro Registro de Doações e contribuições o9 

1, da Frente Parlamentar Republicana Presidencialista, esta­
belecida no Gabinete n9 1 do anexo do Senado Federal, Brasí­
lia~DF, inscrita no CGC do Ministério da Fazenda sob o n9 

37.992 229/000!-60. 

I 

• .-.:· _!,; .--·· 

.:: s~-. < 

n:=~:-.o ~-;~-~:·.c 

tabeJecida no Gabinete n9 1 do anexo do Senado Federal, 
Brasílía-DF, inscrita no CGC do Ministério da Fazenda sob 
o ri• 37.992. 229/0001-60. 

Brasilia, 28 de junho de 1993.- Senador Marco Maciel, 
Coordenador Geral- Deputado Osório Adriano Filho, Coor-. 
denador de Finanças- Jesuína Varandas Ferreira, Contadora 
-CRC-2064. 

Relação dos contribuintes e Doadores 

Em cumprimento ao art. 6• do Decreto n' 756, de 19 
âe ·fevereiro de 1993, que regulamenta o art. 6\1 da Lei no;> 
8.624, de 4 de fevereiro de 1993, a Frente Parlamentar Repu­
blicana Presidencialista- relaciona abaixo ús Doadores e Con­
tribuintes, contendo inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
- CPF ou Cadastro Geral dos Contribuintes - CGC, com 
respectivos valores: 

IISTlltiCO - -lrdQitdu l.w~ldq Uo JCIT94: S/A 6t.417 .01"!'10001·56 2$0.000.1100,00 

lt..., C"ffltlllllt•çlo S/A 61 ,379.Wo/0001·24 295.~6.!175,00 

tuo.a at6ftu Ltda. 60.~.T69/QOQ1·37 295.476.S75,oa u........., ...,._ .• ,,. 53.0J1.2t7/I)0\)1·25 "'.00!1 .ooa,oo 
lt~U~.taa t~:~treton de segure. ltdll. 60.891 .907/1)001•11 !59.461.150,00 

lt.._. S/A Corr•tor11 V•lor-n Mobltl6rloe • CW:IIo 61.194.353/0001•64 295.176.575,00 

lt-.e ~lnlatr~~Çio ct. tKMih SIA ~.&1.0.05-l/0001-4f.l ~.176.1,,00 

,..rc:o ~Mcl•t ooo.t45.404-8T 1.000.000,00 

Mu•p All-"1c:lu ,..n•t ltdlo. 50. 746.aa2/0001•07 250.000.000,00 

MI.A:II•L s.gur-ldor• S/A 33.491.411/0001•08 292.053.,,00 

P6trltl Cle. Jrull•lr• ct. s.g. GoJr•l• 84.~.091'10001-04 341.811.4,.,00 

IPT"IIdlfltl•t Atllntlc:e ct •• 8rMII•Ir• dli S"'llf''l 33.061.81110001•45 ll3.053.,,oo 
1 .. 1 ~ • C.riM Ltdlo. -2t.m.l95tooo1-J5 334.000.000,00 
... 1 bpr- Ltdll. 25 .4]4. 551/0001•]1 J:J4 .000.000,00 

lEITEC corretor-e lleUI'IÔ:H'I Ltct.. 43.1)5.810/0001·10 3:J9,461.ZSO,OO 

SGA • Sl•t_. • s.rvlçoe dli lnfo1"116tlc:e Ltdll. 02 .611. 903/0001•]4 332. 000. 000,00 

Skandl• lrtdHc:o c\•. lr .. lt•lr• dl s~ 33.302.n2/0001·80 341,817.494,00 

TrW!Iroll IIIWSIIÇio S/A 42.513.S40/0001·60 n.ooo.aoo.oo 
~..~~~,.,._ C:a.6rc:lo • ,..,.k,tlno Ltct.. 43-146. 703/0001·35 660.000.000,00 

Unlft..-. •••:lbHI6ri• hrt, Ltdll. 33.239. 23710001 ·89 339.461 .zso,oo 

Vibre Ylllttnc:le • Tr..-.p. Y•lorn 57 -47!.018/0001•10 204.763.500,00 

fOTAl tiAS OQ\CIIU E l:tWTllaJiçau 12-i57.356.456,00 

Brasüia, 28 de junho de 1993. -Senador Marco Maciel, 
Coordenador Gera\ -Deputado Osório Adriano Filho, Coar-· 
denador de Firtanças - Jesuína Varandas Ferreira, Contadora 
-CGC-2064. 

LIVRO DIÁRIO N• I 
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LT DOC PRT COO CONTA H I s r o ., 
" : C-0 OESITO 

LANCAMENTOS DE 10/03/93 
1 1 1 1.1.1.02.001 DEP.N. SENADOR MARCO MàC:EL 1,000.000,00 

i 1 2 3.1.1.01.001 DEP.N• SENADOR MARCO MACIEL 

T O T A L O O O I 10/03/93 1.000.000,00 

LANCAMENTOS OE. 11103/93 
2 1 1 1.1.1.02.001 DEP,N. CIA BANCREO!T DE SER 29~.876.~7~,00 

2 ·1 · 2 3.1.1.01.001 DEP.N. CIA BANCRED!T 

2 1 1.1.1.02.001 DEP.N. FOCOM FOM.COM.LTDA 

2 2 2 3.1.1.01.001 DEP.N. FOCOM FOM COM. 

2 3 1 1.1.1.02.001 DEP.N. CIA ITAULEASING 

2 3 2 3.1.1.01.001 OEP.N. CIA ITAULEASING 

2 4 i 1.1.1.02.001 DEP.N. ITAU GRAFICA 

2 4 2 3.1.1.01.001 DEP.N. ITAU GRAFICA 

2 5 1 1.1.1.02.001 DEP.N. ITAU CAPITALIZACAO 

2 S 2 3.1.1.01.001 OEP.N. ITAU CAPITALIZACAO 

2 6 1 1,1.1.02.001 OEP;N; ITAU S/A CORRETORA 

~ 6 2 3.1.1.01.001 DEP.N. ITAU S/A CORRETORA 

~- 7 1 1.1.1.02.001 DEP.N. ITAU SE~.ADM. 

2 7 2 3.1.1.01.001 DEP.N. ITAY SEG.AOM. 

O T A L D O ~ I 11/03/93 
-

LANCAMENTOS DE 12/03/93 
3 1 i 1.1.1.02.001 DEP.N. DURATX S.A. 

3 ·1 2 3.1.1.C1.001 ~EP.N. ~~?ATEX S.A. 

295.876.575,00 

295.876.57~,00 

295.876.~7~,00 

295.976.575_,00 

295.876.575,00 

295.876.575,00 

298.750.275,00 

Quinta-feira 8 6545 

~0/03/' 

1.000.000,: 

1.000.000,( 

295.876.57~,( 

295.876.575,< 

295.876.575,~ 

295.876.575,<: 

295.876.575,~ 

295.876.575,~ 

T C T A L O O D I 12/03/93 298.750.275,00 29a.7se.27S,( 

~ANCAM~N7CS J~ !5/03/93 
3 1 i ~.!.1.08.00~ ~RANSF.?/A?~:SA:AO 

A TRA~S,CRTAR DIA 1~/03/93 '570.000.000,00 
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R E :_ A T o R r o ::l A r-~ ·- c :: R • ' • " - -
LT :JOC PRT co o CON"fA H ~ s .o ~ - :.~.:::J:::T 

DE 7U•NS?QRTC D:A ~~;/~3/93. ~7t.Q0Q-.~~-\;,00 

3 i 2 1.!.1.02.00! ~RANSF.P/A?~:CACAO 570.000.000,Ç 

3 ~ 1 3.2.1.04.0!.0 AV.JE9. Et'1 EX'r~A1'C ~ 

3 2 2 !.1.!.02.0~! AV.;):3. EM EX7r~A";O 

3 3 1 3.2.1.04,030 DUPL.N. 1716 TV"f PROD.E COM1S00.0C0.000,00. 

3 3 2 1.1.1.02.001 AV.DE8. 045202 

~ 4 1 3.2.1.04,010 AV.DEB. OP TVT PROD.E COM. 230.900,00-

~ 4 2 1.1.1.02.~01 AV.DEB. OP TVT PROD. E COM. 230.900,0 

T o T A :._ D o D : 15/03/93 2.370~24~.3ee,00 2370.241.300,e 

LANCAMENTOS DE 16/03/93 
4 1 i 3.2.1.04.010 AV.DEB. EM EXTRATO 10.400,00 

4 1 2 1.1.1.02.001 AV.DEB. EM EXTRATO 10.400,0 

T o T A :._ D o o 1 16/03/93 10.400,00 ·10. 400 ,{~ 

LANCAMENTOS DE 1//03/93 
5 1 1 3.ê!.1.04.010 AV.DEB. EM EXTRATO 10.400,00 

5 1 2 1.1.i·.02,001 AV.DEB···-EM -EXTRAT.O. i0.400,V.' 

T o T A L o o o I 17/03/93 10.400,00 10.400,\: 

LANCAMENTOS DE 19/03/93 
6 1 1 1.1.!.02.001 RESGATE APLICACAO 202.000.000,00 

6 1 2 1.1.1.03.001 RESGA"fE Ai' \,I CACAO 202.000.00-a,·?. 

6 2 ~ 3.2.!.04.0i0 ~-'v'. OES • EM EXTRP.:O ~e.4e0,00 

6 2 2 i.i.1.02.00i AV.:>ES. E:M ::::xr;~.~:o :.~..:·.4(,':;,,, 

6 3 ~ 3.2.1.04.030 :JUPL.N. \=)ARTE ::>L:P!..IC.C1.5i68 150.000.000,~0 

6 3 2 1.1.1.02.00! CH S!.7i6i !5e.0e~.0C·?,,:: 

6 4 i 3.2.L04.030 DUPL.N. 404182/81 AL.MAP 51.173.6ii,i4 

6 ~ ~ 1.!..!.~2.00!. C" 8!7!.62 ~~ "~.7'~. 5!.~~ "~ ~ 
,, 

T o T A ;_ D o D :;: é9/03/93 403.!.84.0!.i,!4 ~e<:1" ~.94 .0: i r: 

L.ANCA~.ENTOS OE 24/03/93 
A TRANSPORTAR DIA 2<1/03.'93 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

··:· ·:~ ~. ·-· ~:·' ',,._.'I -• 

;- ..... -.-..:;. .... ~~ ... ~----

-~ ! L A ? O R : O 

soo COr\ TA . . s 

• .., A ' ... '" .... 

~E 7RANS?OR~~ ~:A 24/02.'72 
4 i 1 1.1.1.02.00~ DEP.N. T~ANSRO~~ SiA/ 

4 ! 2 3.1.1.01.001 D~P.N. 7~~NS~C~~ S/A 

4 2 2 2.1.1.01.001 OE?.S. B~A~ESCO S.A. :c~~~7 

4 3 i 1.1.i.02.0Ci ~~P.N. CARGO~AR S.~. 

4 3 2 3.1.1.01.001 ~EP.N. CAR~O~AR S.A. 

~ 4 i i.l.i.02.001 DEP.N. C:A E~O JE PART:C. 

4 2 3.1.1.01.001 OEP.N. C:A ELO ~E ?ArtT:C •. 

4 ~ i 1.1.!.02.001 DEP.N. FORTA~EZA C:A NAC.SE 49.763.500,00 

4 5 2 3.!.1.01.001 OEP.N. FORTALEZA C!A ~AC 

4 6 ~ 1.1.1.02.001 ~EP.N. GRAF:CA BRA~ES~O 149.290.496,00 

4 6 2 3.1.1.01.001 ~EP.N. GRAFICA BRAOESCO 

4 7 i ~.1.1.02.001 OEP.N. PRUDENT:A~ AT~AN.SEG 199.053.995,00 

Quinta-feira s· 6547 

~· ·'-.:::: ..... : --

.2-'! _;,;;•3/·~ 

.• 

.71. 421.000.0 

~48 • 8!.7 • 494 r·~ 

149.290.496,0 

4 7 2 3.1.1.01.00! ~EP.N. ?RUDENTIAL ATLAN.SEG !99.053.?95,0-

•+ e i i.i.1.02.001 AV.DEB. ATLANTICA SEGUROS 49.763.500,00 

4 e 2 3.1.!.01.001 OEP.N. ATLANTICA SEGUROS 4S'.7t:l.50~,( 

9 ! ~.1.!.02.001 OEP.N. BANCO 8R~~ESCO S.A. 248.8!7.494,00 

4 8.1.!.0!.001 ~EP.N. SANCO BRA~ESCO 

5 ~ i i.i.1.C2.00! DEP.N. BRAl;tsco SEGUROS S.A 249 .. 9~7.494,00 

r.:; ::· ~.t.1.e2 .. 0et ~EP.N. PATR!A C:A BRAS SE3 ~4S.S~7.494,00 

2 



6548 Quinta-fe ra 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

:1 ;.; .... 

·-· T ;)"·,.... v v ~,R; 

'" "' 
~ 

"' 1 

5 5 2 

T O T A L ~ 0 J : 24/03/92 

LANCAMEN70S DE 25/03/?3 
6 i i 1.1.~.03.001 7RANSF.P/AP~::ASAO 

6 1 2 1.1.1.02.001 TRANSF.P/APLICACAO 

f 2 1 3.2.1.04.028 FAT.N. 0~51/93 DE:O~A T~R. 

2 2 1.1.1.02.001 CH 817!63 

1 O T A ~ D O D : 2.,.5/03/93 

LANCAMENTOS DE 26/03/93 

6.49e.200,00 

7 i i 1.1.i.03.001 7RANSF.P/APL:CACAO 146.421.000,00 

Julho de 199~ 

·~ - - .·· . '"" ~- .' - . 

i99!.980.00e,0 

6.490.8üC,ü 

7 i 2 1.1.1.02.001 .TRANSF.P/APLICACAO · 146.42~.000l0 

7 2 1 

7 2 2 

7 3 1 

7 3 2 

4 i 

7 4 2 

7 e i 

7 :_: ' ~ 

1.1.1.02.001 RESGATE AP~!CACAO i800.000.e0e,ee 

1,1.1.03.001 RESGATE APL:CACAO i800.000,001,t 

3.2.i.04.030 nUPL.N •. SALDO DUPLIC.015i6G 13.350.080,00 

1.1.1.02.001 CH 817164 

3,2.1.04.030 DUPL.N. PARTE 0i5466 DENISO 486.650.000,00 

1.1.1.02.001 CH 817!6~ 

T O 26/C3/93 T ' ' . ~ -
~A~8A~EN70S ~E 30/03/93 

~.~.~.02.00i JEF~~· F~OTA OCEAN:CA S.A. 

o 1 2 3.~.1.0~.001 J~P.~. FROTA OCEAN:CA 

- " ·- ' ·- :) ~ ;:, - 30/~3/93 ... , v -
:_r.iNCAM:::NiC.S JE 3i/03/93 ,, TR ~r;s~ Oi\ 7 AR J:A ~i/03/!J3 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

. ~ :lO: 

a i 

~ 1 

a 2 

a 2 

s 3 

a 3 

• i • 

• 1 • 

' 2 .• 
1 2 

1 3 

1 3 

1 

2 1 

3 ~ 

3 i 

3 2 

3 " ~ 

3 3 

__ -, 3 

PRT COD :o~tiA :-.: s o 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

2 

! 

2 

~ 

2. 

l. 

2 

' -
2 

J~ ~RAKS?OR~~ ~:A 31/03/93 
!.i.i.03.0C~ TRANSF.P/A?~::A:A0 

1.1.1.02.001 TRANS?.P/AP~:~ACAC 

74.500.o~e,o~~ 

1.1.1.03.001 REEMB.DESP.V:ASEM ~ES 03/93 87.054.~55,85 

3.1.1.02.001 REEMB.DESP.V:AGEM MZS 03/93 

3.2.1.04.019 AV.DES. IOF AP~:C.MES 0Z/93 10.468.!26,14 

1.1.1.03.001 AV.OEB. IOF APLIC.MES 03/93 

T o T A • D o D I 31/03/93 !72.e22 .. 6B!,99 ~ 

LANCAMENTOS DE 05/04/93 
!..!.1.02 .. 00i DEP~N. EMP.NAC.A~IAA 75.366.000,00 

3.1.1.01.001 DEP. N. EMP.NAC.AL:ANA 

!.!.!.02.001 DEP.N. ASTROMAR!T!MA NAVE. 50 .. 888.200.1'00 

3.1.1.01.001 :JEP.N. AS':'ROMARITIMA NAVE. 

1.!.1.02.001 RESGATE APL.ICACAO 6.s00.000,e0 

1.1.1.03.001 R:::S3A'!"E APL!CACAO 

i o T A L D o D I 05/04/93 133.054.20e,00 

LANCAMENTOS DE 06/04/93 
1.1.1.02.001 DEP ,N·. CONST.COH.CAMARGO c. 689.330.250,.00 

3.1.1.01.001 DEP.N. CONST.COM.CAMARGO c. 

T o T A !.. D o D : 06/04/93 689.330.25e,e~ 

~ANCAMEN"!"OS ""' 07/04/93 
~.1.~.02.eei DEP. N. AUROPA s~Es.v::s. -:-;:~.N 662 .. 525 • 0('l0 r ~·0 

3.1 • .1.01.001 DEP.N. AUPO~A ~!G.V:G.TRANS 

• !..1.i.02.00f DEP.K. VMi.JARAI":~ co~ MAR!\. 660.00C.~~~;,0~ 

3.i.i.0i.00i :JE?.N. i.JM;.,!A~A:"':.~ :-:·~. MAR;\. 

i.~.~.C·3.0e: 7RA\S~.?/~?~::A:AO 71.0.60C.(!eC,~·~ 

!..i.!.02.~?!. -?AN~~.?/A?~!S~C~O 

.. "':"RA!'\S?ORTAR DZA 07/04/93 2.063.!25.eo0,ce 

Quinta-feira 8 6549 

..• _, ·- .. 

3!/ 33 .. :·_: 
.• 

-· "" - ..... ::. ..., .... ' 

74.500.000.~ 

S7 .. 054.S~5 • .S 

10 .. 469 .. ~26,.~ 

i72.022.68!,S"· 

75.366.000,00 

50.888.200,0 

6. B<i0_. 000, ~. 

!33 .. e54.20C,0c 

689.330.250. 01_· 

6SS'.330.:.-se,e; 

66~ • 525 .. 000 r e'' 

660.000. 0·~C T ~·. 

7 40. 6e-0. C0Q: .. 0 · 

2{)63.!25.00<!',€'<. 



6550 Quinta-feira 8 

'~.~.~~~-.~-·. -~~· ~~- ·-·­' - :-·1"1('"--ll.::...:<.;-i:-:; 

~ E ~ A - O ? : O 

T ::>OC PR7 ::o::; :Gl'::;:, 
JE 

3 4 i 3.,2 .1.04 ~005 

3 4 ;;> i.i.!-02.00.! 

3 ~ 
~ i ~ ., 1 r, • ,.._....,,-. 

o.J .. c... ..... v~to'l.-o:..C.• 

3 ~ 2 !.!.1.02.00! 

; o 

'· ' 1 i.i.1.02.00!. • 

~ 1 2 3.!.i.ô!.00!. 

4 2 i 3.2.1.04.030 

4 ~ 2 1.i.i.02.001 ~ 

4 3 ' 3.2.1.04.026 • 

4 3 2 1. 1 • 1 • 02. 00 i 

, .• 1' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

T 

C'-1 8!716.:.. 

..... ~· ... 
_,.i. ,-1 

REC.S/N "-'.,.:I"'·' ~,,. 
• .0. y i"'l '-L''>./ 

c:-! 817i67 

A ;_ D o ;) ~ 

-ji/-34/Ç:· 
-- "'· "\"" .•. 
~ ;"·.-

:A::::S.JS~. 

07/04193 

LANCAMENTC'S :JE !2/04/93 
::>EP.N. BANCO C::DA:>E: 

:>"E:?.t\. BANCO c:::>A::>: 

:>ur:... • K. i7B5 ..,..,:T 
'.' ?P.O::>. !: 

CH 817168 

REC.N. 31730i ::-~..,. 

-~· 

CH SV169 

2.063.!2~~00~~0? 
A ~~6.~b0.6~i,00 

2.200.809.600,00 

150.000.000,00 

:Oi30C,00C.0CC,e0 

33.137.000,00 

i o T A L D o D I 12/04/93 1.483.137.000,00 

LANCAMENTOS DE 13/04/93 
5 i i 1.1.1.02.001 DEP.N. ~..INIFINA IMOB. PART. 339.4G!.250,00 

5 i 2 3.!.~ .. 0i.0J1 :·:::.~ • N • UNIFARMA ZMOB. 

2 i ~.1.~.{;2.00~ DE?.!'i. SERTEC CORRET.SEG. 339.461,;2:,C,00 

5 2 ~ 3.1.1.01.001 :lE?.N. SERTEC CORRET.SEG ~ 

<• 
~ 
~ 3 ~ i.!.i.02.00i DE!'.N. !TAUSASA CORRET.SEG. 339.461.250,00 

:: :; ~ ?.!. .. i.e-:. .. (•0! )':?.N. :"':'AUS-~0~ :J":?~s-:-. s::3. ~ 

~ 4 w 

5 4 

~ ~ w ~ 

5 5 

~ 6 
........ ,. ___ -. 
~:.,~.: ............ 

~ 6 

Julho de 1993 

8R:::::-::-
2~c'6~.~2':.0Ç·~,f 

21.504.000,( 

2200.809.600,0 

1::;0.000.000.,e 

1300.000.000,C· 

33.!.37.(}€Q-,0 

i4S0.::.27.ee.e,~-

339.4.Si.25C,~· 

3:1~~~6:..;::e~,e 

33';~. 46 :~. ~::·.~.-:-

339 ... ~6!. .. 250 ~~ 



Julho de 1993 Dl,ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

• T ~oc PRT 

7 1 

: -· ... ~.:! :· ·~ ::. ::. . ..... 

-.. 
DE 7RANSPORTE J:A !3,'(4/Ç~ 

3.2.1.04.039 CANHOTO 2:39~G7 ~ ~~0~00-
1.04 .. :,:.);;:;:::.: 

5 7 2 !.!.!.02.001 :h 8!7!7! 

5 8 1 3.2.!.04.039 CANHOTO 74~:7f~:~·:,:;SA:Ç7 
400 A 402r40S A 4~3 ~AS~ 

5 8 2 ~.!.i.02.00i CH 8!7172 

T O T A L ~ O ~ I ~3/0~/~3 

o :: T ·2 

~ "> ... - ' .,,.... • ~. ... .: . . - -·.:. " - - ;· 

LANCAMENTOS ~E ~4/04/73 
! 1 !.1.!.02.001 OEP.N. FORTA~EZA C!A. Nk:, J!C.COc.eee,O~ 

6 1 2 3.1.1.01.001 OEP.N. FORTA~~ZA C:A ~AC 

?3 • C:00 • .;;.~0 r 00 

6 2 2 3.1.1 .• 01.001 DE~.N. SKANDIA ORA~:s:O 

a 3 i 1.1.1.02.001 DEP.N. PR~~E~T:A~ A7~AN. 124.000,000,00 

~ 3 2 3·.1.1.0!.001 DE?.N. PR~D:NTIAL ATLAN. 

15S.000.000,00 

6 4 2 3.1.1.01.001 DEP.N. VIBRA VIG. 

6 5 i i.i.i.02.001 DEP.N. PATRIA CIA BRAS. SEG 93.000.000,00 

5 2 3.1.1.01.001 DEP.N. PATRIA CIA ORAS SEG 

6 6 1 1.!.!.02.C0! DEP.N. M~N~!A~ SEG. 

6 6 2 3.i.!.0i.00i DE? .. N .. M:..1Nê":_o;_ -S:G • 

.!_ 2 

6 

9 2 ::;.:.!.0!.00! 

7 i 

.... - .... ,. .. ,;;.,- . -~. -~- "'·-·- ... ,-_ ~ ,.., ._r·,,-, ... _ _. 

--- ,-~ _._., ~:- ;4 : '.._•;. 

Quinta-feira 8 6551 

: F: ~- - - -::. - ... 

2i0.000.000,0 

93.000.000,< 

155.000.~00,0,; 

,..., ~- · •• -~ '1. .. , ~~ .. 
,_. • ..,te; ... , .... \.'~" 



6552 Quinta-fei-a 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Julho de 1993 

R E ~ ~ - o p T o ' ·- -
~T JOC P~T CtD CONTA 

:>E 
s 

TRANSPORTE J:A 14/04/93 
7 1 2 3.1.1.01.001 J2F.N. :::TAGPRE:V. SES-

7 2 1 1.i.i.02.00i ~E?.N. GRAP1"C.A 3KA22SCO 

7 2 2 3.i.1.01.00i ;)EP.N. GRAF:CA eRA~ESCO 

~ 3 1 ' 1.1.1.02.001 DEP.N. BRADESC.O SEGURO 

7 3 2 3.1.1.01.001 DEP.N. 8:\ADtSCO SEGURO 

7 4 i 1.! .. 1.02.001 DEP.N. BANCO BRA::>ESCO 

7 4 2 3.1.1.01.001 DEP.N. BANCO BRADES<::O 

5 1 1.1.i.02.001 RESGATE APL:CACAO 

·7 5 2 1.1.~.03.00i RESGATE APLICACAC 

7 6 i 3.1.1.0i.001 AV.DEB. EXTORNO OP FPNV() 

7 6 2 i.1.1.02.00i AV.DEB. EXTORNO OP FPNV() 

7 7 ' • 3.2.1.04.029 REC. 5/N VIVA!-DO BARBOSA 

7 7 2 !.1.1.02.001 CH 817i73 

7 8 i 3 .. 2.!.04.032 REC.S/N GENIVAL S.NOBCRTO 

7 8 2 1.1.1.02.001 CH 8i7174 

7 9 1 3.2.1.04.032 REC.S/N DILSON S.SANTOS 

9 2 1.1.i.02.001 CH 817175 

9 i i 3.2.i.04.032 REC.S/N JOSE C.R.FIRM!NO 

9 1 2 1.1.1.02.001 CH 817176 

c -
9 2 2 1.1.1.02.001 c~ 8!7!77 

9 3 i ~.2.~.04.028 REC.S/N PR!N~O ~:A~A 

9 3 2 !.!.!.0~.001 CH ?ARTE 8~717G 

~· 4 ~ 

" ~ 2 

'i t -· 1 

·:. _,__ .... :o :~::J:­

!.770.ees~000,00 ~42!.eeo.000~( 

344. 00~. 000" ~· 

62.00.Z..t0Q:,00 

62.000.0('l:0,~: 

21.000.000,00 

3i. 000.000' 0 

31.000.000,00 

3i.000.000,i;· 

!.55. 00~1. 000,00 

!55.000.000,~ 

678.922.500,00 

678.922.500,€-

5.187.90~,00 

S. 187 .. 1?00,(~ 

1.000.000,00 

:..000.000,0 

1.000.000,00 

1.000.000,0 

1.000.000,00 

500.000,00 



Julho de 1993 

R E L A ; O R I O 

:..r DOC PRT COD CONTA 
~E 

9 5 2 1.1.1.02.001 

T o 

j 0 1 1 1.!.1.03.001 

10 1 2 1.1.1.02.001 

10 2 1 1.1.1.02.001 

1 ~- 2 2 1.1.1.03.001 

10 3 1 3.2.1.04.005 

10 3 2 1.1.1.02.001 

~-0 4 1 3.2.1.04.030 

_i 0 4 2 1.! • .1.02.00! 

~0 5 ! 3.2.1.04.030 

10 5 2 1.1.1.02.00! 

~ 0 6 ' 3.2.1.04.03l • 

10 6 2 1.1.1.02.001 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

. 
:·. 

r-: 5 ., -~ 

TRAI'>'S?Oi~:E 

Ci-1 8!7179 
J::A 14/C·~-.·q2· 

.:: ;j;:::;;_:-~·: 

2.7S~ .. 77S.~77,(e 

T A '- J o ;) l l.:/í';4/93 2.78~.773.179,00 

LANCAMENTOS JE 15/04/93 
TRANSF .?/AP~:CA:Ao·. 25i8 ... 70ê ... 000~0e 

TRANSF.P/APLICACAO 

RESGATE APL.ICACAO 2!80.000.~00,00 

RESGATE AP~ICACAO 

our:...N. 025 AJAX TAXI AEREO 223.236.000,00 

CH 817180 

DUPL.N. 1797 7VT ?RO:J. 1300.000.000,00 

CH 706701 

N.F N. 015466 DEN!SON PROP.1000.000.000,00 

CH 706702 

;):.JPL..N. 2719 INSTITlJiO GAL.. 400.000.000,00 

CH 706703 

T o T A L o o o : 15/04/93 7.621.936.000,00 

LANCAMENTOS DE 16/04/93 
8 1 1 1.!.!.02.001 DEP.N. IND.REUN.SAO JORGE 250.000.000,00 

o:--. 
8 1 -, 

~ 3.1.1.01.001 :JEP.~. !ND.REUN.SAO JORG~ 

s 2 i ~.i.! .. e2.00i R:::SGATE. ~,p:_:r:A:~~O 408.0C0.00C,0(-} 

8 2 2 :.i.i.0:.00i ;,:::so.~:::: APL.!CACAO 

-9 3 i 3.2.!..04.030 :>U?:....N .. 99583-~ S.A C.SRASI 2~. 000. 00e .. 0e.· 

8 3 2 1.!.1.02.00!. C i-i 706704 

8 4 i 3.2.i.04.C3,;, J;Jp:.... t..:. 5820 r:::;~Gi~A::· .. ::'::KAN 8~.00-.Z.~Ié.0)00 

8 4 ~ !.!.!.02.0'{'1. ..... í06705 

8 5 i 8.2 .. ~.C4.C32 r::::~S/1'\ : ·,·?::...:Jo F . s::...:;p_ ;- .. 0oe· • .;;,e-0,(~e 

"' iRANS?.::;;;~·AR J:A i6/04/73 77i.000.(l00,00 

Quinta-feira 8 6553 

: :z ::: j : .... 
277S:. 946.679: ,._ 

i. 326 • 3<;0 r ·Z 

278 i. 773. ~.79, (( 

25!.5.700.000,~ 

2180.000.000,0· 

~23.236.000-,0 

!300.eee.0e-0.0 

1000.0(~€'.000,0 

400. 00e. 000,. ~". 

762!.9:t6.e.e-c,z.· 

250.000 .. 220r~· 

L.02 • Ü0C: • {.;:.·;:.;; 1 ~ 

2!. 0C0. 2-~2, ·:· 

8~.·;,0,2:.~\~:0, ;:.:. 

7c.4.~·00.000, ;;· 



6554 Quinta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) Julho de 1993 

~- •.. 
~- -~ / --· 

.. } ::: ::. ' ~.6/•&·-~:' 

_; J0C ?:{T CO:) ::~NT~ 
~. -· - - :.,. 

JE 
., - ,. 
~· -r-. 

6 ~ 2 1.1.1.02.001 ~ C""l 7067;.;6 

8 6 i 3.2 .. !.04.032 REC.S/1'-\ ::::::...sor.: S. !:;·ç·t-.'7()S 

8 6 ~ i .. t.:.o2.0oi c:~ 106707 ~ 

8 7 i 3.2.1.04.030 ~.F .. ~769' ::: ~b. -j()!" .• TS::...P. F ,, . . 
13 7 2 1.1.1.02.001 CH 706708 77. 440. 000, _, 

8 8 1 3.2.1.04.028 REC.S/N MARCE~O 3AR8IE:R! 

" 8 2 1.1.1.02 .. 00! CH 706709 5. 586.800 7 (· 

' o ,. A ;.. ~ " ::; - !.G/01;./93 - o· . 856.526.aee,00 B56.526.S0e,c 

~ANCAMENTOS OE !9/04/93 
9 ~ ~ 1.1.1.02.0e1 ~tP.N. SANCO ECONOM::o C.A. 290 .. ~20.CC0,C0 

9 1 2 3.1.1.01.001 ~E?.N. 3ANCO ECONO~INCO 

9 2 ~ 1.1.!.02.001 OEP.N. REAL EXPRESSO 

9 2 2 3.1.1.~1.001 Pt~.N. REAL EX?RESSO 

9 3 i 1.1.1.02.001 DEP.N. REAL ENC.E CARGAS 334.000.000,00 

9 ~ i i.~.i.02.00i JEP.N. SGA SIST. E·SERV.:NF 332.000.000,00 

4 2 3.!.!.01.001 DEP.N- CGA SIST.E SERV.INF. 

9 3.2.~.04.039 CONKCTO.N.2189505 A 9509. 
VAR!G 

~ .. -_. 

~ ! ~ 3.2.~.04.J:9 :o~~:70.N.74~700 A 703,7~0 
~ 7:7,7;~ A 723 UASP 

9 6 2 !.1.1.02.00! =~ 70671! 

~.0 

D O D : !9/04/?3 

~A~=~~~~TCS JE 20/04/92 
~.!.~.02.00~ ~=~-~. ~~~=~8~ D~~~2 

~.759.095,00 

i5 • 424 • 66:' 1 ."j(: 

290.420.000,<: 

334.00C.ZC0,0 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 8 6555 

..., ..... - ,· 

•··-- ,\ ···, 

~ =: L A T O R I O ~ _: A :1 : : ~ ~ ' ~· 

~r ~OC PR! COJ CO~TA 1-; s ; c R ~ ~ "\ 17 ::; ... ..,.. t"'-
o..l - ...... ' .. 

DE TRANS?ORTE DIA 20/C4/78 324.00e.0~0,00 334.000.0001: 
i0 2 1 1.1.1.02.001 OEP.N. C:A TEX7:~ S.~AR-:~.· 250.00C.0C0,00 

!0 2 2 

i0 3 1 

10 3 2 3.1.1.01.001 O~P.N. MASSAS AL!M. MAZ:z: 250.0~0.000,( 

10 4 1 1.~.1.02.001 DEP.N. ETER&RAS TE~.:N~. ~00.000.00C,C0 

!0 4 2 3.1.1.0!.00! DEP.N. ETERBRAS ~ZL.INO. 100 •. 000.000,, 

!" 5 i 3.2.1.04.032 RES.S/~ ~:~SON S.SAN70S !..000.000,00 

!0 5 2 1.!.1.02.00i CH 7067i3 !.000.000,; 

!0 6 1 3.2.~.04.032 REC.S/N :VALOO O.nA z:~~~ 

!0 6 2 !.!..1.02.00! CH 7~é7!4 

i0 7 1 3.2.1.04.032 REC.S/N ~AR~ENE J. BAT:STA ~.000.000,00 

!C 7 

!0 8 

10 e 

!0 9 

1~ 9 

!.! i 

' ' ! 

!1 2 

:'..!. ~ 

~ 

i i 3 

:i 3 

' . 
2 

1 

2 

i 

2 

! 

"' ~ 

! 

2 

1.1.1.02.001 CH 706715 

3.2.-lH.e4.032 R.E:.S/N MAR!A A .. F. COSTA 

1.1.1.02.001 CH 706716 

3.2.1.04.030 ~UPL.N.40660,70672,40S96, 
40948 A~HAP 

i.!.i.02.~0i CH 7067!7 

T O ; A ~ O O ~ I 20/04/93 

LANCAKSN70S(, .. OE 2.2/04/93 
:.1.1.03.00~ TP.A~SF.?/A?LICACAO 

!.000.000,00 

40.208.5~0,00 

607.000.00<!,N" 

3.2.~.04.030 ~~?~.s. iS05 ~V7 ?~OD. E CC!000.000.000,00 

Z.2.1.04.02S RZC.S/N :1ARCE:...O 3ARB!ER! 

~· '· 
" ' ... - :::· c 

~AN:A~ES~CS ~E 23/04/93 
A i'ANS?ORTAR ~IA 23/04/93 

9.454.600,00 

1.000.000,0 

40.208.500-r~ 
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-· ~ .. ~ 

···-: .. ... 

•··. ,.: .. -
' ; :~c-s PRT CO!) COt'i:A H . 

;;.. " . -· - ·- -- .... ,., 
~· ..:. -~· ... I ,) 

DE TRAi\S?QRTS :) : .. ~. ':!~) /'~~ J'Q':: __ ,_., \, ,, ' ..... 

i2 l i :. . i . i .03.0(~i ii\At-;SF • ? /A~L.:.c.;:,c.~.o 

'-, 
·~ 1 ~ !..i ~ . : ~~2.00~ TRANSF.~/AF~::A:to 
12 2 1 ~ . j . i .02.00i ;::-;;::S::;;A;E A?!...lCC,CAC 

' " ·~ 2 2 i . i. i .03.01ii RESGi~.TE ,~,?:...:;: ;:r-~st-;V 

T O T A L D O D I 2310•193 649.~10.100,00 649.700.0~0,0 

LANCAMENTOS DE 27/04/?3 
i~ 1 1 1.1.1.02.001 RESGA~E APL!CA~AC 

~3 i 2 1.1.1.03.001 RESGATE AP~ICACAO 

T O T A L D O ~ : 27/04/93 

LANCAMENTOS OE 30/04/93 

1.000.000,00 

1.000.000,00 

i3 i i 1.1.1.03.001 REE~S.DESP.VIAGE~ MES 04/93 277.937.649,57 

i3 i 2 3.1.i.02.001 REEMB.;)ESP.V:AGC~. ~S:S ÇA/93 

13 2 1 3.2.1.04.019 AV.DEB. :OF MES 04/93 591.166,44 

~3 2 2 !.1.1.03.001 AV.~EB. IOF MES 04/93 

L 000.000,0 

T C T A ~ ~ O ~ ! 30/04/93 278.528.816,0! 278.528.8~6,: 

' 

:.5 

j_ 5 

:.5 

::.5 

~AN:AMEN;OS OE 31/05/93 
1 1 1.1.1.03.001 REEMB.DESP.V!AGEM HES 05/93 985.597.92~,76 

1 

1 

-~ 
~ 

2 

2 3.~.1.0Z.001 REEMB.OES~.viAGEM MES 05/93 

1 i . 1 . 1 

2 1 . i . i 
1 ~ 

~ 
.. c;: ... .. 

~ ' . 1 ' . . 

1.~ .. 

T O 7 A L D O ~ : 31/05/93 

LA~~ 2 .-;:--::;::~;~- ')t· 
' ·- 0.:/CC./7;?; 

.02. e"·~ "• :~:2S8A""'"! ,~!-:·:_: ::~~::.e.o 

.02.C~!. RESG~TC AP;_!CA:.:AO 

.. 04 .. 0:..0 A'-.i .. :'23 . .:ti sx;~~~-c 

. (;:-~:~:.. ,{: J . :c~ . :'"" ;:)~"."":·..:t-.'7 ~ 

., . ..... .. 02/06/_93 

~ANCA~EN-OS JE 0~/06/93 
A 7~A~S~O~~AR J:A C</06/93 

3':?77.069.32i,66 

985.597.9~~,7 
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_,... .. ____ ._ 
. .::. ,., .::. -·· , .. ·; -~- ~- ... . ·' 

R : 0 ::~-.: '_., :::• .' 

r •• J '•./ 

O ~ A L J G O : 14/16/?2 3.S77.00Q.000,00 3877.000.000,( 

~ANCAKEN70S _)E 08.:0~/92 

17 i ! 1.1.1.0~.001 ~ES3Ai~ AP~:CACA0 392! .. 576.534,79 

i7 i 2 !.1,!.03.001 RESgAiE APLICACAO 

T O T A L ~ O D r e&/06/93 

~A~CA~ENTOS JE 09/06/92 
j_ 8 i i 3.2.!.04.030 'U~L.N. 12891 RE~E A~~ENA 1!000.000.000,00 

~8 ó .., 
~ !.i.!.02.00i CH 706723 

iS 2 i 3.2.!.04.e30 CU~L.N. !869 TVT PRO~. E CO 950.000.000,00 

iS 2 2 1.1.1.e2.001 CH 706720 

~- 9 3 i 3.2.1.04.030 O~PL.N. 0!5465 OEN!SON PROPi700.000.000,00 

i& 3 2 1.1.1.02.001 CH 706721 

393i.576.53.l!.7 

C'50 .. 00C.00e,t 

T O T A L O O :J r 09/e6/93 3.550.000.000.00 25~0.000.000.0 

LANCAMENTOS DE i!/06/93 
1~ i 1 1.1.1.02.001 AV.OES. CH.706723 CANC.RA.1!000.000.000,00 

!9 i 2 3.2.i.04.030 AV.OEB. CH.706723 CANC.RA 1 

T O 7 A L ' O ~ : ii/06/92 

-A~:A~E~~CS J: ~4/06/93 
20 ! i !.1.!.03 •. 00! 72ANS~.?/A~~:cA:AO 

:.t 
,.._, 
~. 

j, i 

T C ; A ~ D O D ! !4/06/93 

--~-~-- ~~ -~~--R ~~~-~ .~ ~ ~-w~~~~ 

~::, f'lo,!)-1) '}()I) ... ,_ .. _.,_,.v~ v.·---·. \.:: >.. 
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···--·-,:~-..,.,. 
.:,_,,..:. ..... r! 

~~ ~CC P~T CO~ CON1A 
:JE 

2i 2 1 3.2.1.04.030 

:., : : 

21 2 2 1.1.1.02.001 CH 706724 

21 3 2 1.1.1.02.00i CH 706728 

-
c 

-, -
... ,_ -- c :;:3 :o 

~86.o0e.e e,ee 
~36.000;~ .J,00 

Julho de 1993 

236.eee.00e,~ 

10e~.e00 .. 0ee.~ 

T O T A L D O D I 15/06/93 1.472.000.0~0,0" 1472.000.000,0 

C.ANCAMENTOS ~E 22/06/93 
2? 1 i 1.i.1.02.00i RESGATE APL!SACAO 59.000.000,00 

22 1 2 i.1.1.03.00i RESGATE AP:..:::CACAO 59;00C.00~,( 

22 2 1 3.2.i.04.02S REC.S/N PAES LANO!M 48.453.30~,00 

22 2 -. ~ 1.1.1.02.001 '"U W" 706725 46.4:::.3.30t,< 

22 3 i 3.2.1.04.028 REC.S/N 'JIVAC.OO 3AR30SA 1! .. 312.900,00 

-o 
~~- 3 2 i.~-1.02.001. CH 706n<> ii .. ~!.2 .. a~e.t: 

T o - A :_ D o D ! 22/06/93 i!.S-.. 766.!00,~0 !i8 .. 766.i00,e. 

LANCAMENTOS DE 2S/06/93---· ""' i i 1.i.1.02.001 RESGATE APLICACAO 9B.4eS.694,20 

_., 
~- 1 2 ~.1.1.03.001 RESGATE APUCACAO • 9~" 40'3- .. é7-': 12 

.,. 2 i i.!.i.e3.001 REEMB.DES?.VIAGEM MES e6:'93 '39 .199 .73~. 10' 
~· 

;?.3 2 2 3.i .. 1..~~.001 REEMB.OESP.V:AGE~ MES 06/'?~ ~9. !99.73~, !.'. 

23 3 i 3.2.i.04.0i7 RPA Jt:suni"~l' V.F'ER~EIRA 23.000.000,00 

;:2 8 2 !..i.::..\-':::.00:.. -:-• 706729 ::.G~':.~~-:-,·2 W" 

2~ ' : • ~ .I ~ , ... ~ ·"',.. ~ 
- ~ - " ,.. • 1-· ,_. o V 'lo - ~:;:No.;.:=-:..::. !~!.2~2.9SC,95 

24 ~ 2 3.!~i~C2.0e!. RE~D.A?:...::. 
I I t'• ..,...,,.._ e.~r, :;- ~ 

..... c.:.4..::..•··-.'"'r•-

T o T A L D c D : 25/06/93 279.9:31.410,25 279.831.410.~; 

:_r-;~~:t.~SNTOS "~ 2e.'0t. .. ":·3 
::-- ·~ i i 3.2.!..04.ei7 ?.?A .. .':S'..': ~:A 7:.::?~~=~-~ '- .c~0.e00,00 v. ... 
~' :;.."f ~ 2 ~ .• !..~.(;2.00~ C i< 706730 :.:~0~~ .. (:{::'~,-~ 

A TRANSPORTAR .':l:A 2SI..€-6/9:? !7 .000.000,00 :!. 7. -:·-~e .. ': -z.0: ('- · 
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~;:-R ::s: :""1;:::-.: :::::. ·- :;7 ,~ 

~ E L A ~ O R : C 2 : ~ ~ : : ' - ~; 
., ,. 

,._ JOC ?.H COD CONTA 
::>E 

24 2 1 3.2.1.04.030 

ç. ,, 
,.,_ :.; : s " c o 

7RANSPORT: ::~ 2E/06/93 
OUPL.N. !924 ~V7 ?ROD.2 COM 

24 2 2 1.1.1.02.00! Ck 7067~7 

., :... ;:., -~ •; 

i00.00.000 

~10.00.000 

111.01.000 

111.02.000 
111.02.001 

111.03.000 
a1.0s.001 

111.04.000 
111.04.001 

1i2.00.000 

112.01.000 
112.01.001 

!.1~-02.000 
112.02.001 

112.03.000 
112.03.00! 

112•04.000 
112.04.001 

(12.06.000 

T O T A L O O D I 28106/93 

T O T A L G E R A L 

.: (: \ 

CA:XA GERAL. 

SANCOS C/MO_i,.11 H2:N:O 
SAN:O ~O BRAS:~ S.A~ 

APliCACOES llQ IMEDIATA 
FUNDO O~RO BANCO BRASIL 

O?ERACOES MERC CA?ITAIS 
COMPRA E VENDA DE OURO 

~EA~:ZAVE~ A CURTO PRAZO 

DUPLICATAS A RECEBE~ 
DIVERSOS 

TITULOS A RECEBER 
DIVERSOS 

REOUCOES CREDORAS 
PROV. ?/DEVEDORES DUVIDOSOS 

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 
D:::VERSOS 

CO~TAS 00 EMPREGADOS 

CONTAS DOS SOCIOS 

;::~:s:-··:. 

"'...7 • ,; -~· ~~ • ·':. ::; ,:• r "' ,Z· 
58,.6Z2.~~?0,5:.. 

75.622.5?0,5! 

3 

4 

• 

s 

s 

s 

s 

4 s 

,..,. ::- '~~..... f'"~,., e­
,.}\ .. : • ~"-1:.- ~"'"; .... I .. 

•.. /·, .. ·. ~. ~-

5 N A 

4 s 
5 t\ ~. 

3 

4 
5 

4 
5 

4 " 5 N 

4 r-: 
5 N 

4 N 

s 

s 
.A 

s 
A 

s ::> 
A :; 

s ::J 

s ::> 
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1~2.07 • .000 
1!.2.07.001 
i!:!.C7.~·02 
!.!.2.~7.003 
1.~2.07.004 

131.03.000 

i'J2.00.00C 

132.01.000 
132.01.001 

132.01.003 

!.32 .·02 ~000 
132.02.001 
132.02 .. 002 
!32.02.503 

.!.32.02.004 
j, 32.02. 005 
132~02.006 

200.00.000 

210.00.000 

211.01.000 

2!.!.02.000 

212.00.000 

2~2.01.000 

213.00.000 

IMPOSTOS E TAXAS A REC~P. 
!.R.R.,F t3:~. 
:c~iR:B.SOC!AL 

'!.~.·-· 

:~oa. ~AO OPERACIONAL 
T:.=.:~RE~~OS 
?RE:::l:os 
OEP~.AC~~.P~~~. 3ENFE!T. 

IHOBILIZA~O OPERACIONA~ 
MAQ FERR E EQWIPAME:NTOS 
MOVEIS,~TENS.E INSTA~ACOES 
'Ji::Ic;.;:...os 
~PR CUM MAQ FERR E:G~:F 
DPR ACUM UTENS !NSTALACOES 
OPR ACUM VE!CJ~OS 

?Ass::,;0 

F!NANC JE ESTOQUES 

RECEBIMENõOS ANTECr?ADOS 

FORNECE~ ORES 

OBRlGACOES BANCA<IAS 

1'!1'ü~OS A PAGAR 

~E6!TCS ~E FUNCIONAM~~TO 

~ 
~ 
~ 

::; 
~ 
~ 

2 

3 

~ 

~ 

2 

~ 

4 

~ 

" 
3 

< 
:; 
~ 

5 

4 
5 
~ 
~ 

:5 
Õ· 
~ 
~ 

~ 
w 

~ 

2 

3 

4 

4 

3 

4 

3 

Julho de 1993 

., 
" 

~· !: !) 

N A :J 

" ,, A ::J 
\ ' ~ " 
" t., 

2 

s 

~ s 

s 

~ 

s 

~ 

::· 

s 

h [i ;:) 

~~ 

f.!: 
~ c 

' :: 

s 
' n 

N A D 
N A D 

A 
A 
A 

E: 

s 
s 

s 

s 

s 

s 

5 
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~ L A N C 

::o::I:GO :Jr.. SONTA 

213.e1.000 
2!3.0!.001 
2!.3.01.002 
213.01.003 
2~3.01.004 
213.01.005 
213.01.006 

.213.03.~00 
2~3.C3.0C!. 
213.03.002 
213.03.003 
213.0:?.004 
213.03.00.5 
2~3 .. 03.006 
213.03.007 
'213.03.008 
~13.e3.009 
2!3 .. 03.0!0 

2!.3.04.000 

213.05.000 

231.01.00C 
23~.0i.0C:. 

232.0!.000 
232.e1.00' 

233.00.000 

233.0i.000 
233.01.001 
233.01.002 
233.01.003 

234.00.000 

234.01.000 
234.01.001 
234.01.002 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

OBIRGACOES ;RABA~H:STAS 
SALAR!OS A PAGAR 
13o.SA~ARIO A PA8AR 
?ROU!SDES ?/FERIAS 
PROV. P/13o.SALARIO 
GRATIFICACOES A PAGAR 
PROV. P/ENCARGOS SOCIAIS 

OBRIG TR:S/PREVI~ENC!ARIAS 
:.N.s.s. 
F G ; 5 
CONTR SINDICAL EMPREGADOS 
r s s 
I R R F 
IMPOSTO DE RENDA P JURIOICA 
P!S FATURAMENTO 
FINSOCIAL/COF!NS 
CONTR!BUICAO SOCIAL 
- l ' ........ -. 

CONTAS A PAQ!)R 

FORN~CZ~OR~S Di~~RSOS 

:AP!'!"A!.. SOC!P.:.. 

CA?:~A;_ 

:~~:7~~ I~TEGRA~:ZAJO 

~ESERVAS ~E CP~:7A~ 

:c~~SC~C MC~~7,:A?.:NTE~R. 

R~SERV~S DE ~~C~CS 

~ESERV~ P/A~~EN1"0 :AF~TA~ 

RSS~RVA ?/INCENT:VO ~:SCAL 

RESU~TA~O EXE~S.A~TER!OR 

LUCROS OU PREJU:ZOS 
LUCRO EXER8ICIO 
PREJU!ZO EXEP.C. 

Quinta-feira 8 6561 

·' .. 
·~ ~ ........ 

4 N S 
5 N A 
5 N A 
S N A 
5 N A· 
5 N A 
5 N A 

4 s 
!i N A 
5 A 
:; A 
S N A 
5 N A 
S A 
5 A 
5 N A 
5 N F) 
5 N A 

4 

2 

2 

3 

4 

3 

3 

5 

N 
N 

, . . , 

,. ,, 

3 N 

4 ~ 

5 N 
5 N 

s 

s 

s 

A 
A 

s 

s 

s 
A 

s 

s 
A 
A 

c 
c 
c 
c 
c 

c 

c 

c 
c 
c 
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3!.1.01.000 
3ii .. 01.00i 
3!.1 .. 0!..002 

311.02.000 
31!..02 .. 001 
3!!.02 .. 002 
3~1.02 .. 003 

320.00.000 

321 .. 00.000 

321.01.000 
321.11)1.001 
321.0! .. 002 
3~1..01..003 
32L01.004 
32i .. 0!..00Z 
321.01.006 

32!..02.000 
321.02.001 
321.02.002 

82!.03.00! 
32!. .. 03.002 
221.e3.0e3 
32i .03.004 
32!.03.005 
32i -'~2..'b06 
321.03.007 
:21...03.~08 

32i.04.00! 
32!..C4.002 
32!..04.003 
32:'... 0~. 0(·4 
321.04.005 
32~ .• 04 .ee6 
32~ .• 04.007 
2~:.~(5~.0~8 

3~~-04.009 
?2~. ~04.e:c 
:::.2: .0-1-.0i: 

--- .::. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

- :'! > - ~ :. 

•• .-e ·~· .~. .. 

R::CE!TAS 
CONTR:a~:COES E DCA~O~S 
VE~~~S J~ ~~~:~~OR:Ae 

RENDAS ADM/ ;-INANC~!RAS 
REN~!~ENTOC AP~!C.F!NANt. 
8:SCONTOS OBT:DOS 
RENDS.AP~!:AC. F!~AN:E:RAS 

JESPESAS CRCAMENTAR:AS 

DESPESAS 

DESPESAS TRABALHISTAS 
SALARIOS E ORDENADOS 
O~C.TERCE!RO SALAR!O 
FER:At 
R ESC: SOES 
VALE TRASNPORTE 
ALIMENTACAO 

ENCARGOS SOCIA!S 
I.N.S·.s. 
F.G.T.S. 

D~SPESAS TRIBUTARIAS 
CO~\TR .. s::::NOICAL EMPREGADOR 
:t.s.s. 
COF:NS/F:NSOCIAL 
?:S FATURAMENiC 
:.R.P • ..:. 
:.:.M.S. 
cor-.:; .sc:IA!.. 
A:R - GDF 

ASSESSORIA 

;::-c,;<cA 
;):;: ::...t.SSE 
:Mov::::s 

ALUGUE~ ~E AERONAVES 
jES? .. ~C:~?ERAJE:S 
:o~~:-:...SAO 2 :::s~ .~C: ONA~E:t\'7 O 
:o~S~ST:VE:S E ~USR:~::~~~~ 

~ES~ES~S :A~:~~:~S 
:z~~:s~S ::~=RSAS 

.:·· 

2 

3 

4 
~o 

~ 

4 
~ 

" ~ -5 

2 

3 

4 
5 
5 
'5 
5 
~ 

"' 5 

4 
5 
'5 

4 
'5 
'5 

" -5 
5 
'5 
'5 
~ 

~ 
5 
::; 
:: 
~ 

5 
::. 
5 
;::' 

-•. 
;'; 

Julho de 1993 

. {:_ --

···•·· :;/ ç.:_ ~-:i-' 

• 

s 
~, 

., s ~ 

~ 

" s ~·. 

~ 

N A : 
~ • c r. 

N s ~ ·-~! • : .. 
N A ~ 

w 

N A ~ 
~ 

N s ;) 

N s D 

N s D 
N A ;) 

N A :J 
N A o 
N A D 
N A :J 
N A D 

N s D 
N A :> 
N A D 

N s D 
N A ::> 
N A ;:) 

N A ::l 
N A D 
N A ::J 
N !\ ::> 
~ A ::J 
l>..; A -

" 

~ 3 ,) ,. .. A ~ -,. A 
,, -.~ 

I'< t D 
N A J 
~ A ::J 
;-; ; ') 
., " ~") 

r. A J 
·~ .> 
~ 



Julho de 1993 

co::>:Go or-. 

32! .. 04.012 
321.04.0!.3 
321.04.014 
32i.Ot;.0i5 
321.04.016 
321.04.017 
321.04. 0i9 
321.04.019 
321~04.020 
321.04.021 
321.04.022 
321.04.023 
321.04.024 
321.04.025 
321.04.026 
S21.04.027 
321.04.028 
321.04.029 
32!.04.030 
321.04.031 
321.04.032 
321.04.033 
321.04.036 
321.04.038 
321.04.039 
321.04.040 
"321. 04.041 

32i.05.000 
Z21.05.001 
321.05.002 
400.0e.000 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

~· ,, ,. -r· 
..... '{ -, -~.' 

, ... 
··-' ·- ~·. - t:, 

~ESP.7E~!~ON!:A~ 

~ESP.~EGA~S - JJJ:::~:s 
FOTOCO?:AS,:O?~AS~:zs:\005 

FRETES - CAR~ETCS 
NONONAR:cs CJ~7~3. 
IMPRESSOS E ~AT.ESC2I~OR:o 
IMPOSTOS,TAXAS E ~~~~AS 
JORNAIS E REVISTAS 
JUROS 
MANUTENCAO DE EOU:PAMENTOS 
MANUTENCAO DE INSTALACOES 
MANUTENCAO DE VE!CULOS 
MATER!AL DE EXPEDIENTE 
PORTES E TE~EGRAMAS 
PROCESSAMENTO DE DADOS 
PASSAQENS A~~EAS 
PRO LABORE 
PRCPAGANDA Z PUO~!CIDA~E 
PESQUISAS DE OPINIAO 
SERVICOS )E T:RC~IROS 
VARICAO MONETARIA PASSIVA 
DES?ESAS LEGAIS E JU:ICIA!S 
DESPESAS COM V~:CU~OS 
FRETES E CARRETOS 
PROPAGAN~A E PUBLICIDADE 
VIAGENS E ESTADIAS 

CUSTOS DE VENDAS 
CUSTOS MERCADO:UAS VENDIOAS 
MAO DE OBRA VENDIDA 

ABERTURA 

.. ·- ... ,_ .. /·, 

RECE:TA ORCAMENTARIA 

RECEITAS CORRENTES 

.-
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A 
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A 
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A 
A 
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A 

s 
A 
A 

RE'ce-itas de :)oa~oe5 •••••····~····~····- ~2.257 .. 354 .. 45i:,00 
.Receitas Financeiras .................... ~.509.0~2.8~8,23 

TOTAL 13ERI'.~ ................................... 

Quinta-feira 8 6563 
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DESPESAS 

--·---------------------------------------------------------------

~~SPESAS OR;AHENTARIAS CR$ i3.756.367.299,23 

DEPESAS CORRENTES 
Despesas de Cust~io •••••••••••••••••••• 13.755.014.006~65 
De~pesas Financeiras ••••••••••••w•••••• i1.353.292,58 

1'0\A'~.o- GERAL .................................. 
---------------------------------------------------------------·--

SEN. MARCO MAC!El 
COORD.GERAI... 

BRASILIA.28 DE JUNHO DE 1993. 

DEP.OSORIO A. FILHO 
COORO.F!NACEIRO 

OE?.MARCE~O SARB:ER~ 
COORO.<:XECUTI'JO 

J~S:..J:NA VARAt\OAS !="ER~Z::RA 
:.~,:/)? 2064 

:oN';A!)CRA 

FRENTE PARLAMENoAR REPUS!_ICA~A PRESIDENC!AL:STA 

JE~ONSTRACAO ~AS VARIA~OES PATR:KONÍAIS 

------------------------------------------------------------------
V A R I A Ç O E S A T : V A S 

------------------------------------------------------------------
Receitas de Do~'oes •••• CR$ !2.257.354.456,00 
Receitas Financeiras •• : CR$ 1.509.012.843,23 

VARIACOES ATIVAS •••••••••••••••••••••••• CR$ 13.766.367.299,23 

--------------------------------------------T--------------------
V A R ! A ç O E S P A S S I V A 

-·----------------------------------------------------------------
Despesas de Custeio ••• CR$ 13.755.014.006,65 
Oespesas Financeiras CR$ 11.353~292,58 

VARIAÇOES PASSIVAS ••••••••••••••••••••••• CR$ 13.766.367.2.9.2~· 

SEN.MARCO 1'\AC!EL 
COORD.GERA:.. 

llRASILIA.- 28. OE JUNHO.c OE -1.993. 

DEP.OSORIO A.FILHO 
COORD. FI NACEIR O 

OEP.MARCELO BARBIERE 
,COORO.EXECUT!VO 

JESU:NA VA~~~DAS FERREIRA 
Ci~C I 1ft' 2064 

CON~AOO~A 
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PARECER DO CONSELHO EXECUTIVO 

Examinamos as contas da Frente Parlamentar Republi­
cana Presidencialista em 28-6-93, compreendendo a movimen­
tação ocorrida de 10-3-93 a 28-6-93. Os exames foram condu­
zidos com base nas demonstrações contábeis e documentos 
apresentados. 

Pelo exame realizado, somos de parecer pela sua apro­
vação. 

Brasflia, 28 de junho de 1993. -Vivaldo Barbosa -
Vladimir Palmeira. 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém este livro 27 folhas impressas por processamento 
de dados, numeradas de 1 a 27, e serviu de Livro Diário 
número 1 da Frente Parlamentar Republicana Presidencia­
lista, estabelecida nesta Capital no Senado Federal, gabinete 
I, Brasília/DF, inscrita no CGC sob o n• 37.992.229/0001-60. 

Brasília, 28 de junho de 1993.- Senador Marco Maciel, 
Coordenador-Geral- Deputado Osório Adriano Fllbo, Coor­
denador Financeiro - Jesuina Varandas Ferreira, CRC/DF 
2064 -Contadora. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa 
recebe as contas mencionadas por V. Ex~ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN-PE. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, nos termos do art. 58, § 39 da Constituição Federal, 
e art. 145, § 19 do Regimento Interno, requeremos a consti­
tuição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, composta 
de 11 membros, para, no prazo de 180 días, levantar os reais 
números das contas públicas de 1993, e nos últimos cinco 
exercícios. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a matéria é muito longa 
e tem dados impressionantes que recolhi da minha Assessoria, 
que, queira Deus, não estejam certos. Tive o apoiamt::r..to 
para a constituição desta Comissão de quase setenta Srs. Sena­
dores. Vou mostrar ao Plenário do Senado Federal o porquê 
da CPI das Contas Públicas, ou seja, um resumo do que tem 
aqui dentro, onde onze Srs. Senadores irão aprofundar na 
transparência da "caixa preta" das contas públicas do Go­
verno. 

a) A idéia surgiu em face do desencontro dos números 
apresentados pelo Governo Federal e pelo Estado de São 
Paulo sobre a dívida deste para com a União. 

Conforme o Ministério da Fazenda, o Estado de São 
Paulo deve à União treze bilhões e quinhentos milhões de 
dólares. Segundo dados esposados pelo Governador Luís An­
tônio Fleury Filho, seu Estado deve apenas um bilhão de 
dólares. A diferença é de doze bilhões e quinhentos milhões 
de dólares que equivale a dois anos de arrecadação do IPMF; 

b) A idéia materializou-se quando tomei ciência de que 
o Congresso Nacional não tem conhecimento do perfil geral 
das receitas federais e por isso não está em condições de 
contestar as cifras encaminhadas pelo Poder Executivo. 

A minha opinião é que o Congresso Nacional ainda pode­
rá e deverá contestar os números fornecidos pelo Executivo, 
como aliás é de praxe nos países desenvolvidos. 

A atividade fiscalizadora e de controle dos atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta, previstos 
nos incisos IX e X dq art. 49 da Constituição Federal não 
estão tendo eficácia alguma. 

c) A convicção enraizou-se quando tomei conhecimento 
dos dados apresentados pela minha Assessoria sobre: 

19) O problema da remuneração dos servidores públicos, 
onde os dados apontam para um brutal declínio em gastos 
com pessoal e encargos sociais 

29 ) Remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacio­
nal no Banco Central, que é benl. abaixo daquelas vigentes 
no mercado, sem o controle do Congresso Nacional 

39) Ao contrário, a evolução da despesa do Tesouro Na­
cional com a dívida interna é galopante. Em 1993, atingiu 
64.6% de todas as despesas e, para 1994, estima-se em 75%. 

4°) O descumprimento do dispositivo constitucional com 
relação aos repasses para a área de educação. 

59) A enormidade dos recursos colocados à disposição 
dos fundos de existência questionável, ao mesmo tempo que 
ficamos solidariamente passivos diante da fome, da miséria 
e do desemprego vigentes em nosso País. 

69) A grandeza de recursos aplicados em programas de 
subsídios e incentivos a atividades empresariais no orçamento 
das Operações Oficiais de Crédito, sem avaliação do Con­
gresso Nacional, ao mesmo tempo que a irrigação do Nor­
deste, o atendimento ao pequeno produtor rural, o dçsenvol­
vimento do turismo, a pesquisa agropecuária e a construção 
de casas populares conseguem escassos cruzeiros no Orça­
mento. 

79) Qual o resultado efetivo do Banco Central do Brasil? 
O Tesouro tem exigido remuneração adequada sobre seus 
recursos colocados à disposição do Banco Central? 

89} Quando teremos o demonstrativo claro, autoexpli­
cativo do orçamento de Seguridade Social? 

1}9) Qual é o verdadeiro montante das receitas previden­
ciárias? Será que se justifica o péssimo atendimento médico­
hospitalar em nosso País? 

10°) Quem saberá informar com precisão a alternativa 
que existe para não se tributar tão pesadamente o assalariado 
em nossa economia? 

119) Qual a situação verdadeira dos fundos constituídos 
com recursos da classe trabalhadora, em especial o FGTS, 
o PIS/PASEP e o FAT? 

12~) Quem saberá informar com precisão o valor das dívi­
das dos Estados para com a União e o das dívidas interna 
e externa? 

139) Por que a Lei Orçamentária não cumpre o dispositivo 
do § 6• do art. 165 da Constituição Federal, que diz: 

"Art. 165 

§ 69 O Projeto de Lei Orçamentária será acompa­
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito sobre 
receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira 
tributária e creditícias." 

149) Por que não se tenta modificar as estruturas das 
despesas? 

Através das estimativas feitas pela minha Assessoria, caso 
isso não aconteça,teremos uma situação verdadeiramente dra­
mática e cruel para os servidores públicos civis e militares, 
cujos números indicam: 

Análise Comparativa. 
Orçamento Geral da União (em % ). 

Encargos financeiros da União: em 1992, gastou-se 
45,64%; em 1993, serão gastos 61,29%; em 1994, 76,2?%. 
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Pessoal e er.cargos sociais: em 1992, 9,95%; em 1993, 
5,16%; em 1994, 3,2%. 

Transferências para Estados e Municípios: em 1992, 
8,62%; em 1993. 5,55%; em 1994, 2,4%. 

15') Por que o FUNDAF (Fundo de Desenvolvimento 
e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização) é contem­
plado com Cr$ 30 trilhões, e o Judiciário como um todo consu­
mirá Cr$ 40 trilhões? Há algo errado, já que a fiscalização 
não está tendo eLcácia e o Judiciário é lento? 

16°) Por que a legislação tributária enseja tantos questio­
namentos judicia se grande evasão fiscal? 

17°) Quanto foi lançado pela Receita Federal através de 
autos de infração e revisões fiscais nos últimos três exercícios? 
E quanto, do qm foi lançado, ingressou nos cofres públicos? 

189) Quanto saiu do FUNDAF nos mesmos exercícios 
para remunerar c pessoal da Receita Federal? 

19°) Por que o orçamento do Banco Central é relativa­
mente maior do que o do Congresso Nacional - Câmara 
dos Deputados ( Senado Federal - e Tribunal de Contas 
da União juntos? 

20") Por que uma minoria (funcionários do Banco Central, 
Banco do Brasil, PETROBRÁS, ELETROBRÁS, Caixa 
Econômica) deté:n um patrimônio líquido de mais de US$23 
bilhões dos fundos de pensões (mais de dois terços desse mon­
tante foram recursos dos contribuintes, recursos públicos), 
enquanto a região nordestina precisa apenas de US$3 bilhões 
para resolver, em definitivo, o problema de 40 milhões de 
habitantes através da irrigação? 

A Sr" Júnia Marise - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Senadora Júnia l\.Iarise. 

A Sr• Júnia Marise - Senador Ney Maranhão, estou 
acompanhando o pronunciamento de V. Ex· exatamente cons­
truído na justificação que V. Ex~ apresenta à sua proposição, 
para que o Congresso Nacional viabilize uma comissáo desti­
nada ao exame cristalino, profundo das contas públicas deste 
País. Parece-me que essa iniciativa se reveste, sobretudo, da 
oportunidade da transparência com que toda a sociedade bra­
sileira pretende acompanhar, passo a passo, o andamento 
dos trabalhos desta comissão que, sem dúvida, os fará com 
seriedade, procurando a análise de todos os dados, números 
e documentos pertinentes a essa questão. Essa iniciativa de 
V. Ex~ vem em boa hora, nobre Senador, pois estamos, toda 
a Nação e toda a vontade da sociedade, a vontade política 
do Congresso Na::ional e de todos os demais segmentos forma~ 
dores de opinião pública, desejosos de passar este País a limpo. 
E, sem dúvida a;guma, esta é uma iniciativa oportuna para 
que o País possa tonhecer esses dados, para que o trabalhador, 
o homem do campo, o profissional liberal, enfim, todos aque­
les que participa'l1 efetivamente da construção desta Nação 
tenham conhecimento e acesso a esses números que sempre 
foram guardados nos arquivos e nas prateleiras, e muito bem 
guardados. 

O SR. NEY MARANHÃO- A sete chaves, Sr Senadora. 

AS~ Jún\a Marise - Exatamente, o que impossibilita 
à sociedade braHileira deles tomar conhecimento. Por isso 
quero ressaltar aqui que quando subscrevi a proposta de V. 
Ex~ tive a oportunidade de me deter rapidamente em alguns 
dados colocados na proposição. Temos certeza de que, quando 
todos esses dados das contas públicas deste País vierem à 

luz do dia, certamente a Nação será tomada de perplexidade 
pela constatação daquilo que os governos, que os governantes 
sempre esconderam da opinião pública, sempre guardaram 
a sete chaves, sem revelar a origem, a destinação. Por isso, 
Senador Ney Maranhão, tenho muita expectativa em relação 
a essa Comissão que V. Ex~ pretende, com a sua proposta, 
instalar neste Congresso NacionaL A expectativa de quem, 
como cidadã e como Senadora da República, espera, possamos 
trazer para a mesa do debate com toda a sociedade brasileira 
as informações sobre tudo aquilo que diz respeito aos direitos 
inalienáveis de toda a sociedade. Cumprimento V. Exa por 
essa iniciativa e tenho a certeza de que nesta hora ela oferecerá 
ao País os resultados mais positivos da sua instalaçáo. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senadora lúnia Marise, 
o aparte de V. Ex~ foi muito importante, em primeiro lugar, 
porque V. Ex" representa uma das grandes 'parcelas do povo 
brasileiro, já que seu Estado é o segundo mais importante 
deste País. Além disso, V. Ex\ pela trajetória que teve até 
chegar ao Senado da República, conhece os problemas, a 
miséria que grassa por este País e por -seu Estado. 

Sei que V. Ex~ está deveras preocupada e que irá dar 
uma grande contribuição a essa Comissão Parlamentar de 
Inquérito pela sua exper\ência, pela sua competência e, acima 
de tudo, porque V. Ex~ quer o bem deste País e o de seu 
povo. Agradeço a V. Exa 

Continuo, Sr. Presidente: 

21°) Por que o Congresso Nacional ainda não tem uma 
matriz de informações de todos esses indicadores? 

Não temos porque nunca interessou a tecnoburocracia 
do Executivo, que domina as grandes corporações públicas, 
como o Banco Central, Tesouro Nacional, Banco do Brasil 
e Caixa Econômica, 

O poder político decide, na maioria das vezes, desinfor­
mado. 

22°) Portanto, só a CPI para abrir todas as "caixas pretas" 
existentes no País. 

23°) Precisamos tornar visíveis os beneficiários da renda 
nacional, seja em termos setoriais ou regional, seja, principai­
mente, em termos pessoais. 

249 ) É precíso abrir uma grande excursão nacional, a 
fim de mostrar que o Senado Federa\ e a Câmara dos Depu­
tados são m~recedores da confiança da população brasileira. 

2SO) Essa CPI vai passar o Brasil a limpo. Ela vai ajudar 
o Presidente Itamar Franco e o Ministro Fernando Henrique 
Cardoso a implementarem o Plano de Governo anunciado 
à Nação. 

26°) E, por último, a Lei Orçamentária de 1993 prevê 
uma receita e uma despesa iguais a Cr$ 4,896 quatrilhões 
com pessoal e encargos sociais, absorvendo apenas Cr$717 
trilhões, correspondentes a 5,16% da despesa total. 

27°) Os senhores acham que os salários são responsáveis 
pela inflaçáo? 

Sr. Presidente, St4s. e Srs. Senadores, com esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito, apoiada por quase 70 Srs. Senado­
res, vamos discutir esse tema, vamos passá-lo a limpo com 
transparência, vamos verificar onde está a inflaçáo, onde estão 
tantos problemas sociais com os quais nos preocupamos, onde 
vão ser gastas as verbas públicas, porque, tanto eu quanto 
o Congresso, temos muitas dúvidas, e o povo brasileiro tam­
bém as têm. Caso seja feito um plebiscito, será atestada a 
má aplicação das verbas públicas neste País. 
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Portanto, Sr. Presidente, encaminho, neste momento, 
à Mesa do Senado as 64 assinaturas dos Srs. Senadores para 
instalação da CPI. Tenho a ceneza de que a maioria absoluta, 
ou seja, a unanimidade do Senado não assinou porque alguns 
do colegas estão viajando, outros não foram encontrados, 
coincidentemente, trabalhando em cOmissões ou visitando mi­
nistérios. Mesmo sem o prazer de estar com as assinaturas 
dos 81 Senadores, tenho certeza de que neste momento falo 
pela unanimidade do Senado. Será criada esta Comissá~, a 
fim de que o povo brasileiro saiba onde realmente está aphca­
do o dinheiro público. 

Portanto, Sr. Presidente Chagas Rodrigues. encaminho 
à Mesa as assinaturas para regimentalmente determinar a cria­
ção desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Muito obri­
gado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

REQUERIMENTO N• , DE 1993 

Nos termos do art. ·ss, § 3•, da Constituição, e 145, § 
1°, do Regimento Interno, requeremos a constituição de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 11 mem­
bros, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, levantar 
os reais números das contas públicas de 1993 e nos últimos 
cinco exercícios. 

Justificação 

O presen~e requerimento justifica-se pela evidência de 
,descontrole e malversação de recursos públicos e pelo desen­
contro dos números das contas públicas apresentadas pelos 
Governos Federal e Estaduais, conforme têm sido denun­
ciados pelos meios de comunicação e pela degradação obser­
vável dos serviços públicos, tais como deficiência no atendi­
mento médico-hospitalar, rebaixamento de pensões e aposen­
tadorias, falência do sistema educacional, inexistência de sa­
neamento básico, etc. 

Ademais, justifica-se pelo clamor nacional da sociedade 
indignada com a distribuição injusta de verbas pela tecno-bu­
rocracia míope e descomprometida com as necessidades bási­
cas da população, que deixa de canalizar um volume adequado 
de recursos para áreas merecedoras de prioridade, como é 
o Nordeste brasileiro. 

Constata~se, em todos os níveis de governo, a ínexjstência 
de planos, programas e projetos elaborados a partir de diag~ 
nósticos obtidos de coletas sérias de dados e informações, 
sem a distorção da realidade e manipulação dos resultados. 
Havendo ausência dessas funções de efetivo planejamento 
governamental, verifica-se que a administração pública nacio..: 
nal tem se caracterizado pela busca de solução nos momentos 
de crise. Parece que a falta de planejamento no Poder Execu­
tivo é proposital e atende a interesses dos grupos de interesse, 
das "corporações'', uma vez que dificulta o exercício de efetivo 
controle sobre as suas ações e impede a avaliação dos resul­
tados pelo Congresso NacionaL 

O diagnóstico feito por Peter Drucker, há vinte anos 
atrás. para o Brasil parece que hoje é ainda mais válido, 
o ~rasil não é um país subdesenvolvido, o sim um país subge­
renciado. 

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito. justifica-se ain­
da pelo descaso do Poder Legislativo federal, que tem como 
competência exclusiva "julgar anualmente as contas prestadas 
pelo Presidente da República e apreCiar os relatórios sobre 

a execução dos planos de governo" e "fiscalizar e controlar, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta" (incisos 
IX e X do art. 49 da Constituição Federal). 

É grave o desconhecimento geral do perfil das receitas 
públicas e de como o Executivo chega às cifras que submete 
·às suas Casas legislativas. A nível federal, por exemplo, obser­
va-se total desinformação do Congresso Nacional quahto ao 
real montante das receitas, sentindo-se inteiramente impossi­
bilitado de contestar as cifras encaminhadas pelo Executivo. 
Todo ano, na época da apreciação da proposta orçamentária, 
os Parlamentares defrontam-se com receitas subestimadas, 
o que corresponde a uma fixação minimizada das despesas. 
Essa prática vem diminuir a margem de manobra do Congresso 
Nacional, enquanto que favorece a manipulação de verbas 
públicas pelo Executivo, através da conhecida sistemática de 
solicitar créditos adicionais suplementares e especiais, até no 
último mês do exercício financeiro, os quais são aprovados 
mediante a utilização do dientelismo e favores palacianos. 

Convém indagar ainda a respeito dos recursos da fonte 
188 (remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional), 
que são utilizados para cobertura de enormes despesas orça~ 
mentárias. Uma demonstração cristalina desses recursos nun­
ca foi feita pelo Executivo, mantendo o Congresso Nacional 
em completa ignorância do seu valor real. 

O Congresso Nacional, na apreciação da última proposta 
orçamentária, entendeu que tais recursos poderiam ser usados 
para financiar vários projetos de seu interesse. O Tesouro 
Nacional, por outro lado, foi taxativo em só permitir a sua 
utilização para amortização da dívida. Essa disputa acabou 
conduzindo a um dilema, resultando na não-liberação dos 
recursos pelo Tesouro e cujo desfecho ainda está por eclodir. 

Há muitos anos, o economista Décio Garcia Munhoz 
vem defendendo a idéia de que a remuneração dos recursos 
do Tesouro pelo Banco Central é muito aquém àquela vigente 
no mercado, compatível com a taxa de juros praticada por 
determinação daquela autoridade monetária. 

Quanto à receita, cabe ainda lembrar que inúmeras auto­
ridades têm vindo a público denunciar que o índice de sone~ 
gação de tributos federais excede 50%. Quando pronunciamos 
aquela frase de efeito, que todo mundo sonegava, iq.clusive 
nós, queríamos simplesmente chamar a atenção da Nação 
para esse grave problema. Sabemos que fomos muito infelizes. 
Isso significa que o potencial de arrecadação do Governo 
Federal é no mínimo duas vezes o oferecido à apreciação 
dos Parlamentares nas propostas orçamentárias. A convivên~ 
cia com a sonegação tornou-se urna rotina em nosso País. 
o que tem levado .a Secretaria da Receita Federal a tomar 
medidas paliativas, com o mínimo de desagrado empresarial, 
através de programas d~ fiscalização de baixa eficácia e pouca 
rigidez. O feito fiscal conseguido via auto de infração não 
raro deixa de prosperar, por inoperância das instâncias admi­
nistrativas julga~oras internas à própria repartição. 

Diante desse quadro, o assalariado brasileiro devidamen­
te registrado vê~se vítima de um sistema desmantelado de 
arrecadação que apela para o imposto retido pela fonte paga~ 
dora e para o imposto pago através da autodeclaração para 
cobrir insuficiências de caixa do Tesouro. É facilmente obser~ 
vável que o "leão" vem a cada ano dificultando o aproveita­
mento de deduções pelo contribuinte-pessoa física numa tenta~ 
tiva desesperada de "morder" algo além da elevada alíquota 
incidente sobre os baixos salários praticados em nosso País, 
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Sem se falar qut: este é o único setor da economia que não 
recebe a indexaç<ío mensal. 

Não somentt por essas mazelas instituídas contra o Poder 
Legislativo vê~se o Congresso manietado nas suas ações, mas 
até por princípics estatuídos na própria Carta Magna, tais 
como os constantes do lnciso 11 do§ 3o do art. 166 que vedam 
cortes nas dotaÇÕ( s para pessoal, juros e amortização da dívida 
pública e transferências tributárias para Estados, Municípios 
e Distrito Federa:. 

Para se ter uma idéia da magnitude do serviço da dívida 
interna dentro do Orçamento Geral da União, abaixo é apre­
sentado um quadrJ mostrando a sua participação nas despesas 
totais, ano a ano nos últimos cinco exercícios financeiros: 

EVOLUÇÃO DA DESPESA DO TESOURO 
&rrtt.MUI 

Di~lo.l mu1111 101M. : ouru.u rcuu : .. , ..... .,. ' fii!Ot'tlt(U \ "' '" "' OIS,: 

"'" 1l.6fl.721 I 24f.11$,4~l ltl,397.LI4 I m.882.u,: "·' : 
[•«~1140 

"'" nt.43'1.m : u.MI.tu,"': 14.131.853.621 I 21.511.391.1631 .. ;, : E.<t~~IIIO 

'"" 75,111.243 I 15.12,-.SI7,413l ,,,111,317,726 : 45.at.m.tut 3\,\ \ b«;tdO 

tml 12.f54,181.138 !Zfl."1.9n.3W 215.i12.144,2t4 I 4 ....... ,.,,4$21 46,4 : IIY, ~li 14ff/92 

tmt lt.11t.Q'I.331 J313.1V.124.~1 l'U.l"-.t13,'!G I $13.~ ......... 1 •••• t Pl44/ta 

Computadas a'> outras vedações constituciona~s, restam 
a?~ Parlamentares não mais de 2% a 3% da proposta orçamen­
tana para atender os pleitos de sua região eleitoraL Incom­
preensivelmente os Governos da Nova República .insistem 
em culpar o Congresso Naóonal- pasmem!- pelos desman­
dos ocorridos na condução dos atos administrativos sob a 
égide da Carta de 1988. 

É lícito perguntar quem se beneficia da vedação constitu­
ci~nal quanto a cortes no serviço da dívida, para o que só 
~xtste u~a r_esposta: as c!=>rporações tanto nacionais quanto 
mternactonats. Resta indagar como pôde o Congresso Nacio­
nal incluir na Carta Magna essa cláusula restritiva, em detri­
mento de seus próprios interesses e criando limitações a suas 
prerrogativas constitucionais? Só mesmo o poderoso lobby 
das corporações poderia garantir a inclusão de cláusula tão 
leonina contra o direito .congressual de alterar a proposta 
orçamentária. 

?utro tópico que merece guarida nesta justificação é o 
rel~~tonado com o repasse de verbas para educação pela 
Umao, com o intuito de fazer cumprir mandamento constitu­
cional (art. 212 da Constituição Federal). 

O matemático Elias Antonio Jorge vem demonstrando, 
há muitos anos, através de artigos e entrevistas a periódicos 
de ampla circulação como a concedida em 26-6-91 à Folha 
de S. Paulo, onde reveJa que fez um levantamento dos dados 
publicados no Diário Oficial da União, concluindo não haver 
controle do Legislativo sobre o Executivo na questão orça­
mentária. 

Segundo o matemático, "o procedimento é simples e se 
constitui numa verdadeira burla ao orçamento aprovado pelo 
Legislatívo: basta deixar para o final do ano a liberação das 
verbas destinadas aos órgãos que o Poder Executivo considera 
menos prioritários". 

Segundo ele, o Governo Federal aplicou, por exemplo, 
em 1990, apenas 15,69% de sua receita real em educação, 
embora em valores nominais atingisse 18%. Em 1989, apesar 
de o Ministério da Educação ter recebido, em valores nomi~ 
_nais, 103,43% do seu orçamento, em valores reais essa porcen-

tagem foi de apenas 58,26%, concluindo o matemático que, 
naquele a~o, o Ministério da Educação foi o 2Y colocado, 
entre os dtversos órgãos da União, a conseguir a parte que 
lhe cabia do orçamento votado no Congresso Nacional, con­
quanto tenha sido o órgão que recebeu a maior porcentagem 
de seu _orçamento original em valores nominais. 

"E trabalhando com essa diferença entre valores reais 
e nominais, determinada pelo fluxo da liberação das verbas 
para os diversos órgãos numa época de inflação alta, que 
o Poder Executivo redefine sua escala de prioridades para 
aplicação dos recursos independentemente do que foi determi­
nado pelo Congresso", afirma o pesquisador. 

O mesmo. artigo cita também o caso do Ministério da 
Saúde que, em 1990, até novembro só havia recebido 42,3% 
de seu orçamento, ao passo que em dezembro esse percentual 
atingiu 76,2%, o que significa que mais da metade do seu 
orçamento ficou preso até o último mês do ano. 

Embora o "recomendável" fosse uma destinação mensal 
de cerca de 8,33%, o Ministério da Saúde, naquele ano, havia 
recebido até abril, um fluxo mensal de 1,2% de seu orçamento 
anual. 

A urgente investigação dessa hipótese, principalmente 
por envolver áreas da seguridade social, prioritárias sob a 
ótica do Congresso Nacional, faz·se necessária, se se pretende 
restabelecer o realismo das contas públicas em nosso País. 

Outro tópico a ser avançado pela CPI das contas públicas 
é uma preocupação com a fixação de montantes de recursos 
para atendimento dos serviços públicos federais. A peça orça­
mentária que tem sido encaminhada ao Congresso Nacional 
deve ser resposabilizada pela crescente crise que asso)a o País, 
eis que vem do Executivo repleta de interesses corporativistas, 
atendidos pela tecnoburocracia estatal, através da "reserva 
de domínio" em áreas piivilegiadas do Orçamento Geral da 
União. 

Os Parlamentares, muitas vezes desconhecedores das ma­
nobras contábeis orçamentárias, homologam cifras incoeren­
tes e distorcidades, auxiliando o vicejar de um cipoal cada 
vez mais denso, que é aquilo em que se transformou a adminis­
tração pública brasileira. 

Vejamos uma simples comparação entre percentagens 
relativas a valores destinados a órgãos/funções, feita a partir 
dos orçamentos aprovados para os exercícios de 1992 e 1993. 

"-M4l..lst. CQI'\PMIA"Tt'I"­

OIIÇA~EHTO GEIIIIIL Ooll UNJIO <ot• :tl __ ,.. ___ ., _________________________________ ,. __ .., ______________________ _ 
,,.2 199:3 'laf" !ao;: lo 

lll•cwt l:a:acla ela Olvida Irtt"""'" ot3. 49 ~7,84 14,3~ 

.JIIo"Oa. EllcaP'IG$ ela O(yjela tntot .. lla •••• ..... ••• :t 

E11c•r1o• Fln&rtcotiP'OI da Unlio 4:5,64 61,29 1:5,6:5 

.'•••oal • EI\<::&I"IIK &oc.\~1• '·'' '· ló 
<-> 4,79 

ln.,.at •••ntol 6,:52 :5,!5t ,., 1,t2 

~tP'aa O••••••• Corl'otnte• :29,34 21, lt <-> B,t4 

Enca,.goa ,,..vlelotnclá,.toa ela Unlio 2,89 1.61 ,., \ ,aa 
T,.anat. para Eataelos, DF e Mo.anlc(f~loa 8,62 :5,:5:5 ,., 3,t7 

o,•,.•có•• oth:t•l• .s. etéd\to 3,34 1, e:z (•) 1,:12 

Reaerva ele Contlnllncl• •• 21 .. ,. t,:23 

Através do quadro acima, fica facilmente evidenciado 
a iiltenção dos formuladores da política econômica nacional 
de promover cortes brutais nas áreas consideradas por eles 
não-prioritárias - aquelas que mostram variação negativa 
-e acréscimo proposital nos encargos financeiros da União, 
capitaneados pelo serviço da dívida interna. 
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Enquanto a maioria da população amarga a críse, os bai~ 
xos salários e a fome, o Orçamento Geral da União destina 
recursos vultosos para suprir determinados fundos cuja exis­
tência deveria até ser questionada pelo Congresso Nacional 
e pela população. 

A Constituição Federal, no art. 36do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, determinou a extinção daqueles 
fundos, que não fossem ratificados pelo Congresso Nacional 
no prazo de dois anos. Entre os mais vultosos fundos de exis· 
tência questionável, já que o orçamento dos ministérios que 
os gerenciam já contemplam despesas correlatas que poderiam 
apenas ser acrescidas ou não, citamos, no orçamento para 
1993. 

' ' 
FUNDO I óRGIO GESTOR I VALOR 

........ ---~------~------~----------~--------------: -----------------
FUHDIIIF • F11ndo E!UIICI&l de De••n• I 

volvl•ento e illperfelc:oaMento das l 

Atlvldad .. de Fluatlzaclo 

F~,&f'ldo d• illpolo ao D•••nvolvl••nto ' 
~Jal 

FUNCAFII - F1,1ndo CliJ 0•'••• da Eco- ' 
no•la Cafeelra 

Fundo do (~<4rclt~t 

Fundo Hav•t 

F~&ndo da C•ntral de 1'1edlc:a111ento•• 

F'undo da f'larjnha f'l'ercante 

FINIIII'I - Fll.ndo de lnvest l•entos da ' 11Mt.ao5nla 

F-INOit - Ft&ndo de lnvest l•entoa do I 

Nordeste 

FHO • Ft&ndo Nac lona I de Oesenvol- I 

YlMnto 

Ft&lldo llleron4t&t I c: o 

Fu.11do Aerovlár lo 

f'11ndo Federal Alropec:~&árlo 

f'..ando Geral do Ct.ca11 

" lt. 187 .154.;2.:fi 

" 6.338.425-:St• 

" 29.441,12:;.1eo• ,.. 41.209.939.~73 ,, 42.t1:;.eoee.ee• 

!'1S/FN9 31.219.391.:171 ,,, 1J,32J.I2L2:51 

"' 9.S82.SS6.:!itt 

"' ti. 2:!i3. 2St.15t 

" 36.813.136,473 , .. , 29,.,4.8t4.143 

l'lAer 2.t86.94:1.1!U 
!'1ARA 1.127,496.449 

l'lARito 1.342.134.169 

O fundo, às vezes, assume proporções tão exageradas 
que quase supera o orçamento do órgão gestor. 

Cabe ainda nessa justificação questionar certas despesas 
verificadas no orçamento do Banco Central para 1993. Tome­
mos, por exemplo, a despesa com pessoal. Enquanto o Con­
gresso Nacional (Câmara dos Deputados, Senado Federal, 
Centro Gráfico, Prodasen e Tribunal de contas), despenderá 
Cr$21,17 trilhões em 1993 com pessoal e o Poder Judiciário 
como um todo consumirá Cr$40,21 trilhões, como pode o 
Banco Central do Brasil abocanhar Cr$23,53 trilhões? 

Não só o Banco Central, mas todas as instituições oficiais 
de crédito (BB, BNB, Basa, bancos estaduais, CEF etc.), 
contribuem para poderosos fundos de pensão, distribuem "lu­
cros" fictícios aos seus direitos em sua verdadeira química 
contábil, pagam até quinze salários e concedem empréstimos 
subsidiados aos seus funcionários. 

Por outro lado, os programas e projetos sob supervisão 
do Ministério da Fazenda, conhecidos como Operações Ofi­
ciais de Crédito (OOC) .. {linda não sofreram suficiente questio­
namento por parte do Congresso NacionaL Eles não passam 
de disfarçados subsídios, incentivos e programas de equali­
zação de preços, destinados a uma classe dominante interes­
sada em ter suas dívida indefinidamente "roladas" a taxa de 
juros subsidiada. 

Os recursos do Tesouro Nacional, colocados à disposiçã~ • 
desses programas e projetos, atingiram Cr$252.6 trilhões no 
orçamento para 1993, assim distribuídos: 

OPEUfi:8ES OI"'CII\18 O~ CRIIOITO 

--------··-----·--------·----
OHru3et h "hito ccr- E•tadoto 1 lluiiiCIPlCIS 
Flnanclucnto de C~a•telo Ãlr'INOIKIIárlo 

Flnancl-nto dl ''"""• dt Jn..,•tlotl\to AlrOP•tu.árlo 
FlnanclucntG •• folitlct ft Fori!Kh 11 (sto~" tullldor .. 

Fln•ntiUiftto dl ''Oirtals •• ln.,.stlHntt Atrlifld~a•trit.l 

uOEi- ,,111>, ...... rlnuclUI!'ItQ .. [~artt.ci .. 
fOfM. 

1.121.l11.7':il 
':i:J.U6,,11,474 

2':i.871.882.2':il 

8:).6:;9.414.~78 

:),461.17:),7:;1 

a:;.4t9.84~.726 

<~.624.61:).:;28 

-----····---··--··---- ----------·--------------
Está evidente que tais programas se destinam exc!usiv;: 

mente a suprir recursos aos interessados, sem nenhuma avalt .. 
ção do Congresso NacionaL O que surtiriam tais recur~~.J., 
se aplicados, por exemplo, na irrigação do Nordeste, no atF:' · 
dimento ao pequeno produtor rural, no desenvolvimento 
turismo no Nordeste, no desenvolvimento da pesquisa agro i-~~:· 
cuária e na construção de casas populares? Certamente promo­
veriam inúmeros benefícios sociais, tais como uma melhor 
redistribuição de renda e geração de emprego e de mão-de­
obra. 

Outro tópico relativo ao Banco Central do Brasil refere-se 
ao seu resultado (fonte 152), que tem sido usado para amorti­
zação da dívida no Orçamento. Para 1993, o resultado utili­
zado para amortização da dívida foi de Cr$194,43 trilhões. 

Causa estranheza o fato de o Congresso Nacional desco­
nhecer o detalhamento relativo à apuração desse resultaGo 
e qual o critério para sua utilização. Acreditamos que tal 
critério tem sido fixado pela equipe administrativa da Secre~ 
taria do Tesouro Nacional, que outra não é senão de funcio­
nários de carreira do Banco Central e do Banco do Brasil. 

Além disso, entendemos que o orçamento da Seguridat' 
Social precisa de maior detalhamento e transparência, p 
que se extinga o descalabro verificado nos repasses de verh ... • 
federais a hospitais que servem ao sistema de saúde, assistênci<~ 
e previdência social, descumprindo o disposto no arL 194 
e 195 da Constituição. Achamos que a sociedade lnasileira 
precisa conhecer - para poder discutir - as receitas prove­
nientes de contribuições previdenciárias. 

Ainda: há que se descobrir uma forma prática de se dividir 
o "bolo" das receitas previdenciárias, de modo a se elimin< 
o conflito de interesses que hoje vem ocorrendo entre o i•:::, 
tério da Saúde e o órgão arrecadador que é o Min1• .. 
da Previdência e Assistência SociaL 

Cabe ainda sugerir a apuração da má gestão nos r._ 
constituídos por recursos da classe trabalhadora em ... , 
no FGTS, PIS/PASEP e FAT, considerando-se existire,,. 
cias de enormes rombos nos seus patrimônios por incúria aü 
nistrativa e por falta de recolhimento das empresas. 

Finalmente, pensamos que os tópicos aqui sugeridos po­
deriam há muito tempo ter sido objeto de análise e avaliação, 
caso o sistema de controle integrado estabelecido no art. 74 
da Constituição Federal estivesse em operação. 

O Congresso Nacional, cuja função precípua é fiscalizar 
e avaliar os atos do Poder Executivo, quase nada fez para 
se estruturar para o desempenho dessa função constitucional. 

Assim sendo, a presente iniciativa é factual. Ela servirá 
para passar o Brasil a limpo e dotar o Congresso Nacion.·1 
de uma base_ de dados compatível com o desejo da socied?'"' · 
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a fim de que o Parlamento Nacíonal não ocupe o lugar de Por isso, o Congresso Nacional tem sido exposto à opinião 
"marido traído". . pública como o grande responsável pelas dificuldades encon-

Portanto, é r1ecessário que a Câmara Alta, que dtspõe tradas pelo Governo para o acerto das contas públicas, já 
do mais caro e efk.iente serviço de informática do País, imple- que 0 mesmo não tem como averiguar a veracidade dos núme-
mente e.dê suport! a este projeto que tornará o setor público ros apontados. 
transparente e cor fiável. Ao revés, os bancos estaduais, donos de um patrimônio 

Além dos notáveis e quantificáveis benefícios para a N3- de US$3 bilhões, devem mais de 18 bilhões de dólares. O 
ção e o Congresso Nacional, que recuperará a credibilidade Banco Central, o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Fede-
junto à população, o objetivo central da CPI das Contas Públi- ral, a Petrobrás e muitas outras corporações, são verdadeiras 
cas Nacionais é a'udar o Plano de Governo do Presidente ··caixas pretas", dominadas e utilizadas à revelia do Congresso 
Itamar Franco, tãC bem articulado e divulgado pelo eminente Nacional. 
Ministro da Fazenda, Senador Fernando Henrique Cardoso. Pode.ríamos, ainda, citar inúmeros exemplos, como o sub-

O equilíbrio das contas públicas é um objetivo desejável, sídio de 1 bilhão e quatrocentos milhões de dólares à indústria 
mas o mais importante, é a modificação dessa cruel e injusta automobilística para produzir um carro mais barato e gerar 
estrutura de gastos, que privilegia os encargos da dívida com apenas 800 empregos, o que mostra que os 6 bilhões de dólares 
mais de 65% -das despesas totais e despende apenas 5% com que serão cortados do- Orçamento de 1993, notadamente as 
pessoal! Pode? dotações consignadas pelos congressistas, são um pingo d'águá 

De outra parte, salientamos a divergência dos números comparados com os astronômicos desperdícios dos recursos 
apresentados pelo Ministério da Fazenda e o Governo do públicos, sem 0 conhecimento ou aprovação do Congresso 
Estado de São Paulo, em relação a dívida estadual, que chega Nacional. 
a oscilar de 13,5 bilhões para 1 (um) bilhão de dólares, o Por isso tudo, contamos com o apoio necessário dos meus 
que corresponde, em termos percentuais, a 1.350%, equiva- pares à instalação da CPI das contas públicas que tornará 
lerido a 2 anos de arrecadação do IPMF- visíveis os pequenos, médios e grandes beneficiários d~ renda 

O poder político, que representa a sociedade, tem ficado nacional, seja em termos setoriais ou regionais e, ac1ma de 
à mercê da boa vontade ou do arbítrio de autoridades, até tudo, em termos pessoais. 
do terceiro escalão do Executivo, para receber informações, 
na maioria das vezes desatualizadas e não globai•. Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. 

- . . . .f':.JJv-<f 

.. \L·~~-~jy· 
,j -:~' c'f-1 ~" 'W;qí' -~ ·V ~ ~ ·- .. I 

I . ,.-~\." (.!1"--Pf'-~. - /:-:.;_,.._. - .,_., • ··~ 
" ~' *"""/~""'-"'/"':...;;: J..<;;:.<" ,_,,-., 1 ·< '3al• <1u sus.~ • ..-;' .J.'/ J••nho 1993. .o.19l.9; 9-·!>~. 

~ :::f<,[_ ~ ,: .• ~-., .. - "'-"'V ' ;t>-~E'ÇY1.i';i'("·~· 
3 .\ \.. t::--~ li lD . ' - /- '-:-~· . ··~ 1.. ~ 
I ~ ~ ' :?-:._.. :.. ,;/VIf,.._., 1' 

~ '""' j'o:!. • - ·• r.·>, f ~ · ') M c • •· 

,, :; \~ "'l, :i ' ''f;-- . ~;, ~"' ..... , . 
~ "': 't-1.41f cft«?~ ~, .. -:o/~~:.c~: ... ,. ·:. 
i/11 (l,.~~ li::> ,_- ~ ~ ""' ~ • N';;'~ 
/(! ;<:.""'·~··.: '" ' !J.-U-- . - .,·~::<.;,,:;.. . -

~j!: ~ ... ~ I"'''"')·"' r ~ ~ ........ -t.; ., .... -~·:; _.., ..... ,~ 

·r -~ r . • ..... X{······· " L ...,,,,.L.._ .... ,7\(·oLttl 

~ "~ ~-· ~ ,... '·•"'' t ( À '"h r- n·-. • 
1 j • 

<.;~ 
(. 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 8 657J 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mareio Lat:erda. 

O SR. MARCIO LACERDA (PMDB-MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste 
momento em que o País todo discute a questão do IPMF, 
da lei salarial, dos cortes orçamentários e que se avizinha 
a revisão constitucional, trago algumas reflexões ao Plenário. 

O que me traz a esta tribuna é um tema que hoje centraliza 
as discussões em torno da crise econômica brasileira: o Orça­
mento. Todos os senhores sabem que cheguei a ser cogitado 
pelo meu partido para presidir a Comissão Mista de Orça­
mento do Congresso Nacional. 

Acordos partidários, no entanto, deram outro desfechO 
às negociações, e acabei não integrando aquela comissão. De 
qualquer forma, no curto espaço de tempo em que lidei com 
a questão orçamentária, pude constatar sua gravidade e o 
círculo vicioso em que está inserida. 

Quero, pois, com este discurso, trazer alguns dados e 
idéias à reflexão desta Casa, bem como encaminhar aos ilustres 
membros da Comissão de Orçamento, principalmente à sua 
Mesa D.iretora, algumas sugestões objetivas em torno da pro­
posta de um pacto orçamentário. 

Antes, porém, quero dizer que sou um homem otimista, 
que acredita no Brasil, nas suas potencialidades e na capaci­
dade construtiva de seu povo. Caso contrário, não estaria 
na vida pública. Não me incluo definitivamente entre os que 
adotaram como esporte favorito falar mal do Brasil. Muito 
ao contráriO: quero contribuir para a restauração da esperança 
conseqüente, neste País. Não significa isso, no entanto, que 
devo ignorar nossas mazelas, desconhecer nossos problemas, 
que não são poucos e nem irrelevantes. 

Estamos, senhores, tendo a oportunidade histórica de 
testemunhar a falência do Estado brasileiro. O modelo que 
aí está se exauriu e coloca o País diante do fantasma da ingover­
nabilidade. A lei do orçamento é a escritura pública de decla­
ração desta falência, nada mais do que isso. 

Não se trata de opinião pessoal, mas da realidade fria 
e precisa dos números. Entre outras coisas, eles mostram 
que: 

-a economia informal representa hoje mais de 30% 
do esforço nacional; 

-para cada cruzeiro arrecadado pela Receita Federal, 
um é sonegado; 

-67% do Orçamento da União são gastos na rolagem 
da dívida pública, absorvidos pelo sistema financeiro; 

- 27% do Orçamento são consumidos com as transfe­
rênciâs constitucionais para estados e municípios e com o 
custeio do próprio Estado; 

-apenas 6% do Orçamento da União, que representam, 
na verdade, apenas 2%- ou em torno de 2%, quando 70% 
já estão fora, pela informalidade ou pela sonegação - do 
esforço nacional são destinados aos investimentos do Estado. 

Essa é, exatamente, a natureza da crise que vivemos, 
expressa em números, que pretendo aqui analisar. fnútil bus­
car outro diagnóstico. Se o fizermos, estaremos apenas per­
dendo tempo e contribuindo para piorar ainda mais as coisas. 

Uns buscam culpar os partidos pela crise, outros atri­
buem~na à incapacidade gerencial do Presidente da República. 
A crise, no entanto, é estrutural e tem suas raízes no sistema 
tributário, que gerou a cultura do calote, matriz de nossos 
impasses e aflições. 

Num contexto de ingovernabilidade fiscal, qualquer um 
que ocupe a chefia do governo fracassará. E a Presidência 
da República será inevitavelmente uma máquina de moer re­
putações. Qualquer um que a ocupe será chamado de incom­
petente. Assim tem sido, nos últimos anos, com todos os 
que a ocuparam desde o início da década de 80, quando esse 
quadro começou a ruir. E assim será enquanto essa estrutura 
persistir. 

Posso citar aqui muitos dados oficiais que atestam a falên­
cia do Estado a partir dos anos 80. Prefiro, no entanto, poupá­
los. Restrinjo-me a um dado que julgo suficientemente repre­
sentativo desse quadro. Segundo as contas públicas, elabo­
radas pelo IBGE, a poupança pública, que nos anos 70 chegou 
a· representar até 6% do PIB, hoje é negativa. Em 1991, 
foi de menos 0,37%. 

Vivemos um quadro de anarquia fiscal, onde um número 
mínimo de contribuintes carrega literalmente o Estado nas 
costas. Uma imensa maioria sonega- em parte ou no todo 
-os seus tributos e, no fim, todos cobram do Estado obras 
que ele não faz com os tributos que não recebe. 

Para não ficar na adjetivação vazia, voltemos aos núme­
ros. Os especialistas do SEBRAE- instituição voltada para 
a defesa do pequeno e do médio empresário - calculam, 
numa estimativa moderada, que o nível de informalidade na 
economia brasileira, hoje, é de pelo menos 30%. Um terço 
da economia. 

Essa massa de agentes econômicos põe-se inteiramente 
à margem, deixando de gerar tributos, muito embora não 
necessariamente de gerar demandas por serviços públicos. 
Ou seja, utiliza-se de serviços pelos quais não paga. 

Restam, então, 70% contribuindo, em alguma medida, 
para a sustentação do Estado. lsto é, pagando a conta. Se 
esses 70% cumprissem integralmente suas obrigações tributá­
rias - o que obviamente não acontece - , certamente o 
quadro seria outro. Mas, em alguma medida, também nesse 
universo há sonegação: é o recibo do médico ou do dentista, 
que dispensamos em troca de abatimento na consulta; ou 
a nota fiscal que, por falta de hábito, deixamos de exigir 
no comércio; ou a propina que o fiscal cobra do empresário 
para fazer vista grossa à sonegação. Em alguma medida, todos 
os contribuintes têm também sua porção sonegadora. 

Dados do SEBRAE e da Federação das Indústrias do 
Distrito Federal atestam que, das 30 mil empresas registradas 
e ativas em BrasHia, apenas 10.500 pagam impostos. Ou seja, 
um terço do universo formal. E, mesmo esse terço que paga, 
como o faz? 

Segundo cálculo da Receita Federal, para cada um cru­
zeiro arrecadado, um cruzeiro é igualmente sonegado. Essa 
é a média. Isso significa que os 70% que estão na economia 
formal - e que representam o universo efetivo de contri­
buintes- transformam-se, na verdade, em 35%, um terço 
do universo global de agentes econômicos. Um terço da ativi­
dade econômica do País a sustentar três terços. Evidente­
mente, não pode dar certo. 

Mas isso não é tudo, senhores. Do Orçamento da União, 
cuja discussão e elaboração tornaram-se fatores de formidável 
desgaste público para esta Casa, apenas 6%, na verdade, são 
destinados a investimentos. Esta Casa discute apenas o que 
fazer com 6% do Orçamento - 6% de 35% - ou de um 
terço. Ou seja, 2% do esforço nacionaL 

Vejamos o perfil do Orçamento da União: 67% da receita 
orçamentária são destinados à rol agem da dívida pública, sen­
do, pois, absorvidos pelo sistema financeiro; 27% destinam-se 
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às transferências 1;onstitucionais aos estados e mumc1ptos e 
ao custeio da máquina do Estado. Restam, pois, 6% da receita 
tributária, que, cc mo vimos, é fornecida pelo equivalente a 
um terço dos agentes econômicos ativos. 

E aí está a ló~ica perversa e trágica da crise: se o Estado 
brasileiro dispõe d: apenas 2% do esforço nacional para cum­
prir suas colossais obrigações- que envolvem investimentos 
sociais em setores vitais, como saúde, educação, saneamento, 
segurança, transp~Jrte, meio ambiente etc.-, é natural que 
não as cumpra. E mesmo inevitável que assim ocorra. E é 
natural também ql-e todos se queixem de sua ineficiência. 

E ai temos malS uma vez o quadro insólito que mencionei 
há pouco: todos reclamam do Estado obras que ele não faz 
com os tributos que não recebe. É este o círculo vicioso, 
que configura o desenho clássico da cobra mordendo o próprio 
rabo. 

Ora, quando temos um País que, pela sua esmagadora 
maioria, se nega a recolher os seus tributos, e um Estado 
que não cumpre as suas obrigações porque não recebe os 
recursos necessários, estamos, sem dúvida nenhuma, diante 
de um quadro pré-anárquico, uma sociedade prestes a revogar 
o próprio Estado. Seríamos, então, a primeira nàção anárquica 
do mundo. 

Mas não uma nação anárquica no sentido daquela nação 
que dispensaria o governo pelo seu grau de organização, mas 
anarquia no sentido do desgoverno, no sentido pejorativo 
e corrente do termo, de desordem e ruptura do equihbrio 
social. Não estamo~ longe disso, senhores. 

O Sr. Josaphat Marinho-- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Mareio Lacerda? 

O SR. MARCIO LACERDA- Perfeitamente, nobre Se­
nador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Venho acompanhando a sua 
exposição, nobre Senador Mareio Lacerda, e V. Ex• traz dados 
impressionantes, que configuram a chamada crise brasileira. 
Tenho, porém, uma dúvida. V. Ex~ se refere ao fracasso do 
Estado, em forma genérica. Dá-me assim a impressão de que 
V. Ex•, no caso, identifica o Estado com o Governo. Porque, 
a meu ver, o fracasso, no Brasil, não é propriamente do Esta­
do, como instituição que organiza a sociedade. O fracasso 
é dos governos, que devem dar ação à atividade do Estado. 
É sobretudo a forma presidencial de governo que tem acarre­
tado essas diferenciações de padrão de vida no País, de inércia 
dos serviços públicos. De maneira que, aceitando, em linhas 
gerais, a argumentação de V. Ex~, apenas faria esta obser­
vação; mas é preciso não confundir-se o Estado com o Gover­
no. E faço a observação, sobretudo, porque há uma tendência 
muito grande, no meio brasileirO, neste momento, para redu­
zir-se o Estado a nada, em favor da livre iniciativa da economia 
de mercado. 

O SR. MARCIO LACERDA - Senador Josaphat Mari­
nho, nosso ilustre jurista, acho que V. Ex~ me trouxe inclusive 
uma maior clareza do raciocínio. 

Na verdade, não advogo a falência do Estado enquanto 
agente de organização da sociedade; também não defendo 
essa tese neoliberal que advoga a diminuição da importância 
da presença do Estado; pelo contrário, entendo que a presença 
do Estado é fundamental, inclusive para dirimir os conflitos 
entre os diversos segmentos da sociedade. 

Entendo que é o modelo da organização do Estado brasi­
leiro que se esgotou, pelas mais variadas razões, que vamos 
demonstrar na continuidade do nosso discurso. 

Entre outras coisas, por exemplo, ternos um modelo insti­
tucionalmente federativo e efetivamente ainda somos um Es­
tado unitário, que, a rigor, é conseqüência de toda a fonnação 
do próprio Estado brasileiro. 

Penso, nobre Senador Josaphat Marinho, que a presença 
do Estado é fundamentaL O que precisamos definir é o modelo 
do Estado. E isso supera a questão do Governo. O Governo 
gerencía, eventualmente, por determinado tempo, o Estado. 

No caso brasileiro - está aí exatamente o centro da 
discussão que deveria ser colocada - , o modelo de organí­
zação do Estado esgotou-se nas suas mais diversas manifes­
tações; pelo Judiciário, por exemplo, que não consegue aplicar 
uma justiça razoável, pela própria estrutura - e conversá­
vamos sobre isso há pouco - • o modelo de organização 
do Estado- esgotou-se nas suas mais diversas manifestações; 
pelo Judiciário, pela incapacidade do Estado, ou seja, da 
União traduzir o sentimento de um País que não é unitário. 

Na verdade, temos pelo menos cinco regiões distintas 
com uma identidade nacional muito forte, cultural, idiomático 
etc. Porém, temos vocações económicas diferenciadas, temos 
ecossistemas e até mesmo culturas diferenciadas. Não vejo, 
por exemplo, com simpatia a questão separatista, mas entendo 
que esse germe do separatismo está se colocando exatamente 
no momento em que o Estado nacional, em que a União 
se constitui no grande entrave para definição de qualquer 
projeto de desenvolvimento regional, seja das unidades fede­
radas. 

É nesse sentido que coloco o esgotamento do modelo 
de organização do Estado brasileiro. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite V. Ex~ que eu comple­
mente o meu aparte, nobre Senador Mareio Lacerda? 

O SR. MARCIO LACERDA- Ouço, com prazer, o 
nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Não quero perturbar a linha 
de seu discurso, mas apenas lhe ponderar quanto à Federação. 
Se o funcionamento do Governo presidencial respeitasse o 
sistema da Constituição, a Federação funcionaria. O que ocor­
re é que o regime presidencial, por natureza centralizador, 
acaba por dar a feição de que vivemos num Estado unitário 
e não num regime de partilha de poderes. 

O SR. MARCIO LACERDA - Muito obrigado, nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite~rne V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MARCIO LACERDA - Com satisfação ouço o 
nobre Senador Cid Saboia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Mareio Lacerda, 
o discurso de V. Ex~ é fascinante pela temática que nele está 
contida. O início do discurso de V. Ex• tem toda uma questão 
que envolve Senado e Câmara dos Deputados, respeitante 
à organização da Comissão de Orçamento. E quero dizer, 
antes de penetrar na razão fundamental do meu aparte, que 
lamentei muito não ser V. Ex~, naquela hora, o candidato 
à Presidência dessa Comissão; tanto confiamos na sua linha 
de conduta, na sua honradez quanto, acima de tudo, na digni­
dade e na fixidez de seus propósitos de homem democrata 
e que integra esta Casa com um comportamento sempre de 
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escol. Essa parte, no entanto, por incrível que pareça, que 
deveria ser a razão de todo um aparte, deixa de ter importância 
a partir do momento em que V. Ex• entra num campo de 
difícil trato, de difícil administração como esse, quando toca 
na fisionomia e na intimidade do Estado brasileiro. Quero 
dizer que a teoria, já tão tradicional entre os povos e que 
separa os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, isso 
nem merece discussão. Apenas observei, quando V. Ex~ citou 
como exemplo de sua crítica o Poder Judiciário, que não 
consegue, segundo suas palavras, administrar- digo a meu 
modo - a justiça em nosso País; administrar as sentenças, 
os decretos judiciais que, na verdade, são as sentenças; garan­
tir, de verdade, a aplicação dos princípios de lei para que 
se gere a justiça, e que essa, emanada do Poder Judiciário, 
coincida com a justiça sociaL Isso seria o ideal de todo e 
qualquer Poder Judiciário em qualquer parte do mundo; o 
nosso, passivo de muitas críticas, pelas imperfeições a que 
foi levado; mas, não, Senador Mareio Lacerda, pelo modelo 
do estado, mais pelo tresloucado decurso da República do 
BrasiL O século que viu várias insubordinações, revoluções; 
o século que teve urna Constituição fascista, a famosa "Pola­
ca"; o século que viu uma Constituição absolutamente ilegíti­
ma, como a de 1967; e a ilegitimidade, ainda mais consagrada, 
na Emenda Constitucional n" 1. de 1969; o século que viu, 
logo no seu início, a República, quase que nascente ainda, 
mas já com os passos muito prejudicados e cheios de obstá­
culos; uma República que nunca se definiu doutrinariamente; 
tudo isso haveria, sem dúvida, de refletir sobre os três Poderes, 
mas de modo notável sobre o Poder Judiciário. Aplicar a 
lei com atos institucionais, aplicar a lei com uma Constituição 
ilegítima, aplicar a lei com atos constitucionais, aplicar a lei 
com a: violência dos próprios Tribunais, cedendo à pressão 
do movimento político que, grosseiramente, assolou as insti­
tuições em determinados momentos, claro que o defeito está 
nas pessoas do Poder Judiciário, no funcionamento do Poder 
Judiciário, numa cultura que aceita o Poder Judiciário com 
todas essas nuanças altamente discutíveis. Na verdade, Sena­
dor Mareio Lacerda, estamos diante de um Poder Judiciário 
que é uma conseqüência natural de todos os atos que neste 
século marcaram a nossa história de modo mais negativo. 
Mas a estrutura em si, o modelo em si não está falido, apenas 
não conseguiu impulsionar-se adequadamente. A crítica que 
se faz ao Poder Judiciário poderá ser feita com outras mil 
razões ao Poder Executivo, aí sim, com um modelo altamente 
discutível, porque mantivemos o presidencialismo, que com­
porta isso que acabou de observar o Senador Josaphat Mari­
nho: críticas ao Poder Legislativo, que tanto falha, que tanto 
erra, inclusive nessa questão orçamentária. Contudo, em mo­
delo, não posso concordar com V. Ex~ em que esteja falido 
o sistema brasileiro quanto à divisão dos Poderes, o modelo 
de Estado. Acredito que há o que discutir, ainda, mesmo 
depois do plebiscito, o sistema de Governo, não a forma. 
O discurso de V. Ex~ é, sem dúvida, uma abordagem importan­
tíssima sobre toda essa matéria. V. Ex~ começou exatamente 
na questão orçamentária, que hoje é o calcanhar de Aquiles. 
V. Ex~ está na tribuna no momento em que está havendo 
corte no Orçamento da República sem uma filosofia muito 
clara. Enquanto o Nordeste sofre, num momento de seca, 
um atroz e perverso corte no seu percentual, outras destina­
ções orçamentárias sofrem um corte muito menor, sem uma 
explicação dentro da filosofia político-administrativa (se é que 
podemos usar essa expressão), a filosofia política do Governo 
brasileiro. É bom que alguém chegue à tribuna e aborde assun-

tos assim desse porte, mas quero dizer a V. Ex~ que a questão 
orçamentária neste momento é básica, e que devemos verificar 
como o Congresso Nacional, através da sua Comissão, pode 
se comportar do modo mais técnico possível nessa questão 
para fugirmos de um tratamento político-partidário, ou de 
um tratamento fisiológico, ou de um tratamento assistencia­
lista, porque, no meu modo de entender, o Orçamento é 
acima de tudo uma peça técnica e não uma nuança, algo 
ocasional que possa sofrer alterações sem um juízo mais pro­
fundo a respeito de cada consignação, de cada verba, de cada 
item constante desse documento de tanta importância. Quero 
louvar o discurso de V. Ex•, a cujo desenrolar estou atento. 
Desculpe-me o alongar deste apane, mas quero dizer que 
bem acentuou o Senador Josaphat Marinho, porque, muitas 
vezes, nos exageros do presidencialismo, confundimos Go­
verno com Estado. A sociedade nada tem contra o Estado, 
embora possa ter tudo contra o Governo. 

O SR. MARCIO LACERDA - Agradeço o aparte do 
nobre Líder Cid Saboia de Carvalho, que respondo mais ou 
menos na mesma linha em que havia respondido ao aparte 
do Senador Josaphat Marinho. 

Na verdade, Senador Cid Saboia de Carvalho, não ques­
tiono o medeio, a configuração do Estado. Ternos um sistema 
federativo institucionalmente, mas temos um Estado unitário 
de fato. A minha colocação é sobre o esgotamento desse 
modelo unitário de Estado, que, aliás, não é um fenômeno 
brasileiro. Acho que a quebra da União Soviética e a guerra 
da Iugoslávia passam um pouco por isso. A tentativa da maio­
ria dos países hoje - Argentina, Espanha, Chile - de se 
constituírem numa política de descentralização, leva-nos a 
uma constatação clara e óbvia do esgotamento desse modelo 
de organização com que é gerido hoje o Estado brasileiro 
e que se reflete fundamentalmente nesse esvaziamento. 

Continuando, Sr. Presidente: 

De tal modo a população brasileira habituou-se a não 
receber os serviços do Estado- os tais serviços de que reclama 
e pelos quais não paga - que não chegou a se abalar com 
a recente greve do Serviço Público, aqui em Brasília. A máqui­
na administrativa federal parou e ninguém percebeu. O País 
continuou a viver como se nada tivesse ocorrido. 

Em termos práticos, o Estado já não existe. O que aí 
está são seus escombros ainda não removidos. A omissão 
do Estado, em alguns lugares, já gerou seu substituto de fato. 
Vejam o que ocorre nas favelas do Rio de Janeiro. O abandono 
crônico a que aquelas populações foram relegadas fez com 
que, no vazio deixado pela omissão do Estado, se instalasse 
o crime organizado. O narcotráfico transformou-se no Estado, 
a impor sua ordem- uma ordem pelo avesso, mas, de qual­
quer forma, uma ordem - . a fazer suas benemerências e 
a recolher seus tributos. Isso acontece na ex-Capital da Repú­
blica, uma cidade síntese da nacionalidade, diante de todos 
nós. Essa é a semente que a atual perversão fiscal está plan­
tando em todo o País. 

A pergunta que faço é a seguinte: o que significam esses 
números? Se a sonegação fiscal é um crime e representa hoje 
algo em torno de 70% do universo de contribuição, seremos 
porventura uma Nação de sonegadores? Na verdade, esses 
70% não significam que seja de apenas 70% o universo de 
sonegadores. Ele é maior, pois se o cidadão paga 80% dos 
impostos e deixa de pagar 20%, ele não deixa de ser um 
sonegador por isso. 
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Quero fazer l m hreve registro: discuti uma questão como 
essa, há pouco tempo. na Federação das Indústrias de Mato 
Grosso, e, lá pelas tantas, perguntei aos representantes das 
indústrias de Mat) Grosso quantos por cento das indústrias 
brasileiras suport< riam, hoje, uma auditoria fiscal rigorosa. 
A resposta do Prc.;idente da Federação, perante o colegiado 
que ele dirige - portanto. um ato de responsabilidade -
foi de que, talveí, nem 1% das empresas suportaria uma 
auditoria fiscal. Ora, será que 99% dos empresários brasileiros 
têm uma tendêncía, uma vocação para a marginalidade? Ou, 
na verdade, temos Jm sistema tributário que, pela sua inaplica­
bilídade, pela sua superação, pelo seu descompasso com a 
atualidade do País. a sociedade brasileira, de fato, já revogou? 

O Sr. Ronalda Aragão- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCIO LACERDA - Concedo um aparte ao 
nobre Senador. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Mareio Lacerda, serei 
breve para não interromper por demais o discurso de V. Exa 
Mas quero me ate- ao início do pronunciamento de V. Ex•, 
no que diz respeito ao Orçamento c à falênçia do modelo 
de Estado que ai e<>tá. Senador Mareio Lacerda, se fizermos 
uma análise do Orçamento, do que foi aprovado pelo Con­
gresso, veremos que os encargos financeiros correspondem 
a 61% do Orçamento da União; sendo 5,4% com pessoal. 
Então, o modelo está errado. Quem estamos favorecendo? 
Quem a Nação estti favorecendo? Basta analisar os encargos 
financeiros. E digo mais: quando se fala na dívida mobiliária, 
que teria diminuído os juros de 30 para 16%, isso ocorreu 
numa ponta, mas n.ío é repassado para o tomador. Mais uma 
vez, engrossa-se o c.lixa dos bancos; mais urna vez, constata-se 
que esse modelo de Estado está errado, e é preciso consertá-lo. 
Não é só a questão fiscal, o sistema tributário também está 
errado, porque quem paga neste País é aquele que desconta 
na fonte e mais ningué.m. Portanto, quero parabenizar V. 
Exa, dando somente esses dados com relação ao Orçamento, 
que é uma peça de ficção. O Orçamento no Brasil é uma 
peça de ficção. Até hoje, somente foi liberado 8% do Orça­
mento, e já estamos no meio do ano, com a nova LDO, 
que vai orientar o novo Orçamento de 1994, prestes a ser 
votada. Então, a cada dia mais se confirma aquilo que estamos 
dizendo, que o Orçamento é uma mera peça de ficção. Meus 
parabéns a V. Ex" por esse pronunciamento que chama a 
atenção da Nação. 

O SR. MARCIO LACERDA - Agradeço a V. Ex• o 
aparte, Senador Ronaldo Aragão, pela autoridade com que 
presidiu a Comissão de Orçamento. Na verdade, o que esta~ 
mos colocando é o seguinte: em primeiro lugar, V. Ex• se 
refere apenas a 1/3 do que deveria ser o universo de contri­
buintes, e ainda do resultado desse terço, a divisão é essa: 
61 a 67% para juros; 27% para as transferências constitu­
cionais de despesas de custeio; e apenas 6% do Orçamento 
efetivamente seriam destinados para investimentos. 

O que eu estava querendo colocar-e o Congresso Nacio­
nal é o grande fóru-n, e, dentro do Congresso, a Comissão 
de Orçamento, que adrnínistra essa escritura de falência, ou 
que trabalha com essa contabilidade de exaustão, de falência 
- , é que toda esta turbulência política que o Brasil vive, 
todo o processo qut.· envolveu a CPI do PC, que afastou o 
Presidente, toda essa discussão que a imprensa coloca e chapa 
a Comissão de Orçamento de fisiologista etc. tudo isso se 

refere apenas a 6% do Orçamento para investimento, ou seja, 
a mais ou menos 2% do esforço da sociedade brasileira. 

O que cu proponho é que nós, um dia, criemos juízo 
e conversemos sobre os 98%, sobre esses 70% que estão fora 
do controle do Estado, sobre a dimensão da economia brasi­
leira, que, efetivamente, não é esta que está aí. O próprio 
Fundo Monetário Internacional começa a trabalhar, agora, 
com um PIB brasileiro de 710 bilhões de dólares, quando 
o nosso PJB formal, admitido aqui no País, é de 400, e o 
PIB real deverá ser, talvez, acima de um trilhão de dólares. 
É preciso que discutamos efetivamente o Brasil real. 

Na verdade, se a crise brasileira fosse esta que está aqui, 
nos jornais, na nossa cabeça, ninguém mais sairia às ruas. 
O que temos que discutir fundamentalmente é que tipo de 
Estado, que tipo de organização vamos ter para que o Brasil 
real se exponha, para que seja trabalhado em termos do que 
é a realidade brasileira. 

Sr. Presidente, se a sonegação fiscal é um crime e repre­
senta hoje algo em torno de 70% do universo de contribuição, 
seremos porventura uma nação de delinqüentes? Subitamente 
teria o povo brasileiro decidido optar pela anarquia, pela ilega~ 
!idade? Recuso-me a acreditar nisso, senhores. 

O que há é algo muito mais simples: a incompatibilidade 
entre a lei - no caso, o sistema tributário -e a realidade. 
Sendo a lei o ordenamento dos costumes, não pode agredi-los, 
sob pena de não ser cumprida, como acontece presentemente. 

O fato é que a revogação tácita, a não aceitação, pela 
sociedade, do sistema tributário está levando, por via de conse~ 
qüência, à não aceitação do próprio Estado. 

Lembro, a propósito, o que ocorre rom a legislação eleito­
ral quanto ao financiamento de campãnhas. Por estabelecer 
limites irreais, essa lei simplesmente não é cumprida também. 
E transforma o ritual democrático de uma campanha eleitoral 
em mais um espetáculo público de Sonegação de impostos. 

Ninguém é ingênuo de supor que os recursos que finan­
ciam despesas de campanha são apenas os prev.istos em lei. 
Ou muito menos que saiam da contabilidade formal das em­
presas. Sabemos que saem do caixa 2 - isto é, da verba 
sonegada ao Fisco. 

De ta\ modo isso está incorporado aos nossos usos c 
costumes que, em plena vigência da CPI do PC, quando o 
Congresso investigava acusações de irregularidades na campa~ 
nha do ex-Presidente Collor, o mesmo delito que apurávamos 
-o uso de dinheiro do caixa 2, dinheiro irregular- estava 
sendo cometido na campanha das eleições municipais, em 
todo o País, diante dos nossos olhos, dos olhos da Justiça 
e de toda a sociedade. 

Repito, pois, a pergunta: seremos um País de 150 milhões 
de infratores vocacionais? Recuso-me, outra vez, a acreditar 
nisso. 

O que há, a rigor, é que nossas instituições estão levando 
a sociedade à marginalidade. A lei já não expressa o ordena­
mento dos costumes e é simplesmente ignorada pela socie­
dade. No plano tributário, isso é de uma clareza meridiana. 
Quantas empresas hoje suportariam urna fiscalização rigoro­
sa? Um por cento, dois por cento? E o que fazer com as 
demais? 

Ainda hoje, os jornais indicam que apenas 50% - se 
não me engano, é urna declaração da Receita Federal- dos 
contribuintes do Imposto de Renda que encaminharam as 
suas declarações de renda, ou seja. a metade dos contribuintes 
sequer o fez, numa manifesta demonstração de inconformi~ 
dade e descontentamento. 
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Não se diga que a carga tributária é pesada. Não é. En­
quanto nos países desenvolvidos ela, em média, representa 
40% do PIB, aqui está em 24% -quase a metade. O problema 
é que é mal distribuída, injustamente distribuída. Quem pode 
não paga. E quem paga busca repassar de algum modo o 
seu custo. 

E aí temos outro círculo vicioso: o empresário que não 
absorve a taxação de seu produto repassa-o ao preço, que, 
por sua vez, pressiona a inflação e reduz o consumo. Sem 
consumo, cai a produção. Sem produção, tem-se o desem­
prego, a recessão e a queda da receita tributária. O Estado, 
de sua parte. não arrecadando o suficiente para manter-se 
e governar, endivida-se. E, para fazê-lo, emite títulos, que 
busca tornar atraentes a partir da fixação de juros altos, que 
o mercado copia. 

Com juros altos, os investidores já não investem e os 
bancos já não bancam o desenvolvimento. Transformam-se 
em gigolôs do mercado, a manipular as roletas da ciranda 
financeira, onde a produção e o consumo de bens - base 
de qualquer sistema econômico sadio - é substituída pela 
dança macabra dos papéis. 

Em linhas gerais, senhores, é esta a realidade brasileira 
deste fim de século. Estamos no limiar de uma situação gravís­
sima: ou nos entendemos em torno de um novo modelo de 
vida- político, econômico, social e moral-, ou não sobrevi­
veremos. 

Até aqui, as sucessivas tentativas de selar um pacto social 
fracassaram por um motivo, a meu ver, óbvio: não saíram 
do campo da retórica. E, neste momento, o Presidente do 
Congresso Nacional propõe a retomada de uma proposta de 
pacto. E pacto não é verbo; pacto é verba. 

O único meio de pactuarmos algo efetivo e consistente, 
capaz de redirecionar o País e restaurar-lhe a ordem e a gover­
nabilidade é a partir da recomposição do Orçamento da União. 
Sendo isso feito, é possível substituir o círculo vicioso que 
mencionei pelo círculo que chamo de virtuoso, onde, a partir 
de uma razoáveJ receita tributária, o Estado não recorra tão 
sistematicamente ao sistema financeiro e este possa retomar 
suas finalidades originais de bancar o desenvolvimento, com 
taxas de juros mais acessíveis. Dentro desse processo, regene­
ra-se a economia, restaura-se a normalidade na vida nacional. 

O que proponho a esta Casa, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores -e através dela ao País -é que iniciemos a discussão 
em torno de um pacto orçamentário. O pacto orçamentário 
abrange tudo: a transparência das contas públicas, a distri­
buição de rendas, a prioridade dos investimentos públicos, 
o equihbrio federativo. É esse o objetivo do plano econômico 
que o Ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, 
chamou de Plano Verdade. 

O que aqui proponho é que busquemos transformar a 
verdade orçamentária, rediscutindo esse documento na sua 
globalidade, porque representa pouco mais que 2% do esforço 
nacional. Que o orçamento da União seja a expressão da 
vitalidade e da saúde do País e não a trágica escritura pública 
de sua falência. 

O Sr. Marco Maciel - Senador Márcio Lacerda, V. Exd 
me concede um apartii? 

O SR. MÁRCIO LACERDA - Com prazer, Senador 
Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel -V. Ex~ está fazendo um discurso 
hoje, no Senado Federal, que merece uma grande reflexão, 

pois está suscitando uma questão que, a meu ver, é o ponto 
fulcral da crise brasileira. E isso me faz, mais uma vez, dizer 
que, em última análise, a crise brasileira, em sua raiz, é uma 
crise política, porque se conseguíssemos nos entender ~ o 
que é algo que fazemos por meio da política - a respeito 
dessas questões, os problemas brasileiros se não desapare­
cessem logo, pelo menos, com toda a certeza, começariam 
a ser encaminhados. O que sentimos, a partir da Revolução 
de 30 em diante, nesses últimos 60 anos, é que os problemas 
brasileiros não estão sendo enfrentados; eles estão sendo adia­
dos, e por isso agravaram-se. Se pegarmos qualquer indicador 
da economia brasileira, no que diz respeito ao crescimento 
daS distorções, facilmente chegaremos a essa conclusão. Den­
tre os indicadores, talvez o mais visível seja o problema infla­
cionário e, inclusive, o desaparecimento da moeda, o que 
é muito grave para qualquer país, porque numa moeda não 
está apenas o valor de troca, mas também e sobretudo a 
confiança na Nação. Daí por que nesse debate sobre a Europa 
comunitária, na reunião de Maastricht, a grande discussão 
entre alguns países dizia respeito ao entendimento através 
de uma moeda comum, porque aqueles países que tinham 
moedas estáveis, respeitáveis. com alta credibilidade e se recu­
savam a fazer parte de urna comunidade que convivesse com 
moedas que não tivesse a mesma respeitabilidade, a mesma 
credibilidade. Então, em síntese, o que queria dizer neste 
aparte, a V. Ex• e à Casa, é que acredito que nunca é tarde 
para tentarmos um entendimento político, e já não falo em 
pacto social. Aliás, diria que um pacto social em urna socie­
dade complexa e numerosa como a sociedade brasileira é 
muito difícil. Mas os grandes pactos sociais começaram antes 
como um entendimento político. Fala-se muito da experiência 
portuguesa, da experiência espanhola de Moncloa; fala-se 
muito da transição grega e tantos e tantos processos que trans­
formaram o mundo; mas se olharmos esses países, inclusive 
a Espanha, ao contrário do que freqüentemente se diz. tudo 
começou com o entendimento político. Nunca é tarde para 
que os partidos com representação no Congresso Nacional 
se entendam acerca dessas questões básicas e, a partir do 
momento em que houver entendimento, certamente o País 
entrará num outro nível de .visão dos seus problemas e certa­
mente a crise econômica desapareceria; por via ~e conse­
qüência, a crise social. Meus votos são no sentida de que 
as palavras de V. Ex• sejam devidamente escutadas, e mais 
do que escutadas, meditadas, refletidas, para que possamos 
sair da retórica para a ação. 

De Gaulle disse certa feita, com muita propriedade, que 
a grande tarefa do político, o grande artesanato do político 
-poder-se-ia assim dizer -é converter idéias em realidade. 
Não adianca termos boas idéias, se não somos capazes de 
viabilizá-las. Não adianta termos bons planos, se não somos 
capazes de torná·los factíveis, concretos, palpáveis. 

Por isso, cumprimento V. Ex•, fazendo votos de que suas 
palavras caiam num território onde venham a germinar, e 
que nós possamos - quem sabe ainda neste ano, porque 
o próximo será um ano eleitoral - andar um pouco nesse 
caminho, sobretudo quando nos preparamos para fazer uma 
revisão constitucional, e quando sabemos que muitas dessas 
suas propostas passam por uma revisão da Constituição brasi­
leira. 

O SR. MÁRCIO LACERDA- Agradeço ao nobre Líder 
Marco Maciel o aparte. 

Gostaria de fazer uma observação: concordo que a crise 
é política e.que, fundamentalmente, há um processo de exaus-
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tão do nosso model J de organização. Acredito, Senador Mar~ 
co Maciel, que pela primeira vez o Brasil reúne condições 
efetivas para que st crie um clima de entendimento, porque, 
a rigor, o que estanos vivendo hoje é uma situação que não 
é conveniente para ninguém, absolutamente. A recessão, o 
desemprego, o baixo salário, o achatamento salarial, evidente­
mente, tudo isso nio representa uma situação conveniente 
e nem é uma perspectiva satisfatória para os trabalhadores, 
cujo horizonte é o desemprego ou o não-emprego; é o subsa­
lário ou o não-salário. Da mesma forma, para os agentes. 
do capital também a recessão, a taxa de juros alta etc. que 
inviabilizam a atividade econômica, não são uma boa pers­
pectiva. 

Na outra ponta. para o setor público, ora uma economia 
em recessão, que não gera receitas não é, evidentemente, 
perspectíva conveniente. E daí o esgotamento, a incapacidade 
de o Estado dar respostas a demandas cada vez maiores. 

Tenho a impressão de que vivemos em .um momento 
que não é conveniente para os trabalhadores, que não é conve­
niente para os empregadores, que é não conveniente para 
o setor público; sendo assim, evidentemente, não é conve­
niente para ninguém ou para quase ninguém; mas temos condi­
ções de buscar uma saída. Acredito -e essa é a razão que 
me traz aqui - que, efetivamente, o Brasil tem condições 
para ser visto sob outra óptica. Na verdade, partindo desses 
números que estamos apresentando aqui, ou seja, cerca de 
70% do esforço nacional está fora do controle do Estado, 
chega-se à cortclusão de que o Brasil é outro. É evidente 
que o País, no momento em que se organizar, terá condições 
de traçar um plano de desenvolvimento que coloque o Brasil 
institucional com a cara do Brasil real, que é absolutamente 
outro, diferente desse que estamos vivendo aqui dentro do 
Congresso ou nos órgãos do setor público, enfim, nas insti­
tuiçóes. 

Pros'seguindo, Sr. Presidente: 
Não podemos mais admitir o melancólico espetáculo do 

loteamento da microfatia orçamentária destinada aos investi­
mentos. Será que con~ideramos justo que 67% do Orçamento 
sejam automaticamente destinados à rolagem da dívida públi­
ca? Que dívida é essa? Qual o seu perfil? A quantas anda 
o seu serviço? São perguntas óbvias que a Nação, no entanto, 
não faz. E contenta~s,e em projetar nesta Casa - que, por 
sua natureza, é aberta e indefesa- as responsabilidades por 
mazelas que não cometeu. 

E os 27% que envolvem o custeio do Estado? E as transfe­
rências constitucionais? Será que tem de ser mesmo como 
é, ou é possível rever a destinação dessa massa extraordinária 
de recursos? 

O que proponho, senhores, é que, a partir da Comissão 
de Orçamento do Congresso Nacional, examinemos esses nú­
meros. Discuti-los significa rever o tamanho e o papel do 
Estado; significa examinar a justa distribuição de recursos 
e tarefas da União, Estados e Municípios. Significa, enfim, 
rediscutir o Brasil. 

O Congresso Nacional, sem dúvida nenhuma, é o fórum 
adequado para discussão dessa magnitude, que terá de envol­
ver todos os segmentos da sociedade: trabalhadores, empre­
sários, funcionários públicos e políticos. E chamo a atenção 
para o fato de que nós do Senado, que somos a representação 
dos Estados, somos a representação da Federação, talvez ain­
da sejamos o fórum mais legítimo para discutir essas questões, 
especialmente as relativas ao sistema federativo. Proponho 

uma espécie de terapia cívica de grupo, onde, a partir de 
uma visão conjunta dos problemas de cada segmento, encon­
trem-se saídas que contemplem a todos. 

Quando todos os interesses estão feridos - e é isso que 
ocorre quando um país chega ao limiar da desordem - , 
todos só têm a ganhar quando buscam o entendimento. 

Ocorre·me, em meio a essa análise, uma frase do saudoso 
Ulysses Guimarães, que julgo l!xtremamente oportuna neste 
contexto. Dizia ele que "o Brasil é um País com mais sorte 
que juízo''. Isso porque insiste em desperdiçar oportunidades 
que o destino coloca em suas mãos. Acabamos de ter um 
plebiscito, que sequer suscitou um debate nacional em torno 
das opções políticas do País. 

Foi uma oportunidade desperdiçada, assim como também 
o foram a campanha das "Diretas Já", o Plano Cruzado é 
a Constituinte. Temos agora, a partir de outubro, a revisão 
constitucional. E outra oportunidade histórica de dar canse-· 
qüência prática, de modo p"acífico e pactuado, às transfor­
mações que o bom senso impõe. Uma oportunidade de passar 
o País efetivamente a limpo. Não podemos desperdiçá·la. 

Em termos objetivos, o que proponho é que a Comissão 
de Orçamento e, a partir dela, o Congresso Nacional, nesses 
meses que antecedem a revisão constitucional, abram a discus­
são do Orçamento da União junto à sociedade civil organi­
zada. E, desse modo; dê início, neste País, â primeira tentativa 
consistente de pacto social, expressão que a maioria rejeita, 
ou então vamos tratar de pacto orçamentário, para ser mais 
concreto, dentro da visão já referida de que pacto não é apenas 
verbo- é, sobretudo, verba. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos diante de um 
desafio absolutamente irrecorrível: o de restaurar as condiçõês 
de governabilidade deste País. E o meio de fazê-lo é recaio-· 
cá·lo na legalidade fiscal, e para isso é preciso redíscuti-lo. 

Que País queremos, que Estado desejamos? É na fixação 
dos tributos, na sua justa distribuição - e, sobretudo, na 
alocação de seus recursos orçamentários - que se pactua 
o modos vivendi de um povo. Somente assim é possível resta­
belecer a relação de confiança entre Estado e Nação, sem 
a qual não há governabilidade. Não há sequer Nação. E é 
isso o que presentemente vivenciamos. 

O Brasil, sabemos todos, é um País extraordinário, rico 
e pujante. Maior que o abismo, segundo o dito popular. Mas 
o País institucional está enfermo. E ao invés de tratar da 
causa real de seus males- a crise de confiança que se expressa 
na anarquia tributária e na consolidação da cultura do calote 
-trata de seus subprodutos. 

lmagine~se um doente que padece de um tumor que lhe 
causa náuseas, dores de cabeça e uma infinidade de moléstias. 
Se cuida apenas das conseqüências e despreza a causa de 
sua enfermidade, não terá cura e~ ao contrário, sucUmbirá. 
Assim ocorre com o Brasil. O tumor é a crise de confiança 
que se originou no mau uso dos recursos orçamentários, que, 
por sua vez, gerou a sonegação, que gerou o caos gerencial~ 
que gerou o que está aí. 

Para extirpar esse tumor, é preciso ir à sua origem: o 
Orçamento. Se queremos uma nova Nação, mais justa, racio­
nal e equilibrada - e não tenho dúvidas de que é o que 
todos nós queremos- precisamos começar a pactuá-la desde 
já. E pacto, repito, não é apenas verbo: é sobretudo verba. 

Para finalizar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero dizer 
que estou convencido de que o Congresso Nacional tem um 
.relevante papel a desempenhar neste momento crucial da his­
tória do Brasil. Cabe-lhe resgatar a confiança popular nas 
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instituições e em si mesmo e plantàr as sementes de uma 
nova nação, digna da grandeza de seu povo e da exuberância 
que a natureza lhe concedeu. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DURANTE O DISCURSO DO SR. MARCIO 
LACERDA, O SR. CHAGAS RODRIGUES, I' VI­
VE-PRESIDENTE, DEIXA A CADEIRA DA PRE­
SIDÊNCIA, QUE É OCUPADA PELO SR. HUM­
BERTO LUCENA, PRESIDENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aureo Mello _Carlos Antonio De'Carli _ Eva Blay _ Henrique 
Almeida_ Jonas Pinheiro _José Paulo Bisol_ Mansueto de Lavor 
_ Mãrcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pela Sr 1" Secretária. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 690, DE 1993 

Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2\ da Constituição 
Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Esta­
do da Fazenda, tendo em vista que o Senhor Ministro Fernan­
do Henrique Cardoso em sua última explanação na Comissão 
de Economia do Senado Federal informou que as estatais 
aplicam seus recursos no mercado financeiro e não honram 
suas dívidas e ainda recorrem ao Tesouro Nacional para que 
este arque com o aval, as seguintes informações: 

1 -Quais os nomes das estatais, com os respectivos valo­
res aplicados no mercado financeiro, que Sua Excelência tenha 
conhecimento dessa prática? 

2- Quais aquelas inadimplentes com suas dívidas que 
recorreram ao aval do Tesouro? 

Justificação 

A presente proposição visa a obtenção, para esta Casa, 
de dados concretos acerca do posicionamento do Senhor Mi­
nistro da Fazenda sobre a aplicação dos recursos, pelas estatais 
no mercado financeiro. 

Por outro lado, a informação de que algumas delas ao 
praticar tal ato, continuam inadimplentes em suas dívidas e 
ainda recorrem ao aval do Tesouro, por si só justifica o requeri­
mento. 

Como tais fatos vão de encontro com a política de conten­
ção de recursos, equihbrio orçamentário, reorganização har­
mônica do endividamento, e das contas públicas, por canse-· 
guínte, é que tais informações são solicitadas para exame por 
esta Casa, que tem, por força constitucional, ação contro­
ladora e fiscalizadora do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 7 de julho de 1993.- Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N' 691, DE 1993 

Requeiro, nos termos dos arts. 50,§ 2", da Constituição 
Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Esta­
do das Comunicações as seguintes informações: 

1 -Relação nominaL com respectiva cópia, de todos 
os contratos em vigor na Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, renovados após l (um) ano de sua vigência; 

2- Relação dos contratos, com côpia, que foram cele­
brados, especificamente, para reforma e recuperação das 
agências aos Correios e Telégrafos nas capitais do País, com 
ou sem licitação, e, se sub-rogada a contratação, quais os 
sub-rogantes; 

3 -Especificamente, fornecer a relação dos contratos 
em vigor, com cópias, celebrados pelos Correios, com empre~ 
sas de aviação, para transporte postal. 

Justificação 

A presente proposição visa a obtenção, para esta Casa, 
de dados e informações concretas-sobre contratos. seus valores 
e vigência, celebrados pela Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos. 

Tais elementos informativos se revestem de grande im~ 
portância, pois compete ao Legislativo, conforme o disposto 
no inciso X do art. 49 da Constituição, as funções fiscalizadora 
e controladora dos atos do Poder Executivo. 

Sala das Sessões. 7 de julho de 1993.- Senador Gilberto 
Miranda. ' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa, para decisão, nos 
termos do art. 216, Jll, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
passar à Ordem do Dia, a Presidência deseja informar aos 
Srs. Senadores, que estão no Plenário ou fora dele, que tem 
mantido permanente contato com o Presidente da Câmara 
e com as Lideranças das duas Casas do Congresso, com vistas 
à agilização dos nossos trabalhos e está na expectativa de 
que, ainda hoje, as Comissões de Assuntos Econômic~s e 
de Assuntos Sociais, conjuntamente, consigam conduu a 
apreciação das proposições relacionadas com o reajuste men­
sal de salários e com o IPMF. 

Se essas negociações chegarem a bom termo, tudo indica 
que as Lideranças do Senado Federal estarão em condições 
de requererem ao Plenário as respectivas urgências urgentís­
simas, a fim de que as matérias sejam imediatamente aprecia­
das, o que poderá acontecer a partir de amanhã pela manhã. 

Ao mesmo tempo, estamos mantendo contatos com as 
Lideranças visando à apreciação de matérias como o projeto 
de lei que extingue o lNAMPS, o projeto de lei que reajusta 
vencimentos dos servidores públicos civis e militares, que de~ 
pende de votação ainda hoje, pela Câmara dos Deputados, 
e outras proposições de reaJ importância para o País. 

Tudo, portanto, depende dâs negociações que estão avan­
çando, e que esperamos e confiamos possam terminar com 
êxito na noite de hoje. 

Se assim ocorrer, como já estamos informados pelo Presi­
dente da Comissão de Orçamento, pelas Lideranças da Câma­
ra e do Senado, de que já houve um acordo sobre a elaboração 
do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, poderemos 
acelerar os trabalhos legislativos de modo a terminar esse 
período ordinário de prorrogação da sessão legislativa de 1993, 
o mais breve possível. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 
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Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 40. DE 1993 

COMPLEMENTAR., 
(Em r~gime de urgência nos termos do art. 336, 

c~ .do Regimento I~te~n.o) 

Votaç<ío, em turno único, do· Projeto de Lei do 
Senado no 40, de 1993 -Complementar, de autoria 
do Senador Garibaldi Alves Filho, que revoga o § 4o 
do art. 38 da Lei n" 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
tendo 

-Parecer. proferido em plenário. em substituiç~o 
à Comissão de Assuntos Econômicos; Relator: Senador 
Ronan Tito, favorável ao Projeto. nos termos de substi­
tutivo que apresenta. 

A matéria constou da pauta da sessão ordinária de ontem, 
quando foi aprovado o Requerimento n° 679. de 1993, de 
preferência para votação do substitutivo. · . 

Diante da ev1dente falta de quorum em plenário e por 
se tratar de matéria que depende, para sua apreciaçãO, de 
quorum qualificado, a Presidêncía deixa de súbmeter a matéria 
à apreciação do Plenário. · 

Da mesma forma, deixa de ser submetida à apreciação 
do Plenário a Proposta de Emenda à Constituição n"' 23, de 
1991, constante do item 2 da pauta de hoje. 

É o seguinte o item cuja apreciação fica adiada: 
-2-

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO 

N" 23, DE 1991 
Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

à Constituição n• 23, de 1991 (n" 45/91, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação ao art. 16 da Consti­
tuição Federal. tendo 

Pareceres, sob n"s 24, de 1992; e 171, de 1993, das 
Comissões 

- Temporária, designada para analisar a matéria, 
favorável; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, 
com emenda de redaçáo que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Volta-se 
à lísta de oradores. Concedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senado Federal está prestes a examinar 
a proposta de ajuste mensal de salários, que resultará do 
diálogo caracterizado há algumas semanas entre o Executivo, 
os Srs. Senadores, os Srs. Deputados, os representantes do 
movimento sindical e os empresários. 

Ontem houve um esforço por parte dos membros da Co­
missão de Assuntos Econômicos, com a presença de Depu­
tados Federais, no diálogo com os Srs. Ministros. E, à noite, 
ainda houve nova rodada de conversas na residêncía do rela­
tor, Senador Beni V eras, com representantes da equipe econô­
mica do Governo, a fim de chegarmos a uma soh1ção para 

a melhor forma de assegurar que: os saláríos dos trabalhadOres 
mantenham o seu poder aquisitivo e, mais do que isso, para 
assegurar. que não· sejam os trabalhadores aqueles que vão 
p.agar, .com sacrifícios maiores, pelo combate à inflação. 

Ressalte-se que a equipe econômica e os Ministros acaba­
ram por reconhecer o quão lmportante é, diante de uma infla­
ção da ~r~e'rri dç 30% ao mês, q~e· se tenha o reajuste mensal 
como uma forma, inclusive·, de evitar grandes oscilações no 
poder aquisitivo dos trabalhadores. 

Aliás é importante observar- isto foi objeto de análise 
ontem - que o Secretário de Política Econômica Wiston 
Frisch ~s·~in~\o.u \1UÇ o reajl;Jste mensal poderia justamente 
ass~gura~ que o salário dos trabalhadores não pass.assem mais 
por grandes movimentos, entre picos e vales, como tem ocor-
rido com a·sua remuneração. · 

Há 25 anos tivemos um fato importante na economia 
ôrasi!'eira: a introduçãO das minidesva\orizações da taxa de 
Câmbio, qúe tiveram o propósito de garantir segurança aos 
exportadores de que a sua remuneração seria adequada. A 
par de outros incentivos, as minidesvalorizações que, primei­
ro, resultaram em pequenas modificações na taxa de câmhio 
a CurtOs intervalos para, depoi.s, se seguirem minidesvalo­
rizaçõe.s praticamen.te, diárias. Isso acabou assegurando, num 
praz,o, rel~tívamente curto de tempo, uma remuneração sufi­
ciente aos exportadores, que quadruplicaram, depois de al­
guns anos, o valor. daS eXportaçôes brasileiras. 

Quero' ressaltar o princípio que, se aos exportadores é 
as.segurada a continuidade de sua remuneração, feita, hoje. 
praticamente, de forma diária. e se a tantos agentes econô­
micos no País~ em especial, aos que vivem de rendimentos 
em aplicações no mercado financeirO - é assegurada maior 
freqüência de ajus'tafnento nos preços e nos aluguéis, não 
há nada ~ais tegítinw: ~q que o aju~te mensal dos salários. 

. Contudo, há um outro ponto. Como assegurar que o 
ajuste mensal dos salários, de fato. resulte em aumento pro­
gressivo da remuneração dos trabalhadores? 

O Sr. Mauro Benevides- Permita-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Eduardo Sup\i-
cy, o que desejo é, exatamente, corroborar o que V. Ex" 
acaba de relatar à Casa: as articulações que se estão proces­
sando no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos, en­
volvendo, naturalmente, outros setores do Senado também 
interessados na busca de uma solução que compatibilize os 
interesses dos trabalhadores representados pelo projeto e a 
própria sustentação da governabilidade do País. Ontem à noi­
te, estive presente à reunião a que V. Ex• aludiu. Estivera 
antes com os três Ministros que fizeram aquela longa exposi­
ção, na busca de uma forma que garanta o exame dessa matéria 
nas próximas horas. Saiba V. Ex~ que postulei o seu apoio, 
dos outros Lideres e, praticamente, de todos os Senarlores 
para que garantíssemos a tramitação, em urgência urgentís­
sima, prevista no nosso Regimento na chamada alínea d, para 
viabilizar a apreciação dessa matéria amanhã, sem subtrair, 
entretanto, à Comissão de Assuntos Econômicos a prerro­
gativa regimental que é sua de decidir, em primeira instância, 
sobre essa importante matéria. No aparte a V. Ex", portanto, 
quero deixar aqui patente, como Líder da Bancada do PMDB, 
que a coleta de assinaturas que estamos procedendo jamais 
tencionou significar uma subtração de prerrogativas deferidas 
regimentalmente à Comissão de Assuntos Econômicos. Se 
a Comissão decidir sobre essa proposição na sua reunião, 
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marcada para amanhã, é muito provável que, no final da 
tarde, tenhamos condições de apreciar esse projeto originário 
da Câmara dos Deputados. E, afinal, possibilitarmos às classes 
trabalhadoras algo que possa significar a sobrevivência de 
milhões de brasileiros. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço o aparte, Sena­
dor Mauro Benevides. Acredito na boa~ fé das intenções do 
Líder do Governo, Senador Pedro Simon, na de V. Ex' e 
na dos Partidos, que estão apoiando o Governo, ao transmitir 
aos Membros da Oposição que a intenção de todos é votarmos 
a Lei Salarial da mesma forma que iremos votar a Leí de 
Diretrizes Orçamentárias e a regulamentação do IPMF. 

Não haverá o encerramento dos trabalhos antes do início 
do recesso, sem que haja a votação, pelo menos, dessas três 
matérias 

Hoje, muitos interessados têm telefonado e visitado o 
Congresso Nacional, inclusive, trabalhadores dos mais diver­
sos segmentos e regiões do País têm procurado gabinetes de 
todos os Srs. Parlamentares, em especial do Senador Beni 
V eras, do Deputado Paulo Paim -Presidente da Comissão 
de Trabalho, o meu próprio e de demais Senadores, indagando 
a respeito do horãrio desta votação. 

Estamos atentos e queremos defender os nossos princí­
pios; primeiro, a maior periodicidade dos reajustes, em termos 
mensais; segundo, formas que garantam que o poder aquisitivo 
dos trabalhadores não decresçam ao longo do tempo, em ter­
mos reais. Deve existir uma fórmula que garanta, daqui para 
frente, que a remuneração dos trabalhadores seja gradativa­
mente maior, inclusive, com o objetivo de recuperar a partici­
pação dos salários na renda nacional. Se esta participação 
dos salát=ios, conforme mencionou ontem o Ministro Walter 
Barelli, perante a Comissão de Assuntos Econômicos, já che­
gou a cerca de 60% -registrada no plano de ação econômica 
do Governo Castello Branco, em 1960, hoje, encontra-se pró­
ximo dos 30%. Portanto, houve uma tendência, ao longo 
dos últimos 30, 40 anos, de diminuição dos salários na renda 
nacional. Há que se recuperar isso e se encontrar a fórmula 
adequada para essa questão. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Ouço V- Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador Eduardo Suplicy, 
gostaria apenas de acrescentar ao que V. Ex• diz uma obser­
vação. São dois ou três projetos que pendem na Comissão 
de Assuntos Econômicos; de lá, não sai nenhum deles. Ama­
nhã é praticamente o último dia da semana em que ~á quoru~ 
na Casa para votar, e, na próxima semana, no máxtmo, serao 
dois ou três dias. Por que um ou dois desses projetos não 
vêm logo ao plenário? Por que todos hão de ficar entrelaçados 
na comissão, para que cheguem aqui conjuntamente na undé­
cima hora dos nossos trabalhos da semana? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador Josaphat Mari­
nho, partilho da angústia e da dúvida de Y· Ex• Mas q~~ro 
dizer que tenho a palavra .. há poucos mmutos transmtttd~ 
a mim, pelo Senador Pedro Simon, de que o Senad~>r Bem 
V eras, juntamente com a equipe econômica- inclusive com 
o Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso que está 
chegando de São Paulo - estão ultimando a fórmula que 
irão apresentar aos Componentes da Comissão de Assuntos 
Econômicos da qual faço parte. 

Por consegUinte, quero dizer que a nossa disposição é 
de, na noite de hoje, examinar este parecer, fazer eventuais 
modificações na direção do que avaliamos como mais correto 
e votarmos este projeto. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Eduardo Su­
plicy, se V. Ex• me permite, gostaria de dizer que não ponho 
ém dúvida a palavra do nobre Líder dada a V. Ex~; todavia, 
pergunto: - Por que o parecer sobre o IPMF não vem ao 
Plenário? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ainda que estando aqui 
presente o nobre Relator da matéria atinente ao IPMF, Sena­
dor Garibialdi Alves, creio que posso dizer que meu entendi­
mento é o de que, na Comissão de Assuntos Econômicos. 
há como que um consenso em torno daquela que é a intenção 
de todos os Srs. Senadores, de todos os partidos, ou seja: 
a proposta de política salarial será examinada como condição 
parao exame também do IPMF. V. Ex~ há de convir. Inclu~ive, 
transmiti com franqueza ao Senador Pedro Simon que, como 
representante do Partidos dos Trabalhadores, eu não me senti· 
ria confortável em estar votando a matéria do IPMF sem 
estar votando a matéria de política salarial. Acredito que seja 
este o motivo que faz com ,que o Senador Garibaldi Alves. 
Relator, e o Senador João Rocha, Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos, queiram que o exame de ambas 
as matérias seja feito conjuntamente, de sorte que ninguém 
aqui sinta que um assunto esteja sendo votado em detrimento 
do outro. Pelo menos este é o entendimento e, creio, a resposta 
à dúvida de V. Ex• A intenção de todos é a de concluirmos 
este assunto, trabalhando no máximo até amanhã ou sexta· 
feira cedo. 

O Sr. Josaphat Marinho - Compreendo a afírmação 
de V. Ex•, até porque também quero votar os dois·. Poder-se-ia 
adiantar o trabalho sobre um dos projetos da Comissão, entre­
tanto os dois estão paralisados; um atrelado ao outro e nenhum 
se movimenta. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Informalmente, V. EX' 
pode dialogar com o Senador Garibaldi Alves Filho sobre 
os detalhes da regulamentação do IPMF. Todavia, não posso 
aceitar que se vote os dois projetos separadamente. Vamos 
respeitar esse entendimento e pedir a aceleração dos trabalhos 
do Senador Beni V eras. 

Quero ressaltar alguns dos princípios que abordamos on­
tem, na re_união com a equipe econômica do Governo Itamar 
Franco. 

Por exemplo, seria razoável que tivéssemos a garantia 
de um ajuste mensal de salários, levando~se em conta a infla­
ção do último período, em 50% aproximadamente, a inflação 
prevista para o próXimo mês, em 50%. Vamos supor que 
tivéssemos 31% de inflação no mês passado, e 27% fqsse 
a inflação desejada para· o mês seguinte. Poderíamos chegar 
a um reajuste em torno de 29%, e assim sucess.ivamente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Eduardo Suplicy, 
V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com prazer, Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Essa questão do salário preo­
cupa a todos nós. O Governo tem afirmado que o salário 
não é a causa da inflação, mas todos sentimos as dificuldades 
que existem para se chegar a um número adequado. Fico 
apreensivo quando vejo a discussão basear~se um pouco nu~ 
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tipo de pechincha se for 40%. não serve; se for 60%, não 
·,,tercssa ao outrc lado; 50%. então, seria o ideal. Como 
não estou participJ.ndo das conversações, fico em dúvida se 
alguém está com cs números exatos para saber o que repre­
sentam 40%. o Qlt representam 50%, e, no caso de 60%, 
qual o aumento c ue haverá em relação à Previdência. Se 
o aumento for m.::.ior. como compensar isso? Alguém está 
fornecendo esses números com exatidão, ou está havendo 
discussão com relação a eles por não haver aceitação das 
informações aprest ntadas? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Jutahy Maga· 
lhães, a equipe eccnômica, em especial os economistas Gus­
tavo Franco, Wins:on Fritsch, Edmar Bacha e outros, mos­
trou-nos ontem ai f uns gráficos, provando que seria methcr 
o ajuste mensal do que ajustes espaçados. com picos e vales. 
ou seja, grandes v a ·iações e incertezas para os trabalhadores. 

Não chegaram a dizer explicitamente qual será o número 
da proposta do Gcverno. Houve diversas argumentações. e 
o economista Wins'on Fritsch, Secretário de Política Econô· 
mica, apreciou o princípio por mim demonstrado, no sentido 
de serem consider.1dos a inflação passada c uma meta de 
inflação menor pari\ o futuro. 

Perguntou·me 5. S" o meu parecer sobre a avaliação do 
valor médio do último quadrirnestre em termos de poder aqui­
sitivo, ou seja, o poder real do salário, e, a partir daí, termos 
reajustes que levariam em conta o princípio da inflação decres­
cente, considerando a inflação havida no período próximo 
passado. Contudo. não chegou a apresentar uma fórmula. 

Precisamos chegar a um ponto ideal em que o ajuste 
do salário, ao recuperar a inflação passada, não provoque 

da inflação ainda maior do que a sucedida e, ao contrário, 
âo resulte senão numa inflação menor para o mês e período 

seguintes, de tal forma a atingirmos a meta da redução gradual 
da inflação. Ao me~mo tempo, que haja perspectiva de reto­
, mda do crescimento, um movimento cada vez maior da ativi­
,·.ade econômica, vü.ando ao aumento das oportunidades de 
l.-'mprego e, gradati\amente, o fortalecimento do nível geral 

c salários, inclusive do poder de barganha dos trabalhadores, 
porque será essa a maneira de se garantir o aumento em 
termos reais e a participação maior dos salários na economia 
brasileira. 

Estamos, todavia, aguardando a fórmula detalhada, por 
escrito, pela pena do Senador Beni V eras. 

O Sr. Josaphat Marinho- Veja V. Ex• a nossa situação. 
O Projeto de Lei Salarial foi votado em 23 ou 24 de junho. 
~)Governo teve todo esse tempo para fazer os seus levanta­
mentos, suas .estatísticas e trazer uma proposta ao Congresso. 
O Congresso tem demonstrado espírito de entendimento, já 
; ·u~ a Comissão não aprecia a matéria que está dependendo 
Lre tratativas com o Poder Executivo. Quarta-feira, hoje, a 
~ta hora, não há entendimento, não há parecer, enfím, não 

Lá conclusão da Comissão. Tudo isso deve ser arrumado para 
~er lançado aqui amanhã, em regime de urgência, ero sessão 
extraordinária. Isto é que não é correto: o constrangimento 
qlle restará para o Plenário da Casa de ter de apreciar essa 
matéria em regime de urgência urgentíssima, num final de 
tarde para noite de um dia só. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador Josaphat Mari· 
nho, quero ressaltar que, se a proposta do Governo não for 

.!equada. estamos preparados. Há, inclusive, como alterna­
tiva, o projeto aprovado pela Câmara dos Deputados. 

A valia que cada um dos Srs. Senadores, tendo estudado 
a matéria, possa propor alternativas àquilo que o Senador 
Beni Veras irá apresentar-nos. Creio que, dado o acúmulo 
de discussões havidas nesses últimos dias, poderemos chegar 
a uma proposta razoável. Pelo menos, essa é a intenção e 
a disposição ao se votar a matéria. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não. Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr~ Jutahy Magalhães- Sohre isso apenas discordaria 
em um ponto: o Governo tem apresentado os números e 
trazido aqui as informações para o julgamento do Senado.• 
Busca-se, entretanto, o entendimento a respeito de qual pro­
porção do aumento mensal poderá ser dada ou não, de acordo 
com as informações que chegam do Governo. Se esses dados 
serão aceitos ou não, ninguém sabe. O Governo, por suã 
vez, também não pode chegar aqui e dizer apenas o que pro­
põe. Não é isso. Deve haver um entendimento. A minha 
preocupação é por não ver a discussão voltada para os núme­
ros. V. Ex• falou que estamos preparados para a votação 
do projeto oriundo da Câmara. No caso do salário mínimo, 
por exemplo, V. Ex", como eu, deve ter visto a projeção 
que se faz. Trata-se de uma leí estabelecida, considerada justa 
por todos nós, mas percebe-se, quando se chega na projeção, 
que, dentro de algum tempo, que não está tão distante, o 
salário mínimo corresponderá, a 2 mil e 600 dólares, conforme 
a lei aprovada pela Câmara. E esse o problema. Na discussão 
da matéria não nos esquecemos de fazer as projeções para 
defender o aumento do salário mínimo, mas até o limite razoá­
vel de 400 a 500 dólares. Quando se faz uma projeção para 
o salário mínimo correspondente a 2 mil e 600 dólares, tendo 
em vista a cotação atual do dólar, verifica-se que o valor 
dele, hoje, seria 160 milhões de cruzeiros. Nem o DIEESE. 
no auge de suas propostas, chegou a imaginar essa possibi­
lidade. Veja V. Ex~ a dificuldade de se discutir baseado em 
números concretos. pensando no interesse nacional, sem es­
quecer o problema social, sem esquecer que o salário, no 
decorrer dos últimos tempos, vem tendo participação menor 
na economia nacional. Tudo isso temos de verificar, mas temos 
de discutir baseados em números. Estou acompanhando a 
questão um pouco afastado, mas tenho a ligeira impressão 
de que se está fazendo um trabalho de pechincha: 40% não; 
60% sim; 50% também não; 55% talvez. Não há discussão 
em torno de números exatos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador Jutahy Maga· 
lhães, relativamente ao aspecto levantado por V. Ex\ quero 
dizer que isso foi objeto de nossa consideração no âmbito 
da Comissão de Assuntos Econômicos e. mais tarde, no diálo­
go informal com a equipe econômica. 

Avaliamos que a ajuste real de 3% ao mês, de fato, 
hoje, para as condições da economia brasileira, e mesmo de 
qualquer economia, no valor do salário mínimo, indefinida­
mente, levaria a uma situação de difícil sustentação, na medida 
em que não há registro histórico de economia, nem a brasi­
leira, nem outra, que tenha crescido 3% ao mês indefinida­
mente, ou até 40% ao ano, como seria o caso. Porque 3% 
ao mês, acumuladamente, em dez anos, nos faria chegar a 
esse valor. E esse artigo foi colocado como uma forma de 
se procurar, ao longo do tempo, recuperar o valor aquisitivo 
do salário mínimo. 
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Mas concordo, e expressei que seria de bom senso modi­
ficar esse artigo. E uma das proposições que coloquei para 
o Senador Beni V eras foi que a cada três ou quatro meses 
averiguaríamos, Senador Jutahy Magalhães, em que medida 
o valor real do salário mínimo estaria sendo aumentado; em 
que medida se garantiria que, ao longo do ano, o valor real 
do salário mínimo aumentaria pelo menos igual ao crescimento 
do produto per capita; e em que medida poderíamos ter metas 
de recuperação ou de crescimento do valor real do ·salário 
mínimo que poderiam estar sendo definidas, por exemplo, 
pelo Conselho Nacional do Trabalho - essa instituição foi 
instalada ontem, pelo Presidente Itamar Franco - . onde 
há representação de trabalhadores, de empresários e do Exe­
cutivo. 

Então, não é esse o problema maior, porque estamos 
dispostos a averiguar uma solução de bom senso para esse 
artigo, bem como para aquele que diz respeito aos ajustes 
mensais. Em verdade, o problema da remuneração dos traba­
lhadores leva em conta mais instrumentos do que o próprio 
ajuste do salário mínimo e da política salarial. É necessário 
que tenhamos um conjunto de instrumentos de política econô­
mica que leve em conta, inclusive, aqueles que estão fora 
do mercado de trabalho formal, aqueles que estão desempre­
gados, aqueles que estão, hoje. na rua da amargura, ou viven­
do na roça, sem a devida renda que lhes possa assegurar 
um sobrevivência condigna. 

Aliás, é por esse motivo que tenho insistido na proposição 
do Programa de Garantia de Renda Mínima. Gostaria de 
informar que, ainda hoje, no Ministério do Planejamento, 
tive a oportunidade de, perante a equipe econômica do Minis­
tro Alexis Stepanenko e de membros da direção do IBGE, 
do IPEA e do BNOES, explicar, por quase três horas, o 
Programa de Garantia de Renda Mínima, na companhia de 
Deputado Germano Rigotto, do PMDB do Rio Grande do 
Sul, que é o Relator da matéria. 

Sobre este assunto, gostaria, Sr. Presidente, de registrar, 
como parte de meu pronunciamento, o artigo publicado hoje 
no caderno "dinheiro", da Folha de S. Paulo, na "Opinião 
Econômica, Renda mínima: uma boa idéia", de Samir Cury 
e Bazi\eu Margarido, em que comentam os trabalhos dos pro­
fessores Maria lmilda da Costa e Silva e Marcelo S. Portugal, 
ambos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que 
escreveram, na mesma coluna, artigo denominado "Renda 
mínima, uma boa idéia para o Brasil?", em q~e apresentaram 
argumentação crítica ao projeto mencionado. 

A principal argumentação de Maria Imilda da Costa e 
Silva e Marcelo S. Portugal está "baseada no fato de que 
o PGRM acabaria por induzir ''à ociosidade em grande escala'' 
e à redução substancial da oferta de trabalho. Essa conclusão 
é decorrente dos resultados de pesquisas realizadas nos Esta­
dos Unidos para medir os efeitos da introdução de uma renda 
mínima familiar sobre a oferta de horas de trabalho". 

Apontam Samir Cury e Bazileu Margarido que, em verda­
de, houve equívoco na interpretação por parte dos. autores, 
e demonstram isso ao explicar que, com respeito aos homens, 
chefes de famnia, houve uma variação pouco significativa. 
E, com respeito às mulheres, a redução da oferta de trabalho 
é mais significativa, mas cOnsidera-se que o fato de as mulheres 
ficarem em casa tomando conta de seus filhos e realizando 
trabalhos domésticos é, do ponto de vista da sociedade e 
socialmente, até algo benéfico, algo importante, algo quere­
presenta um ganho sócio-econômico para a sociedade. 

Com respeito ao argumento de que as pessoas não são 
boas ou más, mas a tendência delas não é o trabalho e o 
dinamismo, quando descrevem a possível acomodação frente 
à obtenção de uma renda de subsistência, Samir Cury e Bazileu 
Margarido mencionam que esse pensamento não é novo e 
se ~epete cada vez que se discute a concessão de benefícios 
SOCiaiS. 

"É importante verificar, no entanto, que a mesma· 
racionalidade econômica utiliza,se do conceito de "as­
piraçües crescentes" ao discutir o comportamento do 
consumidor. Ou nós estamos assumindo que uma larga 
parcela de pobres da população não tem direito ao 
comportamento de consumidor ou existe um flagrante 
choque na utilização desses conceitos. Vemos caracte­
rizado nesse conflito o uso seletivo da teoria econômica, 
quando busca descrever possíveis comportamentos eco­
nômicos. 

Preferimos entender que, assim como o indivíduo 
que vive de renda procura utilizar seu tempo para au­
mentar os seus rendimentos, os mais pobres querem 
algo além de sua sobrevivência. Talvez aqui se encontre 
nossa principal divergência - salientam Samir Cury 
e Bazileu Margarido -com relação a certas afirmações 
que carecem de realismo. Considerar como premissa 
básica da renda mínima o "assistencialismo puro e ge­
neralizado" e que esta traria efeitos nocivos sobre "a 
capacidade de iniciativa da sociedade e, até, sobre a 
dignidade dos beneficiários" é imaginar que pode haver 
dignidade na seleção de restos dos lixões das periferias 
urbanas, no trabalho escravo que ainda hoje persiste 
em larga escala nas zonas rurais mais afastadas ou em 
várias outras situações com as quais nos defrontamos 
em nosso cotidiano. A premissa do PG RM é oferecer 
a condição mínima necessária para que os indivíduos 
possam trilhar o caminho do desenvolvimento huma­
no." 

Também divergem os autores quanto às considerações 
relativas aos custos do Programa, apresentadas por aqueles 
Professores da Universidade do Rio Grande do SuJ, visto 
que, segundo seus cálculos, baseados em tabulação específica, 
construída pelo IBGE, Os custos seriam da ordem de 12 bilhões 
de dólares ou 3% do Produto Interno Bruto, ao invés dos 
22,8 bilhões de dólares citados no artigo, para um universo 
de 38 milhões de pessoas. 

E perguntam Samir Cury e Bazileu Margarido: será que 
3,5% do PIB é muito ou pouco para alcançarmos o objetivo 
de erradicação da miséria? Quais as alternativas disponíveis 
para fazer cumprir o art. 3", inciso lll, da Constituição? Ou 
será que a situação atual, a existência de 38 milhões de miserá­
veis e uma das piores distribuições de renda do mundo. é 
satisfatória para nossa sociedade? Queremos crer qlte os auto­
res não estejam advogando urna solução malthusiana, o que 
implicaria a sobrevivência dos mais aptos daqueles 38 milhões 
(talvez os ''gabirus'' que são exemplos extremos de adaptação 
humana) e a conseqüente eliminação física do restante. 

Além do corte de inúmeros programas ineficazes, hoje 
existentes, cujos desperdícios e corrupção parecem não pnw­
cupar alguns e que seriam dados como fonte de recursos para 
o financiamento do programa, devemos lembrar que o projeto 
de lei prevê a sua implantação gradual ao longo de oito anos, 
período no qual os efeitos multiplicadores de renda e emprego, 
gerados pela distribuição de renda, atuarão no sentido de 
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reduzir os benef:cios c ampliar a arrecadação da União e 
demais unidades 1ia Federação. Quando nos desvencilhamos 
de uma visão me ·amente estática, podemos perceber que o 
programa representa, na realidade, um forte impulso ao de­
senvolvimento ec:>nômico, através do incentivo à demanda 
decorrente da Constituição de um mercado permanente de 
bens de consumo populares. 

É preciso ter em mente que mais de 28 milhões de pessoas, 
com idade superior a 20 anos, estão excluídas da população 
economicamente ativa por força exclusiva da inexistência da 
oferta de empreg:>. Do total de brasileiros "privilegiados" 
com emprego, 50% estão sujeitos a relações de trabalho infor­
mal. A distribuição de renda no País que apresentou índices 
de desigualdades ~rescentes durante os anos de 60 e 70, os 
de maior crescimento econômico, manteve a característica 
de grandes desníveis sociais, com ligeiras variações, com perío­
dos de estagnação nos anos 80 e de 1990 até 1993. A tendência 
do crescimento econômico é absorver cada vez menos mão-de­
obra, em função do aumento de produtividade e da incorpo­
ração de inovaçõe!> tecnológicas. E estranho que aqueles auto­
res chamem de "ociosidade em tão larga escala" efeito sobre 
a oferta de trabalho que se mostraram tão restritos, sem entre­
tanto se ate rem à verdadeira ociosidade da mão-de-obra que 
é determinada pela escassa demanda de trabalho. 

A solução para os problemas evidenciados não passa so­
mente pela implantação do Programa de Garantia de Renda 
Mínima. Ela é apenas uma das condições, juntamente com 
a estabilização econômica, de um longo e continuado processo 
de transferência de ativos e remoção de ponto de estrangu­
lamento que demandará, no mínimo, uma geração. O Progra­
ma de Garantia de Renda Mínima, pelo menos, não peca 
por mirar no alvo correto da ociosidade e acertar no incorreto 
da oferta de trabalho. 

Assim concluem os autores Samir Cury e Bazileu Mar­
garido. 

Sr. Presidente, gostaria de registrar uma notícia do Diário 
Popular, que é importante do ponto de vista da Justiça. 

A Justiça Federal condenou o empresário Francisco Sou­
to. dono da Transportadora F. Souto, a 11 anos e 8 meses 
de prisão e ao paga-nento de multa de 19,4 bilhões de cruzeiros 
pela destruição de 500 toneladas de livros didáticos da Funda­
ção de Assistência ao Estudante (FAE). 

O Juiz André Custódio Nekatschalow, responsável pela 
sentença, considerou torpe o crime do acusado e mencionou 
trechos do depoimento de Souto, em que ele deixa claro seu 
objetivo de ocultar 1 apropriação indébita dos livros e o estelio­
nato. 

Trata-se de desvio de recursos públicos, de livros. É im­
portante registrar decisões como essa da Justiça. 

Finalmente, Sr. Presidente, gostaria de transmitir as mi­
nhas saudações à família de Demisthóclides Baptista, o Batisti­
nha, líder sindical do Sindicato dos Ferroviários da Leopol­
dina, que, anteontem, foi barbaramente assassinado e que, 
ontem, foi sepultado no cemitério de lnhaúma, com a homena­
gem de inúmeros Parlamentares do Partido dos Trabalha­
dores, bem como de seus colegas ferroviários. 

Batistinha foi Deputado Estadual pelo Partido dos Traba­
lhadores e foi um dos principais líderes dos trabalhadores. 
Queremos transmitir as nossas homenagens e, ao mesmo tem­
po, solicitar das autoridades responsáveis pela segurança pú­
blica o desvendar c as responsabilidades por esse bárbaro cri-
me. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o :O,r. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 2" Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Concedo a palavra 
ao ilustre Senador Pedro Teixeira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao ilustre Senador Áureo Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, há dias, 
a Assembléia Legislativa do Pará prestou uma homenagem 
edificante e sensibilizadora ao nosso ilustre, um decano e 
grande amigo, mestre de todos nós, Senador Nelson Carneiro. 

Imprevisivelmente ou surpreendentemente, verificamos 
Nelson Carneiro guindado à posição de cidadão paraense. 
E, com aquela inteligência que lhe é apanágio, nosso Nelso!l 
proferiu um radiante discur~o que realmente merece ser inser­
to nos Anais desta Casa. Por esta razão, peço à Mesa que 
dê como lido este discurso, para que fique definitivamente 
registrado nos autos do que se passa nesta Casa. 

Faço isso, Sr. Presidente, certo de que estou prestando 
uma dupla homenagem ao Estado do Pará e ao mestre Nelson 
Carneiro. 

Muito obrigado. 

Documento a que se refere o Sr. Áureo Mello em 
seu discurso: · 

Meu caro Aureo Melo, 24-6-93, abraços, mando-lhe cópia 
do discurso que proferi na Assembléia Legislativa do Pará, 
lido pela sua valiosa colaboração. Seu grato, Nelson Lemara. 

Ia em meio 1861 quando mais um baiano chegou a Belém. 
Seus radiantes vinte e quatro anos se deslumbraram com a 
exuberância do "rei dos rios do mundo", no esplendor dos 
muitos quilômetros de largura em contraste com uma vintena 
de metros acima de nível das águas em frente à Serra de 
Parintins. Já lhe bastaria aquele maravilhoso espetáculo. 

Soberano enamorado da própria majestade, vinha de lon­
ge o Amazonas contando estórias de estreitos e pororocas, 
feliz de acolher na corte real súditos brancos e negros, e com 
eles aceitar o confronto desigual com o oceano. Havia mais, 
muito mais, muito além do que lera e previa. Agora, era 
a floresta, luxuriosa, pujante, apoteótica. E a cidade, vaidosa 
e hospitaleira, desmentindo os descrentes de uma civilização 
na zona do Equador, curava as graves feridas da Cabanagem, 
em que, em meio a tantas aflições, se enfrentaram filantrópicos 
e caramurus. Deixou-se ficar o jovem engenheiro civil e militar 
alguns dias nesta metrópole, à espera dos barcos a vela e 
canoas de regatão, ao sabor da Companhia de Navegação, 
e que o levariam à cidade de seu destino, e onde logo passaria 
a trabalhar com Gonçalves Dias e David Canabarro. A Ama­
zônia conquistara-o definitivamente. Trinta anos depoís, se­
nhor de brilhante folha de serviço, membro da Constituinte 
de 91, onde se destacara um moço paraense, da Comissão 
dos 21, Lauro Sodré. cumpria Leo-vigildo Coelho o mandato 
senatorial quando terrível epidemia o tocaiou no regresso ao 
Amazonas. Meu tio-avô tecera assim o primeiro liame de 
amor com os amazônidas. Sua constante preocupação foi a 
de reunir a família junto de si. Transferiu-se para Manaus 
um dos irmãos e só a morte inesperada o impediria de trazer 
o outro, meu avô, para sua companhia. Porque acredito que 

• os mortos governam os vivos, não excluo a hipótese de ter 
sido desse meu antepassado a sugestão a esta nobre Assem-
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hléía para que me ligasse, ainda bem. indissoluvelmente. pela 
certidão de nascimento que Vossas Excelências me conferem, 
à gloriosa província onde ele viveu o contato inicial com a 
Amazônia, e a que guardaria fidelidade os anos todos que 
a vida lhe concedeu. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados. 
Surpreso e agradecido, atendo a seu chamado. Aqui es­

tou. nesta doce Santa Maria de Belém do Grão Pará, a "Ama­
zônia das iáras, com reino em iguapós e igarapés, caminho 
tranqüilo das igaras", do verso da Valmiki Mendonça. Venho 
ser um irmão nos sonhos, nas lutas, nas esperanças. Mais 
um paraense a serviço do Pará. Para reverenciar seus antepas­
sados, colaborar com as atuais gerações. Chego na primavera 
da velhice para renovar ilusões, sepultar definitivamente de­
senganos recolhidos no curso de anos tumultuosos. Viajarei. 
já agora, com a aurora, como queria Avertano. É a hora 
de perguntar por que Vossas Excelências me presentearam 
com tão honrosa cidadania. Faço um balanço de minha vida 
e não encontro títulos para tão alta distinção. Há, bem sei, 
paraenses que aqui nasceram, cresceram no culto de seus 
heróis, de seus estadistas, dos construtores do progresso, tan­
tos deh!S anônimos, vencendo a natureza às vezes hostil e 
indomável, desde os índios ingênuos que acolheram cordial­
mente os mercenários de Pinzón e receberam em troca a paga 
cruel da escravidão. Paraenses são igualmente os nascidos 
alhures, homens e mulheres, sacerdotes, juristas. escritores, 
pobres e ricos, quantos aqui plantaram família, formaram 
o espírito, somaram-se no esforço por tempos menos sofridos 
e mais prósperos. E há os que. ao chegar, logo se deixaram 
encantar pela "virgem das florestas", que o cantor de ''lira 
Amazônica" viu "singela e feiticeira, com grinaldas de flor 
de sicopiras nas tranças, nos vestidos de safiras, com que 
o Sol do Equador quis adorná-la, s'espelhando nas águas do 
Amazonas". 

Porque desde 1934, quando pisei.terras amazônicas, criti­
quei seu abandono e anunciei sua ressurreição, é que, imagino, 
recolho o galardão da nacionalidade paraense. Dizia t·ntão: 
-''Ainda não há um ano, regressaram de Belém, como se 
a Amazônia lhes parecesse um fantasma ou uma objurgatória, 
os governantes que percorreram, em caravana. o norte do 
País. Mas día há de vir, e não muito tarde, em que para 
Já se voltem os que, neste instante de transição, lhe negam 
todos os direitos, lhe regateiam todos os títulos, lhe discutem 
todas as prerrogativas. E, como ontem, a Amazônica, trans­
bordante de farturas e de perdão, os há de acolher a todos, 
como a bons filhos ... " Neste largo interregno alguma coisa 
se fez, muito pouco neste mundo cobiçado por tantos. 

Sou um desses transeuntes que conservaram no coração 
a dor pelo que viram de descaso e a confiança em tempos 
melhores. Desde quando nos encontramos, um modesto jor­
nalista perseguido pela política, e Belém, "cabocla faceira 
de gosto de manga, de tacacá e de açaí", cantada por Pádua 
Costa. Estudei literatura com José Veríssimo, ''uma afirmação 
de homem sem tibiezas, corajoso nas suas posturas, senhor 
dos seus conhecimentos, vigoroso na crítica, simples e escor­
reito na forma", na feliz sintese de Osvaldo Viana, ao ingressar 
na tradicional Academia Paracnsc de Letras. Na Faculdade, 
abeberei-me nas lições de Inglês de Souza, e de sua autoridade 
me vali mais tarde" em debate na Câmara dos Deputados. 
Agradeço a Angyone Costa, um paraense nascido em Natal, 
o bom conselho, em encruzilhada difícil na mocidade. Melhor 
fora deixar o certo sem futuro pelo incerto a conquistar. Segui­
o. Venci. Grata afeição foi a que me ligou a Osvaldo Oríco, 

dentro e fora do Congresso. Recordo tamhém Eneida, do 
encanto de suas crônicas, e parece que escuto "os pregões 
que embalavam as mangueiras", "Chero, cheroso!'', sem i, 
e refreio a tentação de sair à procura de Sabá, "uma cabocla 
paraensc 4ue vendia banhos de felicidade no mercado". Co­
nhecía o poder de todas as plantas. Um banho de batata 
vai-c-volta fazia retornar correndo namorado arredio. Já um 
banho com carrapato era infalível para agarrar marido infiel. 
Sofri, com Raio!, o drama hrutal dos sepultados vivos no 
Brigue Palhaço. Quando a Nação se mohiliza para combater 
a fome e a miséria. vale repetir o •'Poema Oportuno'' dessa 
extraordinária Adalcinda Camarão, em comovente impreca­
ção ao Crisro t.los desatemos. Tive a ventura de conviver com 
Eurico de Freitas Vale. Postulei nos juízos onde pontificou 
Emmanuel Sodré e vivemos os dois. e mais seu irmao Lauro, 
os triunfos e os revezes da mesffia associação esportiva. Ouvi 
Raul Bopp em Cobra Norato. Abracei Paulo Maranhão em 
sua trincheira c me engrandeci com sua amizade. Na Academia 
Brasileira de letras Jurídicas o Pará é a erudição de Sílvio 
Meira. que traz à lembrança seu pai, Augusto Meira, que 
ilustrou com suas doutas intervenções minha pálida presença 
na tribuna parlamentar. O prêmio literário concedido à ''Cho­
ve nos Campos de Cachoeira", revelou ao Brasil· Dulcídio 
Jurandir. Em sessenta e quatro anos de vida pública e quarenta 
e dois de atividade parlamentar. convivi com numerosos ex­
poentes da inteligência e do civismo paraenses, e só não os 
relaciono pelo temor de incorrer no pecado da omissão. Parti­
lho o júbilo deste momento, com o Líder Aloysio Chaves, 
mestre emérito de tantas gerações, e o Presidente Jarbas Pas­
sarinho. patrimônio da vida pública nacional. em homenagem 
aos que serviram e aos que continuam ao serviço do Pará 
e do Brasil. 

Consola-me a feliz circunstância de, neste mais de meio 
século que me separa do primeiro encontro. interrompido 
por breves visitas, jamais me tenha afastado do Pará. Nem 
poderia, se o pretendesse. por que sua voz chega, sedutora, 
vibrante a todos os recantos do País através dos modernos 
meios de comunicação, com que Rômu}o Maiorana, seus con­
tinuadores e seus contemporâneos, ajudaram e ajudam a cons­
truir da grandeza do Estado. Rodrigues Pinagé já antecipara: 
•'Uma só liberdadel Um só lrmãol Um só Brasil recuperadol 
Uma gente, somente, pela terra cristã de Santa Cruz". 

Permitam·me Vossas Excelências que, já agora, incor­
pore à saudade perene do primeiro encontro, que seis décadas 
não apagaram. a encantadora presença, no navio de regresso, 
daquela "pérola do Norte". que foi certamente ela que Her­
meto Lima viu, "na festiva capela, o Cristo de marfim fitá-la 
tanto, como se fosse apaixonado dela". Não lhe soube o nome, 
nem o destino. Mas. a revejo e saúdo nas Senhoras que ilus­
tram e enfeitam esta reunião e cujas mãos minha senhora 
e eu beijamos envaidecidos. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados, há cidades ir­
mãs. Há terras irmãs, por mais distantes que pareçam. A 
história as aproxima, o sangue dos heróis as reúne. A Indepen­
dência foi cimentada com o denodo dos que lutaram errt Cabri­
to e Pirajá e a bravura e o sacrifício dos audazes da Cabana­
gero. Na Bahia saudamos a derrota final dos soldados do 
General Madeira e, no 2 de julho, cantamos que, naquele 
dia de 1823, o sol, até o sol era mais brasileiro. Aqui, recorda­
mos Batista Campos, "o mais paraense dos paraenses", e 
seus destemidos companheiros, os Angelim e os Vinagre, e 
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ressoa ainda no~. ouvidos das gerações que se sucedem a 
epígrafe da Sentinela Maranhense da Guarita do Pará": 

"Sem rei existe um povo, 
Sem :Jovo não há nação; 
Os brasileiros só querem 
Feder ai ConstituiçãO." 

Braços em c-uz, Sóror Joana Angélica morria para deter 
a soldadesca lusa que não quisera escutar o brado do lpiranga. · 
Muitas vidas foram ceifadas aqui e vários anos transc.orrerarn 
até que o grito "Cidadãos ou morte" silenciasse para sempre 
o "Súditos ou morte". 

"'A lndependência - escreveu Weizmann - nunca é 
dada a um povo. Ela deve ser conquistada, e, uma vez conquis­
tada, tem que ser defendida". Assim pensaram, e por isso 
assim agiram, paraenses e hahianos. Ainda quando um de 
seus líderes, amarrado à boca de um canhão, enfrentava os 
'"malhados" da época. 

Desde então, baianos e paraenses se confundiram, aqui 
e lá, no clero, no jornal, nas profissões liberais, no trabalho, 
no culto da liberdade. E assim há de ser pelos anos adiante. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados, dentre as graças 
que Deus me concedeu, sem olhar para o embornal de imper­
feições, nenhuma será maior do que a de ter amigos, bons 
amigos, amigos leais. Aprendi cedo com Mateo Alemán que 
se devem "buscar os amigos como os bons livros, pois a felici­
dade não está em que sejam muitos, nem mui curiosos, antes 
que sejam poucos, bons e bem conhecidos". Zen o Veloso 
é um exemplo, O interesse pelos problemas jurídicos superou 
as distâncias, e aos poucos fomos construindo, sem alarido, 
no debate das idéias, no cotejo das opiniões, uma amizade 
que constitui galardão de minha vida. Acompanho sua carreira 
vitoriosa, conquistando degrau a degrau, com talento e perse­
ver~nça. um lugar de realce entre os mestres do Direito. Ainda 
agora oferece valiosa contribuição sobre a sucessão testamen­
tária, recolhendo os aplausos dos eminentes civilistas que 
acompanham a trajetória do jovem e já consagrado iurista. 

Nuffia hora em que os parlamentos vão perdendo os me-.. 
lhores valores. ju'l.to que se louve o nobre povo paraense 
por assegurar a presença, na Assembléia Legislativa, do Depu­
tado Zeno Veloso. Se em algum desacerto incidiu no desem­
penho de tão honroso mandato foi o de haver indicado meu 
modesto nome para figurar entre os novos paraenses. O Se­
nhor o fez sábio, mas não lhe deu o dom da infalibilidade. 
Quanto a mim, empenhar-me-ei por honrar a generosa inicia­
tiva, que somente se tornou realidade com a bondosa coni­
vência do ilustre Presidente Ronaldo Passarinho e o voto con­
sagrador de Vossas Excelências. Deixo aquí, alto e bom som, 
minha gratidão. Já advertia Cervantes que "é de gente bem­
nascida agradecer os benefícios recebidos e um dos pecados 
que mais ofendem a Deus é a ingratidão". Obri.gado. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados, ~Autoridades 
presentes. Minha& Senhoras. Meus Senhores. Convocado, 
compareço. Corre mundo o aviso: 

- "Quem vai ao Pará 
parou, 
bebeu açaí, 
ficou". 

Eu bebi açaí. Agora náo tem jeito. É junho de Santo 
Antônio, de São João, de São Pedro. Eu fico. Com a bênção 
da Virgem de Nazaré. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Aluízio Bezerra. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. (Pau­
sa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão dó orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, cumpre-me, inicialmente, testemunhar d 

minha gratidão ao nobre Senador Aureo Mello, que teve a 
gentileza de transcrever, nos Anais da Casa, o discurso com 
que agradeci a honra de ser distinguido-pela Assembléia Legis­
lativa do Pará como cidadão daquele Estado. 

Mas, Sr. Presidente, peço a palavra para registrar aqui 
um acontecimento da maior rekvânda na vida do Rio de 
Janeiro. 

No último dia 4, a Associação Cristã de Moços come­
morou o centenário de sua atividade no Brasil. A Associação 
Cristã de Moços conta, na sua história centenária, com realiza­
ções da maior importância como: criadora do basquetebol, 
futebol de salão e voleibol; introdutora do exame médico 
obrigatório para a atividade física c do "Dia das Mães"' no 
Brasil. É, também, agente de desenvolvimento em dezenas 
de comunidades carentes no Brasil e colaboradora ativa de 
grandes empresas na administração do tempo livre dos funcio­
nários, em plena Amazônia. Mais de 400 mil pessoas em todo 
Brasil e 45.000 na ACM do Rio de Janeiro gozam dos bene­
fícios de uma educação integral dedicada ao espírito, ao corpo 
e à mente, dirigida especialmente aos jovens. 

São cem anos de serviços prestados à mocidade brasileira. 
Neste momento, Sr. Presidente. quero transmitir, em no­

me de quantos acompanham as atividades dessa benemérita 
Instituição, o meu apreço e a minha saudação, na pessoa 
do seu Presidente, Sr. Thex Corrêa da Silva. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador 1 úlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Sr•s. e Srs. Senadores, durante 
a próxima revisão constitucional, um dos aspectos da vida 
política brasileira que deverá merecer amplo e exaustivo deba­
te é a questão do voto obrigatório para os eleitores brasileiros.· 

Por ocasião da Assembléia Nacíonal Constituinte, nos 
anos 1987 e 1988. foram sustentadas e debatidas teses em 
favor do voto facultativo e em favor da obrigatoriedade. Ven­
ceu o disposítivo segundo 0 qual "o alistamento eleitoral e 
o voto sáo: 1-obrigatórios para os maiores de dezoito anos;·· 
(C.F. 14, i, I). Nisso, reforçou-se a tradição plantada pelo 
Código Eleitoral de 1932. 

Os que sustentam a necessidade da manutenção do insti­
tuto do voto obrigatório argumentam no sentido de que essa 
medida assegura a participação eleitoral da maioria dos cida­
dãos, o que seria indispensável para legitimar o poder dos 
eleitos. Além disso, o voto obrigatório desempenharia um 
papel importaQ.te no processo de educação do eleitorado para 
a vida democrática e para a cidadania. 

Na verdade, tanto a primeira razão quanto a segunda 
são débeis e contestáveis, pois participação eleitoral não se 
garante através de obrigatoriedade legaL Em uma democracia. 
a participação ou é decisão livre do cidadão em face dos gran­
des objetivos estabelecidos para o bem comum da coletivi­
dade, ou, se compulsória por força de lei, é simples agregação 
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forçada de vontades constrastantes, o que mata a criatividade 
e revolta. 

A segunda razão faz~me lembrar os comentários de Paulo 
de Tarso, o missionário dos gentios nos primeiros anos da 
era cristã, sobre a figura da lei como pedagogo. Dizia Paulo 
de Tarso aos seus seguidores gálatas: "antes que chegasse 
a fé, nós éramos guardados pela Lei. A Lei era nosso peda­
gogo. Com a chegada da fé pelo Senhor. não mais precisamos 
do pedagogo." (Cl. 3, 23-25). Extraordinária essa observação 
de Paulo, que deseja realçar as características marcantes assu­
midas por quem amadurece para uma realidade nova e passa 
a entender os princípios básicos sobre os quais se alicerça 
essa realidade, princípios esses que não decorrem de lei irnpo­
sitiva e cega, mas que resultam da descoberta de valores novos 
e fundamentais feita pela consciência da pessoa. 

A educação política do povo jamais será apanágio da 
lei. Será. sim. o resultado de uma gama variada de fatores, 
de observações, de íntercâmbio e de vivências concretizadas 
pela sociedade e pelos grupos que a compõem, sempre necessi­
tados de materializar demandas ou de realizar aspirações. 

É a esperança do que se vai efetivar que educa, não 
a imposição de comportamentos e atitudes. 

Afirmar que o povo brasileiro precisa de uma lei que 
o obrigue a votar é o mesmo que julgá-lo politicamente inca­
paz, abúlico e sem condições de imaginar a sociedade que 
deseja e por essa sociedade lutar através das organizações 
de que dispõe. 

O voto, entre nós, no Brasil, foi livre até 1932. Foi nesse 
ano, com a publicação do Decreto n" 21.076, de 24-2-32 -
o Código Eleitoral -que se introduziram mudanças profun­

, das no sistema eleitoçal. Estabelecia o Decreto: 
1) sufrágio universal com o voto secreto, exercitável tam­

bém pelas mulheres. devendo o eleitor ter vinte e um anos 
de idade; 

2) o alistamento e o voto, facultativos até então, torna­
ram-se obrigatórios. 

Ambos os dispositivos foram incorporados pela Consti­
tuição Federal de 1934, que, ainda, reduziu a idade mínima 
do eleitor para dezoito anos. 

Precisamos recuperar a prática do voto facultativo vivida 
até 1932. O voto obrigatório em nada favorece o aperfeiçoa­
mento da democracia. A democracia não se fortalece se o 
eleitor vai às urnas contra a vontade, apenas para evitar multas 
ou para não ser prejudicado no seu emprego. Vive~se e fortifi­
ca-se a democracia quando o dever cívico de votar é cumprido 
por um ato de consciência. 

Escrevendo sobre liberdades políticas e cultura política, 
Ada Pellegrini Grinovcr, da Faculdade de Direito da Univer­
sidade de São Paulo, sublinha a necessidade de distinguir 
entre liberdades públicas e direitos do homem, conceitos esta­
belecidos em planos diversos e com diferentes conteúdos. As­
sim se expressa: 

· "a) o plano é diverso, porque os direitos do ho­
mem indicam o conceito jusnaturalista, enquanto as 
líherdades públicas representam um reconhecimento 
dos direitos do homem, através do direito positivo. 
Os "direitos do homem" constituem conceito que pres­
cinde do reconhecimento e proteção do direito positivo, 
existindo ainda que a legislação não os estabeleça nem 
os assegure. As liberdades públicas, bem pelo contrá­
rio, são direitos do homem que o Estado, através de 
sua consagração, transferiu do direito natural ao direito 
positivo." 

O Professor José Crerella Júnior, da Academia de Direito 
do Largo do São Francisco ensina que ''liberdades públicas 
são faculdades de autodeterminação, individuais e coletivas, 
declaradas, reconhecidas e garantidas pelo Estado, mediante 
as quais os respectivos titulares c!\colhem modos de agir, den­
tro dos limites traçados previamente pelo poder público". 

São faculdades "porque são opções subjetivas, que po­
dem ser utilizadas ou não, pelos respectivos titulares, pessoas 
físicas ou jurídicas. F são faculdades de "autodeterminações 
porque dependem de avaliaçõe~. de um querer ou não querer, 
sem condicionamento algum de proveniência externa" 

Completando esses pen~amentos com uma reflexão que 
nos é transmitida pela filosofia em relação ao que chamamos 
de vontade, temos que o ato voluntário exige uma reflexão, 
não·pode ser conduzido; impelido por dispositivos externos. 
"0 ato de vontade. segundo a filosofia, é um processo que 
envolve percepção do problema, evoca motivos ou finalidade, 
decisão, resolução e, finalmente, ação". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, somente o voto livre 
tem condições de apresentar essas características profunda­
mente humanas e democráticas, porque fruto de autodeter­
minação no amplo espectro das liberdades democráticas, ato 
volítívo em face da realidade nacional que o eleitor quer man­
ter ou aperfeiçoar. 

b voto obrigatório perde sentido como instrumento de 
manifestação de vontade e como processo de vitalidade da 
participação politica. Obrigar ao voto, sob pena de não poder 
inscrever-se em concurso público. ou não poder participar 
de concorrência públíca, tirar passaporte, carteira de identi­
dade, ou renovar matrícula em estabelecimento oficial de ensi· 
no, conforme prevê o atual Código Eleitoral Brasileiro, é 
restringir e deturpar o direito de escolha. 

A prática da democracia, baseada no processo de livre 
escolha, constitui-se verdadeira escola que aperfeiçoa a educa­
ção e a cultura política do povo. 

Não é sem razão que na<> príncipais nações do mundo 
ocidental o voto é facultativo. ~a Jtália, França. Inglaterra 
e Estados Unidos, considerados países-berço da democracia, 
o voto continua sendo livre, com total respeito ao direito 
de não votar, que é um posicionamento diferente do assumido 
pelo eleitor que vota em branco, ou anula o voto e ofende 
a sociedade e suas instituições escrevendo palavras de baixo 
calão. .. 

O fundamental na democracia é a existência do sufrágio 
livre e o voto voluntário, sem o caráter de compulsoriedade, 
os quais tornam~se poderosos instrumentos de participação 
consciente, plena e ampla no processo de escolha dos represen­
tantes políticos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, vale lembrar aqui uma 
afirmação atribuída ao Presidente Roosevelt, segundo o qual 
o melhor para a democracia é viver a democracia. 

O mesmo Presidente Roosevelt, por ocasiáo do terceiro 
centenário da Fundação Maryland, defendendo os direitos 
das minorias, dedarou: 

"É uma boa coisa exigir liberdade para nós mesmos e 
para aqueles que concordam conosco, mas é uma coisa ainda 
melhor e mais rara dar liberdade a outros que discordam 
de nós'' 

Estou convencido. Sr. Presidente e Srs. Senadores, de 
que a dura e longa experiência política do povo brasileiro, 
dura por causa das desilusões sofridas e das esperanças frustra· 
das porque criadas irresponsavelmente, permite ao povo dis~ 
pensar a presença do pedagogo de que fala Paulo de Tarso, 
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porque em cordições de determinar-se pela própria vontade, 
esclarecida pclêl consciêncía. após análise. avaliação e decisão. 

Era o que tinha a dizer! 
O SR. PR~SIDENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra 

ao nobre Senador Espcridião Amin. 
O SR. ES 'ERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Pronuncia o se­

guinte discurs(l.) - Sr. Presidente, Sr's c Srs. Senadores, 
o falecimento do General-de-Divisão Bertoldo Paulo Deren­
gowski nos per11ite. ao mesmo tempo. prestar-lhe o testemu­
nho do nosso r .!conhecimento e modesta homenagem póstu­
ma, e rcahzar u 11a reflexão sohre um dos papéis que o Exército 
Brasileiro desempenha em nosso País, um papel quase sempre 
esquecido, ou pouco lembrado . 

A história da vida do General Dcrengowski esteve intima­
mente ligada a algumas das grandes realizações do Exército 
Brasileiro na construção de importantes estradas no Brasil 
e no Paraguai. Foi uma vida inteiramente dedicada à Arma 
de Engenharia, ao Exército Nacional, ao Brasil. 

A Arma de Engenharia tem representado, em tempos 
de paz, um imp )rtantíssimo fator de promoção social e econô­
mica nas mais inóspitas regiões brasileiras, pois a construção 
de grandes obras de engenharia em áreas de difícil acesso 
tem representa( o a redenção de enormes parcelas do território 
nacional . 

Todas as vl'zes que tratarmos da necessidade de ocupação 
de nossas áreas de fronteira como fator de integração nacional. 
estaremos ressaltando os ideais de homens como o General 
Derengowski, Jois foi essa a \uta cotidiana de sua vida e 
esse o exemplo que nos deixou. 

O General Bertoldo Paulo Derengowskí nasceu em Pelo­
tas, no Rio Gr mde do Sul, estudou no Colégio Militar de 
Porto Alegre. onde, conforme registram os fatos, apoiou a 
Revolução de 30, apesar de sua pouca idade. 

Mas a principal contribuição de sua vida não se daria 
na construçào d 1s estruturas políticas nacionais, e sim na con­
dução de importantes obras de engenharia, fundamentais para 
o desenvolvime~lto nacional. 

A sua participação na construção da estrada Cuiabá-Cá­
ceres, no Mato Grosso. mereceu o reconhecimento do Mare­
chal Cândido Rondon, pe\a importância da obra e pelas dif\­
culdadcs enfrentadas na superação dos inUmeros desafios que 
se apresentavam a quem ousava enfrentar obstáculos de tal 
magnitude. naqr1eles tempos heróicos. 

O mesmo e11penho e a mesma dedicação manifestou tam­
bém na construção da então BR-2, atua\ BR-116, em Santa 
Catarina. 

Em Santa Catarina, aliás, o General Derengowski deixou 
as marcas de sua passagem. na construção da Rodovia Lorena­
Piqucte-Itajubá, enquanto foi o Comandante da Comissão 
Especial de Obras Número 5. 

Como Chef~ da Comissão Mista de Engenharia Brasil-Pa­
raguai. foi responsável pela construção da Rodovia Concep­
ción- Ponta Porã. uma das mais importantes estradas daque­
le país vizinho. 

As homena.5ens que se sucedem ao falecido General De­
rengowski destacam ainda como uma das marcas principais 
do seu caráter a sua posição antifascista. o que lhe garante 
o respeito de toda a nossa geração na luta em prol da consoli­
dação da democracia entre nós. 

Associamo-nos a essas homenagens e fazemos coro aos 
elogios que lhe teceu o General Zenildo Zoroastro, Ministro 
do Exército, ao ressaltar em seu nome pessoa\ e em nome 
da Força Terrestre o jovem praça do Colégio Militar de Porto 

Alegre, que um dia saiu de sua prov(ncia para realizar impm­
tantes obras de engenharia para o Exército e para a Pátria. 

Ao oficial da velha escola antifascista, ao admirador da 
obra clássica de Euclides da Cunha, ao engenheiro de tantas 
e tão grandes obras, ao militar que se doou ao Exército e 
à sua Pátría, rendemos hoje. no p\enário desta Casa. um 
preito de reconhecimento e de gratidão, como modesta contra~ 
partida àquele que nos homenageou durante toda a sua vida 
com um exemplo de devotamento a nosso País, tão carente, 
nos tempos atuais, da dedicação, do devotamento e do amor 
de seus h\hos. 

À famJlia do General Bertoldo Paulo Derengowski quere­
mos levar o conforto do nosso reconhecimento e a certeza 
de que o exemplo de sua especial vocação de serviço ao Brasil 
frutificará em obras mais e mais voltadas para a derradeira 
construção. que coroarão um dia a edificação definitiva desta 
nossa grande Pátria brasileira, como um modelo de país demo­
crático, rico e merecedor do respeito dos seus filhos. Esta 
obra, temos certeza. orgulharia sobremaneira o falecido Gene­
ral Derengowski. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin, 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, sr~s. e Srs. Senadores, 
a julgar por correspondência a mim remetida pelo Sindicato 
dos Engenheiros Agrônomos de Santa Catarina- SEAGRO. 
o Sr. Wilson Kleinübing não repete na agricultura o mesmo 
sucesso qoe experimenta no governo do Estado como um 
todo. Em pouco mais de dois anos de mandato, já passaram 
pela Secretaria de Estado da Agricultura três secretários. Ape­
nas pelo fato de haver uma rotatividade tão grande nessa 
Secretaria, já se pode ver que os resultados obtidos até agora 
não são os me\hores, nem os desejáveis, o que demonstra 
que ainda não se encontrou uma administração para o setor 
agricola catarinense, compatível com os destinos do Estado 
e condizente com as aspirações de seu povo. 

Em verdade, o que s~ verificou, a partir de março de 
1991, no Estado de Santa Catarina -a díretoria do Síndicato 
dos Agrônomos bem o reconhece - foi um verdadeiro des­
monte de toda a estrutura da Secretaria, com efeitos perversos 
para os servidores aí lotados, enormes prejuízos para o patri­
mônio público e para a economia do Estado e conseqüências 
negativas para os pequenos e médios produtores rurais, de 
uma hora para outra desprovidos da assistência e do apoio 
técnico que lhes era~ prestados pelo Governo estadual. 

Nessas circunstâncias, a nomeação do novo secretário, 
Dr. Mário Roberto Cavalazzi, é vista pelo setor agr1cola e 
mesmo pelo SEAG RO com certo alento, confiantes que estão 
de que promoverá uma rearrumação geral da Secretaria e 
resgatará a agricultura do Estado para a modernidade e a 
eficiência. 

Para que isso aconteça, no entender do Sindicato dos 
Engenheiros Agrônomos, é necessário que, juntamente com 
os servidores da Secretaria e os produtores rurais, através 
de suas lideranças, estabeleça um plano estadual de desenvol­
vimento agrícola, com definição clara e precisa de metas e 
responsabilidades, e que a assistência e o apoio -técnico aos 
pequenos e médios produtores sejam prontamente restabele­
cidos. Como suporte financeiro, é suficiente que seja cumprido 
o dispositivo da Constituição estadual que determina a ai~~:. 
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ção ao setor agrícola de 1% das receitas correntes do Estado, 
excluídas as parcelas destinadas aos municípios. 

A expectativa com a escolha do novo secretário é muito 
grande, pois, além de ser também um Engenheiro Agrônomo, 
conhece profundamente a estrutura pública estadual e tem 
um bom trânsito entre as organizações de produtores, o que, 
sem sombra de dúvida constitui requisitos ponderáveis para 
que possa fazer uma competente administração frente à Secre­
taria de Agricultura. 

Essa é também a minha expectativa, Sr. Presidente, Sr's. 
e Srs. Senadores. A cada dia que passa a agricultura assume 
entre nós um papel de maior importância, principalmente 
quando se sabe que são cada vez mais numerosas as bocas 
que clamam por comida neste nosso Brasil. 

Espero firmemente 4ue o Estado de Santa Catarina possa 
ainda tirar o atraso desses dois anos perdidos e que possa 
contribuir efetivamente para a maior produção de alimentos 
no nosso pais, de vez que conta com todas as possibilidades 
para isso. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB-Al. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
o quadro institucional do setor elétrico brasileiro tem sido 
objeto de amplos debates, sem que se possa antever, ainda, 
com clareza, seus rumos futuros. 

O papel desempenhado pela energia elétrica na sociedade 
brasileira contemporânea faz com que as questões relativas 
a seu suprimento afetem, praticamente, todos os setores pro­
dutivos, além da qualidade de vida das famílias em geral. 
Em seu processo de produção, transporte, distribuição e co­
mercialização estão envolvidos, direta ou indiretamente, um 
grande número de diferentes agentes econômicos, mobilizan­
do uma parcela expressiva dos recursos financeiros, humanos 
e naturais, disponíveis no País. 

Dada a complexidade do sistema elétrico e dos interesses 
envolvidos no setor, não é de se estranhar que qualquer pro­
cesso de mudanças estruturais no mesmo venha a ser lento 
e a requerer ampla gama de reflexões e negociações. 

As inquietudes em relação ao contexto institucional vi­
gente têm suas raízes em pelo menos duas vertentes. A primei­
ra tem a ver com um processo mais amplo de transformações 
da economia brasileira e que reflete, por sua vez, um processo 
de mudanças internacionais. Não apenas no Brasil, mas em 
um grande número de países, a busca por ganhos de produti­
vidade tem provocado questionamentos e mesmo modifica­
ções no contexto institucional de seus respectivos setores de 
energia elétrica. A segunda delas é a crise financeira das con­
cessionárias, cuja intensidade está ameaçando a capacidade 
do setor efetuar os investimentos de que necessita, e que 
é percebida por muitos como um sinal da inadequação do 
modelo de estruturação setorial às suas necessidades efetivas, 
princip~lmente no que se refere à política tarifária. 

Entende-se que para o setor elétrico, não apenas o forne­
cimento direto de eletricidade ao consumidor seja um serviço 
público, como toda a tadeia de atividades necessárias a este 
atendimento, incluindo as etapas de geração e transmissão. 

As concessões atualmente vigentes não foram definidas 
segundo uma lógica empresarial autônoma. Sua caracterização 
não pressupunha, obrigatoriamente, que estas concessões, to­
madas isoladamente, pudessem ser operadas de forma racional 

e economicamente viável. Isto é verdade, tanto quanto à sua 
área, no caso das concessões de distribuição, ou, quanto à 
sua integração hídrica e/ou elétrica, no caso de usinas e linhas 
de transmissão. Como o Poder Concedente tinha o direito 
de selecionar o concessionário, ficava a seu cargo verificar 
que a distribuição das concessões individuais fosse consistente. 
Caso as antigas concessões sejam redistribuídas, sem nenhum 
cuidado especial, através de licitações, pode-se chegar a situa­
ções extremamente prejudiciais, tanto às atuais empresas con­
cessionárias, quanto aos consumidores. 

A realização de licitações das concessões atuais, sem ne­
nhuffia preOcupação-com a lógica empresarial, levará à degra­
dação do patrimônio das concessionárias e ao agravamento 
do desequihbrio econômico/financeiro das empresas, afetando 
o investimento, a rentabilidade e a capacidade de pagamento 
da dívida do setor, além de reduzir os níveis de confiabilidade 
e de garantia de suprimento do sistema elétrico. 

A perda eventual de patrimônio das concessionárias terá 
impacto nos contratos de financiamentos externos em curso, 
o que será fonte de sérios transtornos. Impactará, também, 
fortemente, no mercado acionário, onde as ações destas em~ 
presas tenderão a se desvalorizar. 

Tanto o planejamento da expansão do setor elétrico quan­
to o da operação interligada dos sistemas de geração, trans­
missão e distribuição, serão também afetados. A perda de 
racionalidade na expansão e na operação do sistema conduzirá 
a um aumento desnecessário dos custos globais e das tarifas, 
com possível deterioração dos níveis atuais de garantia de 
suprimento. 

As indefinições quanto à manutenção das concessões ge­
rarão novas fontes de incerteza para as empresas concessio­
nárias, desestimulando os investimentos nas mesmas e levando 
a uma perda de confiabilidade com sérios riscos para o sistema 
como um todo. 

Como a rentabilidade das concessões, tanto de geração 
quanto de distribuição não é homogênea, com as concessões 
mais rentáveis compensando as menos rentáveis, a fragmen­
tação do sistema existente, apenas baseada nas definições his­
tóricas, pode conduzir a urna situação em que o atendimento 
a determinadas regiões se torne empresarialmente- deSinte~ 
ressante, o que, dada a essencialidade da energia elétrica, 
inevitavelmente levará o poder público a ter que assumi-lo 
com todos os seus custos. 

Muitas obras foram paralisadas ou adiadas por conve­
niência do planejamento do sistema interligado como um todo, 
devido a recessão que mudou as expectativas de projeção 
de mercado. Como o planejamento do setor elétrico é obri~ 
gado a trabalhar com prazos bastante dilatados, devido à longa 
maturação de seus investimentos, tanto a fase de projeto quan­
to a de construção são iniciadas com muita antecedência e, 
muitas vezes, são interrompidas devido a mudanças de expec­
tativas em relação à evolução da economia. Assim, embora 
não seja desejável, é comum ter-se obras não iniciadas ou · 
interrompidas, principalmente em um quadro de incertezas 
como o que envolve as rotas da economia brasileira. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Encerrada a lista 
de oradores inscritos e concluída a votação, vai-Se proceder 
à apuração da eleição para a Comissão Repre~entativa do 
Congresso Nacional, que irá atuar durante o recesso. 

Designo para atuar como escrutinador o ilustre Senador 
Josaphat Marinho. 
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(Procede~;e à apuração.) 

O SR. PRJ:SIDENTE (Levy Dias)- Concluída a votação. 
vai~se procede! à apuração da deição para a Comissão Repre~ 
sentativa do C JUgresso NacionaL 

É o seguiflte o resultado da votação, com 50 votos colhi~ 
dos, tendo con.o escrutinador o Senador Josaphat Marinho: 

T!TULAJ~ES SUPLENTES 
PMDB 
Mauro Benevides João Calmon 
Humberto Lucena Nelson Carneiro 
PFL 
Dario Pen~ira Marco Maciel 
PPR 
Affonso Camargo Lucídio Portella 
PSDB 
Chagas Rodrigues Beni V eras 
PRN 
Aureo Me'llo Ney Maranhão 
PDT 
Magno Bacelar Darcy Ribeiro 

Estão eleitos, portanto, os Membros do Senado Federal 
que irão integrar a Comissão Representativa do Congresso 
Nacional durante o recesso. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Na presente sessão 
terminou o prazo para apresentação de emendas às seguintes 
matérias: 

- Projeto de Reso\ução no 53, de 1993, que autoriza 
o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir e colocar 
no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul - LFT ·RS. 
destinadas ao giro de 4.770.271.444- LFT~RS, vencíveis 
no segundo semestre de 1993; e 

-Projeto de Resolução no 55, de 1993, que autoriza 
o Governo do Estado de São Paulo a ampliar os limites fixados 
no art. 3°, inciso H, da Resolução n" 36, de 1992, do Senado 
Federal e contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, no valor de até quinze milhões de marcos alemães, 
destinada ao financiamento parcial do projeto "Preservação 
das Florestas Tropicais- Mata Atlântica". 

Os projetos não receberám emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia oportu­

namente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta~se a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 

Ata da 139~ Sessão, em 7 de julho de 1993 
3° Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 18 HORAS E 55 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 

SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Álvaro Pacheco _ Amir Lando _ Antonio 
Mariz _ Aureo Mello _ Bello Parga _ Beni V eras _ Carlos Antonio 
De'Carli _ Carlos Patrocínio _ César Dias _ Chagas Rodrigues _ 
Cid Saboia de Carvalho _ Darcy Ribeiro _ Dario Pereira _ Dirceu 
Carneiro _ Divaldo Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ 
Epitácio Cafeteira_ Esperidião Amin _Eva Blay _ Flaviano Melo 
_Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata 
_ Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ 
Humberto Lucena _ lram Saraiva _ Jarbas Passarinho _ João 
Calmon _ João França _ João Rocha _ Jonas Pinheiro _ Josaphat 
Marinho _ José Fogaça _ José Paulo Bisol _ José Richa _ José 
Sarney _ Júlio Campos _ Júnia Marise _ Jutahy Magalhães _ 
Juvêncio Dias_ Levy Dias_ Louremberg Nunes Rocha _Lourival 
Baptista _ Lucídio Portella _ Luiz Alberto Oliveira _ Magno 
Bacelar_ Mansueto de Lavor _ Mãrcio Lacerda _ Marco Maciel 
_ Mãrio Covas _ Mauro Benevides _ Meira Filho _ Ne1son 
Carneiro_ Nelson Wedekin _Ney Maranhão_ Onofre Quinan _ 
Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi 
Raimundo Lira _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ 
Valmir Campelo_ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 69 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do Expediente.· 
É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N" 242. de 1993 (n" 413/93, na origem). de 6 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara no 114, de 1993 (no:> 
3.551193, na Casa de origem), que altera o Anexo I do Decre­
to~Lei no 2.266, de 12 de março de 1985, e dá outras providên­
cias, sancionado e transformado na Lei no:> 8.674, de 6 de 
julho de 1993. 

OFICIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N" 247/93, de 7 do corrente, comunicando a aprovação 
Qa Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara no 26, 
de 1993 (n" 2.460/91, naquela Casa), que dá nova redação 



J ui h o de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao 11) Qui.nta-feira H ó5SY 

ao art. 206 do Decreto-Cei n" 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Código Penal. 

(Projeto enviado à sanção em 7-7-93.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto.Lucena)- "O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira, 
para urna comunicação de liderança. 

O SR. EPIT A CIO CAFETEIRA (PPR - MA. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. en­
trou hoje no Congresso. pela Câmara dos Deputados, Mensa­
gem da Presidência da República de nu 414, capeando projeto 
de lei que diz em sua ementa o seguinte: 

"Dispõe sobre a política da remuneração dos servi­
dores públicos civis e militares da Administração Fede­
ral Direta, Autárquica e Fundacional -e dá outras provi­
dências." 

Essa notícia fora anunciada ontem pelo Ministro Fernan­
do Henrique Cardoso na reunião conjunta da Comissão de 
Constitmção, Justiça e Cidadania e da Comissão de Economia, 
quando se pretendia discutir a Lei Salarial. 

O Ministro Fernando Henrique Cardoso disse: O Presi­
dente da República está assinando uma medida provisória, 
garantindo o aumento ao funcionalismo público federal. 

Em vez de medida provisória. vimos hoje publicado no 
Diário Oficial esse Projeto. E é sobre esse Projeto que desejo 
t~<;:er algumas considerações, pois o considero importante para 
o funcionalismo público federal, civil e militar, inclusive pen­
sionistas e aposentados. 

No referido Projeto de Lei está consignado: 
"Dispõe sobre a política da remuneração dos servi­

dores públicos civis e militares da Administração Fede­
ral Direta, Autárquica e Fundacional e dá outras provi­
dências. 

"Art.l"-...... . .......... ,. 
§ 2? - O percentual de reajuste a ser aplicado 

em janeiro de 1994 será igual à varíação do IRSM, 
verificada entre J9 de janeiro e 31 de dezembro de 
1993, deduzidas as antecipações concedidas nos meses 
de março, maio, julho, setembro e novembro de 1993, 
observando-se: ... '' 

Nesse ponto, chamo a atenção.da Casa. É verdade que 
esse Projeto ainda não está no Senado, mas nessa observação 
eu chamo a atenção para a alínea "a", ·que é clara, quando 
diz: 

"a) -Na hipótese de a aplicação do previsto neste 
parágrafo implicar em aumento da folha de pagamento 
superior ao crescimento da receita líquida do exercício, 
o percentual de variação do IRSM será substituído pelo 
índice correspondente ao aumento da receita líquida 
e deduzidas as antecipações ... " 

Ou seja, remete o funcionário não ao aumento do custo 
de vida, mas ao aumento da receita líquida da União. E mais 
adiante, na alínea "c" diz: 

"c) -Para efeito do disposto nesta lei, conside­
ra-se como receita líquida a receita dos impostos perma­
nentes - retira-se o IPMF - , deduzidas as restitui­
ções, os incentivos fiscais e subsídios permanentes esta­
belecidos em lei e as transferências constitucionais". 

Isso quer dizer, Sr. Presidente. que o aumento dessa 
receita líquida é praticamente inatingível. Há uma comissão 
criada por representantes de cinco Ministérios: Fazenda, Tra­
balho, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. Planeja­
mento e Administração Federal. Essa comissão vai ser consti­
tuída por representantes desses cinco Ministérios e três repre­
sentantes do funcionalismo público. designados pelo Ministro­
Chefe da Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da República mediante indicação das entidades representa­
tivas da classe. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o art. 5o também é claro.: 

" Art. 5" O disposto na \ei aplica-se aos proventos 
da inatividade e às pensões decorrentes do falecimento 
de servidor público federal civil e militar." 

Ora, essa lei entrou hoje na Câmara dos Deputados; 
talvez até já tenha sido votada. Agora querem que o Senado 
Federal vote-a amanhã, pela manhã, possivelmente. Apro­
vada- e, no caso, chamo a atenção para a minha preocu­
pação, principalmente com o funcionalismo público - , o 
que vamos ter na votação da Lei Salarial é a exclusão do 
funcionalismo público. É claro que se pode dizer que a política 
de remuneração dos servidores públicos já consta de lei especí­
fica; por isso, pode-se retirar da Lei Salarial o funcionalismo 
público civil e militar. 

Estou fazendo este registro. Se Presidente, porque me 
preocupa que o Estado esteja mais interessado em saber o 
que pode pagar do que o que o servidor precisa para continuar 
sobrevivendo condignamente. 

Chamo a atenção desta Casa, porque não vou assinar 
a urgência para essa lei, pois entendo que ela vai servir para 
excluir da Lei Salarial o funcionalismo público da União. 

Era o que eu tinha a dize~. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides, Líder do 
PMDB. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo comunicar ao Senado Federal, neste 
instante, que desde às 17 horas de hoje reúnem-se no Minis­
tério da Integração Regional Senadores, Deputados, Prefeitos 
e líderes dos trabalhadores rurais, para discutirem o problema 
da seca no Nordeste, que se agudiza. A situação dramática 
está a reclamar reexame por parte do Ministro Alexandre 
Costa e do próprio Presidente da República. 

Destaque-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, ao se 
caracterizar essa conjuntura marcadamente adversa, o Presi­
dente Itamar Franco entendeu de editar medida provisória 
estabelecendo crédito especial de 4 trilhões e 711 milhões 
de cruzeiros que, aplicados em três parcelas, iria permitir 
a Estados e Municípios manterem as frentes produtivas -
fórmula encontrada para permitir a milhares de trabalhadores 
a sobrevivência nessa dificuldade cíclica que se abateú., mais 
uma vez, sobre a nossa região. 

A medida provisória - V. Ex• sabe disso muito bem 
-foi transformada num projeto de conversão, com um acrés­
cimo, para permitir que a importância de 4 trilhões e 711 
milhões não sofresse o impacto da corrosão inflacionária. Con­
seqüentemente, tornou-se obrigatória a correção daquela 
quantia, inicialmente assegurada pelo Poder Executivo. 

Sr. Presidente, agora prestes a ser liberada a terceira 
parcela daquela importância inicial, os Governos Estaduais, 
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inclusive o da >araíba Estado de V. Ex -- c todo!:> os 
municípios estã•) a braços com a inquietação, com a angú~tia 
e, sobretudo, s !ffi ter nenhum horizonte 4ue possa permitir 
a continua~âo t essas fr~ntes. 

Se o Presit ente da República. atravé!-. do Ministério da 
Integraçdo Reg anal, não garantir a manutenção das frentes 
produtivas até .11 de janeiro, será inevitável a cc\o,ão de um 
movimento incontrolável em todo o interior do ;\lorde!\tc. 
Isso realmente obrigou-me, juntamente com os Senadores, 
com os Deput2dos e Prefeitos, a comparecer ao :Vlil!i:...tédo 
da Integração Regional para um relato fidelíssimo. Toda" essas 
cores realmentt cruéis, fizemos questão de relatá-la~ ao Minis­
tro Alexandre Costa, para que S. Ex-, levando ao Presidente 
Itamar a nossa explanação, pude~sc enconti-ar. '>em mais tar­
dança, se possí•·el até arnanhã, urna solução representada pela 
edição de uma medida provisória ou algo que imediatamente 
possa garantir .t manutenção das frentes produtiva~ da no.-..~a 
região. 

Sr. Presidente, no debate travado com o Ministro Alexan­
dre Costa. cot;be-mc apresentar diante de S. Ex um dado 
fundamental: não podemos continuar remunerando o~ traba­
lhadores nas frentes produtivas apenas com Cr$ 400,00 por 
semana, exatamente após o reajustamento do salário mínimo 
a prevalecer a partir deste mb.. E muito mais do que isto: 
somente o EsttldO do Ceará está reivindicando um acré,cimo 
de 250 mil homens nas frentes produtivas, o que vai repre­
sentar um substancial acréscimo das de'Spesas com a manu­
tenção dessas nesrnas frentes. 

O Ministo Alexandre Costa comprometeu-~e a ir conos­
co, preocupado que ficou com o agravamento de~sa situação. 
ao Presidente da República, possivelmente ainda hoje. para 
obter de Sua Excelência- naturalmente. consultado o Minis­
tro da Fazenda - uma definição sobre essa ajuda financeira 
repassada aos Estados e, por eles, ao:-; seus. respectivos muni­
cípios. 

Não podt mos desprezar milhões de brasileiro~ na Região 
Nordestina, n~ssa hora, porque nós, das lideranças políticas 
e o Poder Executivo. seríamos omisso~ diante de um quadro 
de extrema gravidade com que se defronta o Nonlestc do 
País. 

Por isso, venho à tribuna do Senado Federal, nesta ~e.,são 
extraordinári 1, para levar daqui o meu apelo direto ao Presi­
dente Itamar Franco qlJe, no primeiro momento, demomtrou 
inequivocamente vontade política de acudir a nossa região. 
Espero que .Jgora, quando o quadro é ainda mais grave e 
mais dramáti.:o, o Presidente Itamar Franco chame. além do 
Ministro Akxandre Costa. também os órgãos respon~áveis 
pelo atendimento da região - a SUDENE, o D~OCS -
e chame, obviamente, o Senador Fernando Henrique Cardo­
so, Ministro da Fazenda, para que se discuta, sem qualquer 
tipo de procrastinação, esse quadro que agora estou dehnean­
do nestas br ;ves palavras com as suas implicações verdadei­
ramente agu jas e dramáticas. 

É o ape'o que faço desta tribuna, com a audiência atenta 
dos Srs. Sem. dores que se encontram no plenário, neste instan­
te, e aqueles outros nos seus gabinetes. É um apelo que entendi 
do meu dever, em nome da representação nordestina do Sena­
do Federal, transmitir ao Presidente Itamar Franco, já que 
o seu Minis ro da Integração Regional demonstrou extrema 
sensibilidad·: para imediatamente deflagrar, ainda hoje, esse 
processo de .1tendirnento às frentes produtivas da no~sa região. 

0 Sr. :V::an!,ueto c1 ~ Lcner- Pr:nnitL'·me V. Ex um apar-

O S3.. M At'RO BE~!I::Vu:-:s - Ouço V. F.x cnm prazer. 

C Sr. Mansueto de Lal'or - f~ evidt:ntr: 4uc as palavras 
de V. Ex. com cntr:za, vão ultrapa~~ar o~ umhrais desta 
Ca"a. V. Ex tem, realmente, pe:-.o ~uficiente para que a sua 
voz Lle Senador da Repúhlica, de homem ligado às causas 
do pmo, pos~a ~c r omida pelo Poder Executivo, 4ue detém 
o podt:r de gerir a~ (Oi!-~aS c o~ recursos públicos para o bem 
daquela~ camada~ cla popul<Jção. afetad~s por uma crise sem 
par como c~ta da "t·ca no ;-..l'ordestc. E evidentt: que esses 
grito!-,. Senador Mauro Bcncvide.<., têm ~ido erguidos daqui 
desta Ca.,a em vão. até hoje. ~âo pos~o dizer que não tem 
havido di,cunm c <:~té ge~to:-. de apoio e de ~olidariedade 
ao povo ~ofrido do ;...lordc,te. mas es~a\ medida.<. :-.ão, de longe, 
insuficiente.<. para minorar m: equacionar o problema no porte 
em 4uc ele ~e encontr<~. Com todo o respeito e a permissão 
de V. Ex, eu gmtun;· de fazer um adendo a es~e apelo: 
4ue, dentro dessa propo~ta. o Senhor Presidente da Repú­
blica. autor dc~sa med1da, dt:termina~sc o imediato reinício 
das ações do DNOC'S. Por causa do cpi~ódio do" poços, que 
foi alçado a escàndalo nacio~al, o Senhor Presidente da Repú­
hlica determinou a su..,pcns;io da c~cavação de poços artesia­
nos, c, deo;;de es~e período a tê trt:s meses atrás. o DNOCS 
deixou de perfurar nsn poçm na região do semi-árido. v. 
Ex. que é do ~orde~te, do Ceará, sabe o que isto representa 
de prejuízo em abastecimento de água para a região. E o 
pior. eminente Líder Jviauro Benevide~. é que, nesse período, 
as 20 perfuratrize~ do nsocs ficaram paralisadas e entraram 
num processo Je corrosão. nece<;sitando, agora, de recursos 
para ~ua recuperação Entretanto, o" parcos recursos de que 
o D\'OCS dispunh<:~ no Orçamento de 1943 foram cortado~. 
em média. em :;or;,.. ~ão vejo como podemos nos conformar 
com uma :-.itua~·ão dc...,~a~- Por isso levanto minha voz em 
solidariedade e pleno apoio ao pronunciamento de V. Ex\ 
secundando o apelo que dinge às autoridades púhhcas compe­
tentes. 

O SR. MACRO BE~ZVIDES- Muito grato a V. Ex', 
nobre Senador Man~ueto de Lavor, que tem o privilégio de 
conhecer muito bem a Região Nordeste e, de forma particular, 
Pcrnamhuco c Cearâ: Pernambuco, a terra que o adotou como 
filho, fazenc,lo-o Senador da República, e o Ceará, que tem 
o privilégio de tê-lo como um dos filhos mab dileto~ projetados 
na vida pública nacional. 

V. Ex tem razão quando reclama um incentivo maior 
à atuação do DN"OCS na no~sa Região. No~ seus 83 anos 
de funcionamento. t:~..,t· órgão tem prestado, de forma inques­
tionável, relevante~ ~crviços ao Nordt:">te. Melhor seria que 
essa~ perfuratrizes do D;s'OCS continuassem a perfurar os 
poços e a garantir a4uda água indispensável à .,obrevivê:1cia 
das famílias e do gado. Enfim, é fundamental para a nossa 
Região ampliar-se a :-.ua estrutura hídrica de todas as formas, 
com n~ poços profundos do D~OCS, c()m as aguadas, com 
as pa~sadas mulhadas e com os grandes reservat6rios que, 
na cnncepção ainda Je Arrojado Lisboa, representavam a 
construção de uma c .. trutura hídrica capaz de pamitir a nossa 
convivência com o flagelo das secas. 

Portanto. nohre Senador Mansueto de Lavor, vamos con­
jugar esforços. O Senhor Presidente da República, que de­
monstrou vontade política há quatro meses, quando o procu­
ramos no Palácio do Planalto, haverá de garantir os recursos 
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agora reclamados por E~tados e município~. V .. E};. ~abe que. 
quando chegar à sua região de Aranpma, Salgueiro, PctroiJna, 
encontrará a4uela explosão de inljuietudc e de angú~tia, por­
que são milhares de trabalhador!.:'~ rccla:nanúo a oportunidade 
de inscrição nas frente~ prmJutÍ~d., para, Jc..,~a forma, permitir 
a sobrevivência de ~ua~ re~pectívas família">. 

Sr. Pre\identc, ouvindo o Mini~·.tro Alexandre Co..,tJ e, 
sobretudo, a~ lidenmça~ parlamentares ljUC, ne~te in~tante, 
me transformam em ~eu intt:rprete ne:-.k apelo candente que 
transmito ao Chefe da \'açãn, t·.,tou ah~olutamcnte certo de 
que o Poder Executivo haverá de ~e dobrar diante de~sa reali­
dade e buscar aquilo que dc.,ejamos ardentemente: o apoio 
logístico indispensável, representado por recursos financeiros 
ainda a ~erem arbitrados pelo Mmi!-.trn da lntcgraçào Regio­
nal, pelo Mini~.rro da Faz.:nda. cnm a decisào fmalissima do 
Presidente da Repúhlica; enfim. algo que garanta <:.1 milhare.., 
de nordestino~ a ~ohrevivt·ncia nessa conjuntura indtsLutivc1-
mr.:nte advcr .. a Fica aqui o meu apelo em nome do., Senadores 
da Região. 

Era o ljUl.' tinha a di.ter, Sr. Presidl.·ntc. 

C s:.t.. :; .t.2~L~.::;\rl':·: (ll umhcrtn Luc..:na) Sohn: a 
mesa, requerimento!. que .,erão lido!. pelo Sr. i' Secretáno 

São lido~ os ... eguintt:~ 

:l~C~ .. r~:l*.J.::.:.:::..:·_-:; ~· 592, ;~ :ç~3 

Requeremo... urgenci~:, no~ termo~ Llu art. 336, alinea 
b, do Regimento Interno, para a ~ví.cn.,agem n 236, de 1993, 
pela qual o Prc!-.idcnte da Reptihlica -.o!icita autorização para 
contratar opcri:!\;âo de crédttn externo entre a República Fede­
r3tiva do Bra ... ll e o Bam:n lntcrnacwnal para Reconstrução 
c De~envolvimcnto BlRIJ, no valm equivalente a atê du· 
zentos e doze milhões tk: dôlan:.., nurh_·-americano~. 

Salas da~ Se!-...,ôc,, 7 de junho 1tJtJ3 i/t·u.io :3en~vicles J· 
Signatário, Afr'onso ~·ar.:1~rgo - A!uiz!o 3!!Z!!rn: - Amir 
:..ando - Anténio i\,jf!:--:z - Au:-eo iLe:Jo - 3c:~o ?z.rga -
Beni veras- César ;..;:;:!.s- ~e.:-: os ~f c~:..t::- Ccr:os Pet:rcd:nfo 
- Chegas J.o::J:--!r~ues Citl S~~oi2 c.;e ::.'&.Ln:.::lo- ::erio ?e:-eir-c 
- :::trceu C&~-,1ei,~u- _;:,c~Lo Hu:t:C!";) - ....:i.;.rc~·tio ~h.;.;:[cy 

- Eido Áh:cr:!!>t- -'~;::;tü'o 2c:·::-i'2'i'"1: - ~s?e.--rt:to kr:1:n -
Eva 3tay- ~··:;<:;'ic~10 J~ .c :la- ·•:-a:..L'st:o .::.o::.e:::nJ2':-g- ::;c:.r-:­
~alci.i Alves :;-~:;lo - ~ei~on ~&:":late:. - ~;iiJ·~i"to :t.-:ircaric 
- Guil:1e;.~e .. "ü::-:elrc- .. tt::"Tl :la:..-dv;: - .. ~.-:Jc.or, ?essz::;:;lO 
- ;o&o C2!:-:1cn O:of:o _!m:··-.,~- .. ·~·~'~ :-<..: ~t;::- .. c~::ú&t i~'::1:r-:~ 

nho - ..,cs~ ?cuJo :;}iso~ - ,;csé J.:c·'<: - .:::::~:c .v~&rlse -
Jut~.hy W..af.~J!.Eli!~s- .;t:·;e::~:o ·;:~s - :.ou:·ivci 3e,t:sta­
:.ccídio ?oJ1ellc - ilf ... c~::a ]ece:e - ;t~;;:"ls::.do de :..evor 
- Mareio :..cc~:rtia - .V:a.iCO ,, :a de: - :'.r c L: ro 3·e.J.~vfti.es -
M:eira :?itho - iV:oisêo;; J~b.-?:1 - ;\!:!irt'1:1 ~.u·:::e:.-c - l\:e~sor. 

VVetie~dn- 1\:ey !J:c::-u;~·.lt.c- ?eLro ·:eiJH~·::·~:- -::.ct·;1k !::cli..c­
nhe Derzi- :tont:.!rio ..:~rõ!f~to - _"f..one:l -_~ito- Va::r.Jir Ct:m­
p!!lo. 

J .. ::çL·:~:;;._;\ -::xTc ~ 5tJ3, -;~ ~~;>.3 

Re4ucrcmo" urg~ncia. nos termo .. do l:lrt. 33n. alínea 
b, do Regimento Interno, para o Ofido n· "S" 60:'93, Prefei­
tura do Morro da fumaça. 

Sala dao;, se ... sÓC':i, 7 de junho dt:" 1{)\)3 3speri:üto A.min 
lo Signatário AI7onso Cc;n.trgo - Amit :..~'1~0 - Antonio 
Mariz- 3ello P2.rff2 - 3eni Veres - {'és~r Jias - Carios 
De Carii - Chagas Àorl.-:gues - ~frl .Çaboia de Ccrvalho 
- Dario Pereira- ::ivaldo St:ruy- :z:{::o k:va.re~- Zpitádo 
Cafeteira - E.speddi&u Amin - 2vz 3:~y - :•'laviano 1\:eio 

- :?rnn·c:seo .lo!lern!.Jerg - Garibaldi Alves Filho- Gerson 
Cc:-m.:~- Gii0e:-to M:randa- Iram Saraiva- João Calmon 
- .:mio 7n:.nça - jc-ão Rocha - Josaphat Marinho- José 
?ogaçt - José ~:>au:o Bisol - José Richa - Júnia Marise 
- .:utc:1y V~cg~;:u:es- ;uvêndo Dias- Levy Dias- Lourem~ 

~er~~ I~!c=:es :loc:u1 ~ :..ourival- Baptista- Lucídio Portella 
:.... :-•ú:.g!"o 3acel~..- - ~ensueto de Lavor - Márcio l\faciel 
- tit.l!.r!o Covas- :V:acro Ber:.evides- Meira Filho- Nelson 
Ccrr:ei:ro - Nelso:1 V'!eié:b - Ney Maranhão- Onofre 
~;:::-:;.z~- ?et:;-o m:~or:- ?et.ro Teixeira- Rachid Saldanha 
::;-~rzi - :lcnzlclo /:.:-agão - Ronan Tito - Ruy Bacelar -
Valmir C2.rnJl~lo- 'W[son Martins. 

J §A. ?J .. :~s:::;ZN~'E (Humberto Lucena)- Os requeri­
mentos !idos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 340, i i, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. projeto que será lido pelo Sr. t~ Secret~rio. 
É !ido o ~cguintc 

:?::<:)~Z';'::: :::z ~z; DO SENADO N• 91, DE 1993 

~-:tst!:u: :::::~~1.i::vo rr~nl para empresas que invistam 
em :,Jrog7~r::u:.s C:e retuperação de empregados alcoó­
tetras. 

O Congresso ~acionai decreta: 
Art. 1 A pe.,soa jurídica que mantiver, isoladamente 

ou em conjunto com outras pessoas naturais ou jurídicas de 
direito público ou privado, programas de recuperação de em­
pregado..; alcoólatras poderão deduzir do Imposto de Renda 
devido valor equivalente ao resultado da aplicação da alíquota 
vigente sobre o valor das despesas efetivamente realizadas 
com aquela at1vidaUc 

§ 1 · O incenti'wu fiscal instituído por esta lei não preju­
dica a apropriação dos gastos nela referidos como custo ou 
despc~a do período para efeito de apuração do lucro real. 

§ ::!' A dedução a que se refere este artigo, em conjunto 
com as de 4ue tratam as Leis n"' 6.321, de 14 de abril de 
1976, e 7.418, de ]fi de dezembro de 1985, e o Decreto-Lei 
n· 2.433, de 19 de maio de 1988. não poderá reduzir o imposto 
devido em mais de lW} (dez por cento). 

§ 3u A deduçao mio incidirá sobre o valor do adicional 
devido pelas pessoas jurídicas que apresentarem lucrf!) real 
ou arbitrado acima do limite previsto em lei. 

Art. 2' A froiçãu do henefício criado por esta lei fica 
condicionada à aprovação, pelo órgão próprio do Ministério 
da Saúde. do programa implementado, devendo o beneficiado 
conservar todos os documentos comprobatórios das despesas 
realizadas até que ocorra a prescrição dos créditos tributários 
que seriam exigidos caso inexistisse a dedução. 

Art 3" Sempre que se apure que o contribuinte apro­
veitou os benefício~ desta lei sem satisfazer as condições por 
ela estahclecidas, o imposto deduzido tornar-se-á irnediata­
mcnk devido, ~em prejuíz.o dos acréscimos legais cabíveis 
e das penalidades aplicáveis. 

Art. 4" O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 5" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Desnecessário seria enumerar os malefícios ocasionados 
pelo alcoolismo no ser humano, na familia, na comunidade, 
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na nação com J um todo. Trata-se de enfermidade de difícil 
e oneroso tra· amento, cabendo ao Estado prover a acesso 
de qualquer indivíduo aos serviços de saúde, visando à sua 
recuperação. · 

Infelizme:tte, em face da grave crise econômica que, há 
muitos anos, ~.rassa em nosso País, não tem o Poder Público 
sido capaz de atender a todas as crescentes necessidades da 
população no -1ue concerne à assistência à saúde. 

A próprü. Constituição da República, em seu art. 199,· 
reconheceu es;a deficiência do Estado no presente momento, 
outorgando à iniciativa privada a liberdade de -participação 
nas atividades de assistência à saúde. 

Com o fito de incentivar um maior engajamento da inicia­
tiva privada nessa espécie específica de assistência é que sub­
metemos à apreciação dos nossos nobres Pares o presente 
projeto de lei que, se merecedor de acolhida, estará colabo­
rando, certamente, para o aperfeiçoamento humano e social, 
e tornando, até mesmo, o sistema tributário mais equânime, 
com o retorno aos empresários de parcela dos investimentos 
realizados em tão relevante setor. 

· O texto da proposição foi elaborado de modo a não incidir 
na proíbição constante na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
haja vista que o favor fiscal proposto não implicará renúncia 
fiscal alguma em valor superior à já existente, conseqüência 
esta assegurada no § 29 do art. 1"' 

Tendo em vista o acima exposto, claro está que o senso 
de responsabilidade para com as questões humanitárias rei­
nantes nesta Casa não deixará de referendar o projeto apresen­
tado e cumprir mais uma vez com a sua missão constitucional. 

Sala das Sessões, - Senador César Dias 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 6.324, DE 14 DE ABRIL DE 1976 

Dispõe sobre a dedução, do lucro tributário, para 
fins de Imposto sobre a Renda das pessoas fisicas, do 
dobro das despesas realizadas em programas de alimen­
tação do trabalhador. 

LEI N• 7.418, DE !6 DE DEZEMBRO DE 1985 

Institui o vale-transporte, e dá outras providências. 
....................................................................... 

DECRETO·LEI N° 2.433, DE )9 DE MAIO DE 1988 

Dispõe sobre os instrumentos financeiros relativos 
à política industrial, seus objetivost revoga incentivos 
fiscais e dá outras providências. 
....................................................................... 

(A Comissão de Assuntos Económicos- decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa 1 requerimento que. será lido pelo Sr. ]9 

Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 694, DE 1993 

Requeiro, nos termos do art. 13, § 1"', do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja considerada como licença 
autorizada rr.inha ausência aos trabalhos desta Casa, no dia 
24 de junho p.p. Nesta data atendi ao convite da Federação 

dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado de Santa Catarina 
- FETIESC e da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias 
do Estado do Paraná- FETIEP, para participar da I' Confe­
rência dos Trabalhadores do Mercosul e 3"' Encontro dos Tra­
balhadores Papeleiros do Mercosul. Proferi a palestra: "Mer­
cosul: objetivos e situação atual", conforme cópia de expe­
diente anexada ao presente. 

Sala das Sessões, 7 de julho de 1993. -Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE(Humberto Lucena)- Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em tUrno único, do Projeto de Resolução n"'· 
53, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n9 205\ de 1993), que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras Fi­
nanceiras do Tesouro. do Estado do Rio Grande do Sul -. 
LFT-RS, destinadas ao giro de 4.770.271.444 LFT·RS, vencí­
veis no segundo semestre de 1993. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias. a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
11, f, do Regimento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 55, de 1993 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer n"' 
207, de 1993), que autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a ampliar os limites fixados no art. 3"', 11, 
da Resolução n"' 36, de 1992, do Senado Federal, e 
contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, no valor de até quinze milhões de marcos 
alemães, destinada ao financiamento parci_al do Projeto 
Preservação das Florestas Tropicais- Mata Atlântica. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235. 
IJ, f, do Regimento Interno. 

À proposição não foram oferecidas. emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto v_ai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Está esgo-
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 
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Passa-se à apreciação do Requerimento n · 692/Y3, de ur­
gência, lido no Expediente para a Mensagem n · 236, de 1993. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. passa-se à imediata aprecia­

ção da matéria. 

Discussão, em turno único, da Mensagem n' 236, 
de 1993 (Mensagem no 403193, na origem), do Senhor 
Presidente da República, solicitando autorização para 
realizar operação de crédito entre a República Federa­
tiva do Brasil e o Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento~ BIRD, no valor equiva­
lente a até US$212,000,000.00 (duzentos e doze mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinada a finan­
ciamento parcial de projeto de educação nos Estados 
de Pernambuco, Sergipe, Ceará e Maranhão. (Depen­
dendo de parecer) 

Nos termos do art. 140, a~ do Regimento Interno. designo 
o nobre Senador Mauro Benevides para proferir o parecer, 
em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR, MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, está em pauta 
a Mensagem n" 326, de 1993, do Senhor Presidente da Repú­
blica solicitando. nos termos do artigo 52, inciso V, da Consti­
tuição Federal autorização para realizar operação de crédito 
entre a República Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
para Reconstrução c Desenvolvimento - BIRD, destinada 
ao financiamento parcial de projeto de educação nos Estados 
de Pernambuco, Sergipe, Ceará e Maranhão, no que envolve 
rede física, capacidade gerencial, recursos humanos e material 
didático nas quatro primeiras séries escolares daquelas unida­
des federativas. 

As condições financeiras do empréstimo são as se2uintes: 
a) credor: Banco Internacional de Reconstrução e De­

senvolvimento - BIRD; 
b) valor: US$212,000,000.00 (duzentos e doze milhões 

de dólares norte-americanos); 
c) prazo de utilização: até 31 de dezembro de 1998; 
d) amortização: parcelas iguais de US$10,600,000.00 (dez 

milhões e seiscentos mil dólares norte-americanos), pagáveis, 
semestralmente, de 1 o de fevereiro de 1999 a 1 o de agosto 
de 2008; 

e) juros: exigíveis semestralmente com base no custo de 
captação do Banco, calculado no semestre anterior (ou trimes­
tre anterior) mais spread de 0,5% a.a.; 

O comissão de compromisso: 0,75% a.a. sobre o principal 
d~ dívida não desembolsado. 

A operação em questão deve obser
4

var os parâmetros 
da Resolução n" 96, de 15 de dezemhro de 1989, do Senado 
Federal. Segundo o Parecer da Secretaria do Tesouro Nacional 
STN/CORF/DIREF no 179, de 22-4-93, o empréstimo atende 
às formalidades e condições fixadas pela referida Resolução. 
Foi anexado também o Parecer da Procuradoria-Geral da Fa­
zenda Nacional PGNF/ÇOF no 584/93, segundo o qual a opera­
ção financeira contém cláusulas admissíveis e lícitas à luz da 
legislação brasileira. 

A análise técnica do pedido de empréstimo é favorável 
tanto do ponto de vista do custo financeiro, que toma por 
base taxas de juros abaixo da média do mercado, como do 

ponto de vista do benefício, que abrange projetos de educação 
em quatro Estados pobres da Federação. 

Assim sendo. opinamos pelo deferimento do pedido nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 57, DE 1993 
Autoriza a contratação de operação de crédito externo 

entre a República Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. no valor 
equivalente a até US$212,000,000.00 (duzentos e doze milhões 
de dólares norte-americanos); destinada a financiamento par­
cial de projeto de educação nos Estados de Pernambuco, Ser­
gipe, Ceará e Maranhão. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É autorizada a contratação de operação de crédito 

externo entre a República Federativa do Brasil e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a até US$212,000,000.00 (duzen­
tos e doze milhões de dólares norte-americanos), destinada 
a financiamento parcial de projeto em educação nos Estados 
de Pernambuco, Sergipe, Ceará e Maranhão, no que envolve 
rede física, capacidade gerencial, recursos e material didático 
nas quatro primeiras séries escolares daquelas unidades fede­
rativas. 

Art. zu As características financeiras da operação de crédi­
to são as seguintes: 

a) credor: Banco Internacional de Reconstrução e De­
senvolvimento- BIRD; 

b) valor: US$212,000,000.00 (duzentos e doze milhões 
de dólares norte-americanos); 

c) prazo de utilização: até 31 de dezembro de 1998; 
d) amortização: parcelas iguais de US$ 10.600.000,00 

(dez milhões e seiscentos mil dólares norte-americanus), pagá­
veis, semestralmente, de 1 o de fevereiro de 1999 a 1 o de agosto 
de 2008; 

e) juros: exigíveis semestralmente com base no custo de 
captação do Banco, calculado no semestre anterior (ou trimes­
tre anterior) mais spread de 0,5% a. a.; 

O comissão de compromisso: 0,75% a.a. sobre o principal 
da dívida não desembolsado. . 

Art. Y A autorizaç~o concedida por esta Resolução deve­
rá ser exercida num prazo de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias contados da data de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução no 57, 
de 1993, que autoriza a Repúhlica Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo no valor equivalente 
a até 212 milhões de dólares junto ao Banco Internacional 
para a Reconstrução e o Desenvolvimento- BIRD. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nohre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não pretendo alongar-me em considerações. Desejo apenas 
ressaltar a importância desse acordo que o Brasil celebra com 
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o Banco Intemacional para a Reconstrução e o Desenvol­
vimento. 

Na realidade, Sr. Presidente, vi esse projeto nascer, por­
que as tratativas iniciais foram desenvolvidas ao tempo em 
que eu exercia o cargo de Ministro de Estado da Educação. 
Desde o início, pude constatar que o Banco Mundial direcio­
nava as suas ati /idades não apenas para apoiar obras de infra­
estrutura física e econômica, mas também para solucionar 
as agudasquestSes sociais, entre elas, obviamente, à educação. 
Este talvez sej 1 um dos maiores empréstimos que o Banco 
Mundial faz ao Governo brasileiro para a área da educação. 
E é importante ressaltar que os recursos serão basicamente 
destinados ao Nordeste. Exatamente os Estados de Pernam­
buco, Sergipe, Ceará e Maranhão serão os quatro inicialmente 
beneficiados, e, posteriormente, virão os restantes, Rio Gran­
de do Norte, Alagoas, Piauí e Bahia. 

Sr. Presidente, com esse aporte de recursos, os Governos 
desses Estados terão, naturalmente, condições de executar 
um programa de apoio ao ensino fundamentaL Como é do 
conhecimento público, o projeto destina recursos não somente 
para a melhoria da rede física, com a expansão de salas de 
aula, etc., mas também para a capacitação gerencial, treina­
mento de recursos humanos e aquisição de material didático. 

Daí por que, Sr. Presidente, não posso deixar de louvar 
esse acordo, cujas negociações se prolongaram por quase oito 
anos e que, a meu ver, vão permitir ao BIRD ajudar-nos 
em uma área estratégica para o nosso desenvolvimento, que 
é a área da educação. De mais a mais, como re-presentante 
de Pernambuco no Senado Federal, devo registrar o fato de 
que o referido acordo prevê a aplicação de recursos, já nessa 
primeira trancha, no ensino fundamental do nosso Estado, 
somando-se, a~sim, aos esforços do Governo de Pernambuco, 
na frente o Governador Joaquim Francisco, no sentido de 
assegurar a totlos os pernambucanos o acesso ã escola e, de 
modo especial, a uma escola de boa qualidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A matérü 
continua em discussão. 

O Sr. Mansuetode Lavor- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB- PE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, congratulo-me, assim como fez o em~nente Senador 
Marco Maciel, com a iminente aprovação desta matéria, de 
suma importância para a educação no nosso País, em especial, 
para alguns E~tados do Nordeste. ' 

Trata~se de uma importância elevada de recursos, capta­
dos em entid3des financeiras internacionais, com taxas de 
juros razoáveis, até privilegiadas, e que se voltam para um 
investimento que deveria ser prioritário em todos os Estados 
que querem decolar, realizando aquilo que Rostow chamava 
de take-off, isto é, o passo para o desenvolvimento. 

Nesse sertido, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é funda­
mental focaliz u o esforço das autoridades públicas na captação 
desses recursos externos, mas é preciso também registrar o 
esforço havid:>, neste ano, da parte do Governo e do Con­
gresso brasileiro no que toca à destinação de recursos públicos 
para a educaç:io pública. As observações de que se privilegiam 
escolas particulares, essa ou aquela, rica, pobre ou milionária, 

não têm cabimento, porque não representam sequer expres­
sões numéricas ínfimas dentro do volume de recursos desti­
nados à educação pública do País. 

Cito o caso do meu Estado de Pernambuco, que é contem­
plado com recursos nesse projeto que· estamos aprovando, 
ao lado do Distrito Federal e de outros Estados do Nordeste, 
que, no Orçamento deste ano, tiveram a maior parcela de 
recursos públicos destinados, nas últimas décadas, à educação 
fundamental- o que é tarefa do Estado. 

O Orçamento de 1993 dá absoluta prioridade à educação 
pública, mas é evidente que esses recursos ainda são insufi­
cientes para atender a toda a demanda e ao crescimento da . 
rede pública, principalmente no que se refere à educação 
fundamental. E por isso que se justifica plenamente essa pro­
posta de captação de recursos externos, para complementar 
os que o próprio País, através do seu Orçamento, dispende,, 
no atual exercício, com a educação pública. 

Só me falta aqui obter uma informação que não consegui: 
qual é a parcela que toca a cada Estado da Federação nesse 
montante correspondente a 212 milhões de dólares norte-ame­
ricanos. Mas esta nos parece uma informação secundária, por­
que, se esse recurso é destinado a educar crianças brasileiras, 
pouco importa que sejam pernambucanas, cearenses, mara­
nhenses ou baianas. O importante é que o Brasil cumpra 
a sua tarefa de educar o seu povo, investindo na educação, 
como fizeram as potências mundiais de hoje há cem anos. 

Como pernambucano, congratulo-me com essa iniciativa, 
pois esse projeto é da maior importância para o meu Estado, 
para o Nordeste, para o Brasil. 

O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eu não poderia calar-me nesta hora. Acabamos de ouvir a 
palavra dos eminentes Senadores Mansueto de Lavor e Mauro 
Benevides, que aqui expressaram a sua alegria pelo fato de 
os seus Estados estarem incluídos nessa relação dos que vão 
receber verbas do Banco Internacional para a Reconstrução 
e o Desenvolvimento. 

Sergipe também foi aquinhoado, e isto devemos muito 
à ação empreendida pelo eminente Governador João Alves, 
que viajou aos Estados Unidos e lá trabalhou para que isso 
se concretizasse. 

Congratulo-me, Sr. Presidente, com os Estados de Per­
nambuco, Sergipe,_ Ceará e Maranhão, que receberão essas 
verbas, substanciais para a educação de sua população. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não haven­
do mais quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senado"res que o aprovam queiram permanecet 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão utretora, p~ra a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a redaçãr 

·final, que será lido pelo Sr. 1 o Seéretário. 
É lido o seguinte 
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PARECER N• 227, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Prejeto de Resol~ção n• 57, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de ResolUção no 57, de 1993, 4ue autoriza a contratação de 
operação de crédito externo entre a República Federativa 
do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD, no valor equivalente a até US$ 
212,000,000.00 (duzentos e doze milhões de dólares norte-a­
mericanos), destinada a financiamento parcial de projeto de 
educação nos Estados de Pernambuco, Sergipe, Ceará·e Mara­
nhão. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de julho de 1993. L 
Humberto Lucena, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Chagas Rodrigues - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N" 227. DE 1993 

Redaçáo final do Projeto de Resolução n• 57, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente. nos termos do art. 48, hem 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• . DE 1993 

Autoriza a contratação de operação de crédito ex­
terno entre a República Federativa do Brasil e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenrolvimento -
BIRD, no valor equivalente a até US$212,000,000.00 
(duzentos e doze milhões de dólai-es norte-americanos), 
destinada a financiamento parcial de projeto de educa­
ção nos Estados de Pernambuco, Sergipe, Ceará e Mara­
nhão. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É autorizada a contratação de operação de cré­

dito externo entre a República Federativa do Br<1sil e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a até US$ 21Z,000,000.00 (duzen­
tos e doze milhões de dólares norte-americanos), destinada 
a financiamento parcial de projeto de educação nos Estados 
de Pernambuco, Sergipe, Ceará e Maranhão, no que envolve 
rede física, capacidade gerencial, recursos e material didático 
nas quatro primeiras séries escolares daquelas unidades fede­
rativas. 

Art, 2o As características financeiras da operação de 
crédito são as seguintes: 

a) credor: Banco Internacional para Reconstrução e De­
senvolvimento- BIRD~ 

b) valor: US$ 212,000,000.00 (duzentos e doze milhões 
de dólares norte-americanos); 

c) prazo de utilização: até 31 de dezembro de 1998; 
d) amortização: parcelas iguais de US$10,600,000.00 (dez 

milhões e seiscentos mil dólares norte-americanos), pagáveis, 
semestralmente, de 1 o dt:: fevereiro de 1999 a 1 o de agosto 
de 2008; 

e) juros: exigíveis semestralmente com base no custo de 
captação do Banco, calculado no semestre anterior (ou trimes­
tre anterior) mais sread de 0,5% a.a.; 

O comissão de compromisso: 0,75c,{- a.a., sobre o prin­
cipal da dívida não desemholsado. 

Art. 3" A autorização concedida por esta resolução de­
verá ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias 
contados da data de sua puhlicação. 

Art. 4o Esta reso\ução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)~ Em discus-
são a redação flnal. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam 4ueiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ Passa-se 
à apreciação do Requerimento n" 693/93. de urgência, lido 
no Expediente, para o Ofício S-66/93. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma-

téria. 
Discussão. em turno único, do Ofício S/66, de 1993 

(O f PRESI·93!1432. de 6-7·93, na origem), do Sr. Presi· 
dente do Banco Central do Brasil. encaminhando ao 
Senado Federal o Parecer DEDIP/DIARE·93/346, de 
25-6-93, acerca da manifestação daquela instituição re­
lativa à operação de crédito a ser contratada junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Ca­
tarina S.A -- BADESC. no valor de Cr$ 
4.012.400.000,00. equivalentes a US$200.000.00 em 
28-2·93, utilizando recursos do BIRD/PROURB. (De· 
pendendo de parecer) 

Nos termos do artigo 140, a, do Regimento Interno, desig­
no o nobre Senador Esperidião Amin para proferir o parecer, 
em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, trata-se de projeto da melhor 4ualidade -o PROURB, 
que se desenvolve em Santa Catarina. Como já disse das 
outras vezes em que fui relator de projeto semelhante, tive 
a honra de, como Governador do Estado, firmar contrato 
de financiamento com o Banco Mundial, que até hoje custeia 
parcialmente esse projeto. 

Segue-se o teor da resolução, conforme a praxe do Senado 
Federal. Desejo registrar que toda a comunidade do sul de 
Santa Catarina está vivamente empenhada na obtenção desse 
empréstimo, destacando aqui a presença do Deputado Federal 
Ruberval Pi!otto, que representa a região. 

O Presidente do Banco Central do Brasil encaminha ao 
Senado Federal, através do Ofício "S" No 66, de 1993, pleito 
da Prefeitura Municipal de Morro da Fumaça (SC), no sentido 
de que seja autorizada a contratação de operação de crédito, 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Cata­
rina S.A- BADESC, no valor de Cr$4.012.400.000,00 (qua­
tro bilhões, doze milhões, quatrocentos mil cruzeiros), equiva­
lentes a US$ 200.000,00 em 28.02.93. utilizando recursos do 
BIRD/PROURB. 
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Os recurso• destinam-se a execução de projetos na área 
de infracstrutun urbana, através do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Urhano da~ Cidade~ de Pequeno c Médio 
Porte de Santa (~atarina-PROURB. 

A operação de crédito apresenta as seguintes caracte­
rísticas. 

a) valor pretendido: Cr$4.012.400.000,00, equivalentes 
a US$ 200.000,[ O em 28.02.93, 

b) juros: 10,50% a. a. a taxa de administração de 1,5% 
a.a; 

.c) atualizaçio monetária: taxa referencial- TR~ 
d) garantia ICMS; 
e) destinaç~ o dos recursos: realização de obras de infra-es­

trutura urbana Jtravés do Programa de Apoio ao Desenvol­
vimento Urban1) das Cidades de Pequeno e Médio Porte de 
Santa Catarina - PROURB. 

O condiçõe·; de pagamento: 
-do principal: amortização em Y6 (noventa e seis) par­

celas mensais, com carência de até 24 (vinte e quatro) meses; 
-dos jun·s: não existe período de carência. 
A instruçã) do processo encontram-se os documentos 

exigidos pela R.!!>olução 36.'92. do Senado Federal, que rege 
a matéria. Caht observar, no entanto, que o Plano Plurianual 
de Investimentos e a lei das Diretrizes Orçamentárias não 
foram apresent:: dos. pois o senhor prefeito municipal de Mor­
ro da Fumaça alega mio e~tar constitucionalmente obrigado 
a tal, em virtude de que o art. 165 da Constituição Federal 
não estar reguh.mentado. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre a opera­
ção de crédito através do Parecer DEDIP/DIARE-93/346. 
de 25.06.93 e c mcluiu que a operação solícítada encontra-se 
dentro dos limi·es estabelecidos pela Resolução 36/Y2. 

Diante do acima exposto, e considerando o mérito do 
pleito sob exan e, somos de parecer favorável à autorização, 
pelo Senado Fl·deral, da operação de crédito solicitada pela 
Prefeitura Municipal de Morro da Fumaça, (S. C). nos termos 
do seguinte: _ 

PROJETO DE RESOLUÇAO N" 58, DE 1993 
Autoriza < Prefeitura Municipal de Morro da Fumaça 

(SC) a contrata~ operação de crédito junto ao Banco de Desen­
volvimento de Santa Catarina S.A - BADESC. no valor 
de Cr$ 4.012.400.000,00, equivalente a US$200.000,00, em 
28.03.93, utilizmdo recursos do BIRD/PROURB. 

O Senado Federal resolve: 
Art. to é a Prefeitura Municipal de Morro da Fumaça 

(S.C) autorizada a contratar, nos termos da Resolução N° 
36/92, do Sena<.!o Federal, operação de crédito junto ao Banco 
de Desenvolvir1ento de Santa Catarina- BACiESC, no valor 
de Cr$ 4.012.4\0.000,00(quatro bilhões, doze milhões, quatro­
centos mil cruzeiros), equivalentes a US$ 200.000,00 em 
28.02.93, utilizmdo recursos do BIRD/PROURB. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo se­
rão aplicados nos investimentos em obras de infra-estrutura 
urbana, a sere 11 executadas através do Programa de Apoio 
ao DesenvoJvii:1ento Urbano das Cidades de Médio e Pequeno 
Porte de Santc Catarina- PROURB. 

Art. 2' ,\s condições financeiras da operação são as 
seguintes: 

a) valor I>retendido: Cr$ 4.012.400.000,00, equivalentes 
a US$ 200.00( ,00 em 28.02.93; 

b) juros: .0,50% a. taxa de administração de 1,5% a.a; 
c) atualizHrão monetária: taxa referencial- TR; 

d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra-es­

trutura urbana através do Programa de Apoio ao Desenvol­
vimento Urbano das Cidades de Pequeno e Médio Porte de 
Santa Catarina-PROURB. 

f) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 96 (noventa c seis) par­

celas mensais, com carência de até 24 (vinte e quatro) meses; 
-dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3o O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias. contados a 
partir de sua publicação. 

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer 
é favorável e conclui pela apresentação do Projeto de Resolu­
ção no 58/93, que autoriz1:t a Prefeitura Municipal de Morro 
da Fumaça (SC) a contratar operação de crédito junto ao 
Banco de Desenvolvimento de Santa Catarina S. A. - BA­
DESC, no valor de Cr$4.012.400.000,00, equivalente a 
US$200,000.00, em 28.03.93, utilizando recursos do BIRD/ 
PROURB. 

Completada a instrução da matéria. passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora. para a redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação 
final, que será lida pelo Sr. lo Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 228, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 58, de 
1993. 

A Cofiüssão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 58, de 1993, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Morro da Fumaça (SC) a contratar operação de crédi­
to junto ao Banco de Desenvolvimento de Santa Catarina 
S.A.- BADESC, no valor de Cr$4.012.400.000,00 (quatro 
bilhões, doze milhões e quatrocentos mil cruzeiros), equiva­
lente a US$200,000.00, em 28-2-93, utilizando recursos do 
BIRD/PROURB. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de julho de 19lJ3. -
Humberto Lucena, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
-Chagas Rodrigues - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N• 228, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução n9 58, de 
1993. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e cu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N' , DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Morro da Fu­
maça - se. a contratar operação de crédito junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Ca­
tarina S.A.- BADESC. no valor de 
Cr$4.012.400.000,00 (quatro bilhões, doze milhões e 
ciuatrocent'os mil cruzeiros), equivalente a 
US$200,000.00 (duzentos mil dólares norte-america­
nos), em 28 de fevereiro de 1993, utilizando recursos 
do BIRD/PROURB. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Morro da Fumaça 

- SC, autorizada a contratar, nos termos da Resolução n"' 
36, de 1992, do Senado Federal, operação de crédito junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
S.A. - BADESC, no valor de Cr$4.012.400.000,00 (quatro 
bilhões, doze milhões e quatrocentos mil cruzeiros), equiva­
lentes a US$200,000.00 (duzentos mil dólares norte-ameri­
canos), em 28 de fevereiro de 1993, utilizando recursos do 
BIRD/PROURB. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo se­
rão aplicados nos investimentos em obras de infra-estrutura 
urbana, a serem executados através do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Urbano das Cidades de Médio e Pequeno 
Porte de Santa Catarina~ PROUB. 

Art. ZO As condições financeiras da operação· são as 
· seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$4.012.400.000,00 (quatro bi­
lhões, doze milhões e quatrocentos mil cruzeiros), equivalente 
a US$200,000.00 (duzentos mil dólares norte-americanos), em 
28 de fevereiro de 1993; 

b) juros: 10,50% a.a (dez vírgula cínqüenta por cento 
ao ano) mais taxa de administração de 1,5 a.a (um vírgula 
cinco por cento ao ano); 

c) índice de atualização monetária: Taxa Referencial -
TR; 

d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana através do Programa de Apoio ao Desenvol­
vimento Urbano das Cidades de Pequeno e Médio Porte de 
Santa Catarina- PROURB; 

f) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em noventa e seis parcelas 

mensais, com carência de ·até vinte e quatro meses; 
- dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3'' O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias, contados a partir 
de sua publicação. 

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor a partir da data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Srs. Senado­
res, conforme é do ronhecimento da Casa, o Senhor Presi-

dente da República baixou a Medida Provisória n~ 327, de 
24 de junho de 1993, encaminhada ao Congresso Nacional 
através da Mensagem n"45, de 1993-CN, dando nova redação 
aos arts. 5" e 19 da Lei n" 8.031, de 1990, que cria o Programa 
Nacional de Desestatização e dispõe sobre a suspensão de 
processos de privatização. 

A referida Medida Provisória, já publicada no Diário 
Oficial da União, dispõe no seu art. 29 : 

'"'"Art. 2" Os processos de alienação, no âmbito 
do Programa Nacional de Desestatização, poderão ser 
suspensos pelo prazo de vinte dias, caso o Senado Fede­
ral, mediante requisição dirigida ao Presidente daRe­
pública, avoque o processo para reexame do laudo de 
avaliação da empresa ou dos bens a serem alienados, 
no prazo de cinco dias contado da publicação do edital · 
a que se refere o art. 11 da Lei n" 8.031, de 1990. 

Parágrafo único. O prazo de suspensão a que 
se refere o artigo será contado a partir da dat-a de 
entrega do laudo de avaliação requisitado à Presidência 
do Senado." 

O edital a que se refere o aludido dispositivo da Medida 
Provisória foi publicado no dia 2 de julho de 1993, conforme 
esta Presidência trouxe ao conhecimento do Plenário. Assim 
sendo, o referido prazo para a requisição dos laudos de avalia­
ção termina hoje, dia 7, à meia-noite. 

A Presidência. recebeu, há poucos instantes, o seguinte 
requerimento: 

REQUERIMENTO N• 695, DE 1993 

Excelentíssimo Senhor Senador Humberto Lucena 
Digoíssimo Presidente do Senado Federal 
Conforme determina a Medida Provisória n" 327/93, no 

seu artigo 29, requeiro a V.Exa. sejam avocados por esta 
Casa os laudos de avaliação da COSIPA- Companhia Side­
rúrgica Paulista. 

Nestes terrrios, 
Peço deferimento. 
Brasília, 7 de julho de 1993.- Senador Antonio Mariz. 
Em face do exposto, tendo em vista tratar-se de matéria 

urgente urgentíssima, a Presidência irá submeter o re'lueri­
mento ao Plenário. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

OSR. MAURO BENEVIDES (PMDB -CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.):- Sr. Presidente, indago de V. Ex". 
primeiro. se esta matéria é daquelas que dependem da decisão 
soberana do Plenário do Senado Federal. Segundo, se o prazo 
a que V. Ex• aludiu flui quando em recesso o Congresso 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)"- Nobre Sena­
dor, quanto à primeira parte da indagação de V. Ex•, a Presi­
uência informa que depende da deliberação do Plenário, por­
que a requisição é do Senado Federal; e, sendo do Senado 
Federal, evidentemente, ·depende do colegiado. 

Por outro lado, quanto ao prazo: o edital foi publicado 
no dia 2; portanto, o prazo para a requisição do processo 
termina exatamente hoje, dia 7, à meia-noite. 
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O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRI:SIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao no -,re Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orac!Jr.)- Sr. Presidente, consulto V. Ex~ sobre 
a situação da n )rma, ou seja. da medida provisória baixada 
pelo Presidente da República. Pelo que sei, o Congresso Na­
cional ainda não deliberou sobre ela. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Mas ela 
está em vigor, nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sim, mas eu queria salien­
tar que tomei conhecimento de emenda aprovada no seio 
da Comissão Mista, de autoria do nobre Senador e meu correli­
gionário Jarbas Passarinho, pela qual dispositivo sem.elhante 
a esse foi retirado do Projeto de Resolução convertido na 
Resolução n" 50'93, que versa sobre o PRO EX. Nessa oportu­
nidade, a emenda foi apresentada pelo Senador Ronan Tito 
e acolhida na Comissão de Assuntos Econômicos, quando 
eu era Relator do Projeto de Resolução. Afinal, foi derrubado 
o que seria o art. 16 da Resolução n" 50. 

Entendo que, como está escrito na Medida Provisória, 
este dispositivo é tipicamente de molde a conferir ao Senado 
Federá! uma atribuição de Executivo, porque se dá no curso 
do processo de privatização, quando a função do Senado é 
a de fiscalização, que é legislativa evidentemente. 

Entendo c;ue. com a aprovação da emenda a que me 
referi, pelo qu~.: estou informado, na Comissão Mista, esse 
dispositivo da Medida Provisória vai ser amplamente questio­
nado,. e o vento está a favor da sua retirada. Mas, já que 
ele ex1ste, e o prazo prescreve hoje, posiciono-me favoravel­
mente ao acolhimento do reque-rimento do Senador Antonio 
Mariz. com a advertência de que esse dispositivo tem sido 
até agora contestado satisfatoriamente a partir da emenda 
do Senador Jarbas Passarinho, que infelizmente não está aqui 
conosco, mas que conversou pessoalmente comigo sobre este 
assunto - a sua emenda, quero esclarecer, foi acolhida por 
unanimidade, ~egundo me informou. Entendo que estamos 
acolhendo um requerimento corretamente feito, mas à luz 
de um dispositiVO questionável, porque confunde as funções 
do Senado, e que acredito - é apenas um palpite - vai 
ser retirado na deliberação da Medida Provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Esperidião Amin, V. Ex• mesmo acaba de colocar a con· 
clusão exata.\'. Ex" faz uma ressalva justamente referindo-se 
ao fato de que há uma emenda supressiva do dispositivo e 
que ele não constará, ao que parece, do projeto de lei de 
conversão. Entretanto, a comissão só terminará o seu prazo 
no dia 12 de julho. 

Por outro lado, como sabe V. Ex•, a Medida Provisória 
está plenamente em vigor e, portanto, o dispositivo. Então, 
a Presidência não tem como deixar de acolher o requerimento 
-V. Ex• me!>mo já anuiu neste sentido -e o está, então, 
submetendo a:> Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o requerimento). 

Os Srs. S.::nadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento do Senador Antonio Mariz, 
a Presidência se dirigirá ao Senhor Presidente da República 
para fazer a requisição do laudo de avaliação, nos termos 
do disposto no art. 2" da Medida Provisória no 327, de 24 
de junho de 1993. 

O SR. PRESmENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, redações finais de proposições aprovadas na Ordem 
do Dia de hoje, que, nos termos do parágrafo único do art.' 
320 do Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, 
serão lidas pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 229, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resohíçao n~ 53, de 
1993 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projet~ 
de Resolução n" 53. de 1993, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a emitir e colocar no mercado 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesour~ 
do Estado do Rio Grande do Sul - LFT - RS. destinadas 
ao giro de 4.770.271.444 LFT-RS. vencíveis no segundo semes­
tre de 1993. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de julho de 1993. ~ 
Chagas Rodrigues, Presidente ~ Júnia Marise, Relatora -
Júlio Campos - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N> 229, DE 1993 

Reda~ão final do Projeto de Resolução. n~ 53, de 
1993 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do.Regimento Interno, 
prom~lgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir e colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul - LFT - RS, destinadas ao giro 
de 4.770.271.444 LFT-RS, vencíveis no segundo semes­
tre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

autorizado, nos termos dos arts. 6° e 79 da Resolução n? 36, 
de 1992. do Senado Federal, a emitir e colocar no mercado 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesour~ 
do Estado do Rio Grande do Sul- LFT-RS. 

Parágrafo único. A emissão de que trata este artigo 
destina-se ao giro de noventa por cento das 4. 770.271.444 
LFT-RS, com vencimento no segundo semestre de 1993. 

Art. 2o A emissão deverá ser realizada nas seguintes 
condições: 

I- quantidade: a ser definida na data de resgate dos 
títulos a serem substituidos, deduzida a parcela de dez por 
cento; 

li-modalidade: nominativa-transferível· 
·In- rendimento: igual ao das Letras Fin~nceiras do Te-

souro Nacional - LFf. 
IV- prazo: até sete anos; 
V- valor nominal: Cr$1 ,00; 
VI- características dos títulos a serem substituídos: 
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VENCIMENTO TÍTI:LO QUAN'nDADE 

15.08.93 531825 67.487.460 

15.11.93 531095 1.172.316.523 

15.11.93 531825 30.467.461 

15.11.93 534000 3.500.000.000 

TOTAL 4.710.27~ 

VH -previsão de colocação e vencimento dos títulos 
a serem emitidos: 

COI.Ot:AÇÁO VI.NCIM'ENTO "ltn!LO DATA-BASE 

16.08.93 15.05.99 532098 16.08.93 

16.1Í.93 15.11.98 531825 16.11.93 

16.11.93 15.11.98 531825 16.11.93 

16.11.93 15.05.99 532006 16.11.93 

VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n" 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil; 

IX -autorização legislativa: Leis Estaduais n"' 6.465 e 
8.822, de 15 de dezembro de 1972, e 15 de fevereiro de 1989, 
respectivamente, e Decreto Estadual n"' 34.639, de 22 de janei­
ro de 1993. 

Art. 3" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 230, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do, Projeto de Resolução n~ 55, de 
1993 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~·55, de 1993, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a ampliar os hmites fixados no art. 3~' 
inciso 11, da Resolução n• 36, de 1992, do Senado Federal 
e contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, no valor de até DM 15.000.000,00 (quinze milhões 
de marcos alemães), junto ao Krestanstal für Wiederaubau 
- KFW, destinada ao financiamento parcial do projeto "Pre· 
servação das Florestas Tropicais- Mata Atlântica". 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de julho de 1993. -
Chagas Rodrigues, Presidente - Júnia Marise, Relatora -
Júlio CamQos - Luddio Portella. 

ANEXO AO PARECER N• 230, DE 1993 

Redação Dnal do Projeto de Resolução n• 55, de 
1993 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento lnterno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1993 

Autoriza o Oovemo do Estado de São Paulo a am­
pliar os limites fixados no art. 3~, inciso 11, da Resolução 
n• 36, de 1992, do Senado Federal, e contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, no valor 
de até DM 15.000.000,00 (quinze milhões de marcos 
alemães}, junto ao Kreditanstal für Wiederaubau -

KFW, destinada ao financiamento parcial do projeto 
"Preservação das Florestas Tropicais - Mata Atlân­
tica". 

O Senado Federal resolve: 
Art. to É o Governado Estado de São Paulo autorizado 

a elevar temporariamente os limites fixados no art. 3°, inciso 
11, da Resolução n• 36, de 1992, do Senado Federal, nos 
termos do art. Boda citada Resolução, com vistas a contrata• 
operação de crédito externo, com garantia da União, no valor 
de até DM 15.000.000,00 (quinze milhões de marcos alemães), 
juntQao Kreditanstal für Wiederaubau - KFW. · 

Parágrafo único. A operação de crédito externo referid,q 
no caput deste artigo destina-se a financiar parcialmente o 
Projeto "Preservação das Florestas Tropicais- Mata Atlân­
tica." 

Art. 2~ É a República Federativa do Brasil autoriza a 
conceder garantia à operação de crédito externo referida no'· •­
art. 1" desta Resolução. 

Art. 3o É o Governo do Estado de São Paulo autorizado' 1 , 

a prestar contragarantia ao aval da União mediante quotas 
ou parcelas de participação do Estado na arrecadação da 
União e os seguintes lotes de ações da Telecomunicações d~ 
São Paulo S.A.- Telesp e da Companhia Telefônica da Bor­
da do Campo- CTBC: 

a) 31.166.270 ações ordinárias nominativas e 31.195.989 
ações preferenciais da Telecomunicações de São Paulo S.A. 
-Telesp; 

b) 2.845.577 ações ordinárias nominativas e 2.833.518 
ações preferenciais nominativas da Companhia Telefônica da 
Borda do Campo- CTBC. 

Art. 4o As condições financeiras básicas da operação 
de crédito externo a ser garantida pela União são as seguinte~: 

a) valor pretendido: Cr$190.670.000,00 (cento e noventa 
milhões e seiscentos e setenta mil cruzeiros), equivalentes 
a DM 15.000.000,00 (quinze milhões de marcos alemães), 
em 26 de fevereiro de 1993; 

b) prazo para desembolso dos recursos: sessenta dias; 
c) prazo: quinze anos; 
d) carência: cinco anos; 
e) prazo de utilização dos recursos: quatro anos, contados 

a partir da vigência do contrato; 
O juros: 4,50% a.a. (quatro vírgula cinqüenta por cento 

ao ano); 
g) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (zero vírgula 

vinte e cinco por cento ao ano~: 
h} garantia: a operação será garantida pela República 

Federàtiva do Brasil. devendo o Estado prestar contragarantia 
mediante quotas ou parcelas da participação do Estado n.~ 
arrecadação da União e em ações ordinárias nominativas ,e 
preferenciais nominativas da Telesp e da Companhía Telefô­
nica da Borda do Campo- CTBC. 

i) destinação dos recursos: "Projeto de Preservação da 
Floresta Tropical- Mata Atlântica"; 

j) condições de pagamento: 
- do principal: em trinta prestações semestrais, consecu­

tivas e de igual valor, vencendo-se a primeira até 30 de junho 
de 1998, e a última até 30 de dezembro de 2012 (as datas 
serão alteradas de acordo com a data de assinatura do con­
trato); 

- dos juros: semestralmente, até os dias 30 de junho 
e 30 de dezembro de cada ano; 
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- da comissàl de compromisso: semestralmente, até os 
dias 30 de junho ;; 30 de dezembro de cada ano, calculada 
sobre o saldo não desembolsado do financiamento, contado 
a partir de três meses da data da vigência do contrato. 

Art. 5" ·A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida ~um prazo de quinhentos e quarenta dias, 
contados da data de sua publicaçiio. 

Art. 6o Estz Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humherto Lucena)- As redações 
finais que acabam de ser lidas vão à publicação. 

Sobre a mes1. requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 696, DE 1993 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n" 53, de 1993. 
que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
a emitir e colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do 
Sul- LFT-RS, destinadas ao giro de 4.770.271.444- LFT­
RS. vencíveis no segundo semestrt: de 1993. 

Sala das Sessões, 7 de julho de 1993. - Senador Pedro 
Simon. · 

·O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Aprovado 
o requerimento, passa~se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendO quem queira fazer uso da palavra, está 

encerrada discus~ão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humherto Lucena) - Sobre a 
mesa. rcquerimtnto que será lido pelo Sr. l"' Secretário. 

É lido e aprovmjo o seguinte 

REQUERIMENTO N• 697, DE 1993 

Nos termo~ do art. 321 do Regimento Interno. requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n" 55, de 1993, 
que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ampliar 
os limítes fixados no art. 3", inciso Il, da Resolução no 36, 
de 1992, do Senado Federal e contratar operação de crédito 
externo. com garantia da União, no valor de até quinze mi­
lhões de marco~ alemães. destinada ao financiamento parcial 
do projeto "Preservação das Florestas Tropicais - Mata 
Atlântica". 

Sala das Scsõcs. 7 de julho de !993.- Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento. passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra. está 

·encerrada a discussão. 
Em votaçáo. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humherto Lucena) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" llO. DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, IJ, 

"d", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
no 110, de 1993 (no 3.714/93. na Casa de origem). de iniciativa 
do Presidente da República. que dispõe sobre a estrutura 
e competência da Ouvidoria-Geral da República e dá outras 
providências. (Depende·ndo de parecer) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•!Jl, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 11, 

"d", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n• 111. de 1993 (n" 3.720/93. na Casa de origem). que altera 
o disposio no Decreto-Lei n" 2.288, de 23 de julho de 1986, 
e na Lei no 7.862, de 30 de outubro de 1989. para determinar 
o resgate em dinheiro do empréstimo compulsório. (Depen~ 
dendo de parecer.) · 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 40, DE 1993-

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "c", do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 40, de 1993- Complementar, de autoria do Senador Çiari­
baldi Alves Filho, que revoga o § 49 do art. 38 da Lei n" 
4.595, de 31 de dezemhro de 1964, tendo 

-Parecer, pfoferido em Plenário. em substituição à Co­
missão de Assuntos Econômicos. Relator: Senador Ronan 
Tito, favorável aO Projeto, nos termos de Substitutivo que 
apresenta. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 130, DE 199o 
(Em regime de urgência, nos te"rmos do art. 336, "c", 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 130, de 1993 (n" 2.485/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre o reajustamento 
da pensão especial aos deficientes físicos portadores da Síndro. 
me de Talidomida instituída peià Lei n~ 7 .070, de 20 de dezem­
bro de 19R2. (Dependendo de parecer.) 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 132. DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, ''c", 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n'l32, de 1993 (ri• 3.715/93. na Casa de origem), de iniciativa 
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do Presidente da Repúhlica, que dispõe sobre o Plano de 
Carreiras para a área de Ciência e Tecnologia da Adminis­
tração Federal Direta, das Autarquias e das Fundações Fede­
rais e dá outras providências. (Dependendo de parecer.) 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" !33. DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "c", 

do Regimento Interno) 

Discussào, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 133, de 1993 (n" 3.908/93, na Casa de origem) de iniciativa 
do Presidente da República, que cria mecanismos de fomento 
à atividade audiovisual e dá outras providências. (Dependen­
do Ue parecer.) 

-7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 11. DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "c", 
do Regimento Interno) 

Di~cussão, em turno único. do Projeto de Resolução n'' 
lll, de lYY2, de iniciativa da Comissão Diretora. que trans­
forma cargos efetivos, vagos, no Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, e dá outras providências. (Dependendo de parecer.) 

-8-
0FÍCIO N" S/60, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "c", 
do Regimento Interno) 

· Ofício n~ S/60, de 1993, através do qual a Prefeitura Muni­
cipal da Cidade do Rio de Janeiro solicita autorização para 
emitir Letras Financeiras do Tesouro Municipal (LFTM-Rio), 
destinada ao giro de sua dívida mobiliária vencível no segundo 
semestre de 1993. (Dependendo de parecer.) 

-9-
REQUERIMENTO N" 618, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento no 618, de 
1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos termos regi­
mentais, que, sobre o Projeto de Lei da Câmara no 115, de 
1993 (n"824/91. na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que regula direitos e obrigações relativos à 
propriedade industrial, além da Comissào constante do despa­
cho i~icial. seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

-10-
~ROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N" 23, DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição no 23. de 1991 (n°45/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituiçáo Federal, 
tendo 

Pareceres, sob n• 24, de 1992; e 171, de 1993, das Co­
missões 

-Temporária, designada para armlisar a matéria, favorá­
vel; e 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, com 
Emenda de redação que apresenta. 

-li­

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 5, DE 1988 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 219. de 19l)3) do 
Projeto de Decreto Legislativo n" 5, de 1988 (n" 12188, na 
Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, 
no exercício de 1987, no valor global de noventa e cinco bilhões 
de cruzados. 

- 12-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 2, DE I9Y2 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento· lnterno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 2, de 1992, de autoria do Senador Marco Maciel, que altera 
a redação da Lei n~ 6.494, de 7 de dezembro de 1977, que 
dispõe sobre os estágios de estudantes de estabelecimentos 
de ensino médio ou superior, tendo 

-Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Co~ 
missão de Educação, Relator: Senador Magno Bacelar. favo· 
rável, nos termos de Sub~titutivo que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I8h50min.) 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO(,;) 
N• 10, DE 1993 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições, tendo em vista o que dispõe o art. 119, da 
Lei n" 8.112/90, e considerando a necessidade de fixar o valor 
da gratificação de que trata o art. 481, VII, do Regulamento 
Adminís.trativo do Senado Federal: 
Resolve: 

Art. 1" A gratificação pelo encargo de membro de 
comissão de concurso e de inquérito, prevista no art. 481. 
Vll, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, será 
devida a todos os servidores que integrarem comissões da 
espécie, inclusive o secretário. 

. § 1~ As Comis~ões de sindicância e as especiais, para 
efeito deste Ato, eqUiparam-se às comissões de inquérito. 

§ 29 Não será devida remuneração pela participação em 
órgào de deliberação coletiva, nos termos do art. 119 da Lei 
n• 8.112/90. 

§ 39 Considera-se comissão especial, para fins deste 
Ato, aquela que, em razão da sua natureza e finalidades sub­
meter aos seus membros tarefas diversas do conjunto de atri­
buições dos cargos e funções que ocupam ou das competências 
dos órgão em que estão Jogados. 

Art. 2~ A gratifi.cação pelo encargo de membro de co­
missão de concurso e de inquérito será devida somente no 
período de funcionamento das comissões respeitados nos casos 
de comissões de sindicância e de inquérito, os prazos estipu­
lados no parágrafo único do art. 145 no art. 152 da Lei n" 
8.112/90. 

Art. 3~ A gratificação mensal integral pelo encargo de 
membro de comissão, corresponderá ao valor atribuído à Fun­
ção Comissionada, símbolo FC-1, e será devida ao servidor 
que participar, no mínimo de dez reuniões da comissào no 
mês. ' 
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§ 1 ~ A gratifi :ação será paga proporcionalmente ao ser­
vidor que participa!, no mês, de um número de reuniões infe~ 
rior a dez. 

§ zo O servidor poderá, por absoluta necessidade de 
serviço, ser consignado para mais de uma comissão vedada 
a percepção de encargo de valor superior ao fixado no caput 
deste artigo. 

Art. 4" O Q reto r-Geral é competente para autorizar 
o pagamento da gr 1tificação pelo encargo de membro de co~ 
missão. 

Parágrafo único. Sempre que a autorização for conce· 
di da para o pagamento de valores atrasados (devidos por reu~ 
niões realizadas em meses anteriores ao que está sendo pago 
regularmente no wês), ou se tratar de pagamento pela partici­
pação de Diretore-; da Casa em Comissões Especiais, o Dire­
tor-Geral: deverá dar ciência ao Primeiro Secretário da autori­
zação concedida. 

Art. 5" Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário, espe­
cialmente os Atos do Primeiro Secretário n" 10/91. 7/93 c 
8193. 

Senado Federal. 17 de junho de 1993.- Senador Júlio 
Campos. Primeiro Secretário. 

{•) Republicado pcor haver saído co~ incorreções no DCN-ll. de 
18-6-93. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 22, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7'1, § 29 da Resolução 09 42, 
de 1993, resolve: 

Alterar o Ato n• 215, de 1992, para que EDGAR HENRI­
QUE KLEVER, ocupante do cargo, em comissão, de Asses­
sor Técnico, pas..,e a ter lotação e exercício no Gabinete do 
Líder do PPR, Senador Epitácio Cafeteira, a partir de 14 
de junho de 1993. 

Senado Federal, 6 de julho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 23, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7"', § 2°, da Resolução n" 42, 
de 1993, resolve: 

Exonerar DIÓGENES COSTA BARBOSA do cargo. 
em comissão, d<.! Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, do Gabinete do Líder do PDS. Sena- · 
dor Esperidião Amin, a partir de 14 .de junho de 1993. 

Senado Federal, 6 de julho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães. Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 24, DE 1993 

O Diretor·Geral do Senado Federa\, no uSo da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 79, § 2° da Resolução n~ 42, 
de 1993, resolve: 

Exonerar RUBENS CAMATA do cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, do Quadro ~e Pessoal do Senado 

Federal, do Gabinete da Liderança do PDC, a partir de 14 
d7)unho de 1993. 

Senado Federal, 6 de julho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 25, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso Oa atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7o. § 2~ da Resolução no 42. 
de 1993, resolve: 

Exonerar LUCIANO DANIEL MENDES do cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar. do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, do Gabinete do Lider do PDS. Senador 

· Esperidião Amin, a partir de 14 de junho de 1993. 

Senado Federal. 6 de julho de 1993. -Manoel Vilela 
de MagalhãeS. Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 26, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7". § 2". da Resolução no 42. 
de 1993, resolve: 

Alterar o Ato n" 212, de 1992. para que MARIA AUXI­
LIADORA PARENTE EL V AS BARJUD, ocupante do car­
go, em comissão, de Secretário Parlamentar, passe a ter lota­
ção e exercícío no Gabinete do Líder do PPR, Senador E pitá­
cio Cafeteira, a partir de 14 de junho de 1993. 

Senado Federal, 6 de julho de 1993.- Manoel Vilela 
de Magalhães. Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 27, DE !993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição. 
que lhe foi conferida pelo art. 7~. § 2°, da Resolução n9 42. 
de 1993, e de acordl) com o que consta do Processo n9 

012.226/93-9, resolve: 

Nomear CARLOS PINTO MANGUEIRA para exercer 
o cargo. em comissão. de Secretário Parlamentar. do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal. com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Raimundo Lira. 

Senado Federal, 7 de julho de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-GeraL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 28, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2~. da Resolução no 42, 
de 1993. e de acordo com o que consta do Proce.sso n" 
012.159/93-0. resolve·. 

' NomearGIOVANA FARACO DE LUCA para exercer 
o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar,do Quadre' 
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de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Quarto Secretário, Senador Nelson Wedekin. 

Senado Federal, 7 de julho de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor·Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 29, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atnouição 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2°, da Resolução n" 42, 
de 1993, resolve: 

Alterar o Ato n" 224, de 1993, para que LUCIANA DE 
MATOS PEREIRA, ocupante do cargo, em comissão, de 
Secretário Parlamentar, passe a ter lotação e exercício no 
Gabinete do Líder do PPR, Senador Epitácio Cafeteira, a 
partir de 14 de junho de 1993. 

Senado Federal, 7 de julho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSIS­
TAS. 

Ata da 3~ Reunião Ordinária do Conselho Delibe­
rativo, realizada em 24 de junho de 1993. 

Aos vinte e quatro dias do mês de junho do ano de 
hum mil novecentos e noventa e três, às onze horas e cinq4enta 
minutos, reuniu-se ordinariamente o Conselho Deliberativo 
do lostituto de Prevídência dos Congressistas-IPC, em sua 
sede, situada no anexo I da Câmau dos Deputados, 25" andar, 
sob a presidência do Senhor Senador Wilson Martins, com 
a presença dos Senhores Conselheiros Senador Nabor Júnior, 
Deputado Prisco Viana, Ariosto Holanda, Nilson Gibson, 
Vital do Rego, Doutores Henrique Lima Santos e Antonio 

·José Machado. Havyndo número regimental, o Presidente 
deu por aberto os trabalhos, determinando ao Secretário a 
leitura da Ata da reunião anterior, realizada em 27 de maio 
de 1993. Após a leitura, a Ata foi colocada em discussão. 
Nesse momento, o Conselheiro Antonio José Machado, refe­
rindo-se a parte da Ata que trata sobre os Processos de cancela­
mento de inscrição de segurados facultativos, consta uma su­
gestão .da criação de um plano de saúde que está sendo atri­
buída a ele, o que não é real. Por isso pede que seja feita 
es~a alteração na Ata. O Presidente, deferindo o pedido, de­
terminou ao Secretário registrar a observação e fazer a devida 
correção. Terminada a díscussão, a Ata foi votada, tendo 
sido aprovada por unanimidade, ressalvada a observação do 
Conselheiro Antonio José Machado. Em seguida, o Presidente 
apresentou demonstrativos contendo a atual situação fínan­
ceira do IPC, fazendo distribuir com os presentes cópias das 
planilhas contendo esses elementos. Na medida que os Conse­
lheiros procuravam se inteirar sobre algum dado em destaque, . 
o Presidente prestava as informações complementares. Ele 
informou também que é do seu propósito transferir para o 
Banco do Brasil e para Caixa Econômica Federal todos os 
investimentos do lPC que ainda se encontram aplicados em 
Bancos estaduais, na medida que esses títulos forem vencendo. 
Sobre os títulos das obrigações da Eletrobrás constante dos 
demonstrativos em discussão, o Diretor-Executivo do IPC, 
Sr. João Bosco Altoé, funcionando nesta Reunião como Secre­
tário Substitutivo, prestou algumas informações a respeito. 
Disse que esses títulos são garantidos e negociáveis a partir 

de 1995, considerando que a operação foi feita com resgate 
para 10 anos. Disse também que, por ordem do Presidente, 
encaminhou urna correspondência à Eletrobrás solicitando 
uma série de informações a respeito. Em segUida o Presidente 
abriu a discussão sobre a minuta da Portaria que trata da 
Consolidação das Normas para Financiamento de Veículos 
aos segurados do JPC. O Conselheiro Deputado Prisco Viana 
solicitou ao Presidente o adiamento desta discussão, alegando 
que a contribuição que ele tem a oferecer ainda não estava 
o Presidente atendeu ao pedido, adiando a discussão para 

a próxima Reunião. Em seguida, o Presidente prestou ao 
Egrégio Conselho informações sobre a cobrança dos valores 
devidos pelo Senado e pela Câmara em relação as obrigações 
que têm com o IPC. Informou que o Senado quitou· todos 
os débitos. O mesmo não aconteceu com a Câmara, cuja 
inadimplência tem resíduos do exercício de 1990, 1991, 1992 
~sobre o atual exercício somente recebemos o correspondente 
aos meses de janeiro e fevereiro. Continuando, o Presidente 
informou sobre a agilização nà tramitação dos processos, prin­
cipalmente aqueles de auxílio-doença. Para esses, o crédito 
do direito a receber está sendo -efetuado com 15 dias a partir 
dei requerimento e que a meta é a de diminuir ainda mais 
este tempo. Disse tambént que alcançamos alguns avanços 
no sistema de terminais de computadores, ainda não ~endo 
o ideal, mas conseguimos com o Prodasen a substituiçãO dos 
terminais Simples por terminais Micro, o que já nos ajudará 
bastante. Informou 'também sobre o treinamento de pessoal 
para trabalhar com esse novo sistema. Em seguida, o Presi~ 
dente levou ao conhecimento dos membros presentes o traba­
lho de auditoria que está sendo realizado no IPC profissionais 
colocados à disposição pelo Senado e pela Câmara e que 
esse trabalho está adiantado estágio e· o Relatório final nos 
será apresentado a qualquer momento. Sobre a construção 
da Sede própria do IPC, o Presidente informou que o projeto 
já nos foi apresentado e dado entrada no órgão próprio do 
G.D.F. para apreciação e aprovação das plantas. Em seguida 
foram apreciados e aprovados os seguintes P.rocessos: a) -
de auxílio-doença indeferido- Processo n' 159/93; b)- de 
auxilio-funeral - 900!93; c) - de reconsideração de data 
de concessão de pensão - 844/93; d) - de requerimento 
de pensão - 797/93, 817/93, 795/93, 091/93, 899/93, 856/93, 
825/93 e 907/93; e) -de inscrição de segurado facultativo 
- 590193, 881193, 876/93, 420/93, 864/93, 846/93, 789/93, 
775/93, 732/93, 699/93, 748/93, 729/93,733/93, 747193, 736/93, 
688/93, 741/93, 669/93 e 492/93; f) -de cancelamento de 
inscrição - 889/93, 761193, 716/93 640/93, 802/93 e 872/93; 
g) - de auxílio-doença - 377/93, 676/93, 585/93, 758/93, 
726/93, 678/93, 709/93, 824/93, 800193, 690/93, 660/93,722/93, 
718/93; 768/93, 721193, 746/93, 807/93, 685/93, 730/91 649/93, 
702193, 631/93, 820/93, 720193, 766/93, 753/93, 691/93, 719/93, 
705/93, 762/93, 818/93, 661193, 692/93, 712/93, 706/93, 697193, 
693/93, 724/93, 743/93, 703/93, 707/93, 790/93, 837/93, 680/93, 
812/93,519/93, 537/93,673/93, 679/93, 684/93, 686/93, 687/93, 
689/93, 694/93, 696/93, 713/93, 714/93, 717/93, 723/93, 727/93, 
738/93, 739/93, 745/93, 750/93,781193, 752/93, 754/93, 757/93, 
763/93, 767/93, 770/93, 776/93,778/93,783/93, 811193, 819/93, 
650193, 704/93, 674/93, 740/93, 742/93, 764/93, 799/93, 737/93, 
773/93, 830/93, 851193,735/93, 873/93, 780193, 865193, 572/93, 
834/93, 836/93, 855193, 890/93, 779/93, 867/93, 804193, 886193, 
788193, 835193, 839/93, 838/93, 791/93, 787/93, 880193, 892/93, 
882193, 751/93, 871193, 406/93, 875193, 877/93, 904/93, 854/93, 
893/93, 852/93, 909/93, 897/93, 847/93, 810/93, 916193, 910193, 
925193,917/93, 848193, 912193, 861/93, 913/93, 914193, 911193. 
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931193, 888193,918193,919/93, 898193, 627/93, 866193, 923193, 
510193. 920193, 823193, 935193, 774193, 868193, 648193, 805193, 
858193, 755193, 905.93, 826193, 841193, 827193, 828193, 782/93, 
801/93, 777193, 783.93, 793/93, 794193,885193, 860193, 845193, 
784193, 796/93, 862.93, 849193, 769193, 891/93, 843193, 896193, 
803193,853193, 832.93, 831193. 814/93, 863/93, 798193, 813193, 

850193 e 869193. Nada mais havendo a tratar, o Presidente 
marcou a próxima Reunião para o dia ta de julho/93, às onze 
horas. Foi encerrada esta Reunião às treze horas e quinze 
minutos. E, para constar, eu Joao Bosco Altoé, Secretário 
Substituto, lavrei a presente Ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

SEÇÃO II (Senado Federal) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

J. avulso .......... Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distnbuição de Publicações - Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 



, ... 
CODIGO DE PROTEÇAO E 

DEFESA DO CONSUMIDOR 

-Lei n° 8.078, de 11 de· setembro de 1990- Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático. 

À vellda ua SubaccrcWia de Bdi­
çllel T6cDJI:aa - Seualfb Federal; Anem 
·I, no allllar ·• · Prap- doi T!ea Pcldtnrea; • 
· CIW<-'19HO- 8,...._ DP • 'l'oletoael' 
311-3578. 311-3579.. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pcdidOII a serem atelldldOII auavea da BCF ~erlo ser: ac:reac:idOII de SO'lf> (dnqllenta por 
cento) de seu valor para a cobertura das reapectivaa deapeaaa postais e ac:ompanhadOII de cheque 
nominal• SubaecreWia de Bdiçllel 16cDlcu do Seuado Federal ou de vale 1101ta1 remetido à~­
da BCI' do Seudo COA 47f1175 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISIA'I'IVA N' 107 

(Julho a setembro de 1990) 

EstA cin:ulando o n• 107 da Revilla ele li1formaçiO l.eglllaliw, periOdico trimestral de pesquisa jurfdica editado 
pela Subsecretaria de F.diçOes Tt!cnicaS do Senado Federal. 

COlABORAÇÃO 

Medidas provisórias - Raul Mac/ulcJo Horta 
Os aerviçOs ele telea>mllnicaçOea na Constituiçao Brasilei­

ra de 1988 - Gaspar Vumna 
A Conslítuiçao de 1988 e o sistema financeiro nacional -

Amoldo WaA1 
A autonomia lllliveDitAría e sellS limites jurfdicos- Oiusep­

pi da Casta 
A apoaentadoria dos aervidorea na Constítuiçlo ele 1988 

- Palban:s Mon:in Reis 
Direito wbanfstico e tirnitaçOea admínislratívas urbanlsli­

cas - Dtoao de Figueiredo Maein Neto 
Controle parlamentar da administnlçl!O - Odete Medauar 
ObecrvaçOea -..e os Tribunais R~gionais Federais-Aclbe­

mar Ferrein Mac#l 
O recurso eapecial e o Supremo Tribunal ele Justiça- Slll­

oo de Figueiredo 1Caein 
TribUnal de Contas e Poder Judiciário -Jarbas MaranbSo 
Jurisdiçlo e c:ompetencia: nota sobre o sentido bisiOJia>. 

polftico da distinçao - Ne/8oo Sal4Bni7JJ 
A atuaçao dos ProcuradOres da Rep6blica no atual CIOIItex­

to de compettncía jurisdiciooaJ federal em tema de 
a>mbate a entorpecente&- Vitor Femandea GonçalYea 

À Venda na Subsecretaria 
de EdiçOea Teenieaa - Senado 
Federal - Anexo I, 22" andar -
Praça dos Trta Poderes. CEP 
70160-900 !lrudía. DF. 'ICicfO.. 
nes 311-3578 e 311-3579. 

Con....uo de 'underselling ('dllmping") dentro do Antepro­
jeto da nova Lei AntitnJste - Máro Roberto Villano­
va Nogueira 

Os direitos de autor e os que lhes silo conexos sot>re obras 
intelectuais criadas ou interpretadas sob o n:gime de 
ptestaçao de serviços -José Car/as ea.ta Netto 

Bem de lllmllia - Zeno Ye/asO 
Fundamentos da arbitragem no Direito brasileiro e estran­

geiro -Jorge Barrientos Parta 
'Lcbbies" e gr11pos de ptessiiO como agentes de informa­

çao para o Poder Legislativo - Yamil e Soum Dutra 
Desequillbrios regionais no atendimento às demandas de 

educaç&o - Edivaldo M. Boa>entura 
A biblioteca legislativa e sellS objetives - Eduardo José 

WcnscOias 
RccepciOD de la aoçiedad unipci'IIOIIBI de responsabilidad 

limitada en el Proyecto de UnilicaciOn Civü y Comer­
cial en Argentina. ProtccciOn de los act!'CdorCS - Dr. 
Daniel E. MoetemaJJB 

La influencia de la Jllrisprudencia del TribllDBI Europeo 
de los Derechos Humanos en la Jurisprudencia del 
TribUnal Constitucional Espai!OI - Antooio M" Laça 
Navarrete 

PUBUCAÇOES 

Obras pubticadas pela Subaecretaria de EdiçOea Tecnicas 

PREÇO 00 EXEMPLAR 

Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendldoe atrav& da ECf deverlo aer acreacidos de 50'.11\ (cinqOenta por cento) de aeu valor 
para a robenura das reapeclivaa despeM• postais e acompanhados de clleque aomiDal à Subsecretaria de EdiçOea Tt!cni­
cas do Senado F\ederal ou de vale JlOII8l remelido à A&CDCia Ecr do Senado - dGA 47f1T7S. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 

JANEIRO A MARÇO 1991 
ANO 28 NÚMERO 109 

Em circutaçao com estaa mattrias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana Filho - Edivaldo M. Boaventura 
Afonso Arinos - Jarbas MaranhRo 
COIABORAÇAO 
A reforma monetária cruzeiro- Letacio Jansen 
O planejamento na economia l>rasileira - Clovis 

V. do Couto e Silva 
Os valores e a Constituii;Ao de 1988 - Eduardo 

Silva ea.ra 
A Consticuiçao Brasileira de 1988: subs!dlos pa­

ra os comparatistaa - Ana Lucia de Lyra 
Tavares 

JnovaçOes constitucionais - Silveira Neto 
O pluralismo jur!dico na Constituiçao de 1988-

Silvio Dobrowotski 
A segurança pfiblica na Constituiçao - Dioso 

de Figueiredo Moreira Neto 
A Constituiçao Federal de 1988 e o mandado 

de segurança contra ato judicial - Alvaro 
Lazzarini 

A propósito da extradíçao: a impossibilidade do 
STF apreciar o mérito no processo de extta­
diçAo. Indisponibilidade do controle jurisdi­
cional na extradíçlio - Negi CB/ixto 

anco temas controvertidos do Direito Penal -
Bdilson Pereira Nobre 1 lioior 

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos 
- Pedro Pinto Leite 

O "status" jur!dico dos pafses sem litoral e as re­
gras da ConvençA<! de Montego Bay sobre 

o Direito do Mar - Georsenor de Sousa 
Franco Filho 

Sobre o Direito Natural na Revoluç&o Francesa 
- Marceta Varej/Jo 

"ErmAchtigung": proposta de leitura de herme­
neutica na Teoria Pura do Direito - Giads­
ton Mamede 

Direito Romano em Gramscl - Ronaldo Polatti 
A filiaçao ilegftima e a Constituiçao de 1988 

aayton Reis 
Solidariedade e fiança - Aroolcto Wa/d 
Proteç&o jurilica das embalagens- Carlos Alber­

to Blttar 

Contratos estipulados por computador: dectara­
ciOn de voluntad. Forma y ritomento de su 
perfeccionamiento - Daniel E. Moeremans 
y Carlos E. Saltor 

A AçAo Qvit Pfiblica no Estatuto da Criança e 
do Adolescente - Huso Nigro Mazzilli 

Recurso adesivo e ordem constitucional: sAo com­
pat!Yeis? -1"" Pltaa 

A arte e o obsceno - Bveraldo da Cunha Luna 
A PMCE, os servidores militares e a Carta Esta­

duall89- Adauto Roclriguesde Olheira Leite 
O Conselho Cooslitucionat Fraocea: ator da lei, 

mas nunca seu autorl - Paulo Rodrigues 
Vreira 

Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental 
de Bonn - Luís Albn8o ffecl: 

À venda na Sub6ecretaria de Ediçoes Ttcnicas ·- Senado Federal, Anexo I, Z1f' andar - Praça dos 
Tre& Poderes, CEP 70160- Brasfiia. DF- Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos a traves da ECT deverão ser acrescidos de 50% ( cinqOenta por cento) 
de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal li Subse­
cretaria de EdiçOes Ttcnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agencia ECT do Senado­
CGA 47ff17S. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISlATIVA ND 110 

(abril a junho de 1991) 
&til cin:uJaDdo o n• llO da Revlllll de Jabi Sb Lra' I llta, peri6dico aimestral de pesquisa jurf4ica, edi­

tada pela Sul8cl'ellu'ill de Bdiçr:Je6 'nlcaic:eo dD Seaaclo ~L 
Este ~com 3S8 ,.,._, OOIIImJ .. eguintes uwn1siu. 

Aainatura para 1991 (n° 109 a 112). 

Cr$ 4.500,00 
ADdJ7orla e avallaçlo da cmci!ÇID - RoRJedlcl 
Moureiw SoaJes ------_..., 
Soberania do Poder Judi:iirio - AlJtôDb de PAduM 
.Rilleiro , •• , •• ,,.,. • ..,..,.,.,.,,...,.,...,_,.,,.,.,.,,.. __ _ 
O Poder Normativo da Justiça do Trabalho- Paui) 
Bmfio R!Jeim de Villqa -----­
A s.oola Judicial - Silvio de Ffpeúedo Tháeiia _____ ,.,,.,.,,.,,.,,.,,,.,,,.,,.,,,.,,.,,. __ _ 
Da- mnstbucjgpaljdedc: do bloqliCio de vabiell -
Adr*IIO .f"CJlfCiJ de PaJJJa , 
O J>rosaa- BJUileàu de: Privalil:açlo de Empre­
IIIIS Estalaà - Mil1l:m Jnruellll VileJI Saab ,..,.,.., 
'J)'alamenm jmfdla> dispenswJo DO Brasil ao aapi­
tal esttaD,Firo - Wener R. Rufa ---­
A&ricuflura e ~o sob o capitpUsmo pc:rfRdl:o 
- MMili'O M4rcio 01Wein1 ,,,,,,,,..,.,,,,,.,.,,.,..,.,.,. 
A pau e pcdlll: iiOiaS sobre o VIUidalismo - José 

Al1frar Ria! r:•·--··-~--·-··-------
Doil JllOIIIeJiUII decidvtB na vida de Rui BaJilosa 
- Rubem Nogueira ~-·-,···-··--·--· 
PESQUISA - Direito Comparado 
Lei iDp:sa de proteçao ao coosumidor, 1961 .,..,.. 

Lei ãtcJesa de ~qUrança do COIIS1JIIIidor, 1978 -
-Emenda i\ Pel lnsJesa de BegPI3DÇII do mnsnmi!or, 

1986 --·--·--------
Olmls publi:adas pela SubsecreWia de Ediç6ea 
'R;çuicas -----·-'"'""""_ ... ,,, •• ..,.,,, .. ,,.,,,,. 

À "'::lda 1111 Subeuaecaria de Ediçtles TecuLaa - Segado FedeDI. Aacm I, 1:1:' a1111u - PAça das Tres 
Poderes, CEP 70160 - Brulia, DF- Teicfoaca: 311-3S78 e 311-3579 
Os pedilns de!cdo w acompanlladoll de clleque jll!ll!inal l Subwuetada de &!íç(lea T6cui:as do Se­
lllldo Federal 011 de vale JK*a1 1eaeôio l APeia Ecr Senado Fedel'al- COA 47U77S, 


